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INTRODUCCIÓN

E l agua  es u n  recu rso  im p re s c in d ib le  p a ra  la  v id a  y  su co n s e rv a c ió n , es u n o  de lo s  p r in c ip a le s  desa fíos  d e l 

m u n d o  de h o y .

La s  c o m p le ja s  y  d if íc i le s  c o n d ic io n e s  soc ia le s  y  a m b ie n ta le s  que  se m a n if ie s ta n  en  M é x ic o  

re c la m a n  la  c o n c u rre n c ia  de m u c h o s  entes p ú b lic o s , soc ia le s  y  p r iv a d o s , n a c io n a le s  y  d e l e x te r io r ,  p a ra  

e n fre n ta r la s , y a  que  se in c re m e n ta n  y  c o n ju g a n  h a c ie n d o  m ás d i f í c i l  a lc a n z a r e l b ie n e s ta r de m u c h a  

p o b la c ió n .

M u c h a s  m a n ife s ta c io n e s  de la  n a tu ra le z a  no s  m u e s tra n  su fu e rz a  in c o n tro la b le , re ta n d o  v ie ja s  y  

e q u iv o c a d a s  ideas  y  p ro p ó s ito s  de a lg u n o s  pe nsa do re s , p o lí t ic o s  y  e m p re s a rio s  que  h a n  tra ta d o  de 

d o m in a r la  p a ra  p o n e r sus recu rsos  a  d is p o s ic ió n  de u n a  in n e c e s a r ia  a c u m u la c ió n  p r iv a d a  de lo s  m is m o s . 

A d ic io n a lm e n te ,  e l s is te m a  e c o n ó m ic o  o r ie n ta d o  p o r  e l m e rc a d o  p re s io n a  p a ra  que  se c o n tin ú e  c o n  esa 

a c u m u la c ió n , p o r  lo  c u a l la  s o b re e x p lo ta c ió n  de recu rso s  n a tu ra le s , la  e x p lo ta c ió n  de la  m a n o  de o b ra  y  la  

u t i l iz a c ió n  de te c n o lo g ía s  c o n ta m in a n te s  se le v a n ta n  c o m o  c o n d ic io n e s  p a ra  m a n te n e r tasas de g a n a n c ia  

p r iv a d a , que  es la  causa  p r in c ip a l de lo s  p ro b le m a s  soc ia le s  y  a m b ie n ta le s .

L o s  e fe c to s  n e g a tiv o s  d e l c a m b io  c l im á t ic o  son  la  m e jo r  m u e s tra  de to d o  esto , pues  son  las 

c o m u n id a d e s  p o b re s  las  que m ás s u fre n  lo s  p ro b le m a s , d a d o  que su ca p a c id a d  de a d a p ta c ió n  es m u y  

l im ita d a  y  lo s  p ro ceso s  de re c u p e ra c ió n  de lo s  desastres son  m u y  p ro lo n g a d o s  y ,  m u ch a s  veces , n o  

re c u p e ra n  su p a tr im o n io  n i  sus fu e n te s  de su b s is ten c ia .

L o s  desastres en e l p re se n ta  año  en Japón , que  d e jó  m ile s  de m u e rto s  y  p o n e  en p e lig ro  a  m uch a s  

pe rsonas de su pa ís  y  o tras  la titu d e s  p o r  las  fa lla s  y  escape de gases m o rta le s  de la  n u c le o e lé c tr ic a , c o m o  

lo s  c ie n to s  de m u e rto s  en E s tad os  U n id o s  p o r  lo s  c ic lo n e s  son  p é rd id a s  im p o rta n te s  p a ra  la  h u m a n id a d . 

D e  ig u a l m a n e ra  lo  fu e ro n  lo s  desastres p o r  e l te r re m o to  y  ts u n a m i en  C h ile  en e l añ o  2 0 0 9 , las  l lu v ia s  y  

d e s liz a m ie n to s  de t ie r ra  en  B ra s i l y  C o lo m b ia , y  las  in u n d a c io n e s  en  e l s u r de M é x ic o  en lo s  años 

rec ie n te s . T o d o  esto  no s  m u e s tra  c la ra m e n te  la  c o m b in a c ió n  de m a n ife s ta c io n e s  de la  in d ó m ita  

n a tu ra le z a , c o m o  de lo s  e rro re s  h u m a n o s  en  e l e s ta b le c im ie n to  de sus a se n ta m ie n to s , de bases c u ltu ra le s  

d e p re dad o ra s  y  de la  u t i l iz a c ió n  de te c n o lo g ía  c o n ta m in a n te .

A fo r tu n a d a m e n te , en  ca s i to d o s  lo s  países está  c re c ie n d o  la  c o n c ie n c ia  e in s t itu c io n a lid a d ,  que  h a  

v e n id o  o r ie n ta n d o  y  c o n  e l lo  a y u d a d o  a  p re v e n ir  y  a  e n fre n ta r  estos he cho s  c o m p le jo s . E ste  avance  de u n a  

n u e v a  c u ltu ra  ta m b ié n  se m a n if ie s ta  en n u e s tro s  países.

L a  p resen te  G u ía  responde  a la  n e ce s id a d  de a v a n z a r en la  s e n s ib iliz a c ió n  y  c a p a c ita c ió n  de lo s  

d ife re n te s  g ru p o s  soc ia le s  y  g o b ie rn o s  m e x ic a n o s , en  p a r t ic u la r  de lo s  E s tad os  de C h ia p a s , T a b a sco  y  

V e ra c ru z  y  lo s  tre s  m u n ic ip io s  de cada  u n o  de e llo s  que se d e f in ie ro n  p a ra  a p lic a r  e l P ro g ra m a  

“ F O R T A L E C IM IE N T O  D E  L A  G E S T IÓ N  E F E C T IV A  Y  D E M O C R Á T IC A  D E L  A G U A  Y  

S A N E A M IE N T O  E N  M É X IC O  P A R A  A P O Y A R  E L  L O G R O  D E  L O S  O B J E T IV O S  D E L  M I L E N I O ” , 

p ro m o v id o  p o r  las  A g e n c ia s  d e l S is te m a  de N a c io n e s  U n id a s  c o n  p re s e n c ia  en M é x ic o  (C E P A L ,  F A O , 

O N U D D , O N U D I,  O P S , P N U D , U N E S C O  y  U N - H A B I T A T )  c o n ju n ta m e n te  c o n  e l G o b ie rn o  de M é x ic o .

L o s  e jes te m á tic o s  y  c o n te n id o s  d e l P ro g ra m a  m e n c io n a d o  re s p o n d e n  a  las  s ig u ie n te s  

n e ces idad es :
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•  S e n s ib iliz a r ,  e d u c a r y  c a p a c ita r  a  la  p o b la c ió n .

•  O rg a n iz a r  a  las  d ife re n te s  e x p re s io n e s  soc ia le s  de lo s  m u n ic ip io s  y  v in c u la r la s  c o n  la  

in s t itu c io n a lid a d  esta ta l.

•  P ro p o rc io n a r  h e rra m ie n ta s  p a ra  la  o rg a n iz a c ió n  lo c a l.

•  P re se n ta r m e c a n is m o s  e in s tru m e n to s  p a ra  la  p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n  de v u ln e ra b ilid a d e s  

lo ca le s .

•  P re se n ta r m e c a n is m o s  p a ra  a le r ta  te m p ra n a  de p o s ib le s  desastres p ro v o c a d o s  p o r  fe n ó m e n o s  

h id ro m e te o ro ló g ic o s .

•  P ro p o n e r lin e a m ie n to s  p a ra  o rg a n iz a r  lo s  aspectos lo g ís t ic o s  p a ra  e n fre n ta r  p o s ib le s  desastres.

L o s  m u n ic ip io s  c o n s id e ra d o s  s o n :

•  E s ta d o  de V e ra c ru z : Z o n g o lic a ,  T a ta h u ic a p a n , Ja lapa;

•  E s ta d o  de T aba sco : T a c o ta lp a , Jon u ta , C u n d u a cá n ;

•  E s ta d o  de C h iap as : S ita lá , San Juan  C a n cu c , T u x t la  G u tié rre z

N o  se p a rte  de ce ro  en esta  ta rea , s in o  de lo s  im p o rta n te s  avances que  e x is te n  en M é x ic o  en  esta 

m a te r ia . Se c u e n ta  c o n  u n a  in s t itu c io n a lid a d  im p o rta n te  y  u n  in s tru m e n ta l que  p e rm ite  im p u ls a r  u n a  

g e s tió n  sob re  desastres. P o r  to d o s  es re c o n o c id o  que  e x is te n  in s u f ic ie n c ia s  en to d o  e l a n d a m ia je  te ó r ic o ,  

p rá c tic o , in s t i tu c io n a l y  en  la  p ro p ia  c o n c ie n c ia  de la  p o b la c ió n .

P ara  lo g ra r  lo s  o b je t iv o s  d e l P ro g ra m a , se tu v o  u n a  p r im e ra  e tapa  de tra b a jo , que  c o n s is t ió  en  

h a c e r u n  d ia g n ó s t ic o  p a r t ic ip a t iv o  sob re  la  s itu a c ió n  de lo s  fe n ó m e n o s  h id ro m e te o ro ló g ic o s  en  cad a  u n o  

de lo s  n u e ve  m u n ic ip io s .  E s ta  e x p e r ie n c ia  fu e  m u y  r ic a  en c u a n to  a  p a r t ic ip a c ió n  de la  c o m u n id a d , c o m o  

a  la  v e z  p a ra  in fo rm a rs e  de las  g ra nd es  fa le n c ia s  in s t itu c io n a le s  en lo s  m u n ic ip io s ,  la  d e s c o o rd in a c ió n  

e n tre  m u n ic ip io  y  g o b ie rn o  es ta ta l y  de éstos c o n  e l á m b ito  n a c io n a l.

E s ta  p r im e ra  fase d e l P ro g ra m a  p e rm it ió  c o n o c e r las  ca re n c ia s  e x is te n te s  en c o m u n id a d e s  ru ra le s  
y  u rb an as  p e r ifé r ic a s  en estas tre s  e n tid a d e s  fe d e ra tiv a s , sob re  to d o  p a ra  la  p o b la c ió n  in d íg e n a  que  h a b ita  

a l lí .  E s tos  d ia g n ó s tic o s  p e rm it ie ro n  c o r ro b o ra r  la  te s is  de que  a  lo s  secto res soc ia le s  que  v iv e n  en 

c o n d ic io n e s  de p o b re z a , lo s  im p a c to s  p o r  lo s  fe n ó m e n o s  h id ro m e te o ro ló g ic o s  les  a fe c ta  m u c h o  m ás que  a 

o tro s  secto res soc ia le s . E s to  fo r ta le c e  e l p ro p io  a cu e rd o  en tre  N a c io n e s  U n id a s  y  e l E s ta d o  M e x ic a n o  p a ra  

im p u ls a r  e l p re sen te  P ro g ra m a , y  c o n  e l lo  c o n t r ib u ir  a  a lc a n z a r lo s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  d e l M ile n io .

S in  du da , la  a te n c ió n  y  m e jo ra m ie n to  de la  c a p a c id a d  de resp ue s ta  te m p ra n a  y  e l se n tid o

p re v e n tiv o  p a ra  e n fre n ta r  la  v u ln e ra b i l id a d  y  e v ita r  desastres será im p o rta n te ; p e ro  lo  m ás im p o r ta n te  será 

e l im in a r  la  v u ln e ra b i l id a d  s o c ia l que  p ro v o c a  la  p o b re z a  y  su h á b ita t c o n  g ra nd es  ca re n c ia s  de s e rv ic io s  

bá s ico s  o  u b ic a d o s  en  lu g a re s  in a p ro p ia d o s .

P ara  que esta  seg un da  fase d e l P ro g ra m a  “ F O R T A L E C IM IE N T O  D E  L A  G E S T IÓ N  E F E C T IV A  
Y  D E M O C R Á T IC A  D E L  A G U A  Y  S A N E A M IE N T O  E N  M É X IC O  P A R A  A P O Y A R  E L  L O G R O  D E  

L O S  O B J E T IV O S  D E L  M I L E N I O ”  lo g re  lo s  o b je t iv o s  e x p lic ita d o s  a n te r io rm e n te , sob re  to d o  su in te ré s  

p o r  c o n t r ib u ir  a l c o n o c im ie n to  de lo s  m e c a n is m o s  de p ro te c c ió n  c iv i l  y  de g e s tió n  de desastres, 
e s p e c ia lm e n te  p a ra  la  p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n  c o n  p a r t ic ip a c ió n  s o c ia l, se hace  u n  re c u e n to  h is tó r ic o  d e l 

le g a l, c o n s id e ra n d o  la  in f lu e n c ia  que  en e l m a rc o  n o rm a t iv o  h a  te n id o  e l q u e h a ce r de N a c io n e s  U n id a s .
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I. MARCO NORMATIVO NACIONAL, ESTATAL Y MUNICIPAL EN LA MATERIA

E n  M é x ic o  la  re g u la c ió n  p a ra  la  p ro te c c ió n  c iv i l ,  que in c lu y e  lo  re la c io n a d o  co n  la  g e s tió n  de desastres, se 

fu e  in te g ra n d o  p a u la tin a  y  b ru scam e n te , c o n v u ls io n a d a  p o r  lo s  desastres que se h a n  p resen tado  en e l país. 

U n  pa rte  aguas fu e  e l te r re m o to  d e l 19 de sep tiem b re  de 1985 en C iu d a d  de M é x ic o .  L o  o tro  que c o n tr ib u y ó  

a l c re c im ie n to  d e l m a rc o  re g u la to r io  fu e  la  in f lu e n c ia  d e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  

Desastres N a tu ra le s , p ro m o v id o  p o r  N a c io n e s  U n id a s .

A. LA INFLUENCIA DE NACIONES UNIDAS

F ren te  a la  s itu a c ió n  c r ít ic a , que se a m p lif ic a b a  en to d o  e l P lane ta , a  p ro p u e s ta  s u rg id a  en e l O c ta vo  

C ong reso  In te rn a c io n a l sobre la  In g e n ie r ía  de T e rre m o to s  (M ic h e l F . L e c h a t, h t tp : / /w w w .c r id .o r .c r /  

d ig ita liz a c io n /p d f/s p a /d o c 1 4 9 4 /d o c 1 4 9 4 -c o n te n id o .p d f) , la  A s a m b le a  G e n e ra l de las N a c io n e s  U n id a s  

recoge  ta l p la n te a m ie n to  e im p u ls ó  e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  desastres na tu ra les , 

que o r ie n tó  las acc iones m u lti la te ra le s  te n d ie n te s  a  e n fre n ta r este p ro b le m a :

E n  la  C u a d ra g é s im a  S eg un da  S es ión  de la  A s a m b le a  de N a c io n e s  U n id a s , e l 11 de d ic ie m b re  de 

1987 , a d o p ta  la  re s o lu c ió n  4 2 /1 6 9  p o r  la  que  e s ta b le c ió  e l p e r ío d o  de 1 9 9 0 -1 9 9 9  c o m o  e l d e c e n io  en que 

la  c o m u n id a d  in te rn a c io n a l,  c o n  lo s  a u s p ic io s  de las  N a c io n e s  U n id a s , p re s ta ría  e s p e c ia l a te n c ió n  a l 

fo m e n to  de la  c o o p e ra c ió n  in te rn a c io n a l p a ra  la  re d u c c ió n  de lo s  desastres n a tu ra le s .

L o  a n te r io r  tu v o  c o m o  base, en tre  o tras , las  s ig u ie n te s  p re m isa s :

•  L o s  desastres n a tu ra le s  h a n  causado la  m u e rte  de nu m e ro sa s  pe rsonas, a fe c ta n d o  a  m u ch a s  o tras  y  

causado  daños g ra v ís im o s  a  in fra e s tru c tu ra s  y  b ien es , e s p e c ia lm e n te  en  países en v ía s  de 

d e s a rro llo .

•  L a  n e ce s id a d  de que  la  c o m u n id a d  in te rn a c io n a l de m u e s tre  la  f irm e  v o lu n ta d  p o lí t ic a  n e ce sa ria  

p a ra  m o v i l iz a r  y  u t i l iz a r  lo s  c o n o c im ie n to s  c ie n t í f ic o s  y  té c n ic o s  p a ra  m it ig a r  lo s  desastres 

na tu ra le s , te n ie n d o  en  c u e n ta  e s p e c ia lm e n te  las  ne ces idades de lo s  países en d e s a rro llo .

•  L a  re s p o n s a b ilid a d  d e l S is te m a  de N a c io n e s  U n id a s  p a ra  p ro m o c io n a r  la  c o o p e ra c ió n  

In te rn a c io n a l p a ra  m it ig a r  lo s  desastres n a tu ra le s , s u m in is tra r  a s is te n c ia  y  c o o rd in a r  la  a y u d a  en 

caso de desastres y  la  p re v e n c ió n .

•  L a  im p o r ta n c ia  de v in c u la r  la  p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n  de lo s  desastres n a tu ra le s  c o n  la  p ro te c c ió n  

d e l m e d io  a m b ie n te .

•  E l p a p e l im p o rta n te  de las  o rg a n iz a c io n e s  n o  g u b e rn a m e n ta le s . E n  p a r t ic u la r  c ie n tí f ic a s  y  

te c n o ló g ic a s , g ru p o s  de a y u d a  h u m a n ita r ia  y  o tro s  c u y a  p a r t ic ip a c ió n  es a lta m e n te  deseab le

•  L a s  re s p o n s a b ilid a d e s  y  fu n c io n e s  e sp e c ífic a s  d e l s is te m a  de N a c io n e s  U n id a s  en e l c a m p o  de la  

p re v e n c ió n  de desastres y  la  p re p a ra c ió n  fre n te  a  e llo s  e n com e nda da s  a  la  U N D R O  en su 

R e s o lu c ió n  de X X V I  2 8 1 6  d e l 14 de d ic ie m b re  de 1971

•  L a  u t i l id a d  de u n a  ad ecu ad a  p la n if ic a c ió n  de e m e rg e n c ia s  a  n iv e l n a c io n a l c a ra  a  lo s  desastres 

n a tu ra le s  en la  p re v e n c ió n , c o m o  c o n s e c u e n tic a  de o tro s  t ip o s  de desastres ta le s  c o m o  a q u e llo s  de 

n a tu ra le z a  in d u s tr ia l o  te c n o ló g ic a .

P o s te r io r  a  esa re s o lu c ió n , e l 2 2  de d ic ie m b re  de 1989  en su C u a d ra g é s im a  C u a rta  S es ión , según  

R e s o lu c ió n  4 4 /2 3 6 , e s p e c if ic a  la  “ A d o p c ió n  d e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esastres 

N a tu ra le s ”  a  p a r t i r  d e l 1 de en e ro  de 1990  y  a p ro b ó  e l M a rc o  In te rn a c io n a l de A c c ió n  d e l D e c e n io  

In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  N a tu ra le s . A l  m is m o  t ie m p o , e s ta b le c ió  que  en  ese
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m a rc o  que  se c e le b ra  e l 2d o . m ié rc o le s  de o c tu b re  e l D ía  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esastres 

N a tu ra le s .

L o s  aspectos m ás re le v a n te s  d e l D e c e n io  p o n ía n  c o m o  m e tas  que  to d o s  lo s  países, p a ra  e l año 

2 0 0 0 , d e b e ría n  in c lu i r  en  sus p la n e s  de d e s a rro llo  tre s  aspectos p r in c ip a le s :

•  E x h a u s tiv a s  e v a lu a c io n e s  n a c io n a le s  de lo s  r ie sg o s  o ca s io n a d o s  p o r  am enazas n a tu ra le s  y  la  

v u ln e ra b il id a d .

•  E la b o ra r  P lanes  de m it ig a c ió n  y  p re v e n c ió n  a  m e d ia n o  y  la rg o  p la z o , a  n iv e l n a c io n a l y /o  lo c a l,  

in c lu y e n d o  p re p a ra tiv o s  y  cam pañas de c o n c ie n t iz a c ió n  c o m u n ita r ia .

•  A c c e s o  a  s is tem as de a la rm a  m u n d ia le s , re g io n a le s , n a c io n a le s  y  lo c a le s , adem ás de u n a  a m p lia  

d ifu s ió n  a  la  p o b la c ió n  de lo s  av iso s  de a le rta  ( V IV IE N D O  E N  R IE S G O . A l la n  L a v e l l,  

C o m p ila d o r ,  R e d  de E s tu d io s  S o c ia le s  en P re v e n c ió n  de D esastres en A m é r ic a  L a t in a  1997).

P ara  lo g ra r  lo s  O b je t iv o s  y  M e ta s  d e l M a rc o  In te rn a c io n a l de A c c ió n  se:

•  P ro p o n e n  m e d id a s  p o lí t ic a s  que  d e b e ría n  ser to m a d a s  a  n iv e l de cada  E s tad o .

•  D e fin e  las  a cc io n e s  que  e m p re n d e ría  e l S is te m a  de N a c io n e s  U n id a s

•  D e fin e  la  O rg a n iz a c ió n  e s p e c íf ic a  d e l D e c e n io

La s  P r in c ip a le s  m e d id a s  que  d e b ía  a d o p ta r cada  E s tad o :

•  Im p u ls a r  p ro g ra m a s  n a c io n a le s  de m it ig a c ió n  de desastres, así c o m o  p o lí t ic a s  e c o n ó m ic a s , de 

g e s t ió n  d e l te r r i to r io  y  de seguros p a ra  la  p re v e n c ió n , p a r tic u la rm e n te  en lo s  países d e n o m in a d o s  

en N a c io n e s  U n id a s  c o m o  en “ v ía s  de d e s a rro llo ” .

•  P a r t ic ip a r  d u ra n te  e l D e c e n io  en a cc io n e s  in te rn a c io n a le s  co n ce rta d a s  p a ra  la  re d u c c ió n  de lo s  

desastres y ,  c u a n d o  se re q u ie ra , e s ta b le c e r C o m ité s  N a c io n a le s  en c o o p e ra c ió n  c o n  las 

c o m u n id a d e s  c ie n tí f ic a s  y  té c n ic a s  adecuadas.

•  A p o y a r  a  las  a d m in is tra c io n e s  lo c a le s  p a ra  que  de n  lo s  pasos adecuados a  f in  de m o v i l iz a r le s  y  
a p o y a r  a  lo s  d iv e rs o s  secto res de la  so c ie d a d  p a ra  a lc a n z a r las  m e ta s  d e l D e c e n io .

•  In fo rm a r  a l S is te m a  de N a c io n e s  U n id a s , a  tra v é s  d e l S e c re ta rio  G e n e ra l, de lo s  p la n e s  de sus 

países y  la  a s is te n c ia  que  p u e d a n  o fre c e r  a  o tro s , de ta l m a n e ra  que  las  N a c io n e s  U n id a s  p u d ie ra  

c o n v e r t irs e  en u n  C e n tro  in te rn a c io n a l p a ra  e l in te rc a m b io  de in fo rm a c ió n  y  de c o o rd in a c ió n  de 
es fu e rzos .

•  T o m a r  las  m e d id a s  a p ro p ia d a s  p a ra  a u m e n ta r la  c o n c ie n c ia  de la  p o b la c ió n  sob re  las 

p ro b a b ilid a d e s  de o c u rre n c ia  de desastres y  de la  im p o r ta n c ia  de la  p re p a ra c ió n , p re v e n c ió n , 

a yu d a , a c tiv id a d e s  de re c u p e ra c ió n  a  c o r to  p la z o  c o n  resp ec to  a  lo s  desastres y  a u m e n ta r la  

p re p a ra c ió n  a  tra v é s  de la  e d u c a c ió n , c a p a c ita c ió n  y  o tro s  m e d io s . P a ra  esto  se h iz o  én fa s is  en e l 

p a p e l e s p e c íf ic o  de lo s  m e d io s  de c o m u n ic a c ió n .

E l o b je t iv o  c e n tra l d e l D e c e n io  fu e  re d u c ir ,  p o r  m e d io  de la  a c c ió n  m u lt i la te ra l c o n ce rta d a , 
e s p e c ia lm e n te  en lo s  países en d e s a rro llo ,  la  p é rd id a  de v id a s , lo s  daños m a te r ia le s  y  las  p e rtu rb a c io n e s  

soc ia le s  y  e c o n ó m ic a s  causadas p o r  desastres na tu ra le s .

L a  S e c re ta ría  d e l D e c e n io  e s ta b le c ió  su sede en  G in e b ra , d e p e n d ie n te  d e l D e p a rta m e n to  de 

A s u n to s  H u m a n ita r io s  de la  O N U .
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RECUADRO 1
ESTRATEGIA INTERNACIONAL PARA LA REDUCCIÓN DE DESASTRES

DEFINICIONES
La Estrategia Internacional para la Reducción de Desastres definió su actividad en torno a las siguientes 
definiciones:

PELIGROS NATURALES: comprenden fenómenos tales como terremotos, actividades volcánicas, tsunamis, 
ciclones tropicales y otras tormentas severas, tornados y fuertes vientos, inundaciones ribereñas y costeras; 
incendios forestales y la neblina causada por éstos; tormentas de arena y polvo, y plagas.
VULNERABILIDAD: está en función de las acciones y el comportamiento humano. Describe el grado de 
resistencia o susceptibilidad de un sistema socioeconómico con respecto al impacto de los peligros naturales y 
desastres tecnológicos y ambientales. El grado de vulnerabilidad se determina por una combinación de factores, 
incluyendo la concienciación existente sobre estos peligros, las condiciones que presentan los asentamientos 
humanos y la infraestructura, las políticas y la administración pública, y las habilidades organizativas en todos los 
campos relacionados con la gestión de desastres. La pobreza también es una de las causas principales de la 
vulnerabilidad presente en la mayoría de las regiones del mundo.
DESASTRE NATURAL debe entenderse como las consecuencias del impacto de un peligro natural en un 
sistema socioeconómico con un nivel dado de vulnerabilidad, lo que impide que la sociedad afectada le haga 
frente a tal impacto.
RIESGO: es la probabilidad de que éste suceda. La valoración del riesgo incluye la evaluación de la 
vulnerabilidad y la predicción del impacto, tomando en consideración los márgenes que definen un riesgo 
aceptable dentro de una sociedad determinada.

F uen te : E la b o ra c ió n  p ro p ia  d e l autor.

S in  d u d a  e l a p o rte  de N a c io n e s  U n id a s  h a  s id o  s ig n if ic a t iv o ,  sob re  to d o  p a ra  que  en m u c h o s  

países se in s t i tu c io n a l iz a ra  la  a te n c ió n  sob re  lo s  desastres. E l 16 de d ic ie m b re  de 1996 , la  A s a m b le a  

e x h o rtó  a  lo s  E s tad os  M ie m b ro s ,  lo s  ó rg a n o s  in te rg u b e rn a m e n ta le s  y  a  to d o s  lo s  dem ás p a r tic ip a n te s  en e l 

D e c e n io  a  que  a p o y a ra n  a c tiv a m e n te  las  a c tiv id a d e s  d e l D e c e n io  en  lo s  p la n o s  f in a n c ie ro  y  té c n ic o , a  f in  

de a se g u ra r la  a p lic a c ió n  d e l M a rc o  In te rn a c io n a l de A c c ió n  p a ra  e l D e c e n io  ( re s o lu c ió n  5 1 /1 8 5 ). E n  

p a r t ic u la r ,  la  A s a m b le a  in s tó  a  que  la  E s tra te g ia  de Y o k o h a m a  p a ra  u n  M u n d o  m ás S eg u ro , a p ro b a d a  en 

1994  en  la  C o n fe re n c ia  de Y o k o h a m a , se t ra d u je ra  en  p ro g ra m a s  y  a c tiv id a d e s  co n c re to s  de re d u c c ió n  de 

desastres. E s ta  fu e  la  p r im e ra  c o n fe re n c ia  m u n d ia l sob re  e l te m a  de lo s  desastres n a tu ra le s . Se c e le b ró  en 

Y o k o h a m a  en tre  e l 23  y  2 7  de m a y o  de 1994 , d u ra n te  e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de 

D esas tres  N a tu ra le s  ( D IR D N ) .

E l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  N a tu ra le s  ( D IR D N )  c o n c lu y ó  en 

d ic ie m b re  de 1999 y  p a ra  d a rle  c o n t in u id a d  a l te m a , pues la  n a tu ra le z a  s ig u e  su e v o lu c ió n  y  la  so c ie d a d  

sus a c tiv id a d e s , c o n s id e ra n d o  las  p ro p u e s ta s  de la  E s tra te g ia  de Y o k o h a m a , se a d o p tó  la  n u e v a  E s tra te g ia  

In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de D esas tres  (H E R ID ) ,  que  fu e  a p ro b a d a  p o r  lo s  p a r tic ip a n te s  a l F o ro  

P ro g ra m á tic o  d e l D IR D N  (e n  j u l io  de 1999 , G in e b ra ) , e l C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l (E C O S O C ) y  la  

A s a m b le a  G e n e ra l de las  N a c io n e s  U n id a s .

P ara  A m é r ic a ,  e l D e c e n io  1 9 9 0 -1 9 9 9 , tu v o  lo g ro s  que se p u e d e n  re s u m ir  en  lo  s ig u ie n te :

•  Se g e s tio n ó  u n a  g ra n  c a n tid a d  de c o o rd in a c io n e s , in te rc a m b io s , p ro g ra m a s  e d u c a tiv o s  y  

c o o p e ra c ió n  c ie n t í f ic a - té c n ic a ,  a p o y a d a  p o r  u n  n ú m e ro  g ra n d e  de o rg a n iz a c io n e s  c o la b o ra d o ra s , 

re g io n a le s , in te rn a c io n a le s , n a c io n a le s  y  n o  g u b e rn a m e n ta le s .
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•  Se fo m e n tó  e l a c e rc a m ie n to  en tre  G o b ie rn o s , O rg a n is m o s  N o  G u b e rn a m e n ta le s , o rg a n iz a c io n e s  

c o m u n ita r ia s , o rg a n iz a c io n e s  in te rn a c io n a le s  y  e l s e c to r p r iv a d o  p a ra  t ra b a ja r  en  te m a s  de 

re d u c c ió n  d e l r ie sg o .

RECUADRO 2
EL CONCEPTO DE REDUCCIÓN DE DESASTRES ADOPTADO POR LA EIRD

La Estrategia de Yokohama (1994) y la Estrategia titulada “Un Mundo más Seguro en el Siglo XX I: Reducción 
de los Desastres y de los Riesgos” (1999) proporcionaron los cimientos para la reducción de desastres, que se 
propuso:

Habilitar a las sociedades para resistir ante los peligros naturales y desastres tecnológicos y ambientales, con el 
propósito de reducir las pérdidas humanas, ambientales, económicas y sociales.
A partir de esto se concentró en cuatro objetivo:

1. Generar y fortalecer la conciencia social.

2. Establecer compromisos con las autoridades públicas.

3. Fomentar relaciones interdisciplinarias e intersectoriales y ampliar la creación de redes sobre reducción 
de los riesgos a todo nivel.

4. Fomentar el conocimiento científico relacionado con las causas de los desastres y los efectos de los 
peligros naturales, y de los desastres ambientales y tecnológicos que ocurren en las sociedades.

F uen te : E la b o ra c ió n  p ro p ia  a  p a r tir  d e  d a to s  de  la  E s tra te g ia  d e  Y o k oham a.

E l año  1999  fu e  t ie m p o  de e v a lu a c io n e s  y  p ro c e s o  de c o n c lu s ió n  d e l D e c e n io , lo  c u a l se p la s m ó  

en v a r ia s  re u n io n e s  te m á tic a s  y  re g io n a le s  que  c u lm in a ro n  c o n  e l F o ro  P ro g ra m á tic o  D IR D N ,  en G in e b ra , 

en  ju l io /9 9 .  U n  aspec to  y  re s u lta n te  de g ra n  im p o r ta n c ia  fu e  que  e l C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l de 

N a c io n e s  U n id a s , E C O S O C , en su ses ión  en ju l i o  d e l m is m o  añ o , r a t i f ic ó  la  E s tra te g ia  In te rn a c io n a l p a ra  

la  R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  y  a c o rd ó  s e g u ir  c o n  esta E s tra te g ia  c o m o  a c t iv id a d  p e rm a n e n te  de las 

N a c io n e s  U n id a s .

E n  A m é r ic a  estas a c tiv id a d e s  de e v a lu a c ió n  y  c ie rre  se l le v a ro n  a  cab o  en  la  R e u n ió n  H e m is fé r ic a  

d e l D IR D N ,  re a liz a d a  en C o s ta  R ic a , e n tre  e l 1 y  5 d e l m es  de ju n io  de 1999 . L o s  o rg a n iz a d o re s  fu e ro n  e l 

G o b ie rn o  de la  R e p ú b lic a  de C o s ta  R ic a , a  tra v é s  de la  C o m is ió n  N a c io n a l de E m e rg e n c ia  y  e l M in is te r io  

de R e la c io n e s  E x te r io re s  y  C u lto ;  p o r  o tro  la d o , p a r t ic ip ó  la  S e c re ta ría  d e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  

R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  N a tu ra le s -N a c io n e s  U n id a s  y  la  O rg a n iz a c ió n  P a n a m e ric a n a  de la  

S a lu d /O rg a n iz a c ió n  M u n d ia l de la  S a lud . T a m b ié n  p a r t ic ip a ro n  e l C e n tro  de R e cu rso s  p a ra  e l D e s a rro llo  

S o s te n ib le  de lo s  A s e n ta m ie n to s  H u m a n o s  en C e n tro a m é r ic a  (C E R C A -C D P -U N C H S -H á b ita t) ,  la  

O rg a n iz a c ió n  In te rn a c io n a l d e l T ra b a jo  (O IT ) ,  O rg a n iz a c ió n  M e te o ro ló g ic a  M u n d ia l ( O M M ) ,  la  

F e d e ra c ió n  In te rn a c io n a l de S oc iedades N a c io n a le s  de la  C ru z  R o ja  y  la  M e d ia  L u n a  R o ja , la  

O rg a n iz a c ió n  de E s tad os  A m e r ic a n o s  (O E A ) ,  e l C e n tro  de C o o rd in a c ió n  de P re v e n c ió n  de D esastres  

N a tu ra le s  de A m é r ic a  C e n tra l (C E P R E D E N A C ) ,  A g e n c ia  de R e spu esta  a D esas tres  d e l C a r ib e  (C D E R A ) ,  

la  O f ic in a  C o m e rc ia l d e l Q ue bec  p a ra  A m é r ic a  C e n tra l,  O f ic in a  de A s is te n c ia  p a ra  C a tá s tro fe s  en e l 

E x tra n je ro  (O F D A ) ,  C a na dá  ( C ID A )  y  S u e c ia  ( A S D I )  lo  cua le s  fu e ro n  lo s  a u s p ic ia d o re s  de la  re u n ió n  

m e d ia n te  ses iones p a ra le la s , ta lle re s  y /o  f in a n c ia m ie n to .

E n  este e n c u e n tro , en  e l que ta m b ié n  se d is c u t ió  y  a c o rd ó  lo  que  c o n t in u a r ía  después d e l D e c e n io , 

p a r t ic ip a ro n  6 3 0  pe rsonas en tre  de le g a d o s  o f ic ia le s ,  té c n ic o s , a ca d é m ico s , líd e re s  c o m u n ita r io s , O N G s  y  

agen c ias  m u lt i la te ra le s  p ro ce d e n te s  de 33 países. D espués de v a r io s  d ías de t ra b a jo  y  c o n c e r ta c ió n  en tre
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lo s  p a r tic ip a n te s  rep rese n tan te s  de lo s  países d e l h e m is fe r io  a m e ric a n o , agen c ias  y  p a r tic ip a n te s  en 

g e n e ra l, se lo g ró  con se n su a r u n a  D e c la ra c ió n :

1. Conferencia hemisférica de Dirdn

(S an José, C o s ta  R ic a , 1 a l 5 ju n io  de 1999)

L o s  rep rese n tan te s  de lo s  países d e l h e m is fe r io  a m e ric a n o , ag en c ias  y  lo s  o tro s  p a r tic ip a n te s  en  la  

R e u n ió n  H e m is fé r ic a  d e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  N a tu ra le s  c e le b ra d a  
en San José

C o n s id e ra n d o :

1. Q ue  e l h e m is fe r io  a m e ric a n o  c o n s t itu y e  u n a  e n tid a d  g e o g rá f ic a  en la  c u a l lo s  fe n ó m e n o s  n a tu ra le s , 

en  re la c ió n  c o n  la  v u ln e ra b i l id a d  e c o n ó m ic a , s o c ia l e in s t i tu c io n a l de la  re g ió n , h a n  te n id o  y  t ie n e n  

co n secu en c ias  desastrosas de d iv e rs a  ín d o le  y  m a g n itu d  c o m o  re s u lta d o  de te rre m o to s , e ru p c io n e s  

v o lc á n ic a s , d e s liz a m ie n to s  e in u n d a c io n e s , in c e n d io s  fo re s ta le s , hu raca nes  c o m o  lo s  m ás rec ie n te s  

"G e o rg e s " y  " M i tc h " ,  y  a lte ra c io n e s  c lim á tic a s  c o m o  lo s  fe n ó m e n o s  " E l N iñ o "  y  " L a  N iñ a " ,  en tre  

o tro s , que t ie n e n  u n  c a rá c te r re c u rre n te  y  c o n s t itu y e n  u n  la s tre  a l p ro ce so  de d e s a rro llo .

2. Q ue  d u ra n te  e l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de D esas tres  N a tu ra le s  en la  re g ió n  se ha n  

o b te n id o  avances c u a lita t iv o s  v in c u la d o s  c o n  e l e s ta b le c im ie n to  de u n a  c o n c ie n c ia  a ce rca  de la  

ne ce s id a d  de re d u c ir  la  v u ln e ra b i l id a d  y  de m it ig a r  lo s  e fe c to s  de lo s  desastres n a tu ra le s , s in  que  se 

ob se rve  to d a v ía  u n  g ra d o  s ig n if ic a t iv o  de re d u c c ió n  en e l im p a c to  de ta le s  desastres.

3. L a s  re s o lu c io n e s  de la  A s a m b le a  G e n e ra l de las  N a c io n e s  U n id a s  sob re  e l D e c e n io  In te rn a c io n a l 

p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  N a tu ra le s , la  c o o p e ra c ió n  in te rn a c io n a l sob re  e l fe n ó m e n o  E l 

N iñ o  y  e l c o m p ro m is o  de la  C o n fe re n c ia  de las  N a c io n e s  U n id a s  sob re  e l M e d io  A m b ie n te  y  e l 

D e s a rro llo  (U N C E D ) ,  así c o m o  las  c o n c lu s io n e s  de las  re u n io n e s  re g io n a le s  d e l D IR D N .

4. L a  "E s tra te g ia  y  P la n  de A c c ió n  de Y o k o h a m a "  a d o p ta d o  en la  C o n fe re n c ia  M u n d ia l sobre  
R e d u c c ió n  de lo s  D esas tres  N a tu ra le s , ce le b ra d a  en Y o k o h a m a , Japón , en  m a y o  de 1994.

5. L o s  acu e rd os  re g io n a le s  de c o o p e ra c ió n  en m a te r ia  de desastres n a tu ra le s  y  las  re s o lu c io n e s  que 

sob re  e l te m a  h a n  a d o p ta d o  lo s  pa íses de A m é r ic a  L a t in a  y  d e l C a r ib e  en las  in s ta n c ia s  re g io n a le s  

y  s u b re g io n a le s , in c lu s o  e l P la n  de A c c ió n  de la  I I  C u m b re  de las  A m é r ic a s .
6. Q ue  las  ta reas de p re v e n c ió n , m it ig a c ió n  y  p re p a ra c ió n  h a n  de te n e r  u n  c a rá c te r m u lt ir r ie s g o ,  

ab a rca n d o  lo s  desastres n a tu ra le s  y  te c n o ló g ic o s  c o m o  desastres.

A f i r m a n  que:

7. P o r  re d u c c ió n  de lo s  desastres se e n tie n d e  e l c o n ju n to  de acc io n e s  de p re v e n c ió n , m it ig a c ió n  y  

p re p a ra c ió n .

8. L o s  desastres a fe c ta n  a lo s  seres h u m a n o s  en  su sa lu d  y  b ie n e s ta r y  m ás que  to d o  a  lo s  que 
p re se n ta n  c o n d ic io n e s  de m a y o r  v u ln e ra b i l id a d  p o r  fa c to re s  s o c io e c o n ó m ic o s , en  p a r t ic u la r  la  

p o b re z a  que es a l m is m o  t ie m p o  causa  y  c o n s e c u e n c ia  de lo s  desastres.

9. L a  a c c ió n  h u m a n a  sob re  e l a m b ie n te  a g ra v a  y  p o te n c ia  e l im p a c to  n e g a tiv o  de lo s  desastres.

10. P a ra  lo g ra r  u n  d e s a rro llo  h u m a n o  s o s te n ib le  es in d is p e n s a b le  a d o p ta r p o lí t ic a s  y  es tra teg ias  

d ir ig id a s  a  re d u c ir  la  v u ln e ra b i l id a d  c o m o  p a rte  in te g ra l de las  es tra te g ia s  y  p la n e s  de d e s a rro llo  

s o c ia l y  e c o n ó m ic o  de lo s  países.

11. L a  e s tru c tu ra  in s t i tu c io n a l re la c io n a d a  c o n  las  ta reas de p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n ,  así c o m o  la s  de 

p re p a ra c ió n  y  a te n c ió n  de las  e m e rg e n c ia s , acusa d ife re n te s  g ra d o s  de avance  y  e f ic ie n c ia  en  lo s
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países, y  re q u ie re  d e l fo r ta le c im ie n to .  m o d e rn iz a c ió n  y  a d a p ta c ió n  a l p e r f i l  d e l r ie s g o  e x is te n te , 

s ie n d o  in d is p e n s a b le  que  en ta le s  ta reas se in c o rp o re  de m a n e ra  e fe c t iv a  la  soc ied ad .

12. Q ue  e l a p o rte  in s t i tu c io n a l a s ig n a d o  en  m a te r ia  de p re v e n c ió n , m it ig a c ió n  y  p re p a ra tiv o s  p a ra  

a d m in is tra r  s itu a c io n e s  de desastre , n o  h a n  c o rre s p o n d id o  a  las  ne ces idades en fre n ta d a s .

13. E l d e s a fio  de re d u c ir  e l im p a c to  de to d o  t ip o  de ca tá s tro fe s  es p e rm a n e n te  y  re q u ie re  u n  m a rc o  

in s t i tu c io n a l ig u a lm e n te  p e rm a n e n te  a  n iv e l lo c a l,  n a c io n a l, re g io n a l y  g lo b a l.
14. R e c o n o c e n  la s  in ic ia t iv a s  de las  o rg a n iz a c io n e s  p o p u la re s  y  c o m u n ita r ia s  que  se h a n  o rg a n iz a d o  

en la  re g ió n  p a ra  fo r ta le c e r  la  g e s tió n  d e l r ie s g o , en e l m a rc o  in s t i tu c io n a l de cad a  pa ís.

R e c o m ie n d a n :

15. Q ue  se ad op te  la  e v a lu a c ió n  de lo s  r ie sg o s  c o m o  u n  c r ite r io  in d is p e n s a b le  en la  p la n if ic a c ió n  d e l 

d e s a rro llo  p o r  m e d io  de m e to d o lo g ía s  c o m p ro b a d a s  y  e va lu ada s  p u e s to  que  c o n s t itu y e  e l 

fu n d a m e n to  b á s ic o  p a ra  u n a  p o lí t ic a  e f ic a z  de re d u c c ió n  de desastres de to d o  t ip o .

16. Q ue  se re a lic e  e l a n á lis is  in te g ra l de la  v u ln e ra b i l id a d  que  a fe c ta  a l p le n o  de la  soc ied ad , p a ra  

fo m e n ta r  la  p a r t ic ip a c ió n  d e l s e c to r p ú b l ic o  y  p r iv a d o  en las  a cc io n e s  de re d u c c ió n  d e l r ie s g o , en 

e l m a rc o  d e l d e s a rro llo  so s te n ib le .

17. Q ue  se in c o rp o re  las  m e d id a s  de re d u c c ió n  de lo s  desastres en  e l m a rc o  le g a l e in s t i tu c io n a l de lo s  

países c o n s id e ra n d o  lo s  re q u e r im ie n to s  y  o b je t iv o s  de la  p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n ,  así c o m o  de la  

p re p a ra c ió n  y  a te n c ió n  en casos de desastre . E n  v ir tu d  de lo  a n te r io r , lo s  g o b ie rn o s  t ie n e n  que 

fo r ta le c e r  la s  in s t itu c io n e s  encargadas de la  a d m in is tra c ió n  de lo s  desastres y  adem ás g a ra n tiz a r  la  

c o n t in u id a d  fu n c io n a l m e d ia n te  la  p e rm a n e n c ia  d e l re c u rs o  h u m a n o .

18. Q ue  se in c o rp o re  en  fo rm a  p e rm a n e n te  a las  c o m u n id a d e s  y  sus o rg a n iz a c io n e s , sob re  la  base de la  

p a r t ic ip a c ió n  e q u ita t iv a  de m u je re s  y  h o m b re s , en  lo s  p ro ceso s  de p la n if ic a c ió n  c o n tro l s o c ia l, 
in c id e n c ia  p o lí t ic a  y  e v a lu a c ió n  e s ta b le c ie n d o  lo s  m e c a n is m o s  que  p a ra  e llo  re s u lte n  ne cesa rios .

19. Q ue  lo s  países de h e m is fe r io  es ta b le zca n  m e c a n is m o s  e in s tru m e n to s  que  asegu ren  la  e fe c tiv a  

p a r t ic ip a c ió n  de las  c o m u n id a d e s  té c n ic a s  y  c ie n tí f ic a s  en e l p la n te a m ie n to  y  e je c u c ió n  de 

a cc io n e s  de p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n  de rie sg o s , c o m o  u n  a p o rte  b á s ic o  en la  to m a  de d e c is io n e s .

20 . Q ue  lo s  o rg a n is m o s  g u b e rn a m e n ta le s  in c o rp o re n  las  v a r ia b le s  v u ln e ra b i l id a d  y  g e re n c ia  de rie sgo s  

en la  fo rm u la c ió n  de p o lí t ic a s ,  es tra te g ia s  y  p la n e s  de d e s a rro llo  n a c io n a le s , c o n  es tra te g ia s  

c o n ju n ta s  re g io n a le s  y  s u b -re g io n a le s , a  f in  de o p t im iz a r  e l uso  de lo s  re cu rso s  n a c io n a le s  e 

in te rn a c io n a le s .

21 . Q ue  se s u s c rib a n  acu e rd os  de c o o p e ra c ió n  b ila te ra le s  y  s u b -re g io n a le s  c o n  o b je to  de c o m p a r t ir  

recu rso s  y  e x p e r ie n c ia s  en la  p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n ,  así c o m o  p re p a ra c ió n  y  a y u d a  m u tu a  en 

casos de desastre .

22 . Q ue  se fo r ta le z c a  la  c o o p e ra c ió n  in te rn a c io n a l c o n  m ira s  a  la  m o d e rn iz a c ió n  de las  redes de 

d e te c c ió n , m o n ito re o  y  m e d ic ió n  de las  v a r ia b le s  re la c io n a d a s  c o n  lo s  desastres de to d o  t ip o ,  así 
c o m o  lo s  s is tem as de c o m u n ic a c ió n  en t ie m p o  re a l de la  in fo rm a c ió n  así ge ne rada , c o n  e l 

p ro p ó s ito  de p e r m it ir  la  e la b o ra c ió n  de p ro n ó s tic o s  y  a le rta s  a ce rca  de la  p o s ib le  o c u r re n c ia  de 

eve n to s  e x tre m o s  y  e l acceso  y  uso  de te c n o lo g ía  a p ro p ia d a .

23 . Q ue  se d e s a rro lle  u n a  c u ltu ra  re g io n a l de p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n  en  lo s  s is tem as e d u c a tiv o s  de 

lo s  países y  en  la  p o b la c ió n , que  in c lu y a  p ro g ra m a s  y  m e d id a s  de e d u c a c ió n , c a p a c ita c ió n  y  

d iv u lg a c ió n  a  to d o  n iv e l,  así c o m o  la  p a r t ic ip a c ió n  de la  so c ie d a d  y  de la s  c o m u n id a d e s  té c n ic a s  y  

c ie n tí f ic a s  en  ta le s  tareas.

24 . Q ue  se a s ig n e n  recu rsos  f in a n c ie ro s  a  a c tiv id a d e s  y  p ro y e c to s  p a ra  la  g e s tió n  en desastres y  

a m b ie n te  a  tra v é s  de lo s  m e c a n is m o s  in te rn a c io n a le s  e x is te n te s  in c lu s o  e l fo r ta le c im ie n to  de la  

c o o p e ra c ió n  in te rn a c io n a l en  esta  m a te r ia , c o n  én fa s is  en  las  neces idades de lo s  países en 

d e s a rro llo  c o n  re la c ió n  a  la  fo rm a c ió n  de recu rso s  h u m a n o s , m o d e rn iz a c ió n  de e q u ip o s , d ifu s ió n  

de in fo rm e s  e im p u ls o  a  la  in v e s t ig a c ió n .
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25. Que la prevención, mitigación y preparación ante accidentes tecnológicos forme parte de la agenda 
prioritaria de trabajo de los organismos nacionales e internacionales responsables de la gestión del 
riesgo, promoviendo el desarrollo y fortalecimiento de planes nacionales y regionales de 
intervención y contemplando la interacción entre el evento de origen natural y los efectos del 
accidente tecnológicos.

26. Elevar ante Naciones Unidas el otorgamiento de un voto de apoyo o reconocimiento a aquellos 
países que reorienten parte de su presupuesto de defensa hacia la mitigación de desastres.

27. Que el Sistema de las Naciones Unidas continúe desempeñando las funciones de coordinación 
internacional y de promoción para la reducción de todo tipo desastres más allá del decenio en 
curso, para asegurar la permanencia de los resultados, en particular en la región de América Latina 
y del Caribe. Para ello, los participantes apoyan la iniciativa de establecer un mecanismo de 
coordinación interagencial, de naturaleza interdisciplinaria e intersectorial, con una fuerte y eficaz 
presencia de cooperación técnica en la región. www.disaster.info.desastres.net/idndr/dirdn.htm

La Declaración es muy clara y hace énfasis en que los gobiernos institucionalicen la función 
respectiva, que se asignen presupuestos, que el sistema de Naciones Unidas continúe en el impulso y 
coordinación multilateral y que se integre la comunidad a las tareas para bajarle el perfil de militarización 
que existía en la atención y manejo de desastres. Desafortunadamente este último aspecto es ignorado en 
muchos países de la Región o las actividades de apoyo de países, como lo hace Estados Unidos de 
Norteamérica en el caso de Haití, que privilegia la fuerza militar antes que la fuerza comunitaria.

2. Después del decenio

Como hemos dicho anteriormente, primero desde la Cumbre en Yokohama, luego el Foro Programático 
DIRDN, en Ginebra, en julio de 1999, y a continuación el Consejo Económico y Social de Naciones Unidas, 
ECOSOC, en su sesión en julio del mismo año, se planteó el después del Decenio y en todos los foros se 
coincidió que debía dársele continuidad al esfuerzo iniciado en 1991, por ello se ratificó la Estrategia 
Internacional para la Reducción de los Desastres

La Secretaría de la Estrategia Internacional para la Reducción de los Desastres, EIRD (ISDR por 
sus siglas en inglés), ha sido la sucesora de lo iniciado durante el Decenio y su base fue la misma que 
existió para el impulso y coordinación del Decenio. Para apoyarse en las diferentes regiones del Planeta, 
se empezó con una Unidad para América Latina y el Caribe ubicada en Costa Rica, y posteriormente se 
han abierto oficinas para África, Asia- Pacífico, Europa, Oeste de Asia y Norte de África.

Para operar la Secretaría, a través de la Resolución del Consejo Económico y Social - ECOSOC 
1999/63 (Julio 1999) se solicitó a la Secretaría General de la ONU lo siguiente:

• “establecer, para enero del 2000, una unidad especial (Task Force) con representación de todos los 
cuerpos relevantes de las Naciones Unidas y los miembros de la comunidad científica y técnica, 
incluyendo la representación regional, para servir como el foro principal dentro de las Naciones 
Unidas, con el fin de poner un énfasis concertado y continuo sobre la reducción de los desastres 
naturales, y en particular, para definir estrategias orientadas hacia la cooperación internacional en 
todos los niveles de este campo, de modo que se garantice la complementariedad de acciones con 
otras agencias”;

• “mantener la función de la actual secretaría interagencial para la reducción de los desastres como 
un punto focal distintivo en la coordinación del trabajo de la unidad especial. Ambas funciones (la 
unidad especial interagencial y la secretaría interagencial) estarán bajo la autoridad directa del

http://www.disaster.info.desastres.net/idndr/dirdn.htm
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S e c re ta rio  G e n e ra l A d ju n to  de A s u n to s  H u m a n ita r io s ,  y  serán fin a n c ia d a s  c o n  recu rsos  

e x tra p re s u p u e s ta rio s  a  tra v é s  de u n  fo n d o  de f id e ic o m is o  e s p e c íf ic o .”

U n  a c u e rd o  im p o rta n te  p a ra  la  s e n s ib iliz a c ió n  in te rn a c io n a l sob re  lo s  desastres fu e  e l c o n t in u a r  

p ro m o v ie n d o  cam pañas an ua les  c o n  e l D ía  M u n d ia l p a ra  la  R e d u c c ió n  de D esas tres , e l seg un do  m ié rc o le s  

de cada  o c tu b re . E s to  fu e  ra t if ic a d o  p o r  la  A s a m b le a  G e n e ra l en  la  re s o lu c ió n  5 6 /1 9 5 , de 21 de d ic ie m b re  
de 2 0 0 1 . P o s te r io rm e n te , la  A s a m b le a  G e n e ra l en  re s o lu c ió n  6 4 /2 0 0  d e l 21 de d ic ie m b re  de 2 0 0 9 , d e fin e  

que  e l 13 de o c tu b re  sea la  fe c h a  p a ra  c o n m e m o ra r  e l D ía  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de los  

D esastres.

B. SITUACIÓN EN MÉXICO

E l D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  R e d u c c ió n  de lo s  D esastres N a tu ra le s , im p u ls a d o  p o r  las N a c io n e s  U n id a s  

p a ra  lo s  años 1 9 90 -200 0 , c reó  c o n d ic io n e s  p a ra  d a rle  u n  rea lce  a l te m a  en d ive rso s  acto res de la  soc iedad. 

E n  p r im e r  o rd e n  a  lo s  g o b ie rn o s ; p e ro  ta m b ié n  m ie m b ro s  y  g ru p o s  de la  soc ied ad  c iv i l  se ha n  v e n id o  

in v o lu c ra n d o  en e l tem a. E s ta  in te g ra c ió n  tie n e  que v e r  c o n  la  p e rc e p c ió n  d e l r ie sg o  o  e l p e lig ro  que 

a s im ila n  lo s  in d iv id u o s  y  las sociedades, lo  que les lle v a  a  re sp o n d e r ante la  p o s ib il id a d  de u n  desastre.

P a ra  que  la  p o b la c ió n  p e rc ib a  e l r ie s g o  es n e ce sa rio  que  lo s  id e n t i f iq u e  y  c o n o z c a  su p o s ib le  

im p a c to , p o r  e l lo  e l p ro ce so  de e la b o ra c ió n  de lo s  m apas de r ie s g o  es im p o rta n te  y  m u y  re c o m e n d a b le  que 

se h a g a  c o n  la  p o b la c ió n .

L a  v u ln e ra b i l id a d  an te  fe n ó m e n o s  n a tu ra le s  y  a n tro p o c é n tr ic o s  h a  c re c id o  en ta n to  lo s  

a se n ta m ie n to s  h u m a n o s  c re ce n  en  áreas n o  ap tas p a ra  e l lo  o  p o rq u e  la  e x p lo ta c ió n  de lo s  recu rsos  

n a tu ra le s  h a  sob repasado  sus lím ite s  e c o ló g ic o s , o  p o rq u e  lo s  p ro ceso s  p ro d u c tiv o s  g e n e ra n  

c o n ta m in a c io n e s  que , p ro v o c a n d o  u n a  cadena  de d e s e q u il ib r io s  se tra n s fo rm a n  en rie sg o s . L o s  e fe c to s  d e l 

c a m b io  c l im á t ic o  son  u n  e je m p lo  c la ro  y  e l lo  c o n tr ib u irá  a  in c re m e n ta r  lo s  im p a c to s  sob re  la  p o b la c ió n , e l 

p a t r im o n io  c o n s tru id o  y  las  a c tiv id a d e s  e co n ó m ica s .

E s to  se c o n s ta ta  m ás en  lo s  países en v ía s  de d e s a rro llo ,  que  son  lo s  que  h a n  re c u r r id o  m e n o s  a 

u n a  p la n if ic a c ió n  de su c re c im ie n to  y  p o rq u e  éste se h a  da do  c o n  u n a  e n o rm e  d e p re d a c ió n  y  

c o n ta m in a c ió n  de re cu rso s  n a tu ra le s , c o n  lo  c u a l h a n  ro to  c ic lo s  v ita le s  de d iv e rs o s  c o m p o n e n te s  de la  

b io s fe ra .

E n  e l S u r de M é x ic o  lo s  fe n ó m e n o s  c l im á t ic o s  son  m ás p e rm a n e n te s  y  cada  d ía  c o b ra n  m a y o r  

in te n s id a d . E n  años re c ie n te s  se h a n  p re se n ta d o  llu v ia s  to rre n c ia le s , c ic lo n e s  e in u n d a c io n e s  que  ha n  

p ro v o c a d o  e n o rm e s  p é rd id a s  a  la  p o b la c ió n  en  lo s  E s tad os  de T aba sco , C h iap as , V e ra c ru z , C a m pe che  y  

Q u in ta n a  R o o , en tre  o tros .

1. Antecedentes históricos.

N u e s tro  pa ís se s itú a  en e l C in tu ró n  de F ueg o , sobre las p lacas  te c tó n ic a s  d e l P a c íf ic o , de C o cos , la  

N o rte a m e ric a n a  y  d e l C a rib e , s ie nd o  en esta z o n a  en do nd e  o c u rre  e l 8 0 %  de la  a c t iv id a d  s ís m ic a  y  

v o lc á n ic a  a n iv e l m u n d ia l.  A d e m á s  nos u b ic a m o s  d e n tro  de c u a tro  de las  seis reg io n e s  g e ne ra trices  de 
c ic lo n e s  d e l m u n d o , las cua les in f lu y e n  en e l te r r ito r io  de T ehu an tepec , R e g ió n  O r ie n ta l d e l M a r  C a ribe , 

S onda de C am peche  y  R e g ió n  O r ie n ta l d e l A t lá n t ic o .  E n  to ta l,  son 17 en tidades  las u b ica das  en zonas de 

p e lig ro , donde  h a b ita  cas i la  m ita d  de la  p o b la c ió n  m e x ica n a .
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M é x ic o  t ie n e  m u c h o s  an teceden tes  de desastres, la  m a y o r ía  de lo s  m is m o s  c o b ra n d o  v id a s  

hu m a n a s  y  d e ja n d o  se rios  daños en lo s  b ien es . U n  re c u e n to , n o  p o rm e n o r iz a d o  no s  m u e s tra  la  s ig u ie n te  

re la c ió n :

C o c u la , Ja l., 2 7  de d ic ie m b re  de 1568

O axa ca , O a x . 21 de d ic ie m b re  de 1701 (d e s tru c t iv o )

C o lim a , C o l. 16 de s e p tie m b re  de 1711 (v a r io s  m u e rto s )

A c a p u lc o ,  G ro . 28  de m a y o  de 1784  ( ts u n a m i, v a r io s  m u e rto s )

S on o ra , Son. 3 de m a y o  de 1887 (4 2  m u e rto s )

J a lis c o , 7 de ju n io  de 1911 (45  m u e rto s  y  daños en C d . de M é x ic o )

O riz a b a , V e r .  2 6  de ju n io  de 1937  (3 4  m u e rto s )

P e tla tá n , G ro . 2 2  de fe b re ro  de 1943 (75  m u e rto s )

A c a p u lc o ,  G ro . 28  de ju l i o  de 1957  (1 6 0  m u e rto s  y  daños en  C d . de M é x ic o ,  que in c lu y e  c a íd a  d e l 

Á n g e l de la  In d e p e n d e n c ia ))

C o lim a , C o l. 30  de en e ro  de 1973 (5 6  m u e rto s )

O riz a b a , V e r .  28  de a g os to  de 1973 (6 0 0  m u e rto s ).

C iu d a d  de M é x ic o ,  D F . 1984. E s ta lla n  in s ta la c io n e s  de P e m e x  y  d e ja  c a lc in a d o s  a  decenas de 

personas.

M ic h o a c á n  19 y  2 0  de se p tie m b re  de 1985 (m ás de 20  m i l  m u e rto s  en C d . de M é x ic o  y  e l in te r io r  

d e l pa ís )

C o lim a , C o l. 9 de o c tu b re  de 1995 (m ás de 1000 m u e rto s )

B a ja  C a lifo rn ia ,  4  de a b r i l  de 2 0 0 9  (daños seve ros  en  in fra e s tru c tu ra )

a) De gran impacto nacional

E l d o m in g o  28  de m a rz o  de 1982 , a  las  2 3 :3 2  ho ras , h iz o  e ru p c ió n  e l v o lc á n  C h ic h o n a l.  Su fu e ra  
h iz o  en 4 0  m in u to s  se g e n e ra rá  u n a  c o lu m n a  de h u m o  y  ce n iza s  que  c u b r ió  a lre d e d o r de 100 k m  de 

d iá m e tro  p o r  cas i 17 k m . de a lto . A l  d ía  s ig u ie n te  u n a  l lu v ia  de c e n iz a  se m a n ife s tó  en lo s  estados de 

C h ia p a s , T a b a sco , C a m p e ch e  y  p a rte  de O axa ca , V e ra c ru z  y  P ue b la . C o m o  a cc io n e s  in m e d ia ta s  se 

d e s a lo jó  a  m ile s  de h a b ita n te s  de la  re g ió n ; se c e rra ro n  lo s  a e ro p u e rto s  y  ca rre te ras .

L a  s itu a c ió n  c o n t in u ó  e m p e o ró  en  lo s  d ías s ig u ie n te s  y  la  b ru m a  v o lc á n ic a  se e x te n d ió  ha s ta  e l 

c e n tro  d e l pa ís . E l 4  de a b r i l  h u b o  u n a  n u e v a  e x p lo s ió n , m ás fu e rte  y  p ro lo n g a d a  que  la  d e l 28  de m a rz o ; 

que  p ro d u jo  u n a  c o lu m n a  m a y o r  que  p e n e tró  en  la  e s tra to s fe ra ; y  p ro v o c ó  que en  u n o s  cua n to s  d ías la  

p o rc ió n  m ás densa  de la  n u b e  de c e n iz a  e s tu v ie ra  a lre d e d o r d e l p la n e ta : l le g ó  a  H a w a i e l 9 de a b r i l ;  a  

Japón , e l 18; a l M a r  R o jo ,  e l 21 y ,  p o r  ú l t im o ,  e l 26  de a b r i l  c ru z a  e l océ an o  A t lá n t ic o .

E l pa ís  n o  c o n ta b a  c o n  u n a  in s t i tu c io n a l id a d  p a ra  e n fre n ta r  estos fe n ó m e n o s  n a tu ra le s , p o r  lo  cu a l 

se re c u r r ió  a l a p o y o  d e l e jé rc ito  y  m u c h o s  e x p e rto s  de o f ic in a s  p ú b lic a s  in te g ra ro n  la  fu e rz a  de tra b a jo .

E n  M é x ic o ,  la  G e s tió n  d e l r ie s g o  in ic ia  su in s t i tu c io n a l id a d  y  fu e rz a  p o lí t ic a  lu e g o  de te rre m o to  

o c u r r id o  en la  C iu d a d  de M é x ic o  d e l 19 de s e p tie m b re  de 1985. Ese d ía , y  lo s  s ig u ie n te s , se v iv ió  u n a  de 
las  ca tá s tro fe s  que m a rc ó  la  h is to r ia  d e l pa ís . M ile s  de pe rson as m u r ie ro n  b a jo  lo s  e sco m b ro s  de e d if ic io s  

a  causa  de u n  p r im e r  s is m o  de 8.1 g ra d o s  en la  esca la  de R ic h te r ,  y  u n a  ré p lic a  de m e n o r  in te n s id a d  a l d ía  

s ig u ie n te  e l d ía  20 . E ste  desastre  fu e  e n fre n ta d o  de m a n e ra  e je m p la r  p o r  la  p o b la c ió n , an tes que  e l 

g o b ie rn o , y  e l lo  m a rc ó  e l in ic io  de la  a c c ió n  s o c ia l de la  p o b la c ió n  en su ce s ivo s  p ro b le m a s  de la  c iu d a d  y  

e l pa ís , in c lu s o  en  e l á m b ito  p o lí t ic o .
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b) Fenómenos hidrometeorológicos

P o s te r io rm e n te , en  e l año  1988 , cas i tre s  años después d e l te rre m o to , se p re se n tó  e l H u ra c á n  

G ilb e r to ,  que  im p a c tó  en  las  costas d e l G o lfo  de M é x ic o .  E l es tado  de Y u c a tá n  fu e  e l c e n tro  de lo s  

d e s tro zo s , p e rd ie n d o  la  in fra e s tru c tu ra  de m ás d e l 5 0 %  de las  p la y a s  y  p ro v o c a n d o  p é rd id a  de a c tiv id a d e s  

a g ríco la s .

C a m b ia n d o  de R e g ió n , en  e l n o r te  d e l pa ís  en  e l año  1995 e l H u ra c á n  H e n r ie t te  l le g ó  a  C a b o  San 
L u c a s  y  S in a lo a . E l a u x i l io  a  la  p o b la c ió n  e s tu v o  a  c a rg o  de la  S e c re ta ría  de la  D e fe n s a  N a c io n a l,  a p lic ó  

e l P la n  D N - I I I - E  p a ra  b r in d a r  a y u d a  a  d a m n ific a d o s . T a m b ié n  en 1995 hace p re s e n c ia  e l H u ra c á n  Is m a e l 

en  e l p u e r to  de T o p o lo b a m p o , S in a lo a . D o s  años m ás ta rd e , en  se p tie m b re  de 1997  las  m is m a s  zonas de 

O a xa ca  y  A c a p u lc o  fu e ro n  im p a c ta d a s  p o r  e l H u ra c á n  P a u lin a .

L o s  hu raca nes  e in u n d a c io n e s  se p re se n ta n  cada  v e z  c o n  m a y o r  f re c u e n c ia  e in te n s id a d  en  e l pa ís, 

t ra y e n d o  daños. E n  e l año  1999 se d e s b o rd a ro n  río s  en  zonas  de H id a lg o ,  V e ra c ru z , T aba sco , P ue b la , 

T la x c a la  y  O axaca .

E n  2 0 0 7 , se v iv e  u n o  de lo s  desastres h id ro m e te o ro ló g ic o s  m ás im p a c ta n te s  en  M é x ic o  c o n  las 

in u n d a c io n e s  en e l E s ta d o  de T aba sco . L a  c a n tid a d  de d a m n if ic a d o s  y  las  p é rd id a s  m a te r ia le s  fu e ro n  

in m en sas . L a s  in te nsa s  llu v ia s ,  a lim e n ta d a s  p o r  lo s  e fe c to s  d e l c a m b io  c lim á t ic o ,  h ic ie ro n  que  lo s  río s  

G r i ja lv a ,  U s u m a c in ta , C a rr iz a l y  M a z c a la p a  se de sb o rd a ra n . L a s  llu v ia s  to rre n c ia le s  ta m b ié n  p ro v o c a ro n  

que  la  p re sa  P eñ itas  lle g a ra  a  su m á x im a  c a p a c id a d , e l 2 9  de O c tu b re , lo  que  o b lig ó  a  a b r ir  las  c o m p u e rta s  

y  d e s fo g a r 2  m il lo n e s  de l i t r o s  p o r  seg un do , de sen cad ena nd o  la  in u n d a c ió n . E n  e l m is m o  p e r ío d o  se 

g e n e ra  u n a  tra g e d ia  en  e l E s ta d o  de C h ia p a s  p o r  e l d e s g a ja m ie n to  de u n  c e rro  y  s e p u ltó  a l P u e b lo  de Juan 

de G r i ja lv a .  D esde  e l añ o  1985 , c o n  e l T e rre m o to  en C iu d a d  de M é x ic o ,  las  em presas de seguro  

e m p e z a ro n  a  c o n ta b i l iz a r  las  in d e m n iz a c io n e s  que  pagan . D e  a c u e rd o  a  la  A s o c ia c ió n  M e x ic a n a  de 

In s t itu c io n e s  de S eguros, las  in d e m n iz a c io n e s  que  la s  ase gu rado ras  h a n  te n id o  que  re a liz a r ,  h a n  s id o  las 

s ig u ie n te s :

CUADRO 1 
INDEMNIZACIONES

Fenómeno Año Monto de 
indemnización

Huracán Paulina 1997 62 mdd
Huracán Juliette 2001 90 mdd
Huracán Kenna 2002 176 mdd
Huracán Stan 2005 228 mdd
Huracán Emily 2005 302 mdd
Huracán Isidoro 2002 308 mdd

Terremoto DF 1985 473 mdd

Huracán Gilberto 1997 567 mdd
Inundaciones en Tabasco 2007 700 mdd
Huracán Wilma 2005 1,752 mdd

F u en te . E la b o ra c ió n  p ro p ia  c o n  b a se  e n  in fo rm a c ió n  d e l S enado  de  la  R e p ú b lica . In ic ia tiv a  d e l Sen. 
A lfo n so  E lía s  Serrano .
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C o m o  se puede  a p re c ia r, lo s  im p a c to s  h a n  v e n id o  c re c ie n d o  c o n  e l t ie m p o , lo  que  nos o b lig a  a 

to m a r  m a y o re s  a cc io n e s  p re v e n tiv a s  p a ra  e v ita r lo s . L a  ca tá s tro fe  d e l te r re m o to  de 1985 en e l D is t r i to  

F e d e ra l o b lig ó  a las  a u to r id a d e s  n a c io n a le s  y  lo c a le s  a  e s ta b le c e r u n a  in s t i tu c ió n  que  se d e d ic a ra  a  la  

p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de desastres. L a  C o m is ió n  N a c io n a l de R e c o n s tru c c ió n  p ro p o n e  la  c re a c ió n  de u n  

S is te m a  de P ro te c c ió n  C iv i l ,  p o r  lo  c u a l, en  a b r i l  de 1986 , e l G o b ie rn o  F e d e ra l e x p id e  e l d e c re to  “ Bases 

p a ra  e l E s ta b le c im ie n to  d e l S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  que  p e rm ite  la  fo rm a c ió n  d e l S is te m a  
N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  -S IN A P R O C - ,  c o n  base en  e l D e c re to  P re s id e n c ia l de 06  de m a y o  de 1986. 

L a  in s ta n c ia  re c to ra  fu e  la  S ecre ta ría  de G o b e rn a c ió n , a  tra v é s  de la  S ub se c re ta ría  de P re v e n c ió n  y  

R e a d a p ta c ió n  S o c ia l, la  que  se d iv id e  en 1997  p a ra  c re a r la  C o o rd in a c ió n  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  de 

la  que  depende la  D ire c c ió n  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l  y  e l C e n tro  N a c io n a l de P re v e n c ió n  de 

D esas tres , ó rg a n o  d e sc o n c e n tra d o  d e d ic a d o  a  la  in v e s t ig a c ió n  y  c a p a c ita c ió n  en la  m a te r ia , ta n to  p a ra  

M é x ic o  c o m o  p a ra  C e n tro a m é ric a , e l c u a l se c re a  p o r  D e c re to  O f ic ia l  en  1988.

E l G o b ie rn o  de Jap ón  d io  su a p o y o  p a ra  c a p a c ita r  en  p re v e n c ió n  de desastres s ísm ico s . L u e g o , la  

U n iv e rs id a d  N a c io n a l A u tó n o m a  de M é x ic o  ( U N A M )  d e f in ió  que  su p e rs o n a l a c a d é m ic o  de a lto  n iv e l se 

d e d ic a ra  a  a c tiv id a d e s  de in v e s t ig a c ió n  y  d e s a rro llo  en  p re v e n c ió n  de desastres.

RECUADRO 3
PRIMERA NORMATIVIDAD DE PROTECCIÓN CIVIL EN MÉXICO

Luego de la explosión de San Juan Ixhuatepec, en 1984, y los sismos del 19 de septiembre de 1985, se intensificó 
el trabajo en la Oficina creada en 1982 para crear el Sistema de Protección y Restablecimiento de la Ciudad de 
México Frente a Desastres. Uno de los resultados, luego de atender los desastres mencionados, fue crear el primer 
"Reglamento de Protección Civil para el Distrito Federal", publicado en el Diario Oficial de la Federación el 20 
de agosto de 1990, y en la Gaceta del Departamento el 27 del mismo mes y año.

Esto permitió elaborar el primer Programa General de Protección Civil para el Distrito Federal, Publicado en el 
Diario Oficial de la Federación el 22 de julio de 1991.

Posteriormente, se aprueba La Ley de Protección Civil para el Distrito Federal, aprobada por la ARDF el 14 de 
diciembre de 1995 y publicada en el Diario Oficial de la Federación del viernes 2 de febrero de 1996, definida 
como “un conjunto de Principios, Normas, Procedimientos, Acciones y Conductas. Incluyentes, solidarias, 
participativas y corresponsables, que efectúan coordinada y concertadamente la sociedad y las autoridades; que se 
llevan a cabo para la prevención, mitigación, preparación, auxilio, rehabilitación, restablecimiento y 
reconstrucción, pendientes a salvaguardar la integridad física de las personas, sus bienes y entorno frente a la 
eventualidad de un riesgo, emergencia, siniestro o desastre”. El Reglamento de esta Ley de Protección Civil para 
el D.F. se aprueba el 18 de octubre de 1996.

Secretaría de Protección Civil.- El día 06 de febrero del 2007, se publica en la Gaceta Oficial del Distrito 
Federal, la creación de esta Secretaría y con esto se avanza institucionalmente para la atención de los riesgos y 
desastres. De la Oficina creada en 1982 se logra la Secretaría.

F u e n te : H is to r ia  d e  la  P ro te c c ió n  C iv il  e n  e l D is tr ito  F ed era l.

L a s  tre s  in ic ia t iv a s  c o n c u rr ie ro n  a  la  c re a c ió n , e l 20  de S e p tie m b re  de 1988 , d e l C e n tro  N a c io n a l 

de P re v e n c ió n  de D esastres , C E N A P R E D , c o n  c a rá c te r de ó rg a n o  a d m in is tra t iv o  d e s c o n ce n tra d o , 

je rá rq u ic a m e n te  s u b o rd in a d o  a  la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n . C o n  e l a p o y o  e c o n ó m ic o  y  té c n ic o  d e l 

Jap ón  se c o n s tru y e ro n  las  in s ta la c io n e s  d e l C e n tro ; la  U N A M  a p o rtó  e l te r re n o  p a ra  su c o n s tru c c ió n  y  

p ro p o rc io n a  p e rs o n a l a c a d é m ic o  y  té c n ic o  e s p e c ia liz a d o . L a  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n  p ro v e e  lo s  

recu rso s  p a ra  su o p e ra c ió n . L a s  a c tu a le s  in s ta la c io n e s  d e l C E N A P R E D  fu e ro n  in a u g u ra d a s  e l 11 de m a y o  
de 1990.
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a) Experiencias de planificación en prevención de vulnerabilidades y desastres

E l E s ta d o  M e x ic a n o  c u e n ta  c o n  u n a  e x p e r ie n c ia  im p o rta n te  en la  p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de 

desastres. A u n q u e  e m p e zó  de m a n e ra  in c ip ie n te  y  p o r  a ris ta s  que  v e ía n  s ó lo  lo s  aspectos in v o lu c ra d o s  co n  

lo s  a se n ta m ie n to s  h u m a n o s ; p o s te r io rm e n te , p o r  lo s  desastres o c u rr id o s  en e l pa ís , se a va n za  en e l 

e s ta b le c im ie n to  de u n  m a rc o  le g a l, in s t itu c io n e s  e in s tru m e n to s  p a ra  h a c e r fre n te  a  lo s  re tos  de p re v e n c ió n  

y  a te n c ió n  de desastres.

L u e g o  de la  e x p lo s ió n  de San Juan  Ix h u a te p e c , en  1984 , y  lo s  s ism o s  d e l 19 de s e p tie m b re  de 

1985 , se in te n s if ic ó  e l tra b a jo  en la  O f ic in a  c re a d a  en 1982 p a ra  e s ta b le c e r e l S is te m a  de P ro te c c ió n  y  

R e s ta b le c im ie n to  de la  C iu d a d  de M é x ic o  F re n te  a  D esastres. U n o  de lo s  re s u lta d o s , lu e g o  de a te n d e r lo s  

desastres m e n c io n a d o s , fu e  c re a r e l p r im e r  "R e g la m e n to  de P ro te c c ió n  C iv i l  p a ra  e l D is t r i to  F e d e ra l" , 

p u b lic a d o  en  e l D ia r io  O f ic ia l  de la  F e d e ra c ió n  e l 2 0  de a g os to  de 1990 , y  en  la  G a ce ta  d e l D e p a rta m e n to  

e l 2 7  d e l m is m o  m es y  año.

U n o  de lo s  p r im e ro s  v e s tig io s  lega les  lo s  en co n tra m o s  en e l año 1978, en e l m a rc o  d e l p r im e r  P la n  

N a c io n a l de D e s a rro llo  U rb a n o , ap rob ado  en m a y o  de ese año. E s tab a  fre sca  la  d is c u s ió n  y  lo s  c o m p ro m is o s  

de la  C u m b re  de N a c io n e s  U n id a s  sobre H á b ita t, lle v a d a  a cabo  en V a n c o u v e r, Canadá, en  1976.

E l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo  U rb a n o , que  in s t i tu c io n a l iz a  la  a c c ió n  p la n if ic a d a  d e l E s ta d o  en 

m a te r ia  de o rg a n iz a c ió n  d e l te r r i to r io ,  in c o rp o ra  u n  esp a c io  b a jo  e l t í tu lo  de: P re v e n c ió n  y  A te n c ió n  de 

E m e rg e n c ia s  U rb a n a s  y  c o n c e p tu a liz a  que  “ lo s  desastres son  e l re s u lta d o  de g ra ve s  e rro re s  de lo c a liz a c ió n  

g e o g rá f ic a  c o m e tid o s  en e l pasado , a l ig n o ra r  e l n iv e l de r ie s g o  de la s  d ife re n te s  áreas d is p o n ib le s  p a ra  e l 

d e s a rro llo  u rb a n o . E sos e rro re s  se p a g a n  h o y  a  u n  p re c io  m u y  c a ro  en v id a s  y  b ie n e s ”  ( V o l.  I ,  pág . 138).

C o n  base en  ese p la n te a m ie n to  en e l P la n  m e n c io n a d o , se es tab lece  la  p o lí t ic a  de “ d e s a le n ta r e l 

e s ta b le c im ie n to  de lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  en  áreas s u sce p tib le s  de desastre  y  p re v e n ir  lo s  e fe c to s  

d e r iv a d o s  de este t ip o  de fe n ó m e n o s  que  a fe c ta n  a  la  p o b la c ió n ”  ( V o l.  I ,  Pág. 140).

L a s  d is p o s ic io n e s  d e l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo  U rb a n o  se tra d u je ro n  en  lo s  aspectos té c n ic o s  

que  se e va lu a b a n  d u ra n te  la  p la n if ic a c ió n  de lo s  c e n tro s  de p o b la c ió n  u rb a n o s  y  ru ra le s , que  im p u ls ó , 

p r im e ro  la  S e c re ta ría  de A s e n ta m ie n to s  H u m a n o s  y  O b ras  P ú b lic a s  - S A H O P -  y  lu e g o  la  S e c re ta ría  de 

D e s a rro llo  U rb a n o  y  E c o lo g ía  - S E D U E - .  L a s  m e to d o lo g ía s , u t il iz a d a s  desde 1980 , c o n te n ía n  u n  c a p ítu lo  

de a n á lis is  de P re v e n c ió n  y  A te n c ió n  de E m e rg e n c ia s  U rb a n a s  de to d o s  lo s  a se n ta m ie n to s  h u m a n o s  que 

te n ía n  m ás de 15 m i l  h a b ita n te s .

L a  re a liz a c ió n  de lo s  p lan es  p a ra  lo s  a s e n ta m ie n to s  p ro p e n d ía  la  re a liz a c ió n  de ob ras  p a ra  su 

c re c im ie n to  o rd e n a d o  y  seguro . E n  e l c a p ítu lo  de p re v e n c ió n  de e m e rg e n c ia s  se c o n te m p la b a  la  

in s ta la c ió n  de u n  s is te m a  de m o n ito re o , p re d ic c ió n  y  a le r ta  de desastres y  ob ras  de p ro te c c ió n . D u ra n te  la  

décad a  de lo s  o ch en ta s  se im p u ls ó  c o n  m u c h a  fu e rz a  p o r  e l E s ta d o  la  p la n if ic a c ió n  u rb a n a  y  se e s ta b le c ió  

u n  s is te m a  n a c io n a l que  o rd e n a b a  e l te r r i to r io  y  a c tiv id a d e s . L o s  g o b ie rn o s  lo c a le s  c o n ta ro n  c o n  sus 

p la n e s  de c e n tro s  de p o b la c ió n , p a rc ia le s  de v iv ie n d a , tra n s p o rte  y  e m e rg e n c ia s , e n tre  o tro s .

A  p a r t i r  de la  décad a  de 1990  esta  a c t iv id a d  de p la n if ic a c ió n ,  d ire c ta  de lo s  ase n ta m ie n to s  

h u m a n o s , se d e b i l i tó  y  a c tu a lm e n te  p e rs is te n  las  a c tu a liz a c io n e s  en a lg u n a s  c iu d a d e s  y  m u n ic ip io s .  E l 

s is te m a  n a c io n a l in s ta la d o  en lo s  och en ta s  re q u ie re  u n  re im p u ls o . E l c re c im ie n to  de la s  c iu d a d e s  y  la  

c o m p le jid a d  que  p re se n ta n  d e m a n d a  h o y , c o n  m a y o r  u rg e n c ia , la  p la n if ic a c ió n  de lo s  a s e n ta m ie n to s  p a ra  

e v ita r  desastres.

2. La planificación gubernamental de protección civil
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E n  e l m a rc o  de este im p u ls o  de p la n if ic a c ió n  de lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  se e la b o ró  e l P la n  

N a c io n a l de P re v e n c ió n  y  A te n c ió n  de E m e rg e n c ia s  U rb a n a s , e l c u a l in te g ró  u n a  g ra n  c a n tid a d  de las 

in s t itu c io n e s  in v o lu c ra d a s  c o n  e l te m a  de lo s  desastres.

E s ta  fu e  la  e x p e r ie n c ia  de p la n if ic a c ió n  m e jo r  e la b o ra d a  p o r  e l g o b ie rn o  fe d e ra l p a ra  a ta ca r desde 

su o r ig e n  e l p ro b le m a  de lo s  desastres, desde la  v u ln e ra b il id a d ,  y a  que  m e d ia n te  e l m is m o  se id e n t i f ic a ro n  

r ie sg o s  y  se d io  u n  im p o rta n te  sa lto  c o n c e p tu a l a l a c e p ta r c o m o  fa c to re s  de v u ln e ra b i l id a d  a q u e llo s  que 

in c id e n  en  la  ca p a c id a d  de re s is te n c ia  de lo s  ase n ta m ie n to s  h u m a n o s  p a ra  re s p o n d e r a l desastre .

E ste  p la n , p rá c tic a m e n te , d e sap a rec ió  c u a n d o  p e rd ió  su a u to n o m ía  y  se c o n v ir t ió  en u n o  de lo s  

tre s  p ro g ra m a s  d e l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo ,  e l que  c o m p re n d ía , adem ás, e l P ro g ra m a  de D e s a rro llo  

U rb a n o , e l de V iv ie n d a  y  e l de P ro te c c ió n  a l M e d io  A m b ie n te .

A lre d e d o r  de 1990 , en u n  e s fu e rz o  p o r  in s ta u ra r  p ro ce so s  de tra b a jo  en  fo rm a  s is te m á tic a , la  

S e c re ta ría  de D e s a rro llo  U rb a n o  y  E c o lo g ía , c o n ju n ta m e n te  c o n  la  O rg a n iz a c ió n  de lo s  E s tados  

A m e r ic a n o s  (O E A ) ,  fo rm u la ro n  e l P ro g ra m a  de P re v e n c ió n  y  M it ig a c ió n  de D esas tres  N a tu ra le s . L a  id e a  

fu n d a m e n ta l fu e  e la b o ra r u n  p ro g ra m a  de g e s t ió n  d e l r ie s g o  p a ra  cad a  c iu d a d  d e l pa ís , que  d e f in ie ra  

p o lí t ic a s  y  es tra te g ia s  adecuadas p a ra  re d u c ir  e l im p a c to  de lo s  desastres. A  p e sa r de lo  in te re sa n te  d e l 

p ro g ra m a  s ó lo  se lo g ró  re a liz a r  lo s  e s tu d io s  p e rtin e n te s  en dos c iu d a d e s  d e l país.

P o s te r io rm e n te , se e n c u e n tra  e l P ro g ra m a  de las  100 C iu d a d e s , e la b o ra d o  a  p a r t i r  de 1992 p o r  la  

S e c re ta ría  de D e s a rro llo  S o c ia l (S E D E S O L ) ,  c o n ju n ta m e n te  c o n  la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n , m e d ia n te  

la  D ire c c ió n  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l  (D G P C ), adem ás de o tras  in s ta n c ia s  g u b e rn a m e n ta le s . E l 

P ro g ra m a  b á s ica m e n te  p re te n d ió  d e s a rro lla r  acc io n e s  de P re v e n c ió n  y  M it ig a c ió n  de D esas tres  m e d ia n te  

su in c lu s ió n  en lo s  p la n e s  de d e s a rro llo  u rb a n o  y  su e je c u c ió n  a  p a r t i r  de la  re g u la c ió n  d e l uso  d e l sue lo .

Se in tro d u jo  en  lo s  p la n e s  de d e s a rro llo  u rb a n o  de lo s  ce n tro s  de p o b la c ió n , lin e a m ie n to s  p a ra  la  

p re v e n c ió n  y  m it ig a c ió n  de desastres (p r io r ita r ia m e n te  lo s  que  p o r  su r ie s g o  d e b ía n  im p le m e n ta rs e  c o n  la  

m a y o r  b re v e d a d : las  re c o m e n d a c io n e s  p a ra  la  p re v e n c ió n  de desastres n a tu ra le s  y  q u ím ic o s )  y ,  adem ás, se 

d aban  re c o m e n d a c io n e s  ge n e ra le s  p a ra  la  p re v e n c ió n  desastres.

E l P ro g ra m a  de 100 C iu d a d e s , se v e n ía  in s tru m e n ta n d o  e l s e c to r a se n ta m ie n to s  h u m a n o s  desde 

f in e s  de lo s  años 90 , c o m o  e s tra te g ia  p a ra  e s tru c tu ra r  e l s is te m a  u rb a n o  n a c io n a l a  f in  de m e jo ra r  las  

c o n d ic io n e s  de b ie n e s ta r de la  p o b la c ió n  d is m in u y e n d o  la  c o n c e n tra c ió n  de la  p o b la c ió n  en  g randes 

m e tró p o lis .  E ste  P ro g ra m a  o p e ra b a  c in c o  s u b p ro g ra m a s : R e g u la c ió n  d e l U so s  d e l S ue lo  y  A d m in is t ra c ió n  

U rb a n a ; S u e lo  y  R eservas  T e r r ito r ia le s ;  V ia l id a d  y  T ra n s p o rte ; A s p e c to s  A m b ie n ta le s  y  R e n o v a c ió n  

U rb a n a  de lo s  C e n tro s  de C iuda de s .

E l te m a  de v u ln e ra b i l id a d  y  r ie sg o s  se in c lu y ó  d e n tro  d e l su b p ro g ra m a : R e g u la c ió n  de S ue lo  y  

A d m in is t ra c ió n  U rb a n a , y  a  tra v é s  de la  a c tu a liz a c ió n  de lo s  p la n e s  de lo s  116 c e n tro s  de p o b la c ió n  que 

in te g ra b a n  e l “ P ro g ra m a  de 100 C iu d a d e s ”  se in te g ra ro n  re c o m e n d a c io n e s  p a ra  re d u c ir  las 

v u ln e ra b ilid a d e s  te r r ito r ia le s  y  p re v e n ir  lo s  p o s ib le s  desastres n a tu ra le s  y  q u ím ic o s .

b) La Planificación desde 1983 y los Riesgos y desastres

A  p a r t i r  d e l 5 de en e ro  de 1983 , c u a n d o  se p u b l ic a  en e l D ia r io  O f ic ia l  de la  F e d e ra c ió n  la  N u e v a  

L e y  de P la n e a c ió n , la  p la n if ic a c ió n  c a m b ió  de o rd e n a m ie n to  y  de c o n te n id o s . Se c e n tra liz ó  la  

p la n if ic a c ió n  en  e l P la n  N a c io n a l que  e la b o ra  e l E je c u t iv o  N a c io n a l,  a  tra v é s  de e n g o rro s o s  p ro ce so  de 

c o n s u lta  que  p r iv i le g ia n  la  te c n o c ra c ia  y  lu e g o  se hace m ás agua da  la  s e c to r iz a c ió n  a  tra v é s  de lo s  

P ro g ra m a s  de cad a  u n o  de e llo s . E l d e n o m in a d o  S is te m a  N a c io n a l de P la n e a c ió n  D e m o c rá t ic a  in te g ró  la
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m a te r ia  de lo s  desastres en  e l P ro g ra m a  d e l S e c to r G o b e rn a c ió n  d e l G o b ie rn o  F e d e ra l y  en  las  S ecre ta rías  

de G o b ie rn o  de cad a  E n tid a d  F e d e ra tiv a .

S i an tes de esta  re fo rm a , d e l a r t íc u lo  2 6  de la  C o n s t itu c ió n , la  p la n if ic a c ió n  tu v o  u n  peso 

im p o rta n te  en la  a d m in is tra c ió n  p ú b lic a ,  a  p a r t i r  de 1983 se e m p ie z a  a  p e rd e r  su p ro ta g o n is m o  y  se v a  

in c o rp o ra n d o  c o m o  á re a  de te o ría , d iscu rso s  y  c o n s u lta  p a ra  in fo rm e s  g u b e rn a m e n ta le s . S u p a p e l 

o r ie n ta d o r  de la  in v e rs ió n  y ,  sob re  to d o  en países s u b d e s a rro lla d o s , c o m o  in s tru m e n to  p a ra  o r ie n ta r  la  

re d is tr ib u c ió n  d e l in g re s o  y  p ro m o v e r  la  e q u id a d  re g io n a l y  s o c ia l,  se fu e  p e rd ie n d o .

E n  to d o  caso , la  fo rm a lid a d  b u ro c rá tic a  o b lig a  la  e la b o ra c ió n  de lo s  p la n e s  y  p ro g ra m a s , p o r  e l lo  

e l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo  d e l p re sen te  se xe n io  2 0 0 7 -2 0 1 2 , se to m a  c o m o  base p a ra  e l q u e h a ce r 

g u b e rn a m e n ta l en  m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l ,  que  se e s p e c if ic a  en e l P ro g ra m a  S e c to r ia l de G o b e rn a c ió n , 

c u y o  “ o b je t iv o  2: F o r ta le c e r  la  p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  o p o r tu n a  de las  s itu a c io n e s  de c o n t in g e n c ia  que 

e n fre n te  e l p a ís ”  c o n tr ib u y e  a  la  re a liz a c ió n  d e l m e n c io n a d o  P la n  N a c io n a l.

E n  la  m e d id a  que  e l te m a  de v u ln e ra b i l id a d  y  rie sg o s  de desastres está  sus te n tado  en  la  L e y , 

ta m b ié n  su n o rm a t iv id a d  debe se r c o n s id e ra d a  a l p la n if ic a r  y  aunq ue  se g e n e ra  u n  c ru ce  de p ro g ra m a s  en 

e l á m b ito  n a c io n a l, es n e ce sa ria  la  e x is te n c ia  d e l P la n  N a c io n a l en  m a te r ia  de P ro te c c ió n  C iv i l ,  que 

c o n tie n e  to d o  lo  re la t iv o  a  v u ln e ra b i l id a d  y  p re v e n c ió n  de rie sg o s  y  desastres.

L o s  a r t íc u lo s  2 6 , 2 7  y  28 de la  L e y  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l  d e f in e n  e l t ip o  de P ro g ra m a s  que 

se deben  e la b o ra r  y  o p e ra r p a ra  a te n d e r la  m a te ria :

Artículo 26.- E l P ro g ra m a  N a c io n a l es e l c o n ju n to  de o b je t iv o s , p o lí t ic a s ,  es tra te g ia s , lín e a s  de 

a c c ió n  y  m e tas  p a ra  c u m p lir  c o n  e l o b je t iv o  d e l S is te m a  N a c io n a l,  según  lo  d is p u e s to  p o r  la  L e y  de 

P la n e a c ió n .

Artículo 27.- L o s  p ro g ra m a s  esta ta les  y  m u n ic ip a le s  de p ro te c c ió n  c iv i l  de be rán  e la b o ra rse , de 

c o n fo rm id a d  c o n  las  lín e a s  g e ne ra le s  que  e s ta b le zca  e l P ro g ra m a  N a c io n a l.

Artículo 28.- Se p o d rá n  e la b o ra r  p ro g ra m a s  esp ec ia le s  de p ro te c c ió n  c iv i l  cua nd o :

I. Se id e n t i f iq u e n  rie sg o s  e s p e c ífic o s  que  p u e d a n  a fe c ta r de m a n e ra  g ra v e  a  la  p o b la c ió n ;

II. Se tra te  de g ru p o s  e s p e c ífic o s , c o m o  pe rson as m in u s v á lid a s , de te rc e ra  edad , jó v e n e s , m e n o re s  

de edad  y  g ru p o s  é tn ic o s .”

S in  d u d a  se p ro p o n e  u n  s is te m a  de p ro g ra m a s , lo  que  es m u y  im p o r ta n te ; p e ro  t ie n e  v a ria s  

lim ita c io n e s :

•  In s is te  en  e l c e n tra lis m o  de la  p o lí t ic a  y  p ro g ra m a c ió n  que  e x ig e  que  lo s  p la n e s  esta ta les  y  

m u n ic ip a le s  d e be n  a lin e a rse  a l P ro g ra m a  N a c io n a l,  lo  c u a l in h ib e  la  n e ce s id a d  de sob rep asa r ese 

lím ite  te m p o ra l d e l G o b ie rn o  F ede ra l.

•  U n  s is te m a  de p la n if ic a c ió n  d e m o c rá tic o , c o m o  debe ser e l de p ro te c c ió n  c iv i l  y  de a te n c ió n  a  

desastres, re q u ie re  n u tr irs e  desde a b a jo , desde las  co m u n id a d e s  y  m u n ic ip io s ,  a l l í  d o nd e  están lo s  

p ro b le m a s  rea les , p o r  e l lo  la  d e f in ic ió n  de p la n e s  y  p o lí t ic a s  desde a r r ib a  l im ita n  la  p o s ib il id a d  de 

m it ig a r  v u ln e ra b ilid a d e s  o  l le v a r  a  cab o  a cc io n e s  de a d a p ta c ió n .
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El marco legal nacional, que viene a reforzar la institucionalidad que estaba operando desde fines de la 
década de los ochentas, se establece en el año 2000, con la expedición de la Ley General de Protección 
Civil, publicada en el Diario Oficial de la Federación el 12 de mayo del año 2000. Esta tuvo su más reciente 
reforma en mayo del año 2006

Como toda política gubernamental, la de protección civil debía ceñirse al Plan Nacional de 
Desarrollo, tal como lo establece el articulado de la Ley:

Artículo 2o.- La política pública a seguir en materia de protección civil, se ajustará a los 
lineamientos establecidos en el Plan Nacional de Desarrollo, y tendrá como propósito esencial promover 
la prevención y el trabajo independiente y coordinado de los órdenes locales de gobierno.

En este plano sería conveniente ajustar estas disposiciones a experiencias de otros países para que 
la visión de Protección Civil y lo relacionado con prevención y control de desastres tengan una 
perspectiva de largo plazo, que sobrepase la temporalidad de los Planes Nacionales de Desarrollo que se 
aplican por 6 años. La atención a los desastres es casi similar en todas partes, diferenciándose los 
instrumentos de acuerdo a las condiciones sociales y ambientales de cada lugar; pero tienen el mismo 
propósito, por lo que su planificación debe actualizar periódicamente sólo sus mecanismos de ejecución 
su incremento presupuestario, los avances tecnológicos y los cambios ambientales.

Tal como se establece en el mismo artículo 2°, “El Sistema Nacional de Protección Civil se 
integra con las normas, instancias, instrumentos, políticas, servicios y acciones previstos en la presente 
Ley, tendiente a cumplir los objetivos y fines de la protección civil.

En el artículo 9 se explicitan definiciones sobre este sistema: “El Sistema Nacional de Protección 
Civil es un conjunto orgánico y articulado de estructuras, relaciones funcionales, métodos y procedimientos 
que establecen las dependencias y entidades del sector público entre sí, con las organizaciones de los 
diversos grupos voluntarios, sociales, privados y con las autoridades de los estados, el Distrito Federal y los 
municipios, a fin de efectuar acciones coordinadas, destinadas a la protección contra los peligros que se 
presenten y a la recuperación de la población, en la eventualidad de un desastre.”

Tal como aparece en el Artículo 10. El objetivo del Sistema Nacional es el de proteger a la 
persona y a la sociedad ante la eventualidad de un desastre, provocado por agentes naturales o humanos, a 
través de acciones que reduzcan o eliminen la pérdida de vidas, la afectación de la planta productiva, la 
destrucción de bienes materiales, el daño a la naturaleza y la interrupción de las funciones esenciales de la 
sociedad, así como el de procurar la recuperación de la población y su entorno a las condiciones de vida 
que tenían antes del desastre.

Es propósito primordial del Sistema Nacional promover la educación para la autoprotección que 
convoque y sume el interés de la población en general, así como su participación individual y colectiva.

La integración del Sistema se define en el Artículo 11: “El Sistema Nacional se encuentra 
integrado por el Presidente de la República, por el Consejo Nacional, por las Dependencias, Organismos e 
Instituciones de la Administración Pública Federal, por el Centro Nacional de Prevención de Desastres, 
por los grupos voluntarios, vecinales y no gubernamentales, y por los sistemas de protección civil de las 
entidades federativas, del Distrito Federal y de los municipios.

C. EL SISTEMA NACIONAL DE PROTECCIÓN CIVIL
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CUADRO 2
SISTEMA NACIONAL DE PROTECCIÓN CIVIL

F uen te : L ey  G en era l d e  P ro te c c ió n  C iv il, p u b lic a d a  e n  e l D ia rio  O fic ia l d e  la  F e d e ra c ió n  e l 12 de  m ay o  d e l añ o  2000 .

L a  c o o rd in a c ió n  e je c u tiv a  d e l S is te m a  N a c io n a l reca e rá  en la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n , la  cu a l 
t ie n e  las  a tr ib u c io n e s  s ig u ie n te s  en  m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l :

L a  cabeza  de este s is te m a  lo  c o n s t itu y e  e l C o n s e jo  N a c io n a l,  que según  e l a r t íc u lo  13, lo  de sc rib e  

de la  s ig u ie n te  m an e ra : “ L a s  p o lí t ic a s , lin e a m ie n to s  y  a cc io n e s  de c o o rd in a c ió n  e n tre  la  F e d e ra c ió n , las 

E n tid a d e s  F e d e ra tiv a s  y  lo s  M u n ic ip io s ,  se lle v a rá n  a  cabo  m e d ia n te  la  s u s c r ip c ió n  de c o n v e n io s  de 

c o o rd in a c ió n , o  c o n  base en  lo s  acu e rd os  y  re s o lu c io n e s  que  se to m e n  en e l C o n s e jo  N a c io n a l y  en  las 

dem ás in s ta n c ia s  de c o o rd in a c ió n  c o n  p le n o  resp e to  de la  s o b e ra n ía  y  a u to n o m ía  de las  e n tida de s  

fe d e ra tiv a s  y  de lo s  m u n ic ip io s .

L o s  c o n v e n io s  de c o o rd in a c ió n  in c lu ir á n  en su c o n te n id o , las  a cc io n e s  y  la s  a p o rta c io n e s  

f in a n c ie ra s  que  le s  c o rre s p o n d e rá  re a liz a r  a  la  F e d e ra c ió n , las  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s  y  lo s  m u n ic ip io s  p a ra  

la  p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de desas tres .” . S egún  e l a r t íc u lo  17, E l C o n s e jo  N a c io n a l es ta rá  in te g ra d o  p o r  e l 

P res ide n te  de la  R e p ú b lic a , q u ie n  lo  p re s id irá  y  p o r  lo s  t itu la re s  de las  S ecre ta rías  de G o b e rn a c ió n ; 

R e la c io n e s  E x te r io re s ; D e fe n s a  N a c io n a l;  M a r in a ;  H a c ie n d a  y  C ré d ito  P ú b lic o ;  D e s a rro llo  S o c ia l; M e d io  

A m b ie n te  y  R e cu rso s  N a tu ra le s ; E n e rg ía ; A g r ic u ltu ra ,  G an ade ría , D e s a rro llo  R u ra l,  Pesca y  
A lim e n ta c ió n ;  C o m u n ic a c io n e s  y  T ra n s p o rte s ; F u n c ió n  P ú b lic a ; E d u c a c ió n  P ú b lic a ; S a lu d ; p o r  lo s  

G o b e rn a d o re s  de lo s  E s tados  y  d e l Je fe  de G o b ie rn o  d e l D is t r i to  F e d e ra l. C a d a  t i t u la r  d e s ig n a rá  u n  

s u p le n te , s ie n d o  p a ra  e l caso de lo s  S e c re ta rio s  u n  S u b s e c re ta r io ; p a ra  lo s  G o b e rn a d o re s  y  Je fe  de
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G o b ie rn o  d e l D is t r i to  F e d e ra l, e l S e c re ta rio  G e n e ra l de G o b ie rn o . E n  e l caso d e l S e c re ta rio  de 

G o b e rn a c ió n , lo  s u p lirá  e l C o o rd in a d o r  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l .

P o d rá n  ser c o n v o c a d o s  a  la s  sesiones d e l C o n s e jo  N a c io n a l,  p o r  in v ita c ió n  que  fo rm u le  e l 

S e c re ta r io  E je c u t iv o ,  rep rese n tan te s  de lo s  o rg a n is m o s , en tid a d e s  y  a g ru p a c io n e s  de c a rá c te r p ú b lic o ,  

p r iv a d o  y  s o c ia l, así c o m o  de lo s  secto res a c a d é m ic o  y  p ro fe s io n a l,  y  de lo s  m e d io s  m a s iv o s  de 

c o m u n ic a c ió n .

E ste  a r t íc u lo  re q u ie re  a d ic io n e s  ne cesa rias  p a ra  a c tu a liz a r  la  re p re s e n ta c ió n  de entes p a rtic ip a n te s , 

a co rde  a  lo s  avances o rg a n iz a c io n a le s  de ac to re s  im p o rta n te s . E n  p r im e r  lu g a r  lo s  p re s id e n te s  

m u n ic ip a le s . Se n o ta  la  a u se n c ia  de e llo s  en  e l C o n s e jo  N a c io n a l y  será  n e ce sa rio  in c o rp o ra r lo s  a  tra v é s  

de sus o rg a n iz a c io n e s  n a c io n a le s  e x is te n te s . E n  segundo  té rm in o ,  e x p e rto s  en la  m a te r ia s , sob re  to d o  de la  

U N A M  que t ie n e n  a  c a rg o  la  o p e ra c ió n  d e l c e n tro  n a c io n a l de p re v e n c ió n  de desastres.

RECUADRO 4 
DEFINICIONES BÁSICAS ESTABLECIDAS EN LA LEY

Protección Civil: Conjunto de disposiciones, medidas y acciones destinadas a la prevención, auxilio y
recuperación de la población ante la eventualidad de un desastre.

Prevención: Conjunto de acciones y mecanismos tendientes a reducir riesgos, así como evitar o disminuir los 
efectos del impacto destructivo de los fenómenos perturbadores sobre la vida y bienes de la población, la planta 
productiva, los servicios

Fenómeno Hidrometeorológico: Calamidad que se genera por la acción violenta de los agentes atmosféricos, 
tales como: huracanes, inundaciones pluviales, fluviales, costeras y lacustres; tormentas de nieve, granizo, polvo 
y electricidad; heladas; sequías y las ondas cálidas y gélidas.

Riesgo: Probabilidad de que se produzca un daño, originado por un fenómeno perturbador.

Emergencia: Situación anormal que puede causar un daño a la sociedad y propiciar un riesgo excesivo para la 
seguridad e integridad de la población en general; se declara por el Ejecutivo Federal cuando se afecta una 
entidad federativa y/o se rebasa su capacidad de respuesta, requiriendo el apoyo federal.

Desastre: Se define como el estado en que la población de una o más entidades federativas, sufre severos daños 
por el impacto de una calamidad devastadora, sea de origen natural o antropogénico, enfrentando la pérdida de
sus miembros, infraestructura o entorno, de tal manera que la estructura social se desajusta y se impide el
cumplimiento de las actividades esenciales de la sociedad, afectando el funcionamiento de los sistemas de 
subsistencia.

Zona de desastre: Espacio territorial determinado en el tiempo por la declaración formal de la autoridad 
competente, en virtud del desajuste que sufre en su estructura social, impidiéndose el cumplimiento normal de las 
actividades de la comunidad. Puede involucrar el ejercicio de recursos públicos a través del Fondo de Desastres.

Damnificado: Persona cuyos bienes, entorno o medios de subsistencia registran daños provocados directa o 
indirectamente por los efectos de un fenómeno perturbador, que por su magnitud requiere, urgente e 
ineludiblemente, del apoyo gubernamental para sobrevivir.

Fuente: Elaboración propia a partir de la Ley General de Protección Civil.
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a) Gobierno federal

S egún  e l A r t íc u lo  4  de la  L e y  “ C o rre s p o n d e  a l E je c u t iv o  F e d e ra l, en tre  o tro s  aspectos, lo  

s ig u ie n te :

I . -  D ic ta r  lo s  lin e a m ie n to s  ge ne ra le s  p a ra  in d u c ir  y  c o n d u c ir  la s  la b o re s  de p ro te c c ió n  c iv i l ,  a  f in  de 

lo g ra r  la  p a r t ic ip a c ió n  de lo s  d ife re n te s  secto res y  g ru p o s  de la  soc iedad .
I I .  I n c lu i r  en  e l p ro y e c to  de P resu pu es to  de E gre sos  de la  F e d e ra c ió n , e l F o n d o  de D esastres y  e l 

F o n d o  p a ra  la  P re v e n c ió n  de D esas tres , e s ta b le c ie n d o  lo s  m o n to s  p a ra  la  o p e ra c ió n  de cada  u n o  

de e llo s , c o n fo rm e  a  las  d is p o s ic io n e s  a p lic a b le s , c u y a  c o o rd in a c ió n  será  re s p o n s a b ilid a d  de la  

S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n ;

I I I . -  E m it i r  d e c la ra to r ia s  de e m e rg e n c ia  o  de desastre , en  lo s  té rm in o s  d e l C a p ítu lo  V I  de esta L e y ;  

y
I V . -  D is p o n e r  la  u t i l iz a c ió n  y  d e s tin o  de lo s  recu rso s  d e l F o n d o  de D esas tres , c o n  a rre g lo  a  la  

re g u la c ió n  que a l resp ec to  se e m ita .”

b) Poderes legislativo y judicial

E l a r t íc u lo  5 es tab lece  que  “ L o s  P oderes L e g is la t iv o  y  J u d ic ia l de la  U n ió n ,  lo s  g o b ie rn o s  de lo s  

estados, e l D is t r i to  F e d e ra l y  lo s  m u n ic ip io s ,  así c o m o  la  p o b la c ió n  que  c o la b o ra  c o n  las  de pe n d e n c ia s  d e l 

E je c u t iv o  F e d e ra l, se p o d rá n  s u m a r p a ra  que  las  a cc io n e s  de p ro te c c ió n  c iv i l  se re a lic e n  en fo rm a  

c o o rd in a d a  y  e f ic a z .”

c) Los medios de comunicación

E l p a p e l de lo s  m e d io s  de c o m u n ic a c ió n  es m u y  re le v a n te  en  la  c o m u n ic a c ió n  h a c ia  la  soc ied ad , 

p o r  e l lo  e l a r t íc u lo  6 es tab lece  que  “ L o s  m e d io s  de c o m u n ic a c ió n  m a s iv a  e le c tró n ic o s  y  e sc rito s , 

c o la b o ra rá n , c o n  a rre g lo  a  lo s  c o n v e n io s  que se c o n c re te n  sob re  e l p a r t ic u la r ,  c o n  las  a u to rid a d e s , 
o r ie n ta n d o  y  d ifu n d ie n d o  o p o rtu n a  y  v e ra z m e n te  in fo rm a c ió n  en m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l . ”

d) Los particulares y dependencias gubernamentales

S ie m p re  será  n e ce sa rio  c o n ta r  c o n  e x p e rto s  de d is t in to s  aspectos que  c o m p re n d e  la  P ro te c c ió n  

C iv i l ,  p o r  e l lo  se ab re  la  p o s ib i l id a d  de que  lo s  p a r tic u la re s  y  de pe n d e n c ia s  g u b e rn a m e n ta le s  c o a d y u v e n  y  

en a r t íc u lo  7 se es tab lece  que  “ P ara  que  lo s  p a r tic u la re s  o  de pe n d e n c ia s  p ú b lic a s  p u e d a n  e je rc e r la  

a c t iv id a d  de asesoría  o  c a p a c ita c ió n  en la  m a te r ia , d e b e rá n  c o n ta r  c o n  e l re g is tro  n o rm a liz a d o  

c o rre s p o n d ie n te  an te  las  a u to rid a d e s  fe d e ra le s  y  es ta ta les  de p ro te c c ió n  c iv i l ,  s in  p e r ju ic io  de lo  que 

es ta b le zca n  lo s  o rd e n a m ie n to s  lo c a le s  en la  m a te r ia .

e) Las fuerzas armadas de México

E l E s ta d o  M e x ic a n o  h a  c o n ta d o  c o n  e l a p o rte  d e l E jé rc ito  y  la  M a r in a  p a ra  a te n d e r lo s  desastres. 

L a  e x p e r ie n c ia  de m il ita re s  y  m a r in o s  h a  p e rm it id o  c o n ta r  c o n  recu rso s  h u m a n o s  y  m a te r ia le s  p a ra  es ta r 

p resen te  en e m e rg e n c ia s  y  desastres que  se h a n  p re se n ta d o  en e l pa ís.

1. La responsabilidad de entes nacionales



25

E l 18 de s e p tie m b re  de 1965 se c re a  e l P la n  D ire c to r  de D e fe n s a  N a c io n a l N o . I I I ,  d e l c u a l se 

desp re nde  e l a n e xo  E  c o n  e l t i t u lo  de P la n  de A u x i l io  a  la  P o b la c ió n  C iv i l  en  Casos de D esas tre , c o n o c id o  

p o r  sus s ig la s  D N - I I I - E ,  p o p u la rm e n te  c o n o c id o  c o m o  “ D N -T re s ” . E n  e l año  1966  e l E je rc ito  m o d if ic a  

sus p la n e s  de s e g u r id a d  n a c io n a l e in c o rp o ra  c o m o  “ s itu a c ió n  desas trosa ”  p a ra  la  se g u rid a d  d e l pa ís  lo s  

im p a c to s  en  la  p o b la c ió n  p o r  d ive rsa s  causas, que  n o  n e ce sa ria m e n te  tu v ie ra n  que  v e r  c o n  g u e rra s , lo  que 

d a  n a c im ie n to  a  lo s  P lanes de D e fe nsa .

E l p r im e r  P la n  de d e fe n sa  se a p lic a  en 1967  en e l d e s b o rd a m ie n to  d e l r ío  P án uco . L a  p o b la c ió n  

les  m a n tie n e  e l n o m b re  de P la n  D N - I I I - 3

E l p la n  D N - I I I - E  se basa  en seis p u n to s  bás icos :

1. B ú s q u e d a  y  resca te  de pe rsonas.

2. E v a c u a c ió n  de c o m u n id a d e s  en  rie sg o .

3. A d m in is t ra c ió n  de a lbe rgue s .

4. R e c o m e n d a c io n e s  a  la  p o b la c ió n .

5. P ro te c c ió n  de la  fa m il ia .

6. S e g u rid a d  y  v ig i la n c ia  de las  áreas a fec tadas .

P ara  e s p e c ia liz a r  m ás a l p e rs o n a l ac tu an te , se h a  c rea do  e l 10 de fe b re ro  d e l 2 0 0 0  “ L a s  F u e rz a  de 

A p o y o  p a ra  Casos de D esas tres  ( F .A .C .D . ) ” , c o m o  c u e rp o  p e rm a n e n te  de la  S e c re ta ría  de la  D e fe n s a  

N a c io n a l,  co m p u e s to  p o r  u n  a g ru p a m ie n to  de las  a rm as de t ie r ra  y  a ire . L o s  de t ie r ra  se in te g ra n  p o r  u n  

c u e rp o  de In g e n ie ro s  M il i ta re s ,  u n  c u e rp o  de S e rv ic io s , in te g ra d o  p o r  P o lic ía  M i l i t a r ,  S e rv ic io s  de 

S an id ad , S e rv ic io s  de In te n d e n c ia , lo s  cua le s  son  a p o ya d o s  p o r  u n id a d e s  com p ue s ta s  p o r  cadetes de lo s  

ú lt im o s  años de lo s  P la n te le s  M il i ta re s ,  la  F u e rz a  de T a re a  V a l le  de M é x ic o  y  las  4 a  y  5a  b rig a d a s  de 

In fa n te r ía  L ig e ra . L a s  fu e rza s  d e l a rm a  aérea la  c o m p o n e n  e le m e n to s  de A la  F i ja  y  A la  R o ta tiv a . T o d o s  
b a jo  e l m a n d o  d ire c to  d e l S e c re ta r io  de la  D e fe n sa , q u ie n  lo  le g a  o p e ra tiv a m e n te  en u n  M a n d o  d e s ig n a d o  

p o r  é l, c o n  u n  E s ta d o  M a y o r  c o m p u e s to  p o r  am bas ram as.

C u a n d o  se p re se n ta  la  p o s ib i l id a d  de desastres, c o m o  en  la  te m p o ra d a  de hu raca nes , la  S ecre ta ría  

de D e fe n s a  N a c io n a l -S E D E N A -  d e s p lie g a  c u a tro  u n id a d e s  lla m a d a s  A g ru p a m ie n to  de In g e n ie ro s  p a ra  

C asos de D esas tres  ( A IC D ) ,  lo s  cua les  se e s ta c io n a n  en las  c iu d a d e s  de G u a d a la ja ra , M o n te r re y ,  M é r id a  y  

la  c iu d a d  de M é x ic o ,  c o n  e q u ip a m ie n to s  s im ila re s , co m p u e s to s  p o r  m a q u in a r ia  l ig e ra  y  pesada, co c in a s  

c o m u n ita r ia s  y  p e rs o n a l e s p e c ia liz a d o .

E n  caso de n e ce s id a d  p o r  fa lta  de p e rs o n a l, e l G e n e ra l S e c re ta rio  pu ed e  l la m a r  a  s e rv ic io  a  lo s  

m ie m b ro s  d e l S e rv ic io  M i l i t a r  N a c io n a l p a ra  lo  c u a l d u ra n te  su in s tru c c ió n  se le  da n  las  bases p a ra  

desem peña rse  en ese s e rv ic io .

2. El program a nacional de protección civil

S egún la  P rese n tac ión  d e l P ro g ra m a  N a c io n a l 2 0 0 8 -2 0 1 2 , la  p ro p u e s ta  en m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l  de lo s  

p ró x im o s  años, se d e fin e  “  c o m o  u n a  p o lí t ic a  p ú b lic a  de c o n c e rta c ió n  y  c o o rd in a c ió n  que trasc ie nd e  en la  
c o n s o lid a c ió n  de u n a  c u ltu ra  de p re v e n c ió n  y  a u to p ro te c c ió n ; que hace tra n sve rsa l e l e n fo q u e  d e l m a n e jo  

in te g ra l de rie sgo s  en tre  lo s  tres  órdenes de g o b ie rn o  y  lo s  sectores s o c ia l y  p r iv a d o ; que b r in d a  so lu c io n e s  

de fo n d o  m e d ia n te  estra teg ias e fe c tiv a s  de p re v e n c ió n , un a  adecuada p la n e a c ió n , a d m in is tra c ió n  y  a te n c ió n  

de las em ergenc ias , que o p t im iz a  y  tran sp a re n ta  e l uso de sus recu rsos y  que s in  duda , ge ne ra  respeto , 

ce rca n ía  y  c o n fia n z a  de la  c iu d a d a n ía  h a c ia  la  in s t itu c ió n .”
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E l P ro g ra m a  t ie n e  u n a  v ig e n c ia  a l añ o  2 0 1 2 ; p e ro  tra b a ja  c o n  u n a  v is ió n  a l año  2 0 3 0 . P a ra  lo  que 

d u ra rá  la  a c tu a l a d m in is tra c ió n  n a c io n a l, “  S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  p re v é  y  p re v ie n e  lo s  

r ie sg o s , lo s  desastres y  las  c r is is  in h e re n te s , m e d ia n te  u n  e n fo q u e  in te g ra l que  c o n tr ib u y e  a l d e s a rro llo  

h u m a n o  su s te n tab le , g a ra n tiz a n d o  la  p ro te c c ió n  de la  in te g r id a d  f ís ic a  y  p a t r im o n ia l de las  pe rsonas an te  

lo s  r ie sg o s  de desastres y  re d u c ie n d o  su v u ln e ra b i l id a d  an te  e llo s , e m p re n d ie n d o  la  p ro te c c ió n  a l 

a m b ie n te , p ro m o v ie n d o  la  e q u id a d , im p u ls a n d o  u n a  p o lí t ic a  s o c ia l que  b lin d e  a  lo s  p o b re s  d e l r ie s g o  de 

ser m ás p o b re s  a  causa de lo s  desastres, y  a sce n d ie n d o  a n iv e l c o n s t itu c io n a l la  p o lí t ic a  de m a n e jo  in te g ra l 

de r ie s g o s ” .

E s to  es c o n g ru e n te  c o n  la  a f irm a c ió n ,  m u y  im p o rta n te , sob re  la  c o n c e p c ió n  de que  “ lo s  desastres 

son  eve n to s  so c ia le s  m ás que  n a tu ra le s , no s  o b lig a  a  c o n s id e ra r  a  la  p ro te c c ió n  c iv i l  c o m o  u n  te m a  s o c ia l 

que  ju e g a  u n  p a p e l c la v e  en  lo s  p ro ce so s  que  in c id e n  en  lo s  in d ic a d o re s  de d e s a rro llo .”  C o n  base en esto 

se re m a rc a , en  e l p ro p io  P ro g ra m a , “ que  la  p o b re z a  es u n  fa c to r  que  a g u d iz a  las  c o n d ic io n e s  de 

v u ln e ra b i l id a d  de u n a  c o m u n id a d , p o rq u e  a fe c ta  c o n s id e ra b le m e n te  su c a p a c id a d  de re sp ue s ta  y  

re c u p e ra c ió n  an te  lo s  desastres y  las  c o n d ic io n e s  de su c a lid a d  de v id a . P o r  e llo ,  lo s  desastres en 

c o m u n id a d e s  y  lo c a lid a d e s  que  p re se n ta n  la  c o m b in a c ió n  de a lto  r ie s g o  y  a lto  ín d ic e  de p o b re z a  y  

m a rg in a c ió n  v e n  lim ita d o  o  re tra sa d o  su d e s a rro llo , e in te r ru m p id a  su c o n t in u id a d ” .

D e f in i r  la  p o lí t ic a  de p ro te c c ió n  c iv i l  c o m o  o b je to  de p o lí t ic a  de d e s a rro llo  p e rm ite  e n c o n tra r  la  

v in c u la c ió n  e s tru c tu ra l en tre  e l d e s a rro llo  y  las  cap ac idad es  de la  so c ie d a d  an te  lo s  r ie sg o s  y  e m e rge nc ia s .

E n  la  V is ió n  h a c ia  e l añ o  2 0 3 0  e l “ S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  se p ro p o n e , en  m a te r ia  

de d e s a rro llo , c o n t r ib u ir  a  e le v a r  d ife re n c ia d a m e n te  lo s  n iv e le s  de e d u c a c ió n , e m p le o  y  b ie n e s ta r de lo s  

secto res soc ia le s  lo c a liz a d o s  en las  zonas de a lto  r ie s g o ; en  m a te r ia  de se g u rid a d  n a c io n a l, p re v e r  u n a  

c o o rd in a c ió n  m u lt i la te ra l m ás e fe c t iv a  an te  lo s  r ie sg o s  de a lcan ce  c o n t in e n ta l y  en e sp e c ia l an te  lo s  

fe n ó m e n o s  que  se d e r iv a n  d e l c a m b io  c lim á t ic o ;  fre n te  a  lo s  p ro ce so s  de g lo b a liz a c ió n ,  a p ro v e c h a r las 

o p o rtu n id a d e s  a  fa v o r  de las  c o m u n id a d e s  m e x ic a n a s  de a lto  r ie s g o ; y  en m a te r ia  de p o lí t ic a s  y  

e s tra te g ia s , a r ra ig a r  e l e je rc ic io  d ife re n c ia d o  de la  p re v is ió n  y  la  p re v e n c ió n  en  la  c u ltu ra  m e x ic a n a  d e l 

m a n e jo  in te g ra l de rie sg o s , o r ie n ta d o  a  la  re d u c c ió n  de la  v u ln e ra b il id a d .

L u e g o  d e l d ia g n ó s t ic o  g e n e ra l se p ro p o n e  a c tu a liz a r  e l m a rc o  ju r íd ic o  y  h a c e r u n a  re v is ió n  c r í t ic a  

de lo s  p lan es , p ro g ra m a s , re g la m e n to s  y  a cc io n e s ; así c o m o  a c tu a liz a r  y  fo r ta le c e r  lo s  m e c a n is m o s  

f in a n c ie ro s  p a ra  a te n d e r a  la  p o b la c ió n  y  la  re c u p e ra c ió n  de lo s  b ien es  n a c io n a le s  que se d e te r io re n .

a) La protección civil y la seguridad nacional

E l P ro g ra m a  N a c io n a l re ite ra  la  v in c u la c ió n  en tre  S e g u rid a d  N a c io n a l y  P ro te c c ió n  C iv i l  y  re m a ta  

esto  en e l n u e v o  e n fo q u e  que  d a  e l g o b ie rn o  n a c io n a l: E l M a n e jo  In te g ra l de R ie sg o s , y  lu e g o  en la  

e s tra te g ia  de M o d e rn iz a c ió n  d e l S is te m a  se e x p lic i ta ,  en  e l “ IV .  E je s  de la  M o d e rn iz a c ió n  d e l S is te m a  

N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l ”  le tra  “ D . U n  e n fo q u e  que  asoc ie  lo s  r ie sg o s  y  la  s e g u r id a d  n a c io n a l” , p o r  lo  

c u a l se te n d rá  que h a c e r u n  “ E . P e r fe c c io n a m ie n to  y  a c tu a liz a c ió n  co n s ta n te  d e l m a rc o  n o rm a t iv o ”

C o n  base en  lo  a n te r io r , e l once  de n o v ie m b re  d e l añ o  dos m i l  o c h o , e l P re s id e n te  de la  
R e p ú b lic a , en  e l seno d e l C o n s e jo  de S e g u rid a d  N a c io n a l,  a c o rd ó  d e c la ra r a  la  C o o rd in a c ió n  G e n e ra l de 

P ro te c c ió n  C iv i l  c o m o  In s ta n c ia  de S e g u r id a d  N a c io n a l.  E s ta  C o o rd in a c ió n  está  in te g ra d a  en la  S ecre ta ría  

de G o b e rn a c ió n , C o o rd in a c ió n  y  fo rm a n  p a rte  de e lla  la  D ire c c ió n  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  la  

D ire c c ió n  G e n e ra l d e l F o n d o  de D esas tres  N a tu ra le s  y  e l C e n tro  N a c io n a l de P re v e n c ió n  de D esastres .
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RECUADRO 5
NUEVO ENFOQUE DE LA PROTECCIÓN CIVIL, EL MANEJO INTEGRAL DE RIESGOS

El Programa se propone crear un nuevo concepto de la protección civil en el país, introduciendo un enfoque que 
“reconoce en los riesgos no sólo un producto de las manifestaciones de la naturaleza, sino también un fenómeno 
expuesto a factores institucionales, culturales, sociales, económicos y políticos, que en conjunto crean 
condiciones de vulnerabilidad en la población desde la propia gestación de los riesgos. Un enfoque que, además, 
integra a su universo de riesgos los de tipo antropogénico.” En este sentido “la generación de riesgos proviene de 
múltiples factores, tales como las decisiones políticas, el ordenamiento del territorio, la cultura de las 
comunidades, entre otros”.

Lo integral hace referencia a lo sistémico, cuando establece que “la presencia latente de un tipo de factor de 
riesgo, ya sea natural o antropogénico, no excluye o resuelve la amenaza de otros tipos de desastres. Por el 
contrario, los tipos de riesgos y desastres pueden ocurrir simultáneamente, y esto genera escenarios de riesgo 
complejos que hacen necesario integrar su manejo institucional. En este sentido, los posibles efectos del cambio 
climático podrían agudizar y potenciar los factores de riesgos naturales y sociales, lo cual hace imperativo un 
nuevo enfoque de los riesgos asociados a la seguridad nacional.”

Los fenómenos hidrometeorológicos agravados por el calentamiento global, en conjunto con los 
fenómenos geológicos ponen en peligro la vida humana y las condiciones para el desarrollo sustentable.

Este enfoque hace énfasis en que “los llamados factores de riesgos antropogénicos o antrópicos han sido causados 
por el hombre debido a los procesos de industrialización y modernización, o provocados deliberadamente por 
causas delincuenciales. Entre los primeros, sobresalen el envejecimiento de la infraestructura urbano- industrial; 
el incremento del manejo de materiales y transportación de sustancias y residuos peligrosos en ciudades y 
carreteras; la fuga de sustancias tóxicas y explosivas; el crecimiento urbano desordenado y los asentamientos 
irregulares en reservas ecológicas, en orillas de lagunas, riveras y barrancas; y la contaminación del agua y la 
deforestación. Entre los segundos, se encuentran típicamente el terrorismo, la delincuencia, los accidentes 
tecnológicos, y el comercio ilegal de estupefacientes y armas, entre otros.”

En el párrafo anterior se explicita el vínculo de la seguridad nacional con los desastres naturales, lo cual obliga a 
darle mayor presencia a lo militar en las acciones públicas. Se espera que esto no inhiba la organización y 
presencia de la población organizada en la protección civil lo que sería lo más lógico y recomendable.

F uen te : E la b o ra c ió n  p ro p ia  a  p a r tir  d e l P ro g ra m a  N ac io n a l d e  P ro te c c ió n  C ivil.

L a  ju s t i f ic a c ió n  que  se exp re só  p a ra  esta C o o rd in a c ió n  fu e  que  “ e l P ro g ra m a  N a c io n a l de 

P ro te c c ió n  C iv i l  2 0 0 8 -2 0 1 2 , en su a p a rta d o  V is ió n  d e l S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  2 0 3 0 , 

e s tab lece  que es im p re s c in d ib le  que  lo s  r ie s g o s  n a tu ra le s  y  a n tro p o g é n ic o s , así c o m o  e l e m e rg e n te  s is te m a  

de m a n e jo  in te g ra l de rie sg o s , sean re c o n o c id o s  c o m o  fa c to re s  de S e g u rid a d  N a c io n a l” . N o  só lo  es u n a  

c o o rd in a c ió n  de a cc io n e s , s in o  ta m b ié n  la  in c o rp o ra c ió n  de c r ite r io s  y  e n fo q u e s  p a ra  c o n d u c ir  e l S is te m a  

N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  lo  que in c id ir á  en  la  a p lic a c ió n  de lo s  recu rsos  de las  de pe n d e n c ia s  y  

e n tid a d e s  fe d e ra le s , es ta ta les  y  m u n ic ip a le s , así c o m o  de o rg a n iz a c io n e s  so c ia le s  y  p r iv a d a s , d e s tin a d o s  a 

la  p ro te c c ió n  de la  p e rs o n a  y  la  soc ied ad .
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RECUADRO 6
ACUERDO POR EL QUE SE DA A CONOCER LA DECLARACIÓN DE LA COORDINACIÓN 

GENERAL DE PROTECCIÓN CIVIL COMO INSTANCIA DE SEGURIDAD NACIONAL

ARTICULO PRIMERO.- Se da a conocer la determinación adoptada en el seno del Consejo de Seguridad 
Nacional para declarar como instancia de seguridad nacional a la Coordinación General de Protección Civil, 
incluyendo a sus áreas adscritas.

ARTICULO SEGUNDO.- Las bases de datos y sistemas de información de la Coordinación General de 
Protección Civil y de sus áreas adscritas, que se encuentren bajo su administración, deberán integrarse a la Red 
Nacional de Información prevista en la Ley de Seguridad Nacional.

ARTICULO TERCERO.- La Coordinación General de Protección Civil, en el ámbito de sus atribuciones, deberá:

I. Colaborar en la determinación y ejecución de las políticas nacionales, acciones y programas operativos de 
seguridad para la atención de emergencias en materia de Seguridad Nacional;

II. Coadyuvar en la formulación del Programa para la Seguridad Nacional y la definición de la Agenda Nacional 
de Riesgos;

III. Proporcionar la información que posea y apoyar el desarrollo de las actividades de inteligencia y
contrainteligencia que las Instancias integrantes del Consejo de Seguridad Nacional realicen para investigar las 
amenazas contenidas en el artículo 5o. de la Ley de Seguridad Nacional;

IV. Apoyar con información y, cuando así se le requiera, participar en la ejecución de acciones y medidas de 
prevención, disuasión y, en su caso, de contención de amenazas concretas a la Seguridad Nacional que acuerde el 
Consejo de Seguridad Nacional, o bien, aquellas que determine el Presidente de la República;

V. Establecer la infraestructura y mecanismos que se requieran para que la transmisión y flujo de información 
salvaguarde las condiciones de reserva y confidencialidad que demandan los temas de Seguridad Nacional;

VI. Desarrollar, conjuntamente con las instancias de seguridad nacional, programas de capacitación y protocolos 
para la adecuada atención y manejo de emergencias y desastres que pudieran representar una amenaza o un riesgo 
a la Seguridad Nacional, y

VII. Las demás que se definan en el seno del Consejo de Seguridad Nacional.

ARTICULO CUARTO.- A fin de instrumentar la Red Nacional de Información para la Seguridad Nacional, la 
Coordinación General de Protección Civil otorgará la cooperación técnica necesaria para que el Centro de 
Investigación y Seguridad Nacional tenga la posibilidad técnica de acceder directamente a dichos sistemas.

ARTICULO QUINTO.- La información que se obtenga de la Coordinación General de Protección Civil a partir 
del acceso, uso y manejo de las bases de datos a que se refiere el presente Acuerdo, sólo podrá ser recabada, 
compilada, procesada y diseminada con fines de Seguridad Nacional, en términos de lo dispuesto en el artículo 
30 de la Ley de Seguridad Nacional y se sujetará a los principios de reserva contenidos en el mismo 
ordenamiento.

F uen te : C o n se jo  N a c io n a l d e  P ro te c c ió n  C ivil.

b) Vinculación con el plan nacional de desarrollo

S egún  lo  e s c r ito  en  lo s  d o c u m e n to s  re s p e c tiv o s , la  p o lí t ic a  p ú b l ic a  de p ro te c c ió n  c iv i l  que  este 

P ro g ra m a  in s t i tu c io n a l iz a  está  basada en lo s  lin e a m ie n to s  de p o lí t ic a  n a c io n a l, re g io n a l,  in te rs e c to r ia l y  

s e c to r ia l que  e l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo  2 0 0 7 -2 0 1 2  es tab lece  en  m a te r ia  de se g u rid a d , ig u a ld a d  de 

o p o rtu n id a d e s  y  s u s te n ta b ilid a d  a m b ie n ta l.
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E l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo  d e fin e  a la  p ro te c c ió n  c iv i l ,  a  la  p re v e n c ió n  y  a  la  a te n c ió n  de 

desastres c o m o  u n a  p o lí t ic a  p r io r i ta r ia  d e l d e s a rro llo  n a c io n a l, y  p a ra  e l lo  es tab lece  e l P ro g ra m a  N a c io n a l 

de P ro te c c ió n  C iv i l  2 0 0 8 -2 0 1 2  c o m o  u n o  de lo s  p ro g ra m a s  p a ra  ser in s tru m e n ta d o s  en  e l país.

D e  este m o d o , e l p resen te  P ro g ra m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  es tá  sus te n tado  en  tre s  de lo s  

c in c o  e jes re c to re s  d e l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo ,  en  tre s  de sus o b je t iv o s  n a c io n a le s , y  en  c u a tro  de sus 

e s tra te g ia s  n a c io n a le s .

RECUADRO 7
VINCULACIÓN DEL PROGRAMA CON EL PLAN NACIONAL DE DESARROLLO 2007-2012

Política pública Estrategia
Ejes Objetivos

Estado de Derecho y 
Seguridad

13. Garantizar la 
Seguridad Nacional 
y preservar la 
integridad física y el 
patrimonio de los 
mexicanos por 
encima de cualquier 
otro interés

13.2. En el marco del Sistema Nacional de Protección Civil, 
fortalecer la concurrencia de las Fuerzas Armadas y de los 
gobiernos estatales y municipales en la preparación, ejecución y 
conducción de los planes de auxilio correspondiente.

En corresponsabilidad con los gobiernos locales, el Gobierno 
Federal seguirá dando prioridad a los programas del Sistema 
Nacional de Protección Civil, como el Plan DN-III y el Plan 
Marina, ente otros, para acudir con la mayor celeridad a los 
lugares azotados por las fuerzas de la naturaleza. Se revisarán 
cuidadosamente los procedimientos para asignar los recursos del 
Fondo de Desastres Naturales a las autoridades correspondientes y 
la entrega de apoyos a la población con la agilidad que esta 
materia requiere. Se trata de una esfera en la que se debe acabar 
con cualquier forma de burocratismo que obstaculice la ayuda a la 
que por ley tienen derecho los ciudadanos afectados por estos 
fenómenos. De forma complementaria, se mejorará el registro y la 
divulgación oportuna de información sobre los fenómenos 
meteorológicos, con el fin de alertar a la población y evitar la 
pérdida de vidas humanas

Igualdad de 
Oportunidades

Lograr un patrón 
territorial nacional 
que enfrente la 
expansión 
desordenada de las 
ciudades, prevea 
suelo apto para el 
desarrollo urbano y 
facilite el acceso a 
servicios y 
equipamiento en 
comunidades tanto 
urbanas como 
rurales.

3.3. Prevenir y atender los riesgos naturales. Esta estrategia 
pretende sensibilizar a las autoridades y a la población de la 
existencia de riesgos y la necesidad de incorporar criterios para la 
prevención de desastres en los planes de desarrollo urbano y en el 
marco normativo de los municipios.

Se orienta a hacer de la prevención de desastres y el manejo 
integral de riesgos una política de desarrollo sustentable, a través 
de la promoción de un mayor financiamiento entre los sectores 
públicos, social y privado; y a fortalecer prácticas de cooperación 
entre la Federación, estados y sociedad civil, que permitan atender 
con mayor oportunidad a la población afectada por fenómenos 
naturales.

Implica diseñar e implementar nuevos programas estratégicos, 
dirigidos a mitigar la exposición de la población frente a 
amenazas de origen natural, fortalecer los instrumentos jurídicos
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para dotar de mayores atribuciones a las autoridades de los tres 
órdenes de gobierno, a fin de evitar la concentración y 
proliferación de asentamientos humanos en zonas de riesgo; y 
reducir los efectos del calentamiento global con políticas públicas 
transversales que permitan, en el corto plazo, reducir el riesgo de 

____________________________________ la población más vulnerable._____________________________

Sustentabilidad 11. Impulsar 11.1 Promover la inclusión de los aspectos de adaptación al
Ambiental medidas de cambio climático en la planeación y quehacer de los distintos

adaptación a los sectores de la sociedad. 
efectos del cambio
climático En este sentido se buscará preservar y fortalecer las funciones de

amortiguamiento que existen en las cuencas hidrológicas y 
ecosistemas costeros, restaurar cuerpos de agua que permitan 
mantener las capacidades de almacenamiento de agua, fortalecer 
al Servicio Meteorológico Nacional y la Sistema Nacional de 
Protección Civil, desarrollara estrategias de conservación de 
suelos, entre otras acciones.

11.4 Promover la difusión de información sobre los impactos, 
vulnerabilidad y medidas de adaptación al cambio climático.
La educación y la sensibilización de la sociedad desempeñan un 
papel muy importante en la reducción de los riesgos que supone el 
cambio climático, particularmente en aquellos sectores de la 
población que son más vulnerables a sus efectos.

Para ello se requiere desarrollara recursos educativos destinados a 
una amplia gama de usuarios, así como proporcionar capacitación 
a los diversos actores sociales a fin de que puedan enfrentar los 
efectos del calentamiento global.

F uen te : S ec re ta ría  de  G o b ern ac ió n . S ín tesis  a  p a r tir  d e l P la n  N a c io n a l d e  D esa rro llo  2 0 0 7 -2 0 1 2  (D ia rio  O fic ia l de  la  F e d e rac ió n , 
31 d e  m ay o  de  2007).

c) Competencias coadyuvantes

D e  a cu e rd o  a  sus c o m p e te n c ia s , to d a s  las  S ecre ta rías  d e l G o b ie rn o  F e d e ra l deben  es ta b le ce r, 

c o o rd in a d a m e n te , y  en fo rm a  e x p líc ita  sus a cc io n e s  en m a te r ia  de desastres; p e ro  adem ás de la  

s e c to r iz a c ió n  d e l te m a , es p re c is o  que  cad a  s e c to r a p o rte  a l P ro g ra m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  desde 

sus fu n c io n e s , lo  c o rre s p o n d ie n te  en  la  m a te ria :

i )  S e c re ta ría  de D e s a rro llo  S o c ia l - S E D E S O L - ,  C o m o  q u e d ó  e s ta b le c id o  en  p á rra fo s  a n te rio re s , la  

v in c u la c ió n  c o n  e l t e r r i to r io  es fu n d a m e n ta l, p o r  e l lo  e l s e c to r a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  es im p re s c in d ib le ,  
a  tra v é s  de la  S E D E S O L , que  a c tú a  en  la  p la n if ic a c ió n  de lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  y  e l d e s a rro llo  

u rb a n o . E s ta  S e c re ta ría  debe  re im p u ls a r  lo s  aspectos de p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de e m e rg e n c ia s  en lo s  

p la n e s  u rb a n o s , a l m is m o  t ie m p o  a c tu a r c o n  r ig u ro s id a d  en la  a p lic a c ió n  y  c o n tro l de n o rm a s  de 

c o n s tru c c ió n  de in fra e s tru c tu ra  y  e q u ip a m ie n to s  en lo s  p o b la d o s  y  c iu da des . L o s  p la n e s  u rb a n o s  de las 

c iu d a d e s  son  u n a  h e rra m ie n ta  b á s ic a  p a ra  la  p re v e n c ió n , que v in c u la  lo s  usos d e l su e lo  c o n  lo s  aspectos 

a m b ie n ta le s  y  e c o ló g ic o s , así c o m o  c o n  la  v iv ie n d a , que  son  lo s  fa c to re s  sen s ib les  y  fu e n te s  de 

v u ln e ra b ilid a d e s  en  lo s  a se n ta m ie n to s  h u m a n o s .
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E ste  s e c to r t ie n e  la  re s p o n s a b ilid a d  de a p lic a r  la  L e y  G e n e ra l de A s e n ta m ie n to s  H u m a n o s , 

m e d ia n te  la  c u a l se im p u ls a  y  re g u la  e l o rd e n a m ie n to  te r r i to r ia l  de lo s  ase n ta m ie n to s  h u m a n o s  t ie n d e  a 

m e jo ra r  e l n iv e l de v id a  de la  p o b la c ió n , m e d ia n te , en tre  o tra s  cosas, la  p re v e n c ió n , c o n tro l y  a te n c ió n  de 

rie sg o s  y  c o n tin g e n c ia s  a m b ie n ta le s  y  u rb a n o s  en  lo s  c e n tro s  de p o b la c ió n .

E s ta  L e y  h a  s id o  c o n s id e ra d a  p o r  d iv e rs o s  e s tu d io so s  d e l te m a  en M é x ic o ,  c o m o  u n o  de lo s  

p r in c ip a le s  sus ten tos  le g a le s  p a ra  la  e la b o ra c ió n  de lo s  p la n e s  y  p ro g ra m a s  de p ro te c c ió n  c iv i l .  
P r in c ip a lm e n te  re to m a  e l te m a  de la  p re v e n c ió n  m e d ia n te  e l t ra ta m ie n to  de aspectos re la c io n a d o s  c o n  la  

p ro te c c ió n  d e l m e d io  a m b ie n te  y  c o n  u n a  p o lí t ic a  de m a n e jo  de esta  p ro b le m á t ic a  en lo s  tre s  ó rd en es  de 

g o b ie rn o : fe d e ra l, es ta ta l y  m u n ic ip a l.

D e n tro  de este s e c to r se e n c u e n tra  lo  re la t iv o  a  la  c o n s tru c c ió n  de v iv ie n d a  y  e q u ip a m ie n to s  

p ú b lic o s , p r iv a d o s  y  soc ia le s , lo  cua le s  son  n o rm a d o s  p o r  lo s  R e g la m e n to s  de C o n s tru c c ió n . L a  

e x p e r ie n c ia  c o n  e l te r re m o to  de 1985 m o s tró  u n a  g ra n  fa le n c ia  en la  a p lic a c ió n  y  c o n tro l de las  n o rm a s  de 

c o n s tru c c ió n . A  p a r t i r  de esa te r r ib le  e x p e r ie n c ia  se in ic ió  u n  m a y o r  c o n tro l en  c o n s tru c c ió n , s in  e m b a rg o  

e x is te  u n  a lto  n ú m e ro  de e d if ic a c io n e s  que  n o  c u m p le n  c o n  lo s  re q u is ito s  m ín im o s  de re s is te n c ia  a 

fe n ó m e n o s  n a tu ra le s , c o m o  p o r  e je m p lo  lo s  s ism o s, en  a lg u n o s  casos p o r  la  c o r ru p c ió n  e in te rese s  

e c o n ó m ic o s  y  en  o tro s  p o r  la  p o b re z a , c o m o  es e l caso de la  a u to c o n s tru c c ió n  de v iv ie n d a s  sob re  to d o  en 

e l in te r io r  d e l pa ís . E ste  aspec to  debe ser re e v a lu a d o  y  c o rre g id o  a  la  b re ve d a d .

i i )  S ecre ta ría  de S a lud , que t ie n e  u n  p a p e l fu n d a m e n ta l fre n te  a  lo s  desastres, ta n to  desde la  

p re v e n c ió n  de en fe rm edades y  p ro b le m a s  de sa lud  p ú b lic a  en ge ne ra l, c o m o  en lo s  s e rv ic io s  que debe 

p re s ta r p a ra  e l t ra ta m ie n to  y  re c u p e ra c ió n  de en fe rm edades y /o  p a ra  e v ita r  ep id em ia s . O c u rr id o  u n  desastre, 

la  S a lud  es u n  fa c to r  p r im o rd ia l de a te n c ió n , p o r  lo  c u a l la  S ecre ta ría  de S a lud  debe ser u n  ente de im p u ls o  

p a ra  que la  c o o rd in a c ió n  p ú b lic a  fu n c io n e  antes - l a  p re v e n c ió n -  c o m o  du ran te  y  después d e l fe n ó m e n o .

Es im p o rta n te  la  v in c u la c ió n  c o n  lo s  o rg a n is m o s  de N a c io n e s  U n id a s  d e d ica d o s  a  a te n d e r lo s  
a sun tos  de sa lud , sob re  to d o  c o n  la  O rg a n iz a c ió n  P a n a m e ric a n a  de S a lud , que t ie n e  e s tu d io s  y  p ro to c o lo s  

p a ra  e n fre n ta r  desastres.

L a  L e y  G e n e ra l de S a lu d  es tab lece  u n  a m p lio  c a m p o  de a c c ió n  en p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de 

desastres. E n  e l á m b ito  de la  p re v e n c ió n , la  S e c re ta ría  de S a lu d  debe re a liz a r  cam pañas de p re v e n c ió n  de 

e n fe rm e d a d e s , de p o s ib le s  e p id e m ia s , y  c o n  re la c ió n  a  lo s  p ro b le m a s  h id ro m e te o ro ló g ic o s  debe m a n te n e r 

cam pañas p e rm a n e n te s  sob re  e n fe rm e d a d e s  d e riv a d a s  de c o n ta m in a c ió n  de aguas re s id u a le s  o  estancadas, 

e s p e c ia lm e n te  e l dengue . E s to  es m ás a c u c ia n te  lu e g o  de u n a  in u n d a c ió n .

O tra  a c c ió n  im p o rta n te  y  n e ce sa ria  es la  c a p a c ita c ió n  de la  c o m u n id a d  en  m e d id a s  de p re v e n c ió n  

sob re  e l m a n e jo  de a g ua  y  a lim e n to s , sobre  to d o  en áreas ru ra le s  o  c iu d a d e s  pequeñas c o n  l im ita d a  

in fra e s tru c tu ra  y  p o b la c ió n  en s itu a c ió n  de p o b re za . A d ic io n a lm e n te ,  la  c a p a c ita c ió n  de g ru p o s  espec ia les  

p a ra  d a rle  c o n t in u id a d  a las  la b o re s  p re v e n tiv a s , así c o m o  a  la  a te n c ió n  de las  pe rson as s i o c u rr ie s e  u n  

fe n ó m e n o  p e r tu rb a d o r. L a  a te n c ió n  a la  sa lu d  de las  pe rson as cu a n d o  o c u rre  u n  desastre  es p r io r ita r ia ,  

p a ra  lo  c u a l se debe c o n ta r  c o n  lo s  e q u ip a m ie n to s  y  recu rsos  té c n ic o s  p a ra  e n fre n ta r  la  s itu a c ió n . P o r  estas 
razones es que  e l p a p e l de la  S e c re ta ría  de sa lud , de sus rep rese n tan te s  lo c a le s  en lo s  co n se jo s  esta ta les  

y /o  m u n ic ip a le s , es fu n d a m e n ta l an tes, d u ra n te  y  después de u n  fe n ó m e n o  de desastre .

i i i )  L a  S e c re ta ría  de la  D e fe n s a  N a c io n a l es u n  p u n ta l lo g ís t ic o  im p o rta n te  c o n  que  c u e n ta  e l pa ís 

p a ra  e n fre n ta r  lo s  desastres, y a  que  m e d ia n te  e l P la n  de E m e rg e n c ia  D N - I I I - E  y  P la n  de E m e rg e n c ia  de la  

S e c re ta ría  de la  M a r in a ,  lo g ra  a y u d a r d ire c ta m e n te  a  la  p o b la c ió n  p a ra  e v ita r  p é rd id a s  hu m a n a s  y  de lo s
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b ie n e s  de las  fa m il ia s .  L a s  a cc io n e s  de e v a c u a c ió n  de la  p o b la c ió n  y  de a te n c ió n  a lo s  d a m n ific a d o s  

c u b r ie n d o  neces idades bás icas  de a lim e n to s , te c h o  y  s e g u rid a d  son  fu n d a m e n ta le s .

S i b ie n  es c ie r to  que  lo s  cue rpo s  m il ita re s  a c tú a n  c o n  n o rm a s  e s p e c ífic a s  y  p a rtic u la re s , es 

n e ce sa rio  que se in ic ie  u n a  t ra n s fe re n c ia  de c o n o c im ie n to s  a  o tra s  in s ta n c ia s  p ú b lic a s  y  a  la  p o b la c ió n , 

p a ra  que  e l e s fu e rz o  sea m e jo r  a p ro v e c h a d o  y  quede en la  z o n a  a fe c ta d a  la  o rg a n iz a c ió n  y  v e s t ig io s  de 

c u ltu ra  p a ra  p ro m o v e r  la  p re v e n c ió n  y  c o n tro l de lo s  desastres.

E sto  re fo rz a ría  la  v in c u la c ió n , que se h iz o  en la  presente a d m in is tra c ió n  fed e ra l, en tre  la  S eguridad  

N a c io n a l y  la  P ro te c c ió n  C iv i l ,  pues só lo  la  p o b la c ió n  es, en  ú lt im a  ins tanc ia , la  que puede asegurar que la  

c u ltu ra  de p re v e n c ió n  te n g a  raíces, o rg a n iz a c ió n  y  m e d io s  pa ra  e v ita r  lo s  p e lig ro s  y  po s ib les  desastres. Las 

F uerzas A rm a d a s  son u n  cue rpo  de apoyo  a  la  p o b la c ió n  y  n u n ca  sustitu tas en a c tiv ida des  c iv ile s .

iv )  L a  S e c re ta ría  de C o m u n ic a c io n e s  y  T ra n s p o rte  - S C T -  es o tra  s e c re ta ría  que  debe in te rv e n ir  

a m p lia m e n te , p o rq u e  es la  que  debe a se g u ra r la  c o m u n ic a c io n e s  c o n  las  c o m u n id a d e s  a fe c ta das , p o r  las 

d ive rsa s  v ía s  e x is te n te s : te rre s tre , a ire , te le g rá fic a s  y /o  te le fó n ic a s , ra d io , te le v is ió n  y  lo s  ac tu a le s  

s is tem as e le c tró n ic o s . E x is te  la  m a la  c o s tu m b re  de que  esta  S e c re ta ría  se hace p resen te  u n a  v e z  que 

o c u r r ió  e l desastre  y  a c tú a  p o c o  en e l á m b ito  p re v e n tiv o . E n  m u n ic ip io s  y  c iu d a d e s  pequeñas lo s  

p ro b le m a s  de in te rc o m u n ic a c ió n  te rre s tre  se p re se n ta n  p o r  daños a  las  v ía s , las  cua le s  te n ía  

v u ln e ra b ilid a d e s  y  p ro b le m a s  de c o n s tru c c ió n  que d e b ie ro n  e v ita rs e . P o r  esta  ra zó n , la  S C T  d e b ie ra  

a p lic a r  c o n  m a y o r  r ig u ro s id a d  la  n o rm a t iv id a d  té c n ic a  p a ra  que  las  v ía s  te rre s tre s , m a rít im a s  y  de 

c o m u n ic a c ió n  en g e n e ra l sean hechas a  “ p ru e b a ”  de fe n ó m e n o s  te lú r ic o s  o  h id ro m e te o ro ló g ic o s .

v )  L a  S e c re ta ría  de A g r ic u ltu ra ,  ga na de ría , d e s a rro llo  ru ra l,  pesca  y  a l im e n ta c ió n  -S A G A R P A -  es 

la  e n tid a d  que  d e b ie ra  c o n ta r  c o n  a lte rn a tiv a s  de a lim e n ta c ió n  p a ra  e n fre n ta r  fe n ó m e n o s  d a ñ in o s  a  la  

p o b la c ió n ;  p a r tie n d o  p o r  a te n d e r a  las  c o m u n id a d e s  de c a m p e s in o s , g a na de ro s  y  pescadores  p a ra  e v ita r  la  

p é rd id a  de sus re cu rso s  y ,  en  su caso, p a ra  re s a rc ir le s , c o n  b re ve d a d , p o r  lo s  b ien es  irre c u p e ra b le s . L o s  

im p a c to s  d e l c a m b io  c lim á t ic o  se v e rá n  c o n  m a y o r  fu e rz a  en las  áreas p ro d u c tiv a s  d e l pa ís , p o r  lo  c u a l es 

n e ce sa rio  que desde la  S A G A R P A  se im p u ls e n  p ro g ra m a s  p re v e n tiv o s  a l c o r to  p la z o , de ta l m a n e ra  que 

se asegure  la  c a p a c id a d  y  s e g u rid a d  a lim e n ta r ia s  d e l pa ís.

v i )  L a  S e c re ta ría  de M e d io  A m b ie n te  y  R e cu rso s  N a tu ra le s  - S E M A R N A T -  es u n  o rg a n is m o  

fu n d a m e n ta l en  la  m a te r ia  de p re v e n c ió n  y  c o n tro l de desastres, to d a  v e z  que  lo s  fe n ó m e n o s  p e rtu rb a d o re s  

están v in c u la d o s  a  las  c o n d ic io n e s  d e l te r r i to r io ,  d is t r ib u c ió n  de la  b io d iv e rs id a d  y  daños p ro v o c a d o s  a  la  

n a tu ra le z a  p o r  m a la s  p rá c tic a s  p ro d u c tiv a s  y  de te c n o lo g ía s  c o n ta m in a n te s .

L o s  fe n ó m e n o s  h id ro m e te o ro ló g ic o s  que  se están  a m p lif ic a n d o  p o r  e l c a m b io  c lim á t ic o ,  son 

re s u lta d o  de las  a c tiv id a d e s  hu m a n a s  sob re  la  n a tu ra le z a , sob re  la  e q u iv o c a d a  p rá c tic a  de su 

a p ro v e c h a m ie n to  y  la  fa lta  de p re s e rv a c ió n , p o r  e l lo  la  S E M A R N A T  ju e g a  u n  p a p e l fu n d a m e n ta l en  la  

p re s e rv a c ió n  d e l e q u i l ib r io  de lo s  c ic lo s  e c o ló g ic o s  m e d ia n te  la  a p lic a c ió n  de n o rm a s  y  p ro g ra m a s  que 

o r ie n te n  y  c o n tro le n  la  a c c ió n  h u m a n a . L a  d e fo re s ta c ió n , d e s e rt iz a c ió n , d e rru m b e s , in u n d a c io n e s  y  

c o n ta m in a c ió n  de recu rso s  bá s ico s  d e be n  e n c o n tra r  en  la  S E M A R N A T  u n a  in s t i tu c ió n  s ó lid a  e ir re s tr ic ta  
en  la  a p lic a c ió n  de las  n o rm a s  té c n ic a s  y  le g a le s  p a ra  e v ita r  que  se g e n e re n  v u ln e ra b ilid a d e s  y  p e lig ro s  

p a ra  la  p o b la c ió n  y  a c tiv id a d e s  hu m an as.

v i i )  L a  C o m is ió n  N a c io n a l d e l A g u a  - C O N A G U A - ,  que se e n c u e n tra  s e c to riz a d a  en la  

S E M A R N A T ,  t ie n e  re s p o n s a b ilid a d e s  p r in c ip a le s  en la  p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de v u ln e ra b ilid a d e s  y  

desastres h id ro m e te o ro ló g ic o s . E s to  h a  s id o  p ro b a d o  en lo s  d iv e rs o s  p ro b le m a s  p re sen ta do s  en C h iap as , 

T ab a sco  y  V e ra c ru z , c o m o  en o tro s  lu g a re s  d e l pa ís . D a d o  que  se h a n  p re se n ta d o  in s u f ic ie n c ia s  en la
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a c c ió n  de la  C O N A G U A ,  es n e ce sa rio  que  lo s  p ro g ra m a s  p re v e n tiv o s  c u e n te n  c o n  u n  a p o y o  c ie n t í f ic o  

m ás p ro fu n d o , que  la  re a liz a c ió n  de ob ras  sea m ás e f ic ie n te  y  que  cue n te  c o n  u n a  m a y o r  p a r t ic ip a c ió n  de 

las  a u to r id a d e s  lo c a le s , sob re  to d o  de lo s  m u n ic ip io s  y  de la  p o b la c ió n  im p lic a d a .

E l S e c to r c u e n ta  c o n  u n  a m p lio  c u e rp o  le g a l, que  encabeza  la  L e y  G e n e ra l d e l E q u i l ib r io  

E c o ló g ic o  y  la  P ro te c c ió n  a l A m b ie n te ,  p a ra  l le v a r  a  cabo  sus a c tiv id a d e s  e, in c o rp o ra , lo s  tem as 

re fe r id o s  a  la  p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de desastres.

A u n  cu a n d o  la  d iv e rs id a d  de ca m p o s  que  b u sca  re g la m e n ta r  esta  le y  en la  re d u c c ió n  de daños a l 

m e d io  a m b ie n te , que  son  re s u lta d o  de la  a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  en  e l pa ís , su a p lic a c ió n  se h a  o r ie n ta d o  

b á s ica m e n te  a  c o n tro la r  e l p ro b le m a  de la  c o n ta m in a c ió n  a tm o s fé r ic a , la  p ro te c c ió n  de a lg u n a s  especies 

en p e lig ro  de e x t in c ió n  y  la  m a te r ia  de re s id u o s  s ó lid o s , en tre  o tro s ; p e ro  t ie n e  d é f ic its  en  lo s  aspectos 

re la c io n a d o s  c o n  la  g e s tió n  d e l agua , e l m a n e jo  ad ecu ad o  de las  cuencas  h id ro ló g ic a s ,  la  c o n ta m in a c ió n  

d e l sue lo , las  a cc io n e s  p a ra  d e te n e r e l p ro ce so  de d e s e r t if ic a c ió n  de a lg u n a s  zonas, e l c o n tro l en  lo s  

bo squ es p a ra  e l im in a r  la  ta la  i le g a l y  la  r ig u ro s id a d  p a ra  e v ita r  d e te r io ro  en lo s  c ic lo s  e c o ló g ic o s .

T o d o s  lo s  aspectos m e n c io n a d o s  in c id e n  d ire c ta m e n te  en lo s  p ro b le m a s  h id ro m e te o ro ló g ic o s  que 

se p re se n ta n  en  e l pa ís , p e ro  e l s e c to r de sca rg a  su re s p o n s a b ilid a d  m a y o rm e n te  en e l s u b s e c to r agua , que 

está  re g u la d a  p o r  la  L e y  de A g u a s  N a c io n a le s  y  g e s tio n a d a  p o r  la  C o m is ió n  N a c io n a l de A g u a s , 
C O N A G U A .

L a  L e y  de A g u a s  N a c io n a le s , re g u la  este re c u rs o  v i ta l  p a ra  lo s  m e x ic a n o s  y ,  en  c u a n to  a l te m a  de 

la  p re v e n c ió n  y  c o n tro l de desastres fo m e n ta  y  a p o y a  e l d e s a rro llo  de lo s  s is tem as de c o n tro l de ave n id a s  

y  p ro te c c ió n  c o n tra  in u n d a c io n e s , a c t iv id a d  que e l s e c to r h id rá u lic o  l le v a  a  cabo  en c o o rd in a c ió n  c o n  lo s  

g o b ie rn o s  esta ta les  y  m u n ic ip a le s . E s ta  L e y  c u e n ta  c o n  su re g la m e n to  que o b lig a  a  la  C o m is ió n  N a c io n a l 

d e l A g u a  a  e fe c tu a r  e s tu d io s  adecuados p a ra  c la s if ic a r  las  zonas  v u ln e ra b le s  y  de p o s ib le  in u n d a c ió n  

asoc iadas  a  d iv e rs o s  fa c to re s . A l  m is m o  t ie m p o , la  C O N A G U A  es la  resp on sab le  de e s ta b le c e r zonas 

re s tr in g id a s  y ,  en  su caso, g e n e ra r n o rm a s  p a ra  la  o c u p a c ió n  de estas zonas.

U n  aspec to  im p o rta n te  d e l s e c to r m e d io  a m b ie n te , en  p a r t ic u la r  de la  C O N A G U A ,  es la  g e s tió n  

de las  cuencas h id ro g rá f ic a s  d e l pa ís , a  p a r t i r  de in te g ra r  lo s  C o n se jo s  de C uencas , en  lo s  cua le s  deben  

p a r t ic ip a r  las  a u to r id a d e s  esta ta les  y  m u n ic ip a le s  que  estén  te r r ito r ia lm e n te  in v o lu c ra d a s . A u n q u e  están 

in te g ra d o s  estos C o n se jo s , en  lo s  g ra nd es  p ro b le m a s  n o  ap a recen  c o n  re le v a n c ia  y  es la  C o m is ió n  

N a c io n a l de A g u a s  la  que  o p e ra  d ire c ta m e n te ,

P ara  c o n t r ib u ir  a  m it ig a r  las  v u ln e ra b ilid a d e s  h id ro m e te o ro ló g ic a s  es im p o rta n te  la  p la n if ic a c ió n  

re g io n a l y  s u b re g io n a l c o n  base en las  cuencas y  las  subcuencas , pues a  p a r t i r  de e lla s  se co n o ce  e l 

c o m p o r ta m ie n to  de las  aguas s u p e rf ic ia le s  y  lo s  aspectos c lim á t ic o s ,  que c o n c u rre n  en  las  p o s ib le s  

in u n d a c io n e s , e s co rre n tía s  p e lig ro s a s , o  la  n e c e s id a d  de m a n ip u la r  lo s  n iv e le s  y  f lu jo s  de las  presas. L o s  

desastres o c u rr id o s  en e l s u r y  n o rte  d e l pa ís  no s  m u e s tra n  que  fa lta  m u c h o  en esta  m a te r ia  de 

p la n if ic a c ió n  y  c u ltu ra  de m a n e jo  de cuencas , asó c o m o  de la  p a r t ic ip a c ió n  de lo s  ac to re s  lo ca le s , 

p ú b lic o s , soc ia le s  y  p r iv a d o s .

O tro  s u b s e c to r qu e  es tá  in te g ra d o  en la  S E M A R N A T  es e l F o re s ta l,  m u y  im p o r ta n te  en  la  

c o n s e rv a c ió n  y  m a n e jo  de bo sq u e s . T a n to  p o r  se r p a t r im o n io  n a c io n a l y  fu e n te  de a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  

y  s o c ia l,  c o m o  re c u rs o  a m b ie n ta l qu e  f a c i l i t a  las  c o n d ic io n e s  de l lu v ia ,  a lm a c e n a m ie n to  de agua , 

p ro te g e  la s  cue nca s , m a n tie n e  c u e rp o s  de a g u a  y  lo s  causes de r ío s , adem ás de p re v e n ir  y  c o n t ro la r  la  

e ro s ió n  de lo s  sue los.
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U n  p e lig ro  im p o rta n te  que  a tie n d e  este su b s e c to r es e l re la c io n a d o  c o n  lo s  in c e n d io s  fo re s ta le s , 

desde la  p re v e n c ió n  ha s ta  su a te n c ió n , c o n tro l y  e l im in a c ió n .

v i i i )  L a  S e c re ta ría  de H a c ie n d a  y  C ré d ito  P ú b lic o  - S H C P - ,  que a c tú a  en la  p ro p u e s ta  de 

p re su p u e s to  p a ra  la s  ta reas d e l S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  en  sus d iv e rs o s  in s tru m e n to s , 

re q u ie re  te n e r  u n a  p re s e n c ia  m a y o r  que  la  a c tu a l en  e l te m a , ta n to  p a ra  a se g u ra r que  la  p ro p u e s ta  de 

p re su p u e s to , que  se e n v ía  a n u a lm e n te  a l C o n g re s o  de la  U n ió n ,  se v a y a  in c re m e n ta n d o , e s p e c ia lm e n te  
p a ra  e l F O N D E N , de ta l m a n e ra  que  re s p o n d a  a l in c re m e n to  de fe n ó m e n o s  de desastres en  e l pa ís  y  n o  

c o m o  a  a c o n te c id o  en  lo s  ú lt im o s  años, que e l p re su p u e s to  h a  d e c re c id o .

A l  m is m o  t ie m p o , es im p o rta n te  que  la  S H C P  c o n tr ib u y a  a  m a n te n e r e l p a t r im o n io  de lo s  

c a m p e s in o s , ga na de ro s , in d u s tr ia le s , c o m e rc ia n te s , pe scad ores  y  dem ás en tes d e d ic a d o s  a  la  p ro d u c c ió n  y  

s e rv ic io s , m e d ia n te  e l a p o y o  p a ra  que  o b te n g a n  seguros p a ra  sus b ien es . A c tu a lm e n te  lo s  p ro d u c to re s  y  

agen tes de s e rv ic io s  que  son de p e q u e ñ o  c a p ita l n o  c u e n ta n  c o n  m e c a n is m o s  p a ra  a s e g u ra m ie n to , d e b id o  a 

lo  a lto  e l p re c io  de lo s  seguros y  a  fa lta  de a p o y o  d e l E s tad o , p o r  e l lo  se d e b e ría  fo rm a r  u n  F o n d o  p a ra  

a te n d e r esta  ne ce s id a d , y a  que  cada  te m p o ra d a  de l lu v ia  p ie rd e n  sus b ie n e s  m u ch a s  fa m il ia s  y  entes 

p ro d u c tiv o s  d e l pa ís.

A l  re c o r re r  lo s  in s tru m e n to s  c o n  que  c u e n ta  e l S is te m a  de P ro te c c ió n  C iv i l  en  e l á m b ito  n a c io n a l, 

se pu ed e  d e d u c ir  que  e x is te n  bases y  m e c a n is m o s  p a ra  p re v e n ir  y ,  en  su caso , a te n d e r desastres; s in  

e m b a rg o , la  re a lid a d  no s  m u e s tra  que  las  cosas n o  fu n c io n a n  b ie n  c o m o  la  le tra  lo  p resen ta . L a  b u ro c ra c ia , 

la  fa lta  de c o n c ie n c ia  s o c ia l y  en a u to rid a d e s , la  in s u f ic ie n te  c o n s ta n c ia  en la  p ro m o c ió n  de la  c u ltu ra  en 

la  m a te r ia  y  la  re d u c c ió n  de recu rso s  p ú b lic o s  in h ib e n  la  p o s ib i l id a d  de a p lic a r  lo s  de rech os  que  t ie n e  la  

p o b la c ió n  en  m a te ria s  de m e d io  a m b ie n te  seg uro  y  sano, c o m o  de e l im in a r  las  v u ln e ra b ilid a d e s  so c ia le s  y  

e c o n ó m ic a s  que  les  e xp o n e  a  rie sg o s  constan tes.

E l B a n c o  M u n d ia l h iz o  u n  e s tu d io  sob re  e l “ F o r ta le c im ie n to  de la  A c c ió n  p a ra  la  P re v e n c ió n  de 
D esas tres  en lo s  G o b ie rn o s  M u n ic ip a le s  en  e l C o n te x to  de la  S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  C iv i l  

(D ic .  2 0 0 0 )” , y  aunq ue  h a n  pasado 10 años y  nu eva s  o r ie n ta c io n e s  de p o lí t ic a  p ú b lic a ,  aú n  son p e rtin e n te s  

a lg u n a s  de sus o b se rv a c io n e s , que se re f ie re n , en tre  o tro s  aspectos, a  que  la  le g is la c ió n  de á m b ito  es ta ta l 

in c u rre  en las  m is m a s  d e b ilid a d e s  de la  le g is la c ió n  que  re g u la  e l o rd e n a m ie n to  fe d e ra l en  m a te r ia  de 

P ro te c c ió n  C iv i l .  E n  e l á m b ito  m u n ic ip a l,  en  su m a y o r ía  n o  c u e n ta n  c o n  o rd e n a m ie n to s  e s p e c ífic o s  sobre  

p ro te c c ió n  c iv i l .

O tro  aspec to  que seña ló  e l e s tu d io  de re fe re n c ia , que t ie n e  re la c ió n  c o n  la  p a r t ic ip a c ió n ,  

c a p a c ita c ió n  y  d is p o s ic ió n  lo c a l p a ra  a te n d e r estos tem as , es que  en e l S is te m a  N a c io n a l,  en  lo s  

subs is tem as esta ta les  y  señ a lada m en te  en  lo s  m u n ic ip io s ,  e l c o n c e p to  de p re v e n c ió n  se c o n fu n d e  c o n  la  

p re p a ra c ió n  p a ra  la  a te n c ió n  de e m e rg e n c ia s , u n a  de las  razones p o r  la  c u a l és ta  p rá c tic a m e n te  n o  se l le v a  

a cab o  (B a n c o  M u n d ia l,  D ic .  2 0 0 0 ).

A m b o s  asun tos  están p resen te  to d a v ía  en  e l S is te m a  N a c io n a l,  p o r  e l lo  es p re c is o  a v a n z a r en  la  

R e fo rm a  a  la  L e y  y  la  re v is ió n  de to d o s  lo s  in s tru m e n to s  de que  se d is p o n e  p a ra  lo g ra r  u n a  que la  
p ro te c c ió n  c iv i l  sea u n  p i la r  im p o rta n te  de la  p o lí t ic a  s o c ia l de M é x ic o .
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E n  la  m e d id a  que  n u e s tro  t ra b a jo  se e n fo c a , c o n  m a y o r  é n fa s is  a  lo s  p ro b le m a s  que  o r ig in a n  lo s  aspectos 

m e te o ro ló g ic o s , n o  p o d e m o s  d e ja r  de c o m e n ta r, aunq ue  de m a n e ra  g e n e ra l, lo  re la c io n a d o  c o n  e l a g ua  y  

e l san ea m ien to .

1. Agua

C o m o  la  a d m in is tra c ió n  de m u c h o s  o tro s  recu rsos  n a c io na les , e l agua  ta m b ié n  h a  re c o rr id o  m uchas 
dependenc ias  d e l G o b ie rn o  F ede ra l y  en  to rn o  a  e l la  se ha n  fo rm a d o  o rg a n ism o s . S in  duda , e l g ra d o  de 

im p o r ta n c ia  s u p e r io r  d e l agua  s ie m pre  h a  estado p resen te , aunque la  a te n c ió n  y  adecuada g e s tió n  

p e rm an en te m e n te  h a  s id o  d e f ic ita r ia .  M é x ic o  es u n  pa ís r ic o  en agua ; p e ro  las  p o lít ic a s  de d e s a rro llo  n o  han  

lo g ra d o  a r t ic u la r  en  e l te r r ito r io  lo s  ase n tam ien to s  hu m a n o s  y  sus a c tiv id a d e s  co n  e l recu rso  agua, lo  que 

d i f ic u lta  su o b te n c ió n  p a ra  las c iudades y  encarece e l cos to  de la  g e s tió n .

E l te r r i to r io  m e x ic a n o  está  lle n o  de con tra s tes  y  en  la  s itu a c ió n  d e l a g ua  se p re se n ta  u n o  

im p o rta n te . S egún  la  C O N A G U A ,  las  re g io n e s  d e l N o r te ,  C e n tro  y  N o re s te , t ie n e n  e l 7 7 %  de la  p o b la c ió n  

n a c io n a l, g e n e ra n  e l 8 0 %  d e l P IB  de M é x ic o  y  t ie n e n  s ó lo  e l 3 1 %  de a g ua  re n o v a b le . M ie n tra s , e l S u r y  
S ureste , t ie n e n  e l 2 3 %  de la  P o b la c ió n , g e n e ra n  e l 2 0 %  d e l P IB  n a c io n a l y  c u e n ta n  c o n  e l 6 9 %  d e l a g ua  

re n o v a b le  (véase c u a d ro  3).

P o r  u n a  p a rte  es b u e n o  c o n s ta ta r que  la  e c o n o m ía  n a c io n a l n o  de pe nd e , to ta lm e n te , de la  

d is p o n ib il id a d  de agua ; p e ro  p o r  o tra  p a rte  p o d e m o s  d e d u c ir  que  la  c a n tid a d  de a g ua  d e l s u r n o  se 

a p ro v e c h a  y  la  m a y o r ía  v a  a l m a r. P a ra  m a n te n e r e l e q u i l ib r io  h íd r ic o  d e l p la n e ta  es b u e n ; p e ro  p a ra  la  

e c o n o m ía  n a c io n a l n o  lo  es ta n to .

A d ic io n a lm e n te ,  la  d is re la c ió n  en tre  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  y  d is p o n ib il id a d  de agua , p ro v o c a  

que  lo s  gas tos  p a ra  p ro v e e r  a  lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  y  sus a c tiv id a d e s , en  e l n o rte , n o res te  y  ce n tro , 

sean cad a  v e z  m ás a lto s  y  fre n te  a  u n  E s ta d o  c o n  in s u f ic ie n te  in v e rs ió n  en la  m a te r ia , q u ie n e s  p a g a n  las 
co n secu en c ias  son lo s  secto res soc ia le s  p o b re s  que  n o  c u e n ta n  c o n  a b a s te c im ie n to  adecuado.

L a  d is c u s ió n  sob re  e l p a tró n  de a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  en e l pa ís  se d is c u te  desde la  década  de 

lo s  cua ren ta s , to m a n d o  c o m o  base e l a su n to  d e l a g ua  y  la  le ja n ía  de las  c iu d a d e s  m ás g ra nd es  y  

p ro d u c tiv a s  de lo s  p u e rto s .

D. AGUA, SANEAMIENTO Y PROTECCIÓN CIVIL.

CUADRO 3 
CONTRASTES REGIONALES

Disponibilidad natural Población media PIB
100 a a a

80 31%a 77%a 80%a

60 2 a a

40 69%b a a

20 b 23% b 20% b
0 b b b

Fuente: Elaboración Propia a partir de datos de CONAGUA.
a Norte, Centro y Noreste.
b Sur y Sureste.
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GRÁFICO 1
DISTRIBUCIÓN DEL USO DEL AGUA EN MÉXICO

7 7 %  A g ríc o la , p e c u a rio , a c u a c u ltu ra  y  o tros

14%  A b a s te c im ie n to  p ú b lico  (u rb an o )

5%  te rm o e léc trica s

4 %  In d u s tr ia  ab as tec id a

F u e n te : E la b o ra c ió n  p ro p ia  a  p a r tir  d e  d a to s d e  C O N A G U A .

M é x ic o ,  según  fu e n te  de C O N A G U A ,  t ie n e  1471 cuencas h id ro g rá f ic a s , ag rup ada s  en 728  

cuencas h id ro ló g ic a s ,  m is m a s  que  están o rg a n iz a d a s  en 37  re g io n e s  h id ro ló g ic a s ,  las que  p a ra  su a te n c ió n  

p ú b l ic a  están  ag rupadas en  13 re g io n e s  h id ro g rá f ic a -a d m in is tra t iv a s ,  y  cad a  u n a  de éstas es g e s tio n a d a  

p o r  u n  O rg a n is m o  de C u e n ca  de la  C o m is ió n  N a c io n a l d e l A g u a

L a  C O N A G U A  con s id e ra  que la  c o b e rtu ra  de agua p o tab le  in c lu y e  a las personas que tie n e n  acceso a l 

agua po tab le  de n tro  de sus v iv ie n d a s , fu e ra  de la  v iv ie n d a  pe ro  d e n tro  de su te rren o , de la  lla v e  p ú b lic a  o  b ie n  

de o tra  v iv ie n d a . E l acceso a l agua e n tubada n o  qu ie re  d e c ir  que tengan  la  c a lid a d  de po tab le .

S egún  e l C o n te o  de P o b la c ió n  y  V iv ie n d a  d e l año  2 0 0 5 , en  o c tu b re  de ese año , e l 8 9 .2 %  de lo s  

h a b ita n te s  te n ía  acceso a  a g u a  en tuba da . L a  C O N A G U A  e s tim ó  que  p a ra  d ic ie m b re  de 2 0 0 8  la  c o b e rtu ra  

a lc a n z a ría  e l 9 0 .3 %  de p o b la c ió n  c o n  este s e rv ic io .

L o s  m a y o re s  reza go s se p re s e n ta ro n , en  e l 2 0 0 5 , en las  re g io n e s : V  P a c íf ic o  S u r, X I  F ro n te ra  S u r

y  X  G o lfo  C e n tro . L o s  m u n ic ip io s  que  fo rm a ro n  p a rte  de este P ro g ra m a  de N a c io n e s  U n id a s :
“FORTALECIMIENTO DE LA GESTIÓN EFECTIVA Y DEMOCRÁTICA DEL AGUA Y SANEAMIENTO EN 
MÉXICO PARA APOYAR EL LOGRO DE LOS OBJETIVOS DEL MILENIO”, p e rte n e ce n  a  estas re g io n e s  y  
s ig u e n  m o s tra n d o  e l im p o rta n te  d é f ic i t  que  e x is te  de ag ua  y  s a n e a m ie n to  en  lo s  s e rv ic io s  a  su p o b la c ió n .

A  f in e s  d e l año  2 0 0 8 , C O N A G U A  te n ía  u n  in v e n ta r io  de 9 0 4  p la n ta s  p o ta b iliz a d o ra s , que

lo g ra b a n  p o ta b i l iz a r  87 .3  m t/s e g ., lo  c u a l es u n a  c if r a  m e n o r  a  la  n e c e s a ria  p a ra  ab as tece r a  to d a  la

p o b la c ió n  d e l pa ís. L a s  re g io n e s  h id ro ló g ic a s -a d m in is tra t iv a s  c o n  m a y o re s  c a re n c ia s  son: P e n ín s u la  de 

Y u c a tá n , P a c íf ic o  S u r y  G o lfo  C e n tro .

2. Saneamiento

E n  e l pa ís e l san eam ien to  es d e fic ie n te . C O N A G U A  c o n s id e ra  c o n  c o b e rtu ra  de a lc a n ta r illa d o  a  q u ie n  

“ te n g a  c o n e x ió n  a  la  re d  de a lc a n ta r illa d o , o  u n a  fo s a  sép tica  o  b ie n  a u n  desagüe, a  u n a  ba rran ca , g r ie ta , 

la g o  o m a r ”  (h ttp ://w w w .c o n a g u a .g o b .m x /a tla s /a tla s )

http://www.conagua.gob.mx/atlas/atlas
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L a  c o b e rtu ra  d e l s e rv ic io  a u m e n tó  m u y  le v e m e n te  e n tre  2 0 0 5 , c u a n d o  se c o n s id e ra b a  u n  8 5 .6 %  a 

d ic ie m b re  d e l añ o  2 0 0 8 , que  a u m e n tó  a l 2 6 .4 % . E s tos  son  p ro m e d io s  n a c io n a le s , que  c o n tie n e n  m uch a s  

d e s ig u a ld a d e s  e n tre  re g io n e s , c iu d a d e s  y  áreas h a b ita d a s  según  n iv e l de in g re so s . U n a  de las 

c a ra c te rís tic a s  de la  u rb a n iz a c ió n  en  las  c iu d a d e s  g ra nd es  d e l pa ís , de estas ú lt im a s  décadas, h a  s id o  e l 

c re c im ie n to  de c in tu ro n e s  de m is e r ia  en  la  p e r ife r ia ,  v iv ie n d a  p re c a r ia  s in  s e rv ic io s  bás icos .

E n  c u a n to  a l t ra ta m ie n to  de la s  aguas se rv id a s  o re s id u a le s  de lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s , en e l 
año  2 0 0 8  fu n c io n a b a n  1833 p la n ta s  de t ra ta m ie n to  de aguas re s id u a le s  m u n ic ip a le s  y  tra ta b a n  80. M 3/seg ., 

es d e c ir  e l 4 0 %  de lo s  2 0 8  m 3/s  re c o le c ta d o s  en lo s  s is tem as de a lc a n ta r illa d o . L a s  re g io n e s  h id ro ló g ic a -  

a d m in is tra t iv a s  m e n o s  eq u ip a d a s  son  P e n ín s u la  de B a ja  C a lifo rn ia ,  P e n ín s u la  de Y u c a tá n , P a c íf ic o  S ur, 

G o lfo  N o r te  y  F ro n te ra  S u r ( C O N A G U A  h t tp : / /w w w .c o n a g u a .g o b .m x /a t la s /a t la s )

A l  re v is a r  lo s  c o n ce p to s  sob re  p o b la c ió n  s e rv id a  o a te n d id a  c o n  estos s e rv ic io s , s in  d u d a  que  la  

in fo rm a c ió n  se p re s ta  a en ga ño , to d a  v e z  que u n a  fa m il ia  o  p e rs o n a  que  debe o b te n e r e l l íq u id o  de las  

casas v e c in a s  o  de la  l la v e  p ú b lic a ,  n o  c u e n ta  c o n  s e rv ic io  d o m ic il ia r io .  T a m p o c o  se pu ed e  a f irm a r  que 

qu ie n e s  b o ta n  las  aguas re s id u a le s  a  ba rran cas , r ío s  o m a r  te n g a n  e l s e rv ic io  de san ea m ien to  

(a lc a n ta r illa d o ) .  L a s  d e f in ic io n e s  que  se u t i l iz a n  se p re s ta n  p a ra  e s c o n d e r d é f ic its  y  n o  c o n tr ib u y e n  a 

d is c u t ir  y  g e n e ra r p o lí t ic a s  p ú b lic a s  c la ra s  y  m en os  en la  a s ig n a c ió n  de recu rsos  p a ra  las  m ism a s .

C o m o  se a f irm a  en  p á rra fo s  a n te r io re s , la  a d m in is tra c ió n  d e l a g ua  t ie n e  sus ca ra c te rís tic a s  y  

p ro b le m a s . L a  fa lta  de a g ua  en  e l c e n tro  y  n o rte  d e l pa ís  h a  p ro v o c a d o  que  las  a u to r id a d e s  h a y a n  d e c id id o  

p o r  la  s o b re e x p lo ta c ió n  d e l re c u rs o  en v e z  de a p ro v e c h a r e l a g u a  de l lu v ia  o  in c re m e n ta r  san ea m ien to . 

E s ta  e q u iv o c a d a  a d m in is tra c ió n  p re s a g ia  p ro b le m a s  se rios  a  c o r to  y  m e d ia n o  p la z o . L a  s itu a c ió n  m ás 

c o m p le ja  la  v iv e  la  C iu d a d  de M é x ic o ,  p ro v o c a n d o , adem ás d e l d e n o m in a d o  estrés h íd r ic o ,  e l 

h u n d im ie n to  de la  c iu d a d  (a lre d e d o r de 10 m e tro s  en e l s ig lo  p a sad o ), lo  m is m o  que  pu ed e  suce de r en  la  

c iu d a d  n o rte ñ a , S onora .

O tro  e r ro r  en  la  a d m in is tra c ió n  d e l a g ua  p a ra  las  a c tiv id a d e s  a g ríc o la s  y  p e cu a ria s  h a  s id o  la  fa lta  

de in c o rp o ra c ió n  te c n o ló g ic a  p a ra  e l r ie g o , m a n te n ié n d o s e  p rá c tic a s  de m a n e jo  de cana les  n o  re v e s tid o s , 

que  p ie rd e n  m u c h o  l íq u id o  p o r  in f i l t r a c ió n  y  e v a p o ra c ió n .

RECUADRO 8
ALGUNOS DATOS HISTÓRICOS DE LA ADMINISTRACIÓN DEL AGUA Y SANEAMIENTO

* En la vida post revolucionaria de México, la primera institución formada en 1926, fue la Comisión Nacional de 
Irrigación (administraba plantas de bombeo, pozos, canales, vasos de almacenamiento y caminos).

* La institucionalidad a comienzo de los años treinta, durante el gobierno de Pascual Ortiz Rubio, fue fortalecida 
con la aprobación de la primera Ley de planificación en el país, la que tuvo incidencia en el ordenamiento de los 
recursos hídricos de México, sobre todo en el impulso que el Gobierno de Lázaro Cárdenas le dio al campo. La 
necesidad de administrar el agua fue la causa de la creación de la Secretaría de Recursos Hidráulicos, SRH, en el 
año 1946, lo que permitió enfrentar, también el despliegue de la urbanización. El gobierno Federal interviene 
ampliamente en los Sistemas de Agua Potable, SAP, así como en la operación, mantenimiento y administración 
de los servicios asociados.

* Luego, en México se afianza el concepto de gestión de cuencas y a partir de este enfoque se aplica, en el año 
1947 en los estudios sobre las cuencas de los ríos Papaloapan, Grijalva y Tepalcatepec, creando comisiones 
especiales para resolver problemas específicos de cada territorio.

* Ley Federal de Ingeniería Sanitaria, 1948 y Reglamento de las Juntas Federales de Agua y Saneamiento, en el 
año 1949, permitieron definen las responsabilidades de SRH para desarrollar y administrar los servicios de agua

http://www.conagua.gob.mx/atlas/atlas
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y saneamiento en el país, concentrando todo el quehacer del país en este Sector. Sólo en el noroeste y norte del 
país algunos municipios mantuvieron, excepcionalmente, bajo su cargo la administración de sus sistemas.

* Las definiciones en la Secretaría de Recursos Hidráulicos permiten ordenar los servicios y se crean tres ámbitos 
de acción:
- Juntas Federales de Agua Potable y Alcantarillado, en poblaciones grandes.
- Comités Municipales de Agua Potable y Alcantarillado, en poblaciones pequeñas, 
donde los gobiernos estatales no participaban

- Administraciones directas de la Federación, para atender condiciones especiales 
en municipios.

* Posteriormente, la Ley de Cooperación para la dotación de Agua Potable a los Municipios en el año 1956 
permitió la realización de obras de agua potable con inversiones del gobierno federal y devolución de los 
gobiernos locales de un porcentaje de las mismas: el 50% para asentamientos de menos de 30 mil habitantes y 
33% para asentamientos mayores de ese volumen de población.

Indudablemente que el interés de descentralización del Gobierno Federal hacia los gobiernos de los estados y 
municipios era una realidad; pero su realidad fue a medias, ya que se descentralizaban funciones, pero no 
recursos para que los gobiernos locales pudieran asumir completamente las responsabilidades.

* Los ajustes sexenales sobre la estructura de la Administración Pública tocó las puertas del sector hídrico y se 
presenta, entre 1976-1982, la fusión de los sectores de Recursos hidráulicos con Agricultura y Ganadería, con un 
claro interés de facilitar s el servicio al campo mexicano, bastante golpeado por las preferencias que tuvo la 
industrialización desde mediados de los cuarenta. Se forma la Secretaría de Recursos Hidráulicos Agricultura y 
Ganadería, que mantiene la responsabilidad del agua para el campo, se forma la Secretaría de Asentamientos 
Humanos y Obras Públicas, a la cual se le transfieren las facultades sobre agua potable y alcantarillado. El 
aspecto de la calidad del agua se transfiere a la Secretaría de Salubridad y Asistencia.

* Las acciones descentralizadoras continuaron en el año 1980, y mediante acuerdo presidencial se inicia la 
entrega de los sistemas de agua potable y alcantarillado a los estados y municipios. A partir de esto todas las 
entidades federativas cuentan con su sistema de agua y saneamiento estatal, algunas denominadas Comisiones 
Estatales de Agua, otros Sistema de agua, etc.

Con base en este Acuerdo Presidencia se entregan 1,549 sistemas a los gobiernos estatales y a un número 
pequeño de ayuntamientos grandes, con capacidad económica y administrativa. No se avanzó hacia todos los 
municipios debido a las limitaciones económicas y de unidades administrativas para asumir la función.

Estas nuevas dependencias estatales se encargarían de la construcción, operación y mantenimiento de los 
sistemas, así como, la administración de los servicios. El proceso no reconoció las capacidades reales de los 
municipios

* La Descentralización Municipal en 1983, a partir de la Reforma al Art. 115 constitucional, refleja el 
pensamiento del poder legislativo sobre el imperativo de descentralizar la vida nacional, ya que los avances desde 
1980 no habían sido muy claros y las autoridades municipales se encontraban frente a demandas comunitarias 
que no podían atender.
Con esta Reforma se descentraliza la función pública de los servicios de agua potable y alcantarillado a los 
municipios. Las lecciones de descentralizaciones sobre la falta de una acción integral, que, sobre todo, incorpore 
los mecanismos financieros, hicieron que en esta oportunidad se avanzara por esta senda. Los municipios 
contaban ahora con facultades para intervenir en la hacienda y dedicar recursos, establecer mecanismos de 
recuperación, promover medios para recibir crédito y colaboración de los demás ámbitos de gobierno.

Según el especialista Enrique Aguilar Amilpa, en 1988 los servicios de agua potable y alcantarillado en 21 de las 
32 entidades federativas se encontraban bajo la administración de los gobiernos estatales y en las 11 restantes los 
servicios habían sido transferidos a los municipios.________________________________________________
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* La descentralización/reconstrucción sectorial, iniciada en 1982 con la creación de una Comisión Nacional del 
Agua, que se mantuvo en la Secretaría de Agricultura, Ganadería y Recursos Hidráulicos; pero posteriormente, 
en el año 2000 fue sectorizada en el Sector Medio Ambiente. La vinculación con este sector responsable de los 
recursos naturales y medio ambiente el da una nueva visión al quehacer sobre este recurso vital. En el contexto 
mundial el tema del agua ocupa lugar prioritario de los gobiernos y organismos multilaterales, debido a la 
creciente reducción de la disponibilidad para consumo humano, tanto por la sobreexplotación, contaminación y 
persistencia de técnicas que desperdician el líquido. A esto, se suman los problemas nacionales de disputa por la 
propiedad del agua, la insuficiente regulación y control para evitar la contaminación de las fuentes proveedoras, 
la tala, desmonte e incendios y el avance de la frontera agropecuaria que abaten áreas boscosas necesarias que 
contribuyen a la generación del líquido.

Los objetivos y políticas de la Comisión, expresaban el interés por:
a. consolidar el proceso de descentralización;
b. lograr la autonomía tarifaria,
c. establecer la suspensión o limitación del servicio,
d. crear un catálogo de pagos a cargo de usuario,
e. destinar los ingresos provenientes de la prestación del servicio al mejoramiento del mismo y,
f. otorgar el carácter de créditos fiscales a los deudos de los usuarios derivados de la prestación del 

servicio.

Los dos primeros se ajustaban a la reforma constitucional de 1983 y lo demás se orienta a: fortalecer la 
autonomía de los organismos operadores, dándole facultades para decidir y aprobar las tarifas del agua a fin de 
que logren autosuficiencia financiera, excluyendo a las legislaturas locales de esto; incrementar su capacidad 
técnica y administrativa._____________________________________________________________________

F uen te : A g u ila r  A m ilp a , E n riq u e . N o rm a tiv id a d  d e  lo s  se rv ic io s  d e  a g u a  y  sa n eam ien to  en  M é x ic o , L o s  ca so s  d e  C h iap a s, 
T ab asco  y  V erac ru z , E d ito r ia l C E P A L , M é x ico  2 010 . U rz ú a  V en eg a s , M y riam . O ax ac a , A g u a  y  S an eam ien to . P o w e r  p o in t, 
C E P A L  2 0 1 1 . M o sc o so , Iván . T esis . P la n e a c ió n  y  a d m in is tra c ió n  u rb a n a  e n  la  z o n a  co n u rb a d a  d e  C u e rn av ac a , U N A M , 1993.

L a  h is to r ia  no s  m u e s tra  que  la  a d m in is tra c ió n  d e l re cu rso  a g ua  y  la  a te n c ió n  d e l s e rv ic io  de agua  

p o ta b le  y  san ea m ien to  en  lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  au n  n o  lo g ra  e s ta b le c e r la  in s t i tu c io n a l id a d  que 

re q u ie re  la  d iv e rs id a d  s o c ia l y  p o lí t ic a  d e l pa ís . L a s  d is p u ta s  p o r  la  a p ro p ia c ió n  c o n tin ú a n , las 

in s u f ic ie n c ia s  son m a n if ie s ta s  y  la  C N A  n o  h a  lo g ra d o  re v e r t i r  las  causas e s tru c tu ra le s  de lo s  p ro b le m a s  

d e l sub sec to r.

L a  C o m is ió n  N a c io n a l d e l A g u a  se e n c u e n tra  en tre  im p o n e r  su p a p e l de agen te  fa c i l i ta d o r  p a ra  

e v ita r  lo s  c o n f l ic to s  o  se d e s p lie g a  c o m o  u n  m e d io  de t ra n s fo rm a c ió n  y  re o rd e n a m ie n to  de lo s  o rg a n is m o s  

o p e ra do re s  d e l agua. L o s  in te rese s  de lo s  p ro d u c to re s  d e l c a m p o  y  las  em presas re fre sq u e ra s  que 

c o n s u m e n  m u c h a  agua , se e n fre n ta n  c o n  lo s  in te rese s  de lo s  pe q u e ñ o s  p ro d u c to re s  d e l c a m p o  y  la  

p o b la c ió n  u rb a n a  que  re q u ie re  este s e rv ic io  de lo s  eco s is tem a s  d e l pa ís.

T o d o  lo  a n te r io r  se e n c u e n tra  c ru z a d o  p o r  las  p o lí t ic a s  de p r iv a t iz a c ió n  d e l a g ua  y  de lo s  s e rv ic io s  
p o r  c o rr ie n te s  e c o n ó m ic a s  que  bu sca n  h a c e r fo r tu n a s  c o n  la  n e ce s id a d  de la  p o b la c ió n . P o r  fo r tu n a , en 

ju l i o  d e l año  2 0 1 0  las  N a c io n e s  U n id a s  d e c la ra ro n  d e l d e re ch o  a l a g ua  y  a l san ea m ien to  c o m o  u n  de rech o  

h u m a n o , lo  c u a l fa c i l i t a  a l E s ta d o  a d e f in i r  p o lí t ic a s  y  p ro g ra m a s  que v a y a n  en e l s e n tid o  de h a c e r 

re a lid a d  este d e re ch o  p a ra  to d o s .
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E n  la  C u m b re  d e l M ile n io  de N a c io n e s  U n id a s , re a liz a d a  en sep tiem b re  de 2 0 0 0  se a p ro b ó  la  D e c la ra c ió n  

d e l M ile n io ,  de la  cu a l su rg ie ro n  lo s  d e n o m in a d o s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  d e l M i le n io  , u n  c o m p e n d io  de 8 

o b je tiv o s  a lcanzab les , c o n  p la zo s  d e te rm in a d o s  y  o r ie n ta d o s  a a te nde r la  p o b re z a  en e l P lane ta .

L a  m e ta  10 d e l O b je t iv o  7 b u sca  re d u c ir  a  la  m ita d  e l p o rc e n ta je  de la  p o b la c ió n  m u n d ia l s in  

acceso seg u ro  a l a g ua  p o ta b le . M á s  ta rd e , d u ra n te  la  C u m b re  M u n d ia l sob re  D e s a rro llo  S o s te n ib le  de 
J o h a n n e sb u rg o , en  2 0 0 2 , se a m p lia r ía  e l a lcan ce  de esta  m e ta  in c lu y e n d o  ta m b ié n  e l acceso a  u n  

sa n e a m ie n to  b á s ic o  y  re c o n o c ie n d o  que  lo s  recu rso s  h íd r ic o s  son  u n  fa c to r  fu n d a m e n ta l p a ra  la  

c o n s e c u c ió n  d e l res to  de lo s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  d e l M ile n io .  E s ta  re fe re n c ia  a l sa n e a m ie n to  está 

a c tu a lm e n te  in te g ra d a  en  la  m e ta  10.

C o n  e l f in  de c o n t r ib u ir  a  la  g ra n  ta re a  de re d u c c ió n  de la  p o b re z a  y  a  f in  de a r t ic u la r  lo  que  se 

re a liz a ra  en  agua , en d ic ie m b re  de 2 0 0 3 , la  A s a m b le a  G e n e ra l de las  N a c io n e s  U n id a s  p ro c la m ó , a  tra v é s  

de su re s o lu c ió n  A /R E S /5 8 /2 1 7 , e l p e r ío d o  2 0 0 5 -2 0 1 5  c o m o  D e c e n io  In te rn a c io n a l p a ra  la  A c c ió n  « E l 

agua , fu e n te  de v id a » . E l D e c e n io  c o m e n z ó  o f ic ia lm e n te  e l 2 2  de m a rz o  de 2 0 0 5 , D ía  M u n d ia l d e l A g u a . 

E l o b je t iv o  fu n d a m e n ta l d e l D e c e n io  2 0 0 5 -2 0 1 5  es fo m e n ta r  y  p ro m o v e r  la  g e n e ra c ió n  de e s fu e rzo s  p a ra  

c u m p lir  c o n  lo s  c o m p ro m is o s  in te rn a c io n a le s  a d q u ir id o s  en m a te r ia  de a g u a  y  sa n e a m ie n to  p a ra  2 0 1 5 . Se 

b u sca  re fo rz a r  la  c o o p e ra c ió n  a  to d o s  lo s  n iv e le s  g u b e rn a m e n ta le s , de las  in s t itu c io n e s , lo s  g ru p o s  

soc ia le s , las  pe rsonas en sus lu g a re s  de a s e n ta m ie n to , c o m o  s u m a n d o  es fu e rzo s  c o n  lo s  de o tra s  re g io n e s  

y  e l á m b ito  in te rn a c io n a l,  de m a n e ra  que  se a lca n ce n  lo s  o b je t iv o s  re la c io n a d o s  c o n  e l a g u a  aco rd a d o s  en 

la  D e c la ra c ió n  d e l M ile n io ,  e l P la n  de E je c u c ió n  de la  C u m b re  M u n d ia l sob re  D e s a rro llo  S o s te n ib le  de 

Jo h a n n e sb u rg o  y  la  A g e n d a  21 . L o  que  h a g a  e l c o n ju n to  de la  so c ie d a d  será fu n d a m e n ta l p a ra  c u m p lir  co n  

lo s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  d e l M i le n io  en m a te r ia  de a g ua  y  san ea m ien to .

3. El agua como derecho humano

E l D e c e n io  « E l agua , fu e n te  de v id a » , 2 0 0 5 -2 0 1 5  

fo m e n ta  la  re a liz a c ió n  de acc io n e s  y  espera  lo g ro s  de 

m á x im o  im p a c to  en la  s o lu c ió n  d e l p ro b le m a  de 

s u m in is tro  y  a d m in is tra c ió n  d e l agua.

___________w w w .u n .o rg /w a te r fo r l ife d e c a d e .____________

P o s te r io rm e n te , en  e l 2 0 0 2 , en  e l seno de N a c io n e s  U n id a s  se h a  d is c u t id o  p o r  m u c h o s  años sobre 

e l c a rá c te r de d e re ch o  h u m a n o  d e l agua , p o r  sí m is m a  y  n o  c o m o  a n e xo  de o tro s  aspectos o  de rechos . E n  

n o v ie m b re  de 2 0 0 2  e l C o m ité  de las  N a c io n e s  U n id a s  de D e re c h o s  E c o n ó m ic o s , S oc ia le s  y  C u ltu ra le s  

a f irm ó  que  e l acceso a  ca n tid a d e s  s u fic ie n te s  de a g u a  p o ta b le  p a ra  usos p e rs o n a l y  d o m é s tic o  e ra  u n  

d e re ch o  h u m a n o  fu n d a m e n ta l de to d a s  las  pe rsonas. E n  su o b s e rv a c ió n  g e n e ra l N ° . 15 sob re  la  a p lic a c ió n  

de lo s  a r tíc u lo s  11 y  12 d e l P ac to  In te rn a c io n a l de D e re c h o s  E c o n ó m ic o s , S oc ia le s  y  C u ltu ra le s , e l C o m ité  

seña ló  que  e l "d e re c h o  h u m a n o  a l a g u a  es in d is p e n s a b le  p a ra  v i v i r  d ig n a m e n te  y  es c o n d ic ió n  p re v ia  p a ra  

la  re a liz a c ió n  de o tro s  de rech os  h u m a n o s ."

A u n q u e  n o  es ju r íd ic a m e n te  v in c u la n te  p a ra  lo s  146 E s tad os  que h a n  ra t if ic a d o  e l P ac to  

In te rn a c io n a l,  la  o b s e rv a c ió n  g e n e ra l tu v o  p o r  o b je t iv o  fa c i l i t a r  y  p ro m o v e r  la  a p lic a c ió n  d e l m is m o .

F in a lm e n te , en  e l p e r ío d o  de sesiones d e l año  2 0 1 0 , las  N a c io n e s  U n id a s , c o n  base en la  

p ro p u e s ta  lid e ra d a  p o r  e l P re s id e n te  d e l E s ta d o  P lu r in a c io n a l de B o l iv ia ,  E v o  M o ra le s  A y m a , re c o n o c e n  

e l d e re ch o  a l ag ua  p o ta b le  y  a l sa n e a m ie n to  b á s ic o  c o m o  D e re c h o s  H u m a n o s  U n iv e rs a le s .

http://www.un.org/waterforlifedecade
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L a  D e c la ra c ió n  d e l M ile n io ,  ap ro b a d a  p o r  189 países y  f irm a d a  p o r  147 je fe s  de estado en la  C u m b re  d e l 

M ile n io ,  lle v a d a  a  cabo  en sep tiem b re  de 20 00 , es e l c o m p ro m is o  de to d o s  e llo s  p a ra  a lc a n z a r lo s  O b je tiv o s  

de D e s a rro llo  d e l M ile n io  (O D M ) ,  c u y o  d o c u m e n to  estab lece 8 o b je tiv o s , 21 m etas c u a n tif ic a b le s  y  60 

in d ic a d o re s  p a ra  e v a lu a r su c u m p lim ie n to  en e l 2015 .

L a  fa lta  de  a g ua  y  sa n e a m ie n to  c o n tr ib u y e  a  que las  fa m il ia s  sean m ás p o b re s , ta n to  p o rq u e  deben  

c o m p ra r  en e l m e rc a d o  le ja n o  e l l íq u id o  o  p o rq u e  la  fa lta  d e l m is m o  le  p ro v o c a  o tro s  gastos p a ra  su 

a lim e n ta c ió n  o  sa lu d  que  n o  puede  c u b r ir .

D esde  u n a  p e rs p e c tiv a  de P re v e n c ió n  de desastres, lo s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  d e l M ile n io  

c o m p re n d e n  u n  pa qu e te  m ín im o  de a cc io n e s  p a ra  p re v e n ir  desastres de sa lud , h a m b re  en m il lo n e s  de 

pe rson as en e l m u n d o .

C o n  base en  lo s  acu e rd os  en e l seno de N a c io n e s  U n id a s , se le  im p r im e  e l n u e v o  a rg u m e n to  a l 

qué  h a c e r de lo s  g o b ie rn o s  y  a l c o n ju n to  de la  soc ied ad , p e ro  sob re  to d o  a  la  re s p o n s a b ilid a d  d e l E s tad o , 

p a ra  a se g u ra r que  se m a te r ia lic e  e l d e re ch o  a l a g ua  p o ta b le  y  a l sa n e a m ie n to  b á s ic o , c o m o  u n  de rech o  

h u m a n o  e s e n c ia l p a ra  e l p le n o  d is fru te  de la  v id a  de to d o s . E s to  re fu e rz a  la  im p o r ta n c ia  de t ra b a ja r  en  e l 

c u m p lim ie n to  de las  M e ta s  de D e s a rro llo  d e l M ile n io .

RECUADRO 9
EL AGUA Y SANEAMIENTO BÁSICO COMO DERECHOS HUMANOS

4. Agua y saneamiento en los objetivos de desarrollo del milenio

El sexagésimo cuarto período de sesiones de la Asamblea General de Naciones Unidas (ONU) aprobó ayer una 
histórica resolución, a iniciativa de Bolivia, que reconoce al agua potable y al saneamiento básico como derechos 
humanos universales y coronó una intensa campaña internacional liderada por el presidente del Estado 
Plurinacional, Evo Morales Ayma.

Tras 15 años de debates, 122 países votaron a favor de una resolución de compromiso redactada por Bolivia que 
consagra ese derecho, mientras que 41 países se abstuvieron. El texto de esa histórica resolución señala:

La Asamblea General, recordando sus resoluciones 54/175, de 17 de diciembre de 1999, sobre el derecho al 
desarrollo, 55/196, de 20 de diciembre de 2000, por la que proclamó 2003 Año Internacional del Agua Dulce, 
58/217, de 23 de diciembre de 2003, por la que proclamó el Decenio Internacional para la Acción, “El Agua, 
Fuente de Vida” (2005-2015), 59/228, de 22 de diciembre de 2004, 61/192, de 20 de diciembre de 2006, por la 
que proclamó 2008 Año Internacional del Saneamiento, y 64/198, de 21 de diciembre de 2009, sobre el examen 
amplio de mitad de período de las actividades del Decenio Internacional para la Acción, “El Agua Fuente de 
Vida”, el Programa 21 de junio de 1992, el Programa de Hábitat de 1996, el Plan de Acción de Mar del Plata de 
1977, aprobado por la Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Agua, y la Declaración de Río sobre el 
Medio Ambiente y el Desarrollo de junio de 1992,

Recordando también la Declaración Universal de Derechos Humanos, el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, la Convención sobre 
la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial, la Convención sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación contra la mujer, la Convención sobre los Derechos del Niño, la Convención sobre los 
derechos de las personas con discapacidad y el Convenio de Ginebra relativo a la protección debida a las 
personas civiles en tiempo de guerra, de 12 de agosto de 1949,

Recordando además todas las resoluciones anteriores del Consejo de Derechos Humanos sobre “los derechos humanos 
y el acceso al agua potable y el saneamiento”, inclusive las resoluciones del Consejo 7/22, de 28 de marzo de 2008, y 
12/8, de 1 de octubre de 2009, relativas al derecho humano al agua potable y el saneamiento, el Comentario General 
núm. 15 (2002) del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales sobre el derecho al agua (artículos 11 y 12 
del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales) y el informe del Alto Comisionado de las
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Naciones Unidas para los Derechos Humanos sobre el alcance y el contenido de las obligaciones pertinentes en materia 
de derechos humanos relacionadas con el acceso equitativo al agua potable y el saneamiento que imponen los 
instrumentos internacionales de derechos humanos, así como el informe de la experta independiente sobre la cuestión 
de las obligaciones de derechos humanos relacionadas con el acceso al agua potable y el saneamiento,

Profundamente preocupada porque aproximadamente 884 millones de personas carecen de acceso al agua potable 
y más de 2.600 millones de personas no tienen acceso al saneamiento básico, y alarmada porque cada año 
fallecen aproximadamente 1,5 millones de niños menores de 5 años y se pierden 443 millones de días lectivos a 
consecuencia de enfermedades relacionadas con el agua y el saneamiento,

Reconociendo la importancia de disponer de agua potable y saneamiento en condiciones equitativas como 
componente integral de la realización de todos los derechos humanos,

Reafirmando la responsabilidad de los Estados de promover y proteger todos los derechos humanos, que son 
universales, indivisibles, interdependientes y están relacionados entre sí, y que deben tratarse de forma global y 
de manera justa y equitativa y en pie de igualdad y recibir la misma atención,

Teniendo presente el compromiso contraído por la comunidad internacional de cumplir plenamente los Objetivos 
de Desarrollo del Milenio, y destacando a ese respecto la determinación de los Jefes de Estado y de Gobierno, 
expresada en la Declaración del Milenio, de reducir a la mitad para 2015 la proporción de la población que 
carezca de acceso al agua potable o no pueda costearlo y que no tenga acceso a los servicios básicos de 
saneamiento, según lo convenido en el Plan de Aplicación de las Decisiones de la Cumbre Mundial sobre el 
Desarrollo Social (“Plan de Aplicación de las Decisiones de Johannesburgo”),

1. Declara el derecho al agua potable y el saneamiento como un derecho humano esencial para el pleno disfrute 
de la vida y de todos los derechos humanos;

2. Exhorta a los Estados y las organizaciones internacionales a que proporcionen recursos financieros y propicien 
el aumento de la capacidad y la transferencia de tecnología por medio de la asistencia y la cooperación 
internacionales, en particular a los países en desarrollo, a fin de intensificar los esfuerzos por proporcionar a toda 
la población un acceso económico al agua potable y el saneamiento;

3. Acoge con beneplácito la decisión del Consejo de Derechos Humanos de pedir a la experta independiente sobre la 
cuestión de las obligaciones de derechos humanos relacionadas con el acceso al agua potable y el saneamiento que 
presente un informe anual a la Asamblea General, y alienta a la experta independiente a que siga trabajando en 
todos los aspectos de su mandato y, en consulta con todos los organismos, fondos y programas pertinentes de las 
Naciones Unidas, incluya en el informe que presente a la Asamblea en su sexagésimo sexto período de sesiones las 
principales dificultades relacionadas con la realización del derecho humano al agua salubre y potable y el 
saneamiento, y el efecto de estas en la consecución de los Objetivos de Desarrollo del Milenio.

Ningún país votó en contra

La Asamblea General de Naciones Unidas (ONU) aprobó ayer una resolución a iniciativa de Bolivia que 
reconoce al agua potable y al saneamiento básico como derechos humanos universales.

El texto fue presentado por el embajador boliviano ante el organismo internacional, Pablo Solón, quien confirmó 
que la iniciativa fue ratificada con el respaldo de 122 países y ningún voto en contra.

La iniciativa boliviana tuvo el copatrocinio de países como Angola, Antigua y Barbuda, Arabia Saudita, Azerbaijan, 
Bahrein, Bangladesh, Benin, Eritrea, Burundi, Congo, Cuba, Dominica, Ecuador, El Salvador, Fiji, Georgia, Guinea, 
Haití, Islas Salomón, Madagascar, Maldivas, Mauricio, Nicaragua, Nigeria, Paraguay, República Centroafricana, 
República Dominicana, Samoa, San Vicente y las Granadinas, Santa Lucía, Serbia, Seychelles, Sri Lanka, Tuvalu, 
Uruguay, Vanuatu, la República Bolivariana de Venezuela, y Yemen.

Fuente: Naciones Unidas. Asamblea General Ordinaria 2010.
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L a  im p o r ta n c ia  de que  to d o s  te n g a n  a g u a  y  e l sa n e a m ie n to  n o  la  d is c u te  n a d ie , pues  e llo  

c o n tr ib u y e , ta m b ié n , a  lo g ra r  lo s  o tro s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  d e l M ile n io ,  pues lo s  p ro b le m a s  p a ra  

e rra d ic a r  la  p o b re z a  y  e l im p u ls o  de m e d io s  p a ra  e s ta b le c e r bases p a ra  u n  d e s a rro llo  h u m a n o  in te g ra l 

están con ca te n a d o s  y  fu n c io n a n  de m a n e ra  s is té m ic a . P a ra  m o s tra r  esto , ha ce m o s  u n  re c o r r id o  p o r  cada  

u n o  de lo s  7 o b je t iv o s  de c a rá c te r s u s ta n c ia l y  d e l o b je t iv o  8 que  t ra ta  de lo s  m e c a n is m o s  e c o n ó m ic o s  

p a ra  m a te r ia liz a r  lo s  dem ás, e s ta b le c ie n d o  a lg ú n  v ín c u lo  c o n  e l te m a  de a g ua  y  san ea m ien to .

a) Objetivo 1: E rradicar la pobreza extrema y el hambre.

•■h méN

* Lo primero con lo que debe contar una persona y familia para salir de la pobreza, es trabajo 
digno y con paga justa, porque de esto depende que tengan acceso a satisfactores básicos, 
como el agua, y que tengan una buena alimentación y opciones para atender la salud. Esto 
permite, realmente, romper el círculo de la pobreza.
* El abastecimiento de agua potabilizada, evita que las personas adquieran enfermedades, 
sobre todo los niños, y ello reduce el gasto en salud de las familias.
* La existencia de servicios de saneamiento adecuados, permite reducir la contaminación 
ambiental, evitar enfermedades a la población y con ello reducir los costos sanitarios de las 
familias.
* Para lograr que integrantes de familias pobres, sobre todo mujeres, se puedan dedicar a 
actividades productivas, es necesario evitarles la búsqueda del agua a distancias largas, pues 
consumen gran parte de su tiempo en la obtención del líquido vital.
* El acceso a alimentos de familias pobres podría facilitarse si se asentaran en lugares 
cercanos al agua, donde pueden elaborar sus alimentos. Del mismo modo, si los gobiernos 
administran bien el recurso agua y se distribuye con equidad social y regional, todos pueden 
tener acceso y contar con medios para salir de la pobreza.
* El agua es un recurso fundamental para erradicar la pobreza, así como para lograr alimentos 
para todos.

b) Objetivo 2: Educación prim aria universal

r
* La educación y capacitación son herramientas fundamentales para prepararse y enfrentar la 
responsabilidad del trabajo, por ello es imprescindible que la población de las zonas pobres 
no se distraiga en labores productivas o en acarreo de agua y se les ofrezca el tiempo 
necesario para que estudien. Sin duda esto debe ir acompañado de políticas y programas de 
trabajo, salud y alimentación para el conjunto de la población.
* A través de la enseñanza básica se pueden introducir prácticas y costumbres sanitarias para 
evitar que las niñas y niños vayan difundiendo en la familia esos conocimientos y se logre un 
avance en saneamiento. Del mismo modo, que la existencia de infraestructura de saneamiento 
en las escuelas evita que se generen enfermedades y con ello decaiga la asistencia y 
aprovechamiento escolar.
* La educación es uno de los mayor recursos que tienen las personas para convivir y 
desarrollarse, por es importante que desde los niveles básicos se enseñe a conocer y respetar 
la naturaleza, a cuidar el agua y a evitar la contaminación ambiental por el inadecuado 
saneamiento.

c) Objetivo 3: Igualdad entre los géneros y empoderamiento de la mujer

Q 3

* En el plano del agua y saneamiento básico, cuando la familia cuenta con estos servicios las 
labores de salubridad y mantenimiento de las casas es más fácil, consume menos tiempo y 
resulta menos difícil el desarrollo familiar. Todo esto crea condiciones para que los diversos 
miembros de la familia asuman responsabilidades sobre las labores del hogar y las mujeres 
pueden contar con tiempo para estudiar o trabajar.
* La costumbre de que sólo las mujeres se responsabilicen de las labores domésticas se irá
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reduciendo con educación y mejores condiciones de vida de las familias, de tal manera que se 
adquiera la consciencia de que el hombre también debe realizar tareas del hogar y que la 
mujer tiene muchas capacidades para dedicarse a diferentes tipos de trabajo. El saneamiento 
va más allá de la red de alcantarillado y debe considerarse la condición de salubridad de todo 
el hogar y su exterior, labores a las cuales deben asumir ambos géneros. ________________

d) Objetivo 4: Reducir la mortalidad de los niños

* La existencia de agua potabilizada en hogares con niños es fundamental, pues ello evita que 
se enfermen de males muy conocidos, por los que se mantienen altas las tasas de morbilidad 
y mortalidad de los lactantes y los niños.

* Con una cantidad de agua adecuada, los niños pueden crecer sanos y ello permite reducir 
los costos de medicamentos y todo lo demás que implica tener niños enfermos.____________

e) Objetivo 5: M ejorar la salud m aterna

* La salud materna es una necesidad básica, por ello se deben ampliar y reconocer para todas 
las mujeres sus derechos pre y post natales, como también de los hombres para que ayuden en 
la crianza de los bebés y niños. En las familias en condición de pobreza el trabajo de la mujer 
se multiplica, pues debe consumir más tiempo y esfuerzo en la obtención de recursos como el 
agua o trabajar más en las labores de saneamiento. Todo esto pone en riesgo la salud de la 
mujer y de la cría por nacer. Por ello es imprescindible que se mejoren las condiciones de 
trabajo, del hábitat y de los servicios básicos de agua y saneamiento para mejorar la salud 
materna.

* Otro aspecto que vincula la existencia de agua potable y los servicios de saneamiento básico 
con la salud materna se expresa en la necesidad de que existan instituciones de salud 
adecuados que aseguren la higiene antes, durante y después del parto.___________________

f) Objetivo 6: Combatir el VIH/SIDA, m alaria y otras enfermedades

* La falta de agua potable y de saneamiento básico contribuyen a generar enfermedades como 
la malaria, paludismo y el dengue. Por el contrario, un adecuado servicio de agua de calidad y 
saneamiento facilita la atención a enfermos de cualquier tipo; pero sobre todo contribuyen a 
evitar que crezca el cuadro de enfermedad a quienes padecen de insuficiencias orgánicas.

g) Objetivo 7: Sostenibilidad del medio ambiente

* La relación del agua y saneamiento básico con el medio ambiente tiene varios puntos de 
encuentro. En primer término, una adecuada preservación de los recursos naturales, sobre 
todo de bosques, permiten que se mantenga el ciclo del agua, por el contrario, si continúa la 
tala inmoderada, si se avanza con la frontera agropecuaria sobre bosques y las ciudades 
consumen las áreas verdes, se reduce el espacio y condiciones para mantener estable el clima 
y los ciclos del agua.
* Si no existe infraestructura adecuada -red de alcantarillado, plantas de tratamiento y otros 
para el saneamiento en los asentamientos humanos, se provoca una contaminación de aguas, 
suelo y aire, que incide en enfermedades de las personas. Por ello, las ciudades y municipios 
saludables, que debieran ser todos, requieren contar con sistemas de agua potable y 
alcantarillado.
* En el plano de la producción agrícola, frutícola y forestal es necesario eliminar el uso de 
plaguicidas químicos, porque contaminan el suelo, aire y agua, transformando el ambiente y 
dejando a los suelos sin capacidad agrológica al corto plazo.



45

h) Objetivo 8: Fomentar una asociación mundial para el desarrollo

SQDCl B

m

* Este objetivo debe tener grana atención de los gobiernos, pues de la posibilidad de 
^ asociaciones depende el respaldo financiero. Este aspecto es el más difícil de trabajar en la

actualidad debido al cruce de intereses entre quienes se quieren apropiar de los recursos 
naturales con los gobiernos que quieren fortalecer el Estado para redistribuir y con la 
mayorías sociales que son las que sufren los problemas de la pobreza.
Sin duda que resolver los problemas del agua y saneamiento será un paso importante; pero 
falta la otra mitad de la población del mundo y los nuevos pobres que se han generado en esta 
última década. Mucho trabajo queda por hacer y será necesario concentrar esfuerzos para 
impactar lo mejor posible con las obras y acciones.

F uen te : E la b o ra c ió n  P ro p ia  a  p a r tir  d e  d a to s  d e  O N U . O b je tiv o s  de  D esa rro llo  d e l M ilen io .

E l m a y o r  e s fu e rz o  está  en c o n s tru ir  s u s te n ta b ilid a d  a  p a r t i r  de e rra d ic a r  la  p o b re z a , a  p a r t i r  de 

e l im in a r  lo s  d é f ic its  en  sa tis fa c to re s  b á s ico s , de lo  c o n tra r io  s ó lo  se es ta rá  “ a d m in is tra n d o ”  u n a  s itu a c ió n  

p a ra  e v ita r  m a le s  m a y o re s . V iv im o s  la  é p o ca  de la  in s e g u r id a d ; p e ro  n o  de be m os  a c o s tu m b ra rn o s  a  e lla , 

c o m o  ta m p o c o  d e ja r  de h a c e r a lg o  p o r  a v a n z a r h a c ia  u n  fu tu ro  de b ie n  v iv i r .

E l e n fo q u e  d e l P la n  N a c io n a l de D e s a rro llo  sob re  la  p ro te c c ió n  c iv i l  en  e l pa ís , c o n s id e ra  que lo s  

r ie sg o s  de desastres n o  só lo  están  en las  m a n ife s ta c io n e s  de la  n a tu ra le z a , s in o  ta m b ié n  en rie sgo s  

p ro v o c a d o s  p o r  la  a c c ió n  h u m a n a , e n tre  c u y o s  fa c to re s  p o d e m o s  id e n t i f ic a r  lo s  in s t itu c io n a le s , soc ia le s , 
e c o n ó m ic o s  o p o lí t ic o s .  C o n fo rm e  a  esta  a f irm a c ió n ,  m u y  c o rre c ta  m e  pa rece , es n e c e s a rio  e l im in a r  la  

v u ln e ra b i l id a d  s o c ia l y  e c o n ó m ic a  en e l pa ís.

E l t ra ta m ie n to  in te g ra l y  c o m b a tie n d o  la s  causas de lo s  p ro b le m a s , es lo  m e jo r ,  y  lo  ú n ic o , que  se 

puede  h a c e r p a ra  e v ita r  desastres y ,  s im u ltá n e a m e n te , c u m p lir  c o n  lo s  O b je t iv o s  de D e s a rro llo  

d e l M ile n io .

L o s  fe n ó m e n o s  h id ro m e te o ro ló g ic o s  ag ra va d o s  p o r  e l c a le n ta m ie n to  g lo b a l,  en  c o n ju n to  c o n  lo s  

fe n ó m e n o s  g e o ló g ic o s  p o n e n  en  p e lig ro  la  v id a  h u m a n a  y  las  c o n d ic io n e s  p a ra  e l c o n s tru ir  

s u s te n ta b ilid a d , p o r  e l lo  es im p o r ta n te  a te n d e r lo s  o rd e n a m ie n to s  de las  L e y e s  y  P ro g ra m a s  que  t ie n e n  lo s  

d is t in to s  ó rd en es  de g o b ie rn o . J u n to  c o n  c o n o c e r la  p a rte  o p e ra tiv a  d e l S is te m a  N a c io n a l de P ro te c c ió n  

C iv i l ,  es c o n v e n ie n te  p a r t ic ip a r  en su in s tru m e n ta c ió n  y  h a c e r p ro p u e s ta s  p a ra  m e jo ra r  las  p ro p ia s  le ye s , 

re g la m e n to s  y  p ro g ra m a s  d e l á m b ito  lo c a l,  es ta ta l y  n a c io n a l.

E. INSTRUMENTOS DE APOYO EN LA PREVENCIÓN DEL RIESGO

1. Mecanismo para monitoreo y representación gráfica del riesgo

E l C e n tro  N a c io n a l de P re v e n c ió n  de D esastres - C E N A P R E D -  c u e n ta  c o n  v a r io s  m e ca n ism o s  e 

in s tru m e n to s  de tra b a jo  p a ra  e l m o n ito re o  de desastres. E n  p r im e r  té rm in o  se t ie n e  e l C e n tro  N a c io n a l de 

C o m u n ic a c io n e s  (te lé fo n o  p a ra  e l p ú b lic o  01 800  0 0 4 1 3 0 0 ) y ,  adem ás se c u e n ta  c o n  la  U n id a d  de 

In te lig e n c ia  E p id e m io ló g ic a  y  S an ita ria . A m b a s  in s ta n c ia s  dependen  de la  D ire c c ió n  G e n e ra l de P ro te c c ió n  

C iv i l ,  de la  S ecre ta ría  de G o b e rn a c ió n .

A d ic io n a lm e n te ,  se c u e n ta  c o n  e l C e n tro  N a c io n a l de V ig i la n c ia  E p id e m io ló g ic a  y  C o n tro l de 

E n fe rm e d a d e s , d e p e n d ie n te  de la  S e c re ta ría  de S a lud .
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E l C E N A P R E D  t ie n e  e la b o ra d o  e l A t la s  N a c io n a l de R ie s g o , que m u e s tra , e n tre  o tro s  aspectos, 

lo s  lu g a re s  v u ln e ra b le s  en e l pa ís . L a  m a y o r ía  de las  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s  t ie n e  su p ro p io  A t la s ;  p e ro  en e l 

á m b ito  m u n ic ip a l fa lta  c u m p lir  c o n  la  e la b o ra c ió n  de este in s tru m e n to .

2. Evaluación de los desastres.

M é x ic o  está fo r ta le c ie n d o  su ca p ac idad  de e v a lu a c ió n  de las pé rd id a s  que g e ne ra  u n  desastre. E l P ro p io  

C E N A P R E D , c o n  a p o yo  de la  S ecre ta ría  de S a lud  y  o tras dependenc ias  p ú b lic a s  re a liz a n  la  e v a lu a c ió n . 
A c tu a lm e n te  se h a n  ap o ya d o  en la  C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a ra  A m é r ic a  L a t in a  y  e l C a rib e  - C E P A L -  pa ra  

l le v a r  a  cabo  eva lu ac io ne s . Se espera  que eq u ip o s  té c n ic o s  v a y a n  a d q u ir ie n d o  e x p e r ie n c ia  p a ra  que asum an 

esta ta re a  d ire c ta m e n te .

3. Sistema de Alerta Temprana

Fotografía 1 
Sistema de alerta temprana

A c tu a lm e n te  se c u e n ta  c o n  e l S is te m a  de A le r ta  T e m p ra n a  p a ra  C ic lo n e s  T ro p ic a le s  ( S IA T - C T )  
en to d o  e l pa ís , in c o rp o ra n d o  u n id a d e s  e x is te n te s  en  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s  n o  coste ras. P a ra  e l caso de 

r ie s g o  v o lc á n ic o  se c u e n ta  c o n  m o n ito re o  a  lo s  v o lc a n e s  P o p o c a té p e tl, C it la lté p e t l,  D e l F u e g o  y  T acaná. 

L a  o b s e rv a c ió n  c o m p u ta r iz a d a  m u e s tra  u n a  im a g e n  que  se a c tu a liz a  cad a  m in u to .

S I A T  C T
S Itcr-ij tff 

AiHtl T*mpr liu
fjri

CklOrtM TVípttaStJ

E n  c u a n to  a l r ie s g o  s ís m ic o  se m o n ito re o  las  áreas m ás re c u rre n te s , que  in c lu y e  la  p la c a  de 

C o co s , b a jo  la  p la c a  c o n t in e n ta l en  lo s  estados de G u e rre ro  y  O axaca . E n  e l s is te m a  de A le r ta  T e m p ra n a  

p a r t ic ip a n  to d a s  las  de pe n d e n c ia s  que  fo rm a n  p a rte  d e l S IN A P R O C .
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FOTOGRAFÍA 2 
VOLCÁN POPOCATÉPETL, ALTZOMONI TLAMACAS

F uen te : C E N A P R E D .

F. LAS DECLARATORIAS DE EMERGENCIA Y DE DESASTRE

E l a r tíc u lo  2 9  de la  L e y  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l  d e fin e  que “ C u a n d o  la  cap a c id a d  o p e ra tiv a  y  f in a n c ie ra  
de las en tidades  fe d e ra tiv a s  p a ra  la  a te n c ió n  de u n  desastre h a y a  s id o  superada, éstas p o d rá n  s o lic ita r  e l 

a p o yo  d e l G o b ie rn o  F e d e ra l p a ra  ta le s  e fectos.

La s  de pe n d e n c ia s  y  en tid a d e s  fe d e ra le s  serán las  in s ta n c ia s  resp on sab les  de a te n d e r lo s  e fe c to s  

ge ne rado s  p o r  u n  desastre  en  e l p a t r im o n io  de la  F e d e ra c ió n , y  en  su caso , de c o a d y u v a r  c o n  lo s  g o b ie rn o s  

de las  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s .”

¿Qué es una Declaratoria de Emergencia?

L a  D e c la ra to r ia  de E m e rg e n c ia  es e l a c to  a d m in is tra t iv o  de re c o n o c im ie n to  que  hace  la  S e c re ta ría  

de G o b e rn a c ió n , c o m o  In s ta n c ia  C o o rd in a d o ra  d e l S is te m a  de P ro te c c ió n  C iv i l  d e l pa ís , de u n o  o v a r io s  

m u n ic ip io s  o  d e le g a c io n e s  p o lí t ic a s  de a lg u n a  o a lg u n a s  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s , que  se e n c u e n tra n  an te  la  

in m in e n c ia  o  a lta  p o s ib i l id a d  de que  se p resen te  u n  fe n ó m e n o  p e r tu rb a d o r de o r ig e n  n a tu ra l,  que  p u e d a  

p ro v o c a r  u n  d a ño  y  d if ic u lta d e s  p a ra  la  s e g u rid a d  e in te g r id a d  de la  p o b la c ió n . D ic h a  D e c la ra to r ia  p o d rá  

s u b s is t ir  au n  an te  la  p re s e n c ia  de u n a  D e c la ra to r ia  de D esas tre .

¿Qué es una Declaratoria de Desastre?

E s la  m a n ife s ta c ió n  p ú b l ic a  d e l G o b ie rn o  F e d e ra l, a  tra v é s  de la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n , y  a 

s o l ic itu d  de a lg u n a  e n tid a d  fe d e ra t iv a  o  d e p e n d e n c ia  fe d e ra l, de que  h a  o c u r r id o  u n  desastre  en u n  lu g a r  y  

t ie m p o  d e te rm in a d o , que  h a  causado  daños ta n to  a las  pe rsonas, v iv ie n d a s , s e rv ic io s  e in fra e s tru c tu ra  

p ú b l ic a  F e d e ra l, es ta ta l y /o  m u n ic ip a l.

L a  D e c la ra to r ia  es u n  re q u is ito  b á s ic o  p a ra  que  las  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s  o  las  d e pe nd enc ias  

fe d e ra le s  p u e d a n  a cce de r a  lo s  recu rso s  d e l F o n d o  de D esastres N a tu ra le s  - F O N D E N -  y  así p o d e r a p o rta r  

recu rso s  am bas pa rte s  p a ra  la  n o rm a liz a c ió n  de lo s  s e rv ic io s  p ú b lic o s  o  re c o n s tru ir  lo s  daños s u fr id o s  en 
las  v iv ie n d a s  de la  p o b la c ió n  de b a jo s  in g re s o s  o  en la  in fra e s tru c tu ra  p ú b l ic a  F e d e ra l, es ta ta l y /o  

m u n ic ip a l.
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1. Diferencia entre una declaratoria de emergencia y una declaratoria de desastre.

1. L a  D e c la ra to r ia  de E m e rg e n c ia  es u n a  a c to  p re v e n tiv o  an te  la  in m in e n c ia  de u n  p ro b le m a  

s o c io a m b ie n ta l, que  está  d ir ig id o  a la  a te n c ió n  de la  v id a  y  la  sa lu d  de la  p o b la c ió n .

2. L a  D e c la ra to r ia  de D e sas tre  se hace u n a  v e z  o c u r r id o  e l fe n ó m e n o  s o c io a m b ie n ta l y  t ie n e  p o r  

o b je to  a p o r ta r  recu rso s  p a ra  la  re c o m p o s ic ió n  de la s  c o n d ic io n e s  a n te rio re s  a l h e ch o , m e d ia n te  la  

re c o n s tru c c ió n  y  re p a ra c ió n  de lo s  daños s u fr id o s  en  las  v iv ie n d a s  y  la  in fra e s tru c tu ra  p ú b lic a .

CUADRO 4
FENÓMENOS POR LOS QUE LA SECRETARÍA DE GOBERNACIÓN PUEDE EMITIR 

DECLARATORIA DE EMERGENCIA DE DESASTRE NATURAL

Fenómeno Entidad verificadora

Hidrometeorológicos
Sequía atípica e impredecible; ciclón (en sus
diferentes manifestaciones: depresión tropical, Comisión Nacional del Agua -CONAGUA-
tormenta tropical y huracán); lluvia torrencial;
nevada y granizada; inundación atípica; tornado
Geológicos Centro Nacional de Prevención de Desastres
Sismo, erupción volcánica, alud, maremoto -CENAPRED-

Incendio Forestal Comisión Nacional Forestal -CONAFOR-

F uen te : C en tro  N a c io n a l d e  P re v e n c ió n  d e  D esastres . www.cenapred.unam.mx.

G. RECURSOS PARA ATENDER DESASTRES

1. En el ámbito urbano y bienes públicos en el campo

E l S is tem a  de P ro te c c ió n  C iv i l  cue n ta  c o n  recu rsos  f in a n c ie ro s , p resupuestab les  cada  año p o r  la  C á m ara  de 
D ip u ta d o s , p a ra  a te nde r neces idades creadas p o r  lo s  desastres y  su in s tru m e n to  bá s ico  es e l F o n d o  N a c io n a l 

de D esastres N a tu ra le s  - F O N D E N -

A d e m á s  de lo  a n te r io r ,  e l F O N D E N  a tie n d e  lo s  re q u e r im ie n to s  de a p o y o s  a  in fra e s tru c tu ra  

pe sq u e ra  y  a c u íc o la  c o m o :

•  L a  re h a b ili ta c ió n  de lo s  s is tem as la g u n a re s , cos te ro s , es te ros, aguas in te r io re s  y  bah ías  qu e  son 

p ro p ie d a d  de la  N a c ió n  y  d e l d o m in io  p ú b lic o ,

•  R e h a b il ita c ió n  de in fra e s tru c tu ra  b á s ic a  de uso  c o m ú n  p ro p ie d a d  de la  F e d e ra c ió n , de la s  e n tida de s  

fe d e ra tiv a s  o de lo s  m u n ic ip io s  y  que  n o  estén c o n ce s io n a d o s  a  p a rtic u la re s ,

L o  a n te r io r  se o p e ra rá  de a cu e rd o  c o n  lo s  in s tru m e n to s , a p o yo s , m o n to s  y  c o n d ic io n e s  p re v is to s  

en e l “ A c u e rd o  p o r  e l que  se e m ite n  las  R e g la s  de O p e ra c ió n  d e l F o n d o  de D esas tres  N a tu ra le s ” .

2. En el campo, sector agropecuario

P ara  e l á m b ito  ru ra l ex is te  e l C A D E N A ,  que es e l C o m p o n e n te  A te n c ió n  a  D esastres N a tu ra le s , que m a n e ja  

la  S ecre ta ría  de A g r ic u ltu ra ,  G anade ría , D e s a rro llo  R u ra l, Pesca y  A lim e n ta c ió n ,  S A G A R P A .

http://www.cenapred.unam.mx
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El objetivo especifico del CADENA es “Apoyar a productores agropecuarios, pesqueros y 
acuícolas de bajos ingresos para reincorporarlos a sus actividades en el menor tiempo posible ante la 
ocurrencia de contingencias climatológicas atípicas, relevantes, no recurrentes e impredecibles...”, tal 
como está definido en el Artículo 19, fracción I, del “Acuerdo por el que se establecen las Reglas de 
Operación de los Programas de la Secretaría de Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, Pesca y 
Alimentación”, que fue publicado en el D.O.F. el día 31 de diciembre de 2008.

3. El fondo de desastres naturales -FONDEN

El creciente número de desastres que se presentaban en el país hacía que el Presupuesto nacional sufriera 
constantes ajustes, para atender las emergencias. Frente a esta situación, en 1996 el Gobierno Federal 
constituyó una reserva de previsión denominada Fondo de Desastres Naturales (FONDEN), con el objeto de 
evitar distraer recursos de otros programas para atender los desastres

El Fondo de Desastres Naturales (FONDEN) es un instrumento público que contribuye a resolver 
necesidades financieras para atender los efectos de los desastres naturales, cuya magnitud supere la 
capacidad financiera y de respuesta de las dependencias y entidades paraestatales y de entidades 
federativas.

El 13 de junio de 2003, se publicó en el Diario Oficial de la Federación, el Decreto por el que se 
reforman los artículos 3° y 4° de la Ley General de Protección Civil, para que se incluyera en el 
Presupuesto de Egresos de la Federación de cada año, el Fondo para la Prevención de Desastres 
Naturales, estableciendo los montos para la operación anual, bajo la responsabilidad de la Secretaría de 
Gobernación para su coordinación.

Sus principios de acción, además de respetar las competencias y responsabilidades de cada orden 
de gobierno, se concentran en la corresponsabilidad, complementariedad, oportunidad y transparencia.

El FONDEN comprende diversos mecanismos operativos que están regulados por las Reglas de 
Operación del propio Fondo y de los procedimientos derivados de los mismos:

1. El Fondo Revolvente.
2. El Fondo para la Prevención de Desastres Naturales.
3. El Fideicomiso Preventivo para Desastres Naturales.

La ejecución tanto del Programa Fondo de Desastres Naturales como del Fideicomiso Fondo de
Desastres Naturales, así como los recursos que otorgan se regulan por lo establecido en sus Reglas de
Operación, publicadas en el Diario Oficial de la Federación el 27 de mayo del 2009, bajo el título de
“Acuerdopor el que se emiten las Reglas de Operación del Fondo de Desastres Naturales”.

En cuanto al Fondo Revolvente, su mecánica operativa está prevista en el “ACUERDO que 
establece los lineamientos para emitir las declaratorias de emergencia y  la utilización del Fondo 
Revolvente”, publicado en el D.O.F. el 31 de diciembre de 2008.

a) El Fondo Revolvente

Este Fondo es un Instrumento financiero a cargo de la Secretaría de Gobernación, cuyo objetivo 
es la adquisición de suministros de auxilio para responder de manera inmediata a las necesidades
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u rg e n te s , an te  la  in m in e n c ia  o  a lta  p ro b a b il id a d  de que  o c u rra  u n  desastre , p a ra  la  p ro te c c ió n  de la  v id a  y  

la  sa lu d  de la  p o b la c ió n . Su a d m in is tra c ió n  está  a  c a rg o  de la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n  y  se a c t iv a  a 

p a r t i r  de la  D e c la ra to r ia  de E m e rg e n c ia .

L o s  p r in c ip a le s  s u m in is tro s  son: a lim e n to s , a g u a  p a ra  be b e r, a r tíc u lo s  de a b r ig o  y  p ro te c c ió n , 

h e rra m ie n ta s , a r tíc u lo s  de l im p ie z a  y  de aseo p e rs o n a l, s e rv ic io s , así c o m o  m e d ic a m e n to s , m a te r ia le s  de 

c u ra c ió n , c o n tro l de v e c to re s  y  o tro s  p ro d u c to s  em p le a d o s  en sa lu d  p ú b l ic a  p a ra  p re v e n ir  o  c o n tro la r  
b ro te s  de e n fe rm e d a d e s  asoc iadas  a lo s  desastres na tu ra le s .

L a  o p e ra c ió n  d e l F o n d o  R e v o lv e n te  d e l F O N D E N  se re a liz a  m e d ia n te  la  a d q u is ic ió n  d ire c ta  de 

lo s  b ie n e s  p o r  la  S ecre ta ría  de G o b e rn a c ió n  y  lu e g o  son e n tre ga do s , p o r  sus p ro v e e d o re s , a  las  a u to rid a d e s  

de las  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s . L o s  g o b ie rn o s  esta ta les  son  lo s  resp on sab les  de d is tr ib u ir lo s  d ire c ta m e n te  a 

la  p o b la c ió n  a fe c ta d a  o , en  su caso, a  tra v é s  de lo s  m u n ic ip io s  d e c la ra d o s  en e m e rg e n c ia . E l p ro c e s o  se 

e n c u e n tra  re g u la d o  en  e l “ACUERDO que establece los lineamientos para emitir las declaratorias de 
emergencia y  la utilización del Fondo Revolvente”, p u b lic a d o  en  e l D .O .F . e l 31 de d ic ie m b re  de 2 0 0 8 .

¿Cómo participan los municipios?

E n  g e n e ra l la  re g u la c ió n  sob re  P ro te c c ió n  C iv i l ,  la  p a r t ic ip a c ió n  d e l g o b ie rn o  m u n ic ip a l es 

l im ita d a . E n  e l caso d e l F o n d o  R e v o lv e n te , lo s  m u n ic ip io s  o d e le g a c io n e s  p o lí t ic a s  d e be n  la  c o o rd in a c ió n  

c o n  las  a u to r id a d e s  esta ta les , a  f in  de que  les  c o n s id e ra n  en las  s o lic itu d e s  de d e c la ra to r ia s  de e m e rg e n c ia  

y  en  c o n s e c u e n c ia  que la  p o b la c ió n  a fe c ta d a  de sus m u n ic ip io s  esté en p o s ib ilid a d e s  de a c ce d e r a  lo s  

b ie n e s  que se p ro p o rc io n a n  m e d ia n te  la  o p e ra c ió n  d e l F o n d o  R e v o lv e n te /F O N D E N .

b) El Fondo para la Prevención de Desastres Naturales, FOPREDEN

E ste  F o n d o  surge  de la  R e fo rm a  de lo s  a r tíc u lo s  3° y  4° de la  L e y  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  e l 

13 de ju n io  de 2 0 0 3 , que  d a  c a b id a  a  u n  D e c re to  que  tu v o  c o m o  p r in c ip a l o b je to  se in c lu y e ra  en e l 

P resu pu es to  de E gre sos  de la  F e d e ra c ió n  de cad a  año , e l F o n d o  p a ra  la  P re v e n c ió n  de D esastres  
N a tu ra le s , e s ta b le c ie n d o  lo s  m o n to s  p a ra  la  o p e ra c ió n  de cada  u n o  de e llo s  c o n fo rm e  a  las  d is p o s ic io n e s  

a p lic a b le s , y  b a jo  la  re s p o n s a b ilid a d  de la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n  p a ra  su c o o rd in a c ió n .

E l 10 de o c tu b re  de 2 0 03  se p u b l ic ó  en  e l D ia r io  O f ic ia l  de la  F e d e ra c ió n  e l A c u e rd o  que 

e s tab lece  las  R e g la s  de O p e ra c ió n  d e l F o n d o  p a ra  la  P re v e n c ió n  de D esas tres  N a tu ra le s , c o n  la  f in a lid a d  

de p ro p o rc io n a r  re cu rso s  a  las  de pe n d e n c ia s  y  en tid a d e s  de la  A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a  F e d e ra l y  a  las 

e n tid a d e s  fe d e ra tiv a s , d e s tin a d o s  a  la  re a liz a c ió n  de a cc io n e s  y  m e c a n is m o s  te n d ie n te s  a  re d u c ir  rie sg o s , 

así c o m o  e v ita r  o  d is m in u ir  lo s  e fe c to s  d e l im p a c to  d e s tru c t iv o  de lo s  fe n ó m e n o s  n a tu ra le s  sob re  la  v id a  y  

b ie n e s  de la  p o b la c ió n , lo s  s e rv ic io s  p ú b lic o s  y  e l m e d io  a m b ie n te .

P o s te r io rm e n te , e l 15 de a g os to  d e l 2 0 0 6  se p u b l ic ó  e l A c u e rd o  que  es tab lece  las  R e g la s  d e l 

F o n d o  p a ra  la  P re v e n c ió n  de D esas tres  N a tu ra le s , que  m o d if ic a n  las  re g la s  de o p e ra c ió n  a n te rio re s , a 

e fe c to  de m e jo ra r  su p ro c e d im ie n to , a m p lia r  e l n ú m e ro  de p ro y e c to s  c o n  p o s ib il id a d  de se r p re sen ta do s  y  

p e r m it ir  la  e x is te n c ia  de p ro y e c to s  en c a rte ra  p a ra  e l u so  de lo s  recu rso s  en caso de c a n c e la c ió n  o 

d e s is t im ie n to  de u n  p ro y e c to  a u to r iz a d o .

L a  e x is te n c ia  de este fo n d o  n o  s u s titu y e  la  re s p o n s a b ilid a d  que c o rre s p o n d e  a lo s  tre s  ó rdenes de 

g o b ie rn o , p a ra  p re v e r  en  sus re s p e c tiv o s  p re sup ues to s , re cu rso s  d e s tin a d o s  a la  re a liz a c ió n  de a cc ion es  

p re v e n tiv a s , c o n te m p la n d o  en tre  las  lín e a s  g e ne ra le s  de a c c ió n , lo  s ig u ie n te :
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Es u n  in s tru m e n to  que  se p ro g ra m a  en  e l R a m o  G e n e ra l 23  d e l P resu pu es to  de E g re sos  de la  

F e d e ra c ió n  de cad a  e je rc ic io  f is c a l,  c u y o s  re cu rso s  son a u to r iz a d o s  cada  año  p o r  la  C á m a ra  de D ip u ta d o s  

d e l H .  C o n g re so  de la  U n ió n .

Se accede  m e d ia n te  u n a  s o l ic itu d  p re se n ta d a  p o r  lo s  g o b e rn a d o re s  o  je fe  de g o b ie rn o  o , en  su 

caso, p o r  e l t i t u la r  de u n a  d e p e n d e n c ia  fe d e ra l. E s ta  s o l ic itu d  se debe  p re s e n ta r a  la  C o o rd in a c ió n  G e n e ra l 

de P ro te c c ió n  C iv i l  d e n tro  d e l p e r ío d o  que  c o m p re n d e  d e l 1 de en e ro  ha s ta  e l 15 de m a rz o  de cad a  año 

c a le n d a r io , a n e xa n d o  a  d ic h a  s o l ic itu d  e l p ro y e c to  re s p e c tiv o  c o n  las  a cc io n e s  p re v e n tiv a s  que  se

p re te n d e n  re a liz a r.

L o s  t ip o s  de p ro y e c to s  que se p u e d e n  a p o y a r c o n  lo s  recu rso s  d e l F o n d o  p a ra  la  P re v e n c ió n  de 

D esas tres  N a tu ra le s  son:

1. L o s  o r ie n ta d o s  a  la  re a liz a c ió n  de a cc io n e s  p re v e n tiv a s  p a ra  la  id e n t i f ic a c ió n  de u n  

r ie s g o ;

2. L o s  e n fo c a d o s  a  la  m it ig a c ió n  o  re d u c c ió n  de a lg ú n  fe n ó m e n o  n a tu ra l,  y

3. P a ra  fo m e n ta r  la  c u ltu ra  de la  p re v e n c ió n  y  la  a u to p ro te c c ió n  de la  p o b la c ió n  an te  la

p re s e n c ia  de u n a  c a tá s tro fe  n a tu ra l.

c) El fideicomiso preventivo -FIPREDEN

E s u n  f id e ic o m is o  p ú b lic o ,  s in  e s tru c tu ra , de recu rso s  que  n o  son  p ro g ra m a b le s  d e s tin a d o s  p a ra  

a cc io n e s  p re v e n tiv a s  ne cesa rias  y  u rg e n te s , que  n o  p u d ie ro n  ser in c o rp o ra d a s  a l p ro g ra m a  a n u a l de las 

d e pe n d e n c ia s  y  en tid a d e s  de la  A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a  F e d e ra l y /o  de la  e n tid a d e s  fe d e ra tiv a s  d e l pa ís. 

L o  c o n s t itu y e  la  S e c re ta ría  de H a c ie n d a  y  C ré d ito  P ú b lic o , en  su c a rá c te r de f id e ic o m ite n te  ú n ic o  d e l 

G o b ie rn o  F e d e ra l, de c o n fo rm id a d  c o n  lo  d is p u e s to  p o r  e l a r t íc u lo  32  de la  L e y  G e n e ra l de P ro te c c ió n  

C iv i l .  E s te  f id e ic o m is o  es c o o rd in a d o  p o r  la  S e c re ta ría  de G o b e rn a c ió n  a  tra v é s  de la  C o o rd in a c ió n  

G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  te n ie n d o  c o m o  in s t i tu c ió n  f id u c ia r ia  a l B a n c o  N a c io n a l de O b ra s  y  S e rv ic io s  
P ú b lic o s , S. N .  C . E s te  F id e ic o m is o  se n u tre  c o n  recu rso s  d e l 2 0 %  de lo s  rem a ne n tes  d e l P ro g ra m a  

F O N D E N , que  fu e  a p ro b a d o  en  e l P resu pu es to  de E g re sos  de la  F e d e ra c ió n  de cada  e je rc ic io  f is c a l.  S i n o  

e x is tie s e  re m a n e n te , lo s  recu rso s  se in te g ra n  c o n  c a rg o  a l F O N D E N , has ta  u n  2 0 %  d e l m is m o .

C abe señ a la r que  p a ra  que  las  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s  p u e d a n  a cce de r a  lo s  re cu rso s  d e l 

F IP R E D E N , d e be rán  s u s c r ib ir  c o n  la  S ecre ta ría , u n  C o n v e n io  M a rc o  en  té rm in o s  de la  L e y  de P la n e a c ió n , 

de la  L e y  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l  y  dem ás n o rm a t iv id a d  a p lic a b le , en  e l c u a l quede m a n if ie s to  su 

c o m p ro m is o  de apegarse a l c o n te n id o  de la  n o rm a t iv id a d  que  re g u la  a l F IP R E D E N .

d) Sectores apoyados y coparticipación en caso de una Declaratoria de Desastre

C o n  base en las  R e g la s  de o p e ra c ió n  d e l F O N D E N , en la  re p a ra c ió n , re c o n s tru c c ió n  o re s t itu c ió n  

de la  in fra e s tru c tu ra  p ú b lic a ,  lo  recu rso s  a p o rta d o s  se h a cen  en  la  p ro p o rc ió n  s ig u ie n te :
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CUADRO 5
COBERTURA A INFRAESTRUCTURA PÚBLICA

Tipo de infraestructura pública

Porcentaje de recursos
Entidades Federativas, 

FONDEN municipios o Delegaciones 
Políticas

1. Comunicaciones y transportes
Federal 100 0
Estatal o del Distrito Federal 50 50
Municipal o delegacional 50 50
2. Hidráulica
Federal 100 0
Estatal o del Distrito Federal 50 50
Municipal o delegacional 50 50
3. Física educativa, deportiva y de salud
3.1. Bienes Inmuebles
Federal 100 0
Estatal o del Distrito Federal 50 50
Municipal o delegacional 50 50
3.2 Bienes Muebles
Federal 100 0
Estatal o del Distrito Federal 50 50
Municipal o delegacional 50 50
4. Urbana municipal 40 60
5. Disposición final de residuos sólidos urbanos 50 50
6. Eléctrica 100 0
7. Naval (infraestructura a cargo de la Secretaría de Marina) 100 0
8. Turística (infraestructura a cargo del Fondo Nacional de 100 0
Fomento al Turismo)
9. Pesquera (fuera de las Administraciones Portuarias
Integrales) y básica acuícola
Federal 100 0
Estatal o del Distrito Federal 50 50
Municipal o delegacional 50 50

Fuente: Reglas de Operación del FONDEN.
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CUADRO 6
COBERTURA A RECURSOS FORESTALES Y DE VIVEROS, ÁREAS NATURALES PROTEGIDAS,

CAUCES DE RÍOS Y LAGUNAS

 Porcentaje de_recursos_____________
Recursos naturales f o n d f n  Entidades Federativas, municipios o

Delegaciones Políticas
1. Recursos Forestales y de viveros
Federal 100 0
Estatal, Municipal o delegacional 50 50
2. Areas naturales protegidas
Federal 100 0
Estatal, Municipal o delegacional 50 50
3. Cauces de ríos y lagunas
Federal 100 0

F uen te : R e g la s  d e  O p e ra c ió n  d e l F O N D E N .

CUADRO 7 
SECTOR VIVIENDA

Porcentaje de recursos

Acciones de vivienda para damnificados FONDEN
Entidades Federativas, 

municipios o Delegaciones 
Políticas

1. Reparación y reconstrucción 70 30
2. Reubicación y construcción:
Adquisición de suelo apto para reubicación 10 90
Introducción de los servicios urbanos básicos 20 80

Construcción en el mismo lugar 70 30

F uen te : R e g la s  d e  O p e ra c ió n  d e l F O N D E N .

CUADRO 8
COBERTURA AL PATRIMONIO ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E HISTÓRICO

Tipo de Propiedad

Porcentaje de recursos
Entidades Federativas, 

FONDEN municipios o Delegaciones 
Políticas

1. Nacional
Bienes muebles e inmuebles arqueológicos
Bienes arqueológicos en custodia de personas físicas o morales
Bienes muebles nacionales
2. Federal
Bienes inmuebles artísticos e históricos con acuerdo de destino o 
bajo custodia de la Federación o dedicados al culto público
Bienes inmuebles artísticos e históricos con acuerdo de destino o 
bajo custodia de Entidades Federativas, municipios o 
delegaciones políticas

100
0

100

100

50

0%
100
0

50

0
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Bienes inmuebles artísticos e históricos con acuerdo de destino o 50 50bajo custodia de personas físicas o morales particulares
Bienes muebles federales 100 0

3. Estatal, municipal o delegacional
Bienes inmuebles artísticos o históricos 50 50

Bienes muebles estatales, municipales o delegacionales 50 50

F uen te : R e g la s  d e  O p e ra c ió n  d e l F O N D E N .

CUADRO 9 
COBERTURA A LA ZONA COSTERA

Porcentaje de recursos
Tipo de Propiedad FONDEN Entidades Federativas, municipios o 

Delegaciones Políticas

Federal 100 0
Estatal o Municipal 50 50

F uen te : R e g la s  d e  O p e ra c ió n  d e l F O N D E N .

¿Quiénes pueden solicitar los recursos del FONDEN para la reconstrucción?

La s  en tid a d e s  fe d e ra tiv a s , a  tra v é s  de sus g o b e rn a d o re s  o  je fe  de g o b ie rn o , o  las  d e pe nd enc ias  

fe d e ra le s  a  s o l ic itu d  de sus t itu la re s .

e) Recursos para acciones de aseguramiento de bienes públicos

E l F O N D E N  c u e n ta  c o n  recu rso s  p a ra  e la b o ra r e im p u ls a r  a cc io n e s  de e s tu d io  p a ra  

as e g u ra m ie n to . L a s  re g la s  de o p e ra c ió n  las  e m ite n  las  S ecre ta rías  de G o b e rn a c ió n  y  de H a c ie n d a  y  

C ré d ito  P ú b lic o . E n  c u a lq u ie r  caso, se a p o rta  u n a  p a rte  d e l m o n to  re q u e r id o  p o r  e l F o n d e n  y  la  o tra  la  

e n tid a d  p ú b l ic a  re sp e c tiva .

CUADRO 10
RECURSOS PARA ACCIONES DE ASEGURAMIENTO DE BIENES PÚBLICOS

Acciones para la Estrategia
Soporte Económico Plazo de ejecución

(Porcentaje del costo total de de la Acción para la 
la acción para la estrategia) Estrategia

Identificación de Bienes
Identificar la totalidad de los bienes bajo su
responsabilidad que sean susceptibles de recibir apoyo del
FONDEN

Hasta el 70 6 meses

Estudios de riesgo
Identificar los riesgos a los que están expuestos los bienes 

Definición del esquema
Definir un esquema de administración y transferencia de 
riesgos_______________________________________

Hasta el 70

Hasta el 70

5 meses

3 meses

Fuente: Reglas de Operación del FONDEN
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H. MARCO LEGAL DE LAS ENTIDADES FEDERATIVAS

El quehacer estatal parte de su marco legal, que como parte de la Federación es dependiente y compatible al 
de ésta y con ello articula la institucionalidad en materia de Protección Civil hacia el orden de gobierno 
nacional y hacia el orden municipal.

En general, todas las leyes de las entidades federativas tienen el mismo contenido básico, pues 
para elaborar y discutir la Ley Estatal, se toma como referencia la Ley General que emite la Federación y 
sobre ella se hacen adiciones, innovaciones o adecuaciones de acuerdo a las condiciones específicas de la 
Entidad Federativa con relación al tema. Por esta razón las leyes sobre protección civil de los Estados de 
Chiapas, Tabasco y Veracruz tienen coincidencias, aunque el orden en que lo expresan pueda ser 
diferente y algunos énfasis en cuanto a atribuciones y formas de operar, que responden a las condiciones 
geopolíticas de cada estado.

Con el propósito de conocer los aspectos más relevantes de las leyes estatales, presentaremos los 
que tienen relación con su contenido y operación.

CUADRO 11
MARCO LEGAL DE LAS ENTIDADES FEDERATIVAS

Chiapas cuenta con la Ley de 
Protección Civil para el Manejo 
Integral de los riesgos de desastres del 
Estado de Chiapas. Decreto 146, 
publicado en el Periódico Oficial del 
Periódico Oficial del 5 de febrero de 
1997, Actualizada y publicada en el 
Periódico Oficial el 30 de marzo de 
2011.

Para el caso de Tabasco tomamos 
la Ley de Protección Civil del 
Estado de Tabasco, emanada del 
Decreto 113, publicado en el 
Periódico Oficial el 19 de 
diciembre de 1998, que 
actualmente se encuentra 
actualizada.

En cuanto a Veracruz, se tiene la 
Ley 226 de Protección Civil para 
el Estado Libre y Soberano de 
Veracruz-Llave, que derogó todas 
las normas anteriores en la 
materia, y fue enviada a 
publicación por el Gobernador del 
Estado el 24 de enero de 2008.

F uen te : E la b o ra c ió n  P ro p ia  a  p a r tir  d e  las  L e y e s  e s ta ta le s  re sp ec tiv as .

En el cuerpo de las Disposiciones Generales, primeros artículos, se establece el carácter de “orden 
público y de interés general” de sus definiciones legales, con el objeto de darle base legal, en el estado 
correspondiente, a “las normas, criterios, principios a las que se sujetarán los programas, políticas y 
acciones de protección civil”

Al mismo tiempo, definen, entre otros aspectos:

a) Las bases institucionales, legales, técnicas y presupuestarias para la prevención, auxilio, 
recuperación y mitigación, ante la presencia de un fenómeno perturbador de origen natural o humano;

b) Los mecanismos y procedimientos para llevar a cabo las acciones de prevención, auxilio y 
recuperación, para la salvaguarda de las personas, sus bienes, el entorno y el funcionamiento de los 
servicios vitales y sistemas estratégicos, en los casos de emergencia y desastre;

c) Los fundamentos y condiciones de integración y funcionamiento del Sistema Estatal de 
Protección Civil; y
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d ) L o s  c r ite r io s  y  p r in c ip io s  p a ra  g e n e ra r u n a  c u ltu ra  de la  p ro te c c ió n  c iv i l ,  de la  p a r t ic ip a c ió n  y  

de la  a u to p ro te c c ió n  en sus h a b ita n te s .

O tro  aspec to  im p o rta n te  en  las  le ye s  es su d e f in ic ió n  sob re  la  a p lic a c ió n  de las  m is m a s  y  lo s  

p r im e ro s  resp on sab les  de h a c e r lo  son  las  p ro p ia s  a u to rid a d e s  en ta n to  esta  es u n a  fu n c ió n  p ú b l ic a  que  n o  

puede  s o s la y a r n in g ú n  g o b ie rn o .

E n  este caso , la  a u to r id a d  resp on sab le  es e l T i tu la r  d e l E je c u t iv o  E s ta ta l, que  lo  hace  p o r  c o n d u c to  
de e l Á re a  A d m in is t r a t iv a  de P ro te c c ió n  C iv i l  d e l G o b ie rn o  d e l E s ta d o  y ,  a l m is m o  t ie m p o , las 

d e pe n d e n c ia s  y  o rg a n is m o s  que  fo rm a n  p a rte  d e l S is te m a  E s ta ta l, y  a  lo s  A y u n ta m ie n to s  e x is te n te s  en 

d ic h o  estado.

L a s  U n id a d e s  A d m in is t ra t iv a s  en lo s  estados de e s tu d io  son: C h iap as : In s t itu to  de P ro te c c ió n  

C iv i l  p a ra  e l m a n e jo  in te g ra l de lo s  r ie sg o s  de desastres; T aba sco : D ire c c ió n  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l ;  

V e ra c ru z : S e c re ta ría  de P ro te c c ió n  C iv i l .

L u e g o , t ie n e n  im p o r ta n c ia  en  la  L e y  las  d e f in ic io n e s  sob re  lo s  te m a s  que tra ta , a u to r id a d e s  e 

in s t itu c io n e s , de ta l m a n e ra  que  to d o  quede c la ro  en c u a n to  a  lo s  entes p a r tic ip a n te s  d ire c ta m e n te  en la  

o p e ra c ió n  de las  n o rm a s . P a ra  e l caso que  tra ta m o s , desastres h id ro m e te o ro ló g ic o s , la  L e y e s  d e fin e n :

CUADRO 12 
DEFINICIÓN DESASTRES METEOROLÓGICOS

Fenómeno Art. 5. I. Amenaza.- Evento físico potencialmente perjudicial, fenómeno o actividad
perturbador humana que puede causar pérdida de vidas o lesiones, daños materiales, grave perturbación

de la vida social y económica o degradación ambiental.

Art.2.I.- Agentes Destructivos.- A los fenómenos de carácter geológico, 
hidrometeorológico, químico-tecnológico, sanitario-ecológico, y socio-organizativo que 
puedan producir riesgo, emergencia o desastre.

Art. 3. I. Agente perturbador o calamidad.- Fl fenómeno de carácter geológico, 
hidrometeorológico, químico tecnológico, sanitario ecológico, o socio organizativo que 
puede impactar a un sistema afectable y transformar su estado normal en un estado de 
riesgo o daños, emergencia o desastre.

F uen te : E la b o ra c ió n  p rop ia .

1. El sistema estatal de protección civil

E l S is tem a  E s ta ta l es pa rte  d e l S is tem a  N a c io n a l y  se d e fin e , en  ge ne ra l, c o m o  e l c o n ju n to  de estruc tu ras , 

acc iones , m é to d o s  y  p ro c e d im ie n to s  que  e fe c tú a n  co o rd in a d a m e n te  las dependenc ias  y  en tidades de la  

A d m in is tra c ió n  P ú b lic a  E s ta ta l, en tre  sí y  co n  las dependenc ias  y  en tidades de la  F e d e ra c ió n , co n  las 
a u to rid ade s  m u n ic ip a le s , y  las o rg a n iza c io n e s  de la  soc ied ad  c iv i l .

E l S is te m a  E s ta ta l es ta rá  in te g ra d o  p o r  d ife re n te s  entes que  e x is te n  en  la  E n t id a d  F e d e ra tiv a . Su 

c o m p o s ic ió n  c a m b ia  según  cada  e n tid a d :
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CUADRO 13
SISTEMA ESTATAL DE PROTECCIÓN CIVIL

Chiapas

Artículo 9.- La estructura orgánica del 
Sistema Estatal, estará constituida 
por:

I. El Consejo Estatal

II. El Instituto.

III. Los Sistemas municipales.

IV. Las Unidades Municipales.

V. Las Unidades Internas

VI. La organización de grupos 
voluntarios

VII. Los representantes de los 
sectores académicos, social y privado, 
relacionados con las tareas de 
protección civil.

Tabasco

Artículo 12.- El Sistema Estatal 
de Protección Civil, estará 
integrado por:

I.- El Gobernador del Estado, 
quien será el Presidente;

II.- El Consejo;

III.- La Dirección;

IV.- Los Consejos y Unidades 
Municipales de Protección Civil;

V.- Las instituciones públicas y 
organizaciones privadas, civiles y 
académicas cuyo objetivo se 
vincule a la materia de protección 
civil; y

VI.- En general, las dependencias, 
unidades administrativas, órganos 
descentralizados y 
desconcentrados de la 
administración pública estatal, así 
como la participación que 
corresponda a las dependencias y 
entidades de la Administración 
Pública Federal.

Veracruz

Artículo 11.- El Sistema Estatal 
estará integrado por:

I. El Consejo Estatal de Protección 
Civil;

II. El Gobernador del Estado, 
quien será el Coordinador General;
y
III. Los Consejos Municipales de 
Protección Civil.

F uen te : E la b o ra c ió n  p ro p ia  co n  b a se  e n  la s  L e y e s  E s ta ta le s .

Es im p o rta n te  re s a lta r  que  e l G o b e rn a d o r d e l E s ta d o  o e l P re s id e n te  m u n ic ip a l,  en  sus re s p e c tiv o s  

á m b ito s  de g o b ie rn o , de be n  l le v a r  a  cab o  lo  que  d e f in a n  e l C o n s e jo  E s ta ta l o  e l C o n s e jo  M u n ic ip a l ,  

re s p e c tiv a m e n te , aunq ue  sean e llo s  qu ie n e s  p re s id a n  d ich a s  in s ta n c ia s , lo  que le  im p r im e  u n  s e n tid o  m ás 

c o le g ia d o  y  d e m o c rá tic o  a l t ra b a jo .

E n  g e n e ra l, las  le y e s  es tab lecen , a p lic a n d o  e l p r in c ip io  de s u b s id ia r ie d a d , que  las  a u to rid a d e s  
m u n ic ip a le s  serán e l p r im e r  n iv e l de respuesta , an te  la  p re s e n c ia  de u n  agen te  p e r tu rb a d o r, pues es la  m ás 

ce rca n a  a la  p o b la c ió n  y  la  que d e b ie ra  es ta r p re p a ra d a  p a ra  re a liz a r ,  cu a n d o  m en o s , la  a te n c ió n  p r im a r ia .

L a s  c a ra c te rís tic a s  y  a tr ib u c io n e s  de estas in s ta n c ia s  son  d ive rsa s  y  a u m e n ta n  o  d is m in u y e n  

según  cad a  e n tid a d  fe d e ra tiv a :
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a) El Consejo Estatal de Protección Civil

CUADRO 14
CONSEJO ESTATAL DE PROTECCIÓN CIVIL

Chiapas Tabasco Veracruz

Artículo 12.- El Consejo Estatal, es el 
órgano máximo del Sistema Estatal, y 
será quien planee, convoque y 
coordine las acciones públicas y la 
participación social de la protección 
civil del Estado.

Artículo 13.- El Consejo Estatal 
como órgano de planeación, 
coordinación, y concertación del 
Sistema Estatal, tendrá las siguientes 
atribuciones:

I. Elaborar, difundir y ejecutar el 
Programa Estatal de Protección Civil 
y los Programas Especiales que se 
deriven de éste, así como evaluar su 
cumplimiento anualmente.

II. Unificar criterios y acciones entre 
las dependencias y entidades de la 
administración pública estatal que 
intervienen en regular, supervisar y 
evaluar las actividades de protección 
civil bajo el enfoque de manejo 
integral de riesgo.

III. Vincular a la Sistema Estatal con 
el Sistema Nacional.

IV. Convocar y coordinar, con pleno 
respeto a sus respectivas atribuciones, 
la participación de las dependencias 
federales establecidas en la Entidad.

V. Fomentar la participación activa y 
responsable de todos los sectores de 
la sociedad en la formulación, 
ejecución y revisión de los Programas 
de Protección Civil.

VI. Fungir como órgano de consulta 
en materia de protección civil a nivel 
Estatal.

VII. Asesorar y apoyar, en su caso, la 
integración de los Sistemas 
Municipales de Protección Civil.

VIII. Coordinar el Sistema Estatal de

Artículo 23.- El Consejo será el 
órgano de consulta, opinión y 
coordinación de las acciones en la 
materia, en el que se integran, en 
forma multidisciplinaria e 
interinstitucional los órganos del 
Gobierno del Estado, las 
organizaciones civiles e 
instituciones científicas, 
académicas y profesionales, cuyos 
fines, funciones o atribuciones se 
vinculan a las acciones de la 
protección civil.

Artículo 25.- El Consejo 
celebrará, en los términos de su 
reglamento interior, por lo menos 
dos sesiones ordinarias al año y 
las sesiones extraordinarias que se 
requieran, a convocatoria del 
Presidente.
Artículo 26.- El Consejo, tendrá 
las siguientes atribuciones:

I.- Declarar a través de su 
Presidente, la emergencia en el 
Estado o parte del mismo;

II.- Evaluar los instrumentos de la 
protección civil y coadyuvar en su 
aplicación, procurando su amplia 
difusión en el Estado;

III.- Analizar problemas reales y 
potenciales de la protección civil, 
promover las investigaciones y 
estudios que permitan conocer los 
agentes básicos de las causas de 
siniestros, desastres y propiciar su 
solución procurando para tal 
efecto la creación de un órgano 
especializado;

IV.- Constituirse en sesión 
permanente ante la ocurrencia de 
una emergencia, a fin de 
determinar las acciones que 
procedan para garantizar el_____

Artículo 12.- El Consejo Estatal es 
el órgano superior de consulta, 
planeación y coordinación del

Sistema Estatal y tendrá las 
siguientes atribuciones:

I. Promover acciones de 
coordinación con el Sistema 
Nacional y con los sistemas 
estatales de

las entidades federativas de la 
República;

II. Convocar a los sectores público, 
social y privado a participar en las 
acciones de protección

civil;

III. Establecer políticas y 
estrategias en la materia;

IV. Fomentar la cultura, el estudio, 
la investigación y la capacitación 
en la materia;

V. Promover ante las autoridades 
educativas correspondientes, la 
inclusión de programas de la

materia, en todos los niveles 
escolares;

VI. Promover campañas de 
difusión general en la materia;

VII. Determinar las políticas y 
procedimientos necesarios para una 
eficiente comunicación social

en la materia, tanto en situaciones 
normales como de emergencia;

VIII. Establecer las acciones y 
procedimientos necesarios para 
prevenir situaciones de

emergencia que puedan provocar 
un desastre;

IX. Determinar las acciones y los
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Protección Civil y los Sistemas 
municipales, para programar y 
realizar acciones regionales.

IX. Fungir como instancia de 
concertación entre los sectores 
público, privado y sociedad civil en 
materia de protección civil.

X. Promover la investigación 
científica de los problemas actuales y 
potenciales, en materia de protección 
civil, a través de las instituciones 
científicas y de educación superior y, 
en cada caso, proporcionar sus 
medidas de protección.

XI. Fomentar la capacitación en 
materia de protección civil para el 
manejo integral de los riesgos.

XII. Constituir comisiones y comités 
internos para estudiar y vigilar el 
cumplimiento de las acciones del 
Programa Estatal, así como la 
atención de emergencias.

XIII. Constituirse en sesión 
permanente en el caso de presentarse 
un alto riesgo, siniestro o desastre. A 
fin de decidir las acciones que 
procedan.

XIV. Participar en forma coordinada 
con las dependencias federales, 
municipales, y con las instituciones 
privadas y del sector social, en la 
aplicación y distribución de la ayuda 
nacional y extranjera que se reciba en 
caso de alto riesgo, siniestro o 
desastre.

XV. Promover y constituir los 
Consejos Regionales de Protección 
Civil, incorporando a ellos cada uno 
de los Sistemas Municipales.

XVI. Formular, aprobar y modificar 
el Reglamento Interno para la 
organización y funcionamiento del 
Consejo Estatal.

recursos necesarios a utilizar, para 
hacer frente a una situación

de emergencia o desastre;

X. En su caso, instalar el Comando 
Unificado;

XI. Promover la creación y 
funcionamiento de los grupos 
voluntarios;

XII. Integrar de entre sus miembros 
los comités o comisiones que sean 
necesarios;

XIII. Establecer las políticas para 
la creación y funcionamiento de los 
comités científicos asesores;

XIV. Evaluar anualmente el 
cumplimiento de los objetivos del 
Plan Estatal;

XV. Aprobar y evaluar el 
Programa Estatal;

XVI. Coordinar la ejecución del 
Programa Estatal, promoviendo las 
acciones que se requieran con

los Poderes Legislativo y Judicial, 
dependencias y entidades del 
Gobierno Federal,
autoridades estatales, municipales 
y con las organizaciones 
voluntarias, privadas, académicas

y sociales;

XVII. Elaborar y proponer normas 
técnicas complementarias y 
términos de referencia, con base en

la información del Sistema Estatal;

XVIII. Vigilar que los organismos 
privados y sociales cumplan los 
compromisos concertados para su

participación en el Sistema Estatal;
y
XIX. Las demás que expresamente 
le señalen esta Ley y otros 
ordenamientos legales aplicables, 
así como los reglamentos que de 
ellos deriven.

auxilio a la población afectada y 
su adecuada recuperación;
V.- Fomentar la participación 
activa y corresponsable de todos 
los sectores de la sociedad del 
Estado en la formulación, 
ejecución y evaluación de los 
programas destinados a satisfacer 
las necesidades preventivas de 
protección civil de la población;

VI.- Proponer políticas y 
estrategias en materia de 
protección civil;

VII.- Determinar la problemática 
de protección civil y proponer el 
orden de prioridades para su 
atención;

VIII.- Integrar comisiones y 
emitir recomendaciones para el 
cumplimiento de esta Ley y 
demás disposiciones aplicables;

IX.- Desarrollar programas de 
investigación para elaborar y 
proponer normas técnicas 
complementarias y términos de 
referencia en materia de 
protección civil;
X.- Promover la creación de un 
fideicomiso encargado de recibir 
y administrar, de manera 
transparente, toda donación 
destinada a la protección civil del 
Estado;
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Artículo 15.- El Consejo Estatal, 
estará integrado por:

I. Un presidente, que será el 
Gobernador del Estado o la persona 
que éste designe para presidirlo.

II. Un Secretario Ejecutivo, que será 
el Secretario General de Gobierno.

III. Un Secretario Técnico, que será 
el titular del Instituto.

IV. Los titulares de las Dependencias 
del Poder Ejecutivo del Estado.

V. Los titulares de los Organismos 
Descentralizados del Estado.

VI. Un Representante de cada una de 
las dependencias del Poder Ejecutivo 
Federal con Delegación en el Estado.

VII. Tres representantes del Congreso 
del Estado

VIII. Los Presidentes Municipales, en 
el que se establezca una base regional 
de la unidad estatal.

IX. Un Consejero de por cada uno de 
los siguientes organismo o 
asociaciones representativos de la 
población del Estado:

A. Las Cámaras de la Industria 
especializadas con sede en la entidad

B. Las Cámaras de Comercio del 
Estado.

C. La Delegación de la Cámara 
Nacional de la Industria de la 
Construcción.

D. La Delegación de la Cámara 
Nacional de Empresas de 
Consultoría.

E. El Centro Empresarial de Chiapas.

F. Las dos organizaciones obreras 
mayoritarias en el Estado, según 
determine la Junta Locales de 
Conciliación y Arbitraje, conforme al 
registro correspondiente.

G. La Organización mayoritaria de 
los ejidatarios, comuneros y 
trabajadores agrícolas en el Estado de 
Chiapas.

Artículo 24.- El Consejo estará 
integrado por:

I.- El Gobernador del Estado, 
quien será el Presidente;

II.- El Secretario de Gobierno, 
quien fungirá como Secretario 
Ejecutivo;

III.- El Subsecretario de 
Protección Civil, Prevención y 
Readaptación Social, quien será el 
Secretario Técnico;
IV.- El Director de Protección 
Civil, quien será el Coordinador 
General; y

V.- Consejeros que serán los 
titulares o representantes de 
dependencias y organismos 
federales y estatales cuyas 
actividades estén relacionadas con 
la protección civil, los Presidentes 
Municipales o de Concejo, los 
representantes de las 
organizaciones de los sectores 
social y privado, representantes 
de instituciones educativas y / o 
expertos en protección civil.

Los consejeros podrán designar a 
sus suplentes, quienes deberán 
contar con la experiencia y 
facultades necesarias para 
participar en los acuerdos que se 
tomen. El cargo de consejero será 
honorífico.

Artículo 13.- El Consejo Estatal 
estará integrado por:

I. El Gobernador del Estado, quien 
será el Presidente;

II. El Secretario de Protección 
Civil, quien será el Secretario 
Ejecutivo;

III. Los integrantes de la Comisión 
Permanente de Protección Civil del 
Congreso del Estado;

IV. Los titulares de las Secretarías 
de Despacho;

V. La Procuraduría General de 
Justicia; VI. La Contraloría 
General del Estado;

VII. La Dirección General de 
Comunicación Social;

VIII. El Sistema Estatal para el 
Desarrollo Integral de la Familia;

IX. Los representantes de las 
dependencias y entidades públicas 
federales relacionadas con la

materia; y

X. Los representantes de grupos 
voluntarios, organizaciones 
sociales, sector privado e 
instituciones académicas, colegios 
de profesionales y medios de 
comunicación en el Estado. Los 
integrantes del Consejo Estatal a 
que se refiere la fracción X 
participarán en sus sesiones con

voz pero sin voto. Cada miembro 
titular nombrará un suplente. Una 
vez integrado el Consejo Estatal, 
deberán informarse a la Legislatura 
los resultados de cada reunión.
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H. Las Organización mayoritarios 
rurales.

I. El Consejo de la Cruz Roja 
Mexicana, Delegación Chiapas.

J. Un consejero por cada uno de los 
organismos o asociaciones, 
representativos de la población del 
Estado, entre ellas, en función 
enunciativa más que limitativa, 
deberán estar: los 2 grupos 
voluntarios incorporados al 
voluntariado estatal de protección 
civil, que conforme a su registro 
acrediten mayor membresía.

X. Un representante de la 
Universidad Autónoma de Chiapas, 
de la Procuraduría General de 
Justicias del Estado, del Colegio de 
Notarios y de la Universidad de 
Ciencias y Artes de Chiapas.

F uen te : E la b o ra c ió n  p ro p ia , c o n  b ase  en  las  L e y e s  E sta ta les .

C o m o  se pu ed e  a p re c ia r , lo s  aspectos que  c u b re  e l C o n s e jo  es ta ta l, c o m o  su c o m p o s ic ió n  t ie n e n  

pocas  d ife re n c ia s . C a d a  m ie m b ro  t i t u la r  n o m b ra rá  u n  sup le n te . U n a  v e z  in te g ra d o  e l C o n s e jo  E s ta ta l, 

de be rán  in fo rm a rs e  a la  L e g is la tu ra  lo s  re s u lta d o s  de cad a  re u n ió n .

E l R e g la m e n to  de la  L e y  de P ro te c c ió n  C iv i l  d e fin e  la s  n o rm a s  re la t iv a s  a  la  o rg a n iz a c ió n  y  

fu n c io n a m ie n to  d e l C o n s e jo  E s ta ta l, e l c u a l, g e n e ra lm e n te , c e le b ra  sesiones o rd in a r ia s  y  las 

e x tra o rd in a r ia s  que  se re q u ie ra n , c u a n d o  las  c o n v o q u e  su P res ide n te . E n  caso de e m e rg e n c ia , e l C o n se jo  

E s ta ta l se c o n s t itu irá  en  ses ión  p e rm a n e n te . L a s  d e c is io n e s  sob re  lo s  asun tos  que  se tra te n  en  cad a  ses ión  

se a d o p ta n  p o r  m a y o r ía  de v o to s  de lo s  m ie m b ro s  presen tes. E n  caso de em p a te , su P re s id e n te  te n d rá  v o to  

de c a lid a d .

C o n  e l f in  de ayu da rse  c o n  las  p o te n c ia lid a d e s  de lo s  secto res s o c ia l y  p r iv a d o , e l C o n s e jo  E s ta ta l 

p o d rá  fo rm a r  C o m is io n e s , las  que esta rán  re g u la d a s  p o r  e l R e g la m e n to  de la  L e y  y  que  s e rv irá n  c o m o  

ó rg a n o s  de c o n s u lta  y  o p in ió n ,  en  d ive rsa s  m a te ria s , e n tre  o tras , de:

•  C ie n c ia  y  te c n o lo g ía ;

•  F e n ó m e n o s  p e rtu rb a d o re s ;

•  C o m u n ic a c ió n  s o c ia l;

•  C o n tro l de p la g a s  y  e p id e m ia s ; y

•  E v a lu a c ió n  y  c o n tro l.

P a ra  l le v a r  a  cabo  las  acc io n e s  e sp e c ífic a s  antes, d u ra n te  y  después de o c u r r id o  u n  fe n ó m e n o ; 

p e ro  sob re  to d o  p re v ie n d o  u n  fe n ó m e n o  p e r tu rb a d o r, lo s  C o n se jo s  E s ta ta les  se e r ig e n  en  ce n tro s  de 

O p e ra c io n e s , c o m o  en  e l caso de T a b a sco  y  en C o m a n d o  U n if ic a d o  en e l caso de V e ra c ru z , en  c a m b io  en 

C h ia p a s  es e l In s t itu to  de P ro te c c ió n  c iv i l  e l que  opera . M e  pa rece  que  la  fo rm a  o p e ra tiv a  d e l C h ia p a s  es 

m e n o s  b u ro c rá tic a  que las  dem ás, aunq ue  h a b rá  que e v a lu a r  lo s  re s u lta d o s  de am bas fre n te  a  rea lid a d e s .
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b) La Unidad Administrativa de Protección Civil de una Entidad Federativa

A c tu a lm e n te , cad a  estado  t ie n e  su L e y ,  su U n id a d  A d m in is t r a t iv a  de P ro te c c ió n  C iv i l ,  su 

P ro g ra m a  E s ta ta l de P ro te c c ió n  C iv i l  y  to d o s  lo s  in s tru m e n to s  n o rm a tiv o s , té c n ic o s  y  le g a le s , p a ra  h a c e r 

én fa s is  en la  p re v e n c ió n , en  p re s ta r a u x i l io  a  la  p o b la c ió n  o  en re s ta b le c e r lo s  s e rv ic io s  p ú b lic o s  b á s ico s  

en caso de e m e rg e n c ia s  o  desastre.

P o r  la  im p o r ta n c ia  que t ie n e  la  g e s tió n  de la  P ro te c c ió n  C iv i l  en  cad a  e n tid a d  fe d e ra tiv a , se h a  
e s ta b le c id o  u n id a d e s  a d m in is tra t iv a s  espec ia les . E n  lo s  casos v is to s , C h iap as  c u e n ta  c o n  e l In s t itu to  de 

P ro te c c ió n  C iv i l  p a ra  e l m a n e jo  in te g ra l de lo s  r ie sg o s  de desastres, o rg a n is m o s  d e s c e n tra liz a d o  y  

a d s c r ito  a  la  S e c re ta ría  de S e g u rid a d  y  P ro te c c ió n  C iu d a d a n a  d e l E s tad o . E n  e l caso de T ab a sco  se c u e n ta  

c o n  la  D ire c c ió n  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  in c o rp o ra d a  a  la  S ub se c re ta ría  de P ro te c c ió n  C iv i l ,  

p re v e n c ió n  y  re a d a p ta c ió n  s o c ia l de la  S e c re ta ría  de S e g u rid a d  P ú b lic a  d e l E s tad o . E n  c u a n to  a  V e ra c ru z , 

cu e n ta  c o n  u n a  S e c re ta ría  d e l E stado .

N o  e x is te  u n ifo rm id a d  en e l n o m b re  de la  U n id a d  a d m in is tra t iv a  n i en  e l n iv e l o rg á n ic o  de la  

m is m a  en las  en tida de s , pues en  o tro s  casos se re p ite  la  d ife re n c ia . M ie n tra s  en S o n o ra  e x is te  la  U n id a d  

E s ta ta l de P ro te c c ió n  C iv i l ,  c o m o  ó rg a n o  d e sco n ce n tra d o , s e c to riz a d o  en  la  S e c re ta ría  de G o b ie rn o , en  e l 

D is t r i to  F e d e ra l e x is te  u n a  S ecre ta ría .

T a l v e z  e l n o m b re  n o  sea m u y  im p o rta n te ; p e ro  sí e l n iv e l o rg á n ic o  de la  U n id a d , p o rq u e  de e llo  

depende e l p re su p u e s to  c o n  e l que cue n te  y  las  p o s ib ilid a d e s  rea les de a te n d e r lo s  p ro b le m a s  que  p u e d e n  

c au sa r fe n ó m e n o s  p e rtu rb a d o re s .

C u a n d o  la  U n id a d  de P ro te c c ió n  C iv i l  t ie n e  e l ra n g o  de S ecre ta ría , está en  sus a tr ib u c io n e s  la  

o rg a n iz a c ió n , c o o rd in a c ió n  y  o p e ra c ió n  d e l S is te m a  E s ta ta l de P ro te c c ió n  C iv i l .  O rg á n ic a m e n te , depende 

d e l t i t u la r  d e l E je c u t iv o  E s ta ta l y  sus a cc io n e s  se a p o y a rá n  en la  L e y  es ta ta l que  e x is te  en la  M a te r ia ,  su 

R e g la m e n to  In te r io r  y  n o rm a s  té c n ic a s  a p lic a b le s .

C u a n d o  la  U n id a d  A d m in is t r a t iv a  n o  es S e c re ta ría  y  es In s t itu to  o  D ire c c ió n  G e n e ra l, será  la  

cab eza  de S ec to r, llá m e s e  S e c re ta ría  G e n e ra l de G o b ie rn o  o  de S e g u rid a d  la  que  rep rese n te  e l te m a  y  

fu n c ió n  y  las  u n id a d e s  sub a lte rnas , asu m en  la s  fu n c io n e s  de p la n if ic a c ió n  y  o p e ra c ió n ; p e ro  en  la  s i l la  d e l 

C o n s e jo  E s ta ta l ap a re ce rá  o tra  p e rs o n a  c o m o  resp on sab le .

Es p ro b a b le  que  cu a n d o  se d is c u ta  la  R e fo rm a  a  la  L e y  G e n e ra l de P ro te c c ió n  C iv i l  se tra te  este 

aspec to  y  se lo g re  u n ifo rm a r  fu n c io n e s  c o n  n iv e le s  y  p re sup ues to s , s in  d e ja r  de c o n s id e ra r  las  d ife re n c ia s  

que  e x is te n  en tre  c o n d ic io n e s  de en tid a d e s  a d m in is tra t iv a s .

D e  m a n e ra  e n u n c ia t iv a  se e n lis ta n  las  a tr ib u c io n e s  m ás re le v a n te s  de las  U n id a d e s  

A d m in is tra t iv a s :

a) In te g ra r ,  c o o rd in a r  y  s u p e rv is a r e l S is te m a  E s ta ta l de P ro te c c ió n  C iv i l  p a ra  g a ra n tiz a r  la  

p re v e n c ió n , a u x i l io  y  re c u p e ra c ió n  de la  p o b la c ió n  y  de su e n to rn o  an te  s itu a c io n e s  de e m e rg e n c ia  o 

desastre , in c o rp o ra n d o  la  p a r t ic ip a c ió n  a c t iv a  de la  c iu d a d a n ía , ta n to  en lo  in d iv id u a l c o m o  en lo  

c o le c t iv o ;

b )  E s ta b le c e r u n  s is te m a  de p la n if ic a c ió n  en  m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l ,  que  o r ie n te  la  d e f in ic ió n  

de p o lí t ic a s  y  es tra te g ia s  en e l estado.

c ) R e p re s e n ta r a l G o b ie rn o  d e l E s ta d o  en  la  f i r m a  de c o n v e n io s  de c o o rd in a c ió n , c o la b o ra c ió n  y  

a p o y o  c o n  la s  de pe n d e n c ia s  y  en tid a d e s  d e l G o b ie rn o  F e d e ra l, en  m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l ;
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d ) P a r t ic ip a r ,  en  c o o rd in a c ió n  c o n  las  d e pe nd enc ias  y  en tid a d e s  resp on sab les , en  e l o rd e n a m ie n to  

te r r ito r ia l,  e c o ló g ic o  y  de lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  y  la  p la n e a c ió n  d e l d e s a rro llo  re g io n a l y  u rb a n o , 

pues estas son  las  h e rra m ie n ta s  bá s icas  p a ra  c o n o c e r y  a te n d e r v u ln e ra b ilid a d e s  y  p e lig ro s .

e) P a r t ic ip a r  a c tiv a m e n te  en  e l e s ta b le c im ie n to  de m e d id a s  de p ro te c c ió n  d e l m e d io  a m b ie n te ;

f )  D ic ta m in a r  sob re  la  re u b ic a c ió n  de lo s  a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  en  zonas de r ie s g o  y  sobre  

in s ta la c io n e s  p ú b lic a s  o  p r iv a d a s  que  p u d ie ra n  cau sa r p e lig ro .

g )  P a r t ic ip a r ,  c o n  las  a u to r id a d e s  resp on sab les  d e l o rd e n a m ie n to  te r r i to r ia l  y  de a se n ta m ie n to s  

h u m a n o s , en la  fo rm u la c ió n  de las  d e c la ra to r ia s  de zonas  de r ie s g o ;

h ) P a r t ic ip a r  en las  c o m is io n e s  que n o rm e n , re g u le n , l im ite n  o  p ro h íb a n  la  o c u p a c ió n  de las zonas 

de r ie sg o ;

i )  C re a r, c o n fo rm e  a la s  le ye s  e x is te n te s  o  p ro m o v e r  nu eva s , las  in s ta n c ia s , m e c a n is m o s , 

in s tru m e n to s  y  p ro ceso s  té c n ic o s , o p e ra tiv o s , de s e rv ic io s  y  lo g ís t ic a  que  p e rm ita n  p re v e n ir  y  a te n d e r la  

e v e n tu a lid a d  de u n  desastre ;

j )  L le v a r  a  cabo , d ire c ta m e n te  o  c o n  a p o y o  de te rc e ro s , in v e s tig a c io n e s , e s tu d ia r  y  e v a lu a r  rie sgo s  

y  daños p ro v e n ie n te s  de e le m e n to s  n a tu ra le s  o  h u m a n o s  que  p u e d a n  d a r lu g a r  a  desastres, in te g ra n d o  y  

a m p lia n d o  lo s  c o n o c im ie n to s  de lo s  fe n ó m e n o s  p e rtu rb a d o re s  en  c o o rd in a c ió n  c o n  las  d e p e n d e n c ia s  y  

en tid a d e s  fe d e ra le s , es ta ta les  y  m u n ic ip a le s ;

k )  D i fu n d ir  en tre  las  a u to r id a d e s  c o rre s p o n d ie n te s  y  a  la  p o b la c ió n  en g e n e ra l, lo s  re s u lta d o s  de 

lo s  tra b a jo s  que  re a lic e , así c o m o  to d a  a q u e lla  in fo rm a c ió n  que p e rm ita  la  g e n e ra c ió n , c re c im ie n to  y  

c o n s o lid a c ió n  de u n a  c u ltu ra  p re v e n tiv a  de la  p ro te c c ió n  c iv i l ;

l )  A s e s o ra r  y  a p o y a r a  las  de pe n d e n c ia s  y  en tid a d e s  de la  a d m in is tra c ió n  p ú b l ic a  es ta ta l y  

m u n ic ip a l y  a  o tras  in s t itu c io n e s  de c a rá c te r s o c ia l y  p r iv a d o , en m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l ;

m )  In s tru m e n ta r  y  en  su caso o p e ra r redes de d e te c c ió n , m o n ito re o , p ro n ó s tic o  y  m e d ic ió n  de 

r ie sg o s  p a ra  im p u ls a r  la  a le rta  te m p ra n a  y  s is te m a  de in fo rm a c ió n  sob re  c o n d ic io n e s  a m b ie n ta le s , en  

c o o rd in a c ió n  c o n  las  de pe n d e n c ia s  resp on sab les  d e l es tado  y  la  fe d e ra c ió n ;

n ) P a r t ic ip a r  en la  e v a lu a c ió n  y  c u a n t if ic a c ió n  de lo s  daños oca s io nad os  p o r  fen ó m e n o s  

p e rtu rb a d o re s ;

ñ )  P re se n ta r a l E je c u t iv o  E s ta ta l las  s o lic itu d e s , de a c u e rd o  a  las  le ye s , p a ra  que sean e m itid a s  las 

c o rre s p o n d ie n te s  d e c la ra to r ia s  de e m e rg e n c ia  y  desastre ;

o ) E la b o ra r  y  m a n te n e r a c tu a liz a d o  e l A t la s  E s ta ta l de R ie sg o s ;

p )  P ro m o v e r  la  e d u c a c ió n  de la  m a te r ia  de p ro te c c ió n  c iv i l  en  e l s is te m a  e d u c a tiv o  es ta ta l p ú b l ic o  

y  p r iv a d o ;

q ) F o m e n ta r  la  p a r t ic ip a c ió n  s o c ia l m e d ia n te  b r ig a d is ta s  c o m u n ita r io s , c o m ité s  c ie n t í f ic o s ,  

c o m ité s  lo c a le s  de a yu d a , o rg a n iz a c io n e s  c iv i le s  y  de lo s  g ru p o s  v o lu n ta r io s ,  ta n to  en a cc io n e s  de 
p re v e n c ió n  c o m o  en la  a te n c ió n  a  las  e m e rg e n c ia s  y /o  en e l re s ta b le c im ie n to  de la  n o rm a lid a d  en lo s  

a se n ta m ie n to s  h u m a n o s  re s p e c tiv o s .

r )  E la b o ra r  lo s  p lan es  y  p ro g ra m a s  bá s ico s  de a te n c ió n , a y u d a  y  re s ta b le c im ie n to  de la  

n o rm a lid a d , fre n te  a  lo s  desastres p ro v o c a d o s  p o r  lo s  d ife re n te s  t ip o s  de agen tes p e rtu rb a d o re s ;

s) P a r t ic ip a r  en la  e la b o ra c ió n  de p ro g ra m a s  y  re a liz a c ió n  de acc iones  p a ra  s o lu c io n a r  p ro b le m a s  

am b ie n ta le s  y  m a n e jo  de res idu os  s ó lid o s  u rb an os  y  lo s  que, p o r  su p e lig ro s id a d , re q u ie ra n  m a n e jo  espec ia l;
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t )  P a r t ic ip a r ,  en  c o o rd in a c ió n  c o n  e l S is te m a  E s ta ta l p a ra  e l D e s a r ro llo  In te g ra l de la  F a m il ia ,  en 

la  e la b o ra c ió n  de lo s  p ro g ra m a s , a p lic a c ió n  de m e d id a s  y  acc io n e s  que p e rm ita n  d a rle  s e g u rid a d  a las 
pe rsonas c o n  cap ac idad es  d ife re n te s ;

u ) L a s  dem ás que la  le y  e s ta ta l le  seña le  o  le  a s ig n e n  e l G o b e rn a d o r d e l E s ta d o  y  e l C o n se jo  

E s ta ta l de P ro te c c ió n  C iv i l .

2. La protección civil en el ámbito municipal

C o n fo rm e  a l fu n c io n a m ie n to  d e l fe d e ra lis m o  m e x ic a n o  y  de la  a u to n o m ía  re la t iv a  d e l m u n ic ip io ,  en  este 

o rd e n  g u b e rn a m e n ta l ta m b ié n  debe estab lecerse u n  s is tem a  de P ro te c c ió n  C iv i l .  L a  L e y  E s ta ta l 

co rre sp o n d ie n te  estab lece su c o n te n id o  y  fo rm a  de o p e ra c ió n , e n fa tiz a n d o  que  e l S is tem a  m u n ic ip a l fo rm a  

pa rte  fu n d a m e n ta l d e l S is tem a N a c io n a l,  sobre to d o  p o rq u e  e l m u n ic ip io  es la  re a lid a d  te r r ito r ia l y  so c ia l d e l 

E s tado  N a c io n a l.

D e  la  m is m a  fo rm a  que  en e l S is te m a  n a c io n a l o  e l e s ta ta l, en  e l m u n ic ip io  se estab lece  u n  

S is te m a  de P ro te c c ió n  C iv i l ,  que  c o n s t itu y e  u n  c o n ju n to  o rg a n iz a d o  e in te r re la c io n a d o  de e s tru c tu ra s  y  

v ín c u lo s  fu n c io n a le s , n o rm a s , m é to d o s  y  p ro ceso s  que  se de be n  o c u p a r de la  p re v e n c ió n  y  a te n c ió n  de 

e m e rg e n c ia s  m u n ic ip a le s  y ,  en  su caso , p a ra  e n fre n ta r  lo s  desastres que  se p u d ie ra n  p re sen ta r.

a) Por qué es importante concentrarse en el ámbito local?

GRÁFICO 2 
PROTECCIÓN CIVIL EN EL ÁMBITO LOCAL

Institucionalizar la participación social Este factor es importante para identificar
y educarla/capacitarla para que actúe. propósitos y metas comunes.

Fuente: Elaboración propia.
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b) Principales Características del Sistema Municipal de Protección Civil

E s e l s is te m a  base d e l to d o  e l S is te m a  E s ta ta l y  N a c io n a l.

E l P res ide n te  m u n ic ip a l es e l re sp o n sa b le  de p ro m o v e r  la  in te g ra c ió n  y  fu n c io n a m ie n to  d e l 

S is te m a ; así c o m o  de la  in s ta la c ió n  d e l C o n s e jo  M u n ic ip a l.

E l G o b ie rn o  m u n ic ip a l debe in c o rp o ra r  en e l p re su p u e s to  a n u a l u n a  p a r t id a  p a ra  c o n ta r  c o n  u n a  

U n id a d  A d m in is t ra t iv a  e n ca rg a d a  de P ro te c c ió n  C iv i l

Se espera  que  e x is ta  en to d o s  lo s  m u n ic ip io s  u n  F o n d o  M u n ic ip a l de P re v e n c ió n  y  A te n c ió n  de 

D esastres (pu ed e  c a m b ia r  e l n o m b re  en a lg u n o s  estados)

In c o rp o ra  la  p a r t ic ip a c ió n  s o c ia l o rg a n iz a d a

Im p u ls a  p ro g ra m a s  de c a p a c ita c ió n .

E s ta b le ce  u n  s is te m a  de p la n if ic a c ió n  sob re  P ro te c c ió n  C iv i l .

E s e l p r im e ro  que c o n c u rre  c o n  la  p o b la c ió n  cu a n d o  e x is te  r ie s g o  o  se g e n e ra  u n  fe n ó m e n o  

p e rtu rb a d o r.

E s e l que  p re s e n ta  m ás lim ita c io n e s  en  e l pa ís.

c) Integrantes del Sistema Municipal de Protección Civil

CUADRO 15
INTEGRANTES DEL SISTEMA MUNICIPAL DE PROTECCIÓN CIVIL

Chiapas Tabasco Veracruz

Artículo 107.- El Sistema Municipal 
tiene como función promover en cada 
municipio los objetivos generales y 
específicos del sistema estatal, su 
estructura orgánica se integra por:

I. El Consejo Municipal

II. La Unidad Municipal

III. El Centro Municipal de gestión y 
coordinación para la atención de 
Emergencias.

IV. Los Comités Municipales de 
Protección Civil, las Brigadas 
Vecinales, los Comités locales de 
ayuda mutua formados por los 
Comités de Auxilio de las Industrias y 
de las Instituciones Educativas.

V. Las Dependencias, organismos e 
instituciones de la Administración 
Pública Municipal, Estatal y Federal 
acreditadas en el municipio, cuyas 
funciones estén vinculadas con la

Artículo 34.- En cada uno de los 
municipios del Estado se 
establecerán Sistemas de 
Protección Civil, con la finalidad 
de organizar los planes y 
programas de prevención, auxilio 
y apoyo a la población ante 
situaciones de emergencia o 
desastre. Al frente de cada 
Sistema, estará el Presidente 
Municipal o en su caso del 
Concejo Municipal.

Artículo 40.- Los Consejos 
Municipales de Protección Civil, 
estarán integrados por:

I.- Un Presidente, que será el 
Presidente Municipal, o en su 
caso, el Presidente del Concejo 
Municipal;

II.- Un Secretario Ejecutivo, que 
será el Secretario del 
Ayuntamiento o en su caso el del

Artículo 30.- Cada Sistema 
Municipal estará integrado por:

I. El Consejo Municipal de 
Protección Civil;

II. El Presidente Municipal;

III. El Sistema Municipal para el 
Desarrollo Integral de la Familia;

IV. Las dependencias y entidades 
municipales relacionadas con la 
materia;

V. Los organismos e instituciones 
de la administración pública 
estatal y paraestatal, vinculados 
con la protección civil, con 
domicilio en el municipio;

VI. Las dependencias y entidades 
de la administración pública 
federal vinculadas con la 
protección civil, con domicilio en 
el municipio; y



66

VI. Las Unidades Internas de 
Protección Civil de los distintos 
establecimientos.

VII. Las organizaciones de los grupos 
voluntarios debidamente registradas y 
funcionando en el municipio.

protección civil.

Artículo 110.- Fl Sistema Municipal, 
es el primer nivel de respuesta ante 
cualquier fenómeno destructivo que 
afecte a la población y será el 
Presidente Municipal el responsable 
de coordinar la intervención del 
Sistema Municipal, para el auxilio 
que se requiera.

III.- Un Secretario Técnico, que 
será el titular de la Unidad 
Municipal de Protección Civil;

IV.- Los Delegados Municipales;
y
V.- Serán miembros del Consejo, 
los titulares de las dependencias y 
entidades de la administración 
pública municipal, cuyas 
funciones sean afines a los 
objetivos del Sistema Municipal 
de Protección Civil, así como los 
representantes de las 
dependencias públicas, federales y 
estatales ; de las organizaciones 
de los sectores social y privado e 
instituciones académicas 
radicadas en el municipio y los 
grupos voluntarios, previa 
convocatoria del Presidente del 
Consejo.

Artículo 40.- Los Consejos 
Municipales de Protección Civil, 
estarán integrados por:

I.- ...

II.- Un Secretario Ejecutivo, que 
será el Secretario del 
Ayuntamiento o en su caso el del 
Concejo Municipal.

Concejo Municipal. VII. Los grupos voluntarios, 
vecinales y no gubernamentales.

Artículo 31.- La Coordinación 
Ejecutiva del Sistema Municipal 
recaerá en el Edil encargado del

Ramo.

F uen te : E la b o ra c ió n  p ro p ia  co n  b a se  e n  L e y e s  E sta ta les .

P ara  la  fo rm a c ió n  d e l S is te m a  M u n ic ip a l ,  se debe to m a r  en  c u e n ta  la  p o b la c ió n  e x is te n te  en e l 

m u n ic ip io ,  la  e x te n s ió n  te r r i to r ia l  d e l m is m o , la  d is p o n ib il id a d  de recu rsos : h u m a n o s , m a te r ia le s  y  

f in a n c ie ro s , la  n o rm a t iv id a d  es ta ta l en  la  m a te r ia  y  la  c o m p le jid a d  de a c tiv id a d e s  que se re a lic e n  en  e l 

m u n ic ip io .
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d) Objetivos de un Sistema M unicipal de Protección Civil

CUADRO 16
OBJETIVOS DEL SISTEMA MUNICIPAL DE PROTECCIÓN CIVIL

Chiapas Tabasco Veracruz
Artículo 109.- El sistema 
Municipal, se integra y opera con 
el objetivo fundamental de 
salvaguardar la vida de las 
personas, sus bienes, los servicios 
públicos y privados, la 
interrupción de las funciones 
esenciales de la sociedad, la 
planta productiva y el entorno 
natural ante la eventualidad de 
siniestros o desastres producidos 
por causas de origen natural o 
humano, a través del manejo 
integral de riesgos.
Artículo 110.- ...
Los Sistemas municipales tienen 

como función promover en cada 
municipio los objetivos generales 
y específicos del Sistema Estatal.

Artículo 29.- El Sistema Municipal 
tendrá los siguientes objetivos:
I. Integrar la acción del Municipio 
respectivo y el Estado, para organizar y 
mejorar su capacidad
de respuesta ante riesgos, emergencias y 
desastres;
II. Conformar una cultura de protección 
civil que convoque y sume el interés de 
la población, así como su participación 
individual y colectiva;
III. Fortalecer y ampliar los medios de 
participación de la comunidad, para 
mejorar la protección civil;
IV. Dar permanencia y precisión a la 
coordinación entre los diversos 
participantes en las tareas de protección 
civil, tanto en el cumplimiento interno de 
sus funciones en la materia, como en
sus interrelaciones con los sectores 
público, privado, social y académico;
V. Establecer los mecanismos de 
prevención más adecuados aplicando los 
avances tecnológicos que permitan 
reducir o mitigar los efectos de los 
fenómenos destructivos;
VI. Establecer criterios y procedimientos 
para la acción uniforme de las personas e 
instituciones públicas, privadas, sociales y 
académicas en las tareas de protección 
civil;
VII. Prevenir y mitigar los daños que 
pueda ocasionar cualquier fenómeno 
perturbador que impacte directa o 
colateralmente a la población del 
municipio, sus bienes, así como al medio 
ambiente; y
VIII. Procurar el funcionamiento de los 
servicios públicos, los sistemas 
estratégicos y la planta productiva.

Artículo 34.- En cada uno de 
los municipios del Estado se 
establecerán Sistemas de 
Protección Civil, con la 
finalidad de organizar los 
planes y programas de 
prevención, auxilio y apoyo a la 
población ante situaciones de 
emergencia o desastre. Al 
frente de cada Sistema, estará el 
Presidente Municipal o en su 
caso del Concejo Municipal.

Fuente: Elaboración propia con base en Leyes Estatales.
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Los C onsejos M unicipales de P rotección C ivil son organism os p ara  la  consu lta  y  p laneación  de la  
m ateria, coordinando las acciones de los sectores público, social y  privado, a  fin de contar con los m edios 
necesarios para  preven ir los p roblem as que puedan  ser causados por agentes perturbadores (naturales, 
socio naturales y  hum anos); p ro teger y  auxiliar a  la  población  ante la  ocurrencia  de situaciones de 
em ergencia  o desastre y  d ic tar las m edidas p ara  el restablecim iento  de la  norm alidad  en su territorio .

e) A trib u c io n e s  de  los C o n se jo s  M u n ic ip a le s

En térm inos generales, se puede encon trar que los C onsejos M unicipales son la  A utoridad  dentro 
del S istem a M unicipal de P rotección C ivil, p ara  lo cual las leyes le han entregado m uchas atribuciones 
p ara  que a tienda  los objetivos de éste. En form a enunciativa y  no lim itativa, las atribuciones m ás com unes 
son:

a) Ser el órgano de consu lta  y  de coordinación de acciones del M unicipio  p ara  in tegrar y  orien tar 
las activ idades de los diversos partic ipantes e interesados en la  P rotección Civil, con el objetivo de 
garan tizar la  consecución de los objetivos del S istem a M unicipal;

b) F om entar la  partic ipación  corresponsable de los habitantes del M unicip io  en  las acciones y 
program as de p ro tección  civil, y  fom entar m edios que prom uevan  la  cu ltu ra  de la  prevención, priorizando 
la  capacitación, la  partic ipación  y  la  actuación  ju n to  a  las autoridades;

c) D efin ir y  llevar a  cabo las acciones que se convengan  para  la  p ro tección  civil en  el m unicipio , 
invitando y  coordinando, a  las dependencias públicas federales y  estatales con p resencia  en  el m unicipio;

d) E stab lecer el S istem a M unicipal de P lan ificación  de P rotección C ivil y  elaborar el P rogram a 
M unicipal en la  m ateria, así com o prom over y  v ig ila r su cum plim iento.

e) E laborar y  ac tualizar el A tlas M unicipal de R iesgos;

f) P rom over los estudios, la  investigación y  la  capacitación en  m ateria  de p ro tección  civil, 
identificando sus problem as y  tendencias, y  proponiendo las norm as y  program as que perm itan  su 
solución, así com o la  am pliación del conocim iento  sobre los elem entos básicos del S istem a M unicipal y 
el fortalecim iento  de su estructura;

g) S upervisar la  instrum entación de los program as especiales de pro tección  civil en el M unicipio, 
evaluar sus avances y  p roponer las m odificaciones necesarias;

h) E stab lecer norm as especiales para  las activ idades productivas o de servicios que puedan  
im plicar un  peligro  para  la  población; así com o dar su autorización  para  que se establezcan en el 
m unicipio.

i) D efin ir las sanciones para  im poner a  quienes infrin jan  la  Ley;

j)  C oordinar sus acciones con los S istem as N acional y  E statal de P ro tección  Civil;

k) A cordar con  el C om ando U nificado E statal (u o tra  denom inación  según el E stado respectivo) 
la  instalación del C entro M unicipal de O peraciones;

l) Im pulsar reconocim ientos a  las personas que se hubieren  destacado en p rom over la  prevención, 
m itigación  y  auxilio;

m ) Solicitar, según sea el caso, el apoyo del G obierno Estatal; y

n) Las demás que le señalen la Ley Estatal y los reglamentos respectivos.
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f) La U nidad de Protección Civil M unicipal y sus funciones

Todo gobierno m unicipal debe contar con  u n a  U nidad A dm inistra tiva dedicada  a  las labores de 
p ro tección  civil, la  cual tend rá  las a tribuciones que se señalen en  el R eglam ento  O rgánico M unicipal 
correspondiente, así com o las que le precise el C onsejo M unicipal o el Presidente M unicipal.

Se espera  que esta  un idad  ten g a  el m ayor n ivel orgánico posible, así com o presupuesto  para  
contar con los m edios y  recursos hum anos, técn icos y  m ateriales p ara  realizar adecuadam ente sus 
actividades.

L a estructura  y  orden de las leyes de estas tres entidades federativas, no hace fácil un  análisis 
com parativo  am plio; pero  se puede colegir, que el S istem a M unicipal es el m ás variado que podem os 
encontrar, debido a  la  d iversa  tipo log ía  de m unicip ios, con dim ensiones, población  y  actividades 
d iferentes. Sin duda, los m unicip ios grandes y  que tienen  alto presupuesto  pueden  con tar con sistem as 
m ás am plios y  robustos, en cam bio los m unicip ios pequeños y  pobres, com o la  m ayoría  de los 9 
m unicipios tra tados en este P rogram a, presen tan  deficiencias en  sus unidades de p ro tección  civil local, 
cuestión  que habrá  que atender debido a  la  im portancia  del tem a, com o de los com plejos problem as que 
se presen tan  en esas entidades locales.

CUADRO 17
FUNCIONES DE LA UNIDAD DE PROTECCIÓN CIVIL

Chiapas Tabasco Veracruz

Artículo 118.- La Unidad Municipal es 
el órgano de la Administración Pública 
Municipal que tiene a su cargo la 
planeación, coordinación y ejecución 
de los programas de Protección Civil y 
Manejo Integral de Riesgos de 
Desastres en el Municipio.
Artículo 119.- A cargo de la Unidad 
Municipal habrá un coordinador que 
será designado por el Presidente del 
Consejo Municipal y que servirá de 
enlace con la Unidad Estatal para 
efectos de implementar los programas 
y planes en la materia que dicte el 
Consejo Estatal y Municipal, sus 
funciones y atribuciones estarán 
contenidas en el Reglamento 
Municipal.
Artículo 120.- Para el cumplimiento de 
su objeto la Unidad Municipal 
dispondrá de los recursos humanos y 
materiales que le asigne el Consejo 
Municipal y de los que, por convenio, 
le asigne la Unidad Estatal

Artículo 44.- Las Unidades 
Municipales, elaborarán planes 
de prevención de riesgos, altos 
riesgos, emergencias o 
desastres, los que deberán ser 
dados a conocer a la población, 
mediante su publicación en el 
Periódico Oficial del Estado, y 
en uno de los diarios de mayor 
circulación en la Entidad.
Artículo 45.- Las Unidades 
Municipales, realizarán las 
acciones para prevenir los 
riesgos, altos riesgos, 
emergencias o desastres, así 
como reducir y mitigar sus 
efectos, debiendo desarrollar sus 
programas en coordinación con 
la Dirección.

Artículo 33.- Los Consejos 
Municipales estarán integrados por:
I. El Presidente Municipal, quién lo 
presidirá;
II. El Edil encargado del Ramo, 
quien fungirá como Secretario 
Ejecutivo;
III. El Órgano Municipal de 
Protección Civil, quien fungirá 
como Secretario Técnico;
Artículo 39.- Corresponde al 
Secretario Técnico del Consejo 
Municipal:
I. Suplir al Secretario Ejecutivo en 
sus ausencias;
II. Someter a consideración del 
Consejo las actas de las sesiones;
III. Llevar un registro de los grupos 
voluntarios y personas que deseen 
prestar sus servicios en
acciones de protección civil en el 
Municipio;
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IV. Desarrollar y actualizar el Atlas 
Municipal de Riesgos;
V. Llevar a cabo los trabajos y las 
acciones que determine el Consejo 
Municipal;
VI. Informar periódicamente al 
Presidente y al Secretario Ejecutivo 
del Consejo Municipal, el 
cumplimiento de los acuerdos y de 
las actividades realizadas;
VII. Enviar a la Secretaría, copia 
simple de las actas levantadas de 
las diversas sesiones que realice el 
Consejo; y
VIII. Las demás que expresamente 
le señalen esta ley y otros 
ordenamientos legales aplicables.

Artículo 40.- Cada Municipio 
establecerá una Unidad de 
Protección Civil, la cual tendrá las
atribuciones que se señalen en el 
Reglamento Orgánico Municipal 
correspondiente, así como las que 
le precise el Consejo Municipal o 
el Presidente Municipal

Fuente: Elaboración propia con base en Leyes Estatales.

g) In s tru m e n to s  b ásicos p a r a  la  acc ión  de la  U n id a d  A d m in is tra tiv a  de  P ro te c c ió n  C ivil

D adas las am plias funciones y  rango de activ idades que se requiere llevar a  cabo en m ateria  de 
p ro tección  civil, los instrum entos operativos tam bién son variados, y  p o r ello relacionarem os los m ás 
relevantes que se deducen  del S istem a N acional de P rotección C ivil:

a) L a  Ley de P rotección C ivil y  su R eglam ento , que deben ten er claridad  sobre los procesos, 
funciones, responsabilidades y  norm as;

b) El P rogram a de P rotección C ivil del Estado;

c) El P rogram a de P rotección C ivil del M unicipio;

d) El A tlas de R iesgos del E stado y  de los M unicipios;

e) Los procedim ientos operativos p ara  enfren tar fenóm enos destructivos, o de riesgo de diverso 
origen, acordes con los Program as N acional y  E statal de P rotección Civil;

f) Las norm as técnicas específicas p ara  d ictam inar situaciones de peligro  o de o tra  índole para  
m an tener la  seguridad local;
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g) Los m anuales de procedim ientos y  operación  p ara  las instituciones públicas y  privadas, 
sociales y  académ icas frente a  vulnerab ilidades, pelig ros o desastre, em itidas por el C onsejo Estatal;

h) Los program as de capacitación, d ifusión y  d ivulgación p ara  los habitantes del Estado; y

i) Las publicaciones, g rabaciones y  todo  m aterial im preso  y  audiovisual que sirva p ara  generar 
u n a  cu ltu ra  de pro tección  civil y, en particular, las herram ientas p ara  im pregnar de prácticas preventivas a 
la  población.

j)  Los instrum entos y  procedim ientos p ara  recib ir in form ación de la  com unidad, de los m edios de 
com unicación  y  de d iversas instituciones públicas, privadas y  sociales que son ú tiles p ara  re troalim entar 
los program as locales.

3. L a  d e c la ra to r ia  de  e m e rg e n c ia  en  la  e n tid a d  fe d e ra tiv a  y  m u n ic ip io

L a D eclaratoria de E m ergencia en la  Entidad Federativa y  m unicipio está regulada po r las leyes 
correspondientes. En general contienen los m ism os aspectos y  se diferencias en lo m enos o m ás explícitos lo 
procedim ientos.

CUADRO 18 
DECLARATORIA DE EMERGENCIA

Chiapas Tabasco Veracruz
Artículo 97.- Fn caso de alto riesgo, 
siniestro o desastre el Consejo Estatal 
expedirá la Declaratoria de 
Emergencia y ordenará su 
publicación, conforme a los siguientes 
lineamientos:
I. Todo hecho que implique una 
condición de alto riesgo, siniestro o 
desastre será puesta en conocimiento 
de la Unidad Estatal, municipal y 
bases regionales de protección civil, a 
través de la red de información que se 
establezca como parte de las acciones 
de prevención.
II. Conforme a la evaluación inicial 
de la posible condición de alto riesgo, 
siniestro o desastre, el titular de la 
Unidad Estatal o Municipal, decidirá 
sobre informar, alertar o convocar en 
forma urgente al Consejo respectivo.
III. Reunido el Consejo Estatal o 
Municipal:
A) Analizará el informe inicial que 
presente el titular del Instituto o la 
Unidad Municipal correspondiente, 
diciendo el curso de las acciones de 
prevención o rescate.

Artículo 48.- Fl Gobernador del 
Estado en su carácter de 
Presidente del Consejo, en los 
casos de alto riesgo, emergencia o 
desastre, podrá emitir una 
declaratoria de emergencia, 
mandando se publique en el 
Periódico Oficial del Estado, y se 
difunda a través de los medios de 
comunicación masiva.
En ausencia del Presidente del 
Consejo, el Secretario Ejecutivo 
podrá realizar la declaratoria a que 
se refiere el párrafo anterior.

Artículo 94.- Cuando la capacidad 
operativa y financiera de la 
Entidad Federativa para la 
atención de un fenómeno natural 
haya sido superada, el Estado 
podrá solicitar el apoyo del 
Gobierno Federal en los términos 
que marca la Ley General de 
Protección Civil.
Artículo 95.- La declaratoria de 
emergencia ampara y cubre con 
recursos del Fondo de Desastres 
Naturales, los gastos para atender 
las necesidades prioritarias e 
inmediatas de la población 
damnificada, derivadas del 
fenómeno perturbador y en los 
municipios que se hayan 
publicado, de
acuerdo a la normatividad 
aplicable.
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B) Cuando del informe se advierta 
que existe una condición de riesgo 
inminente o se presente un siniestro, 
hará la declaratoria de emergencia.
C) Cuando el Consejo Estatal, decida 
declara la emergencia, lo comunicará 
a la Unidad Estatal y dispondrá se 
instale el Centro Estatal de Gestión y 
Coordinación para la Atención de 
Emergencia.
IV. Cuando del informe resulte 
evidente una condición de alto riesgo, 
siniestro o desastre, el presidente del 
Consejo Estatal o Municipal, según 
corresponda, hará la declaratoria de 
emergencia y citará al comité 
respectivo para presentar el informe 
de la Unidad de Protección Civil 
correspondiente y solicitará se 
ratifique su decisión.
Características de las Declaratorias
Artículo 98.- La declaratoria de 
emergencia, deberá hacer mención 
expresa de los siguientes aspectos:
I. Identificación de la condición de 
lato riesgo, siniestro o desastre.
II. Las instalaciones, zonas o 
territorios afectados.
III. Las acciones de prevención y 
rescate que, conforme a los 
programas vigentes, se dispongan a 
realizar.
IV. Las suspensiones o restricciones 
de actividades públicas y privadas que 
se recomienden
V. Las instrucciones dirigidas a la 
población, de acuerdo a los 
programas correspondientes.

Artículo 49.- La declaratoria de 
emergencia hará mención expresa 
entre otros, de los siguientes 
aspectos:
I.- Identificación del alto riesgo o 
emergencia;
II.- Infraestructura, bienes y 
sistemas afectables;
III.- Determinación de las 
acciones de prevención y auxilio;
IV.- Suspensión de actividades 
públicas que así lo ameriten; y
V.- Instrucciones dirigidas a la 
población de acuerdo al Programa 
Estatal.
Artículo 50.- El Presidente del 
Consejo o el Secretario Ejecutivo 
en su ausencia, una vez que la 
situación de emergencia haya 
terminado, lo comunicará 
formalmente, siguiendo el 
procedimiento establecido en el 
Artículo 48 de esta Ley.
Artículo 51.- En lo conducente se 
aplicarán a nivel municipal las 
disposiciones de este Capítulo,

Artículo 102.- En caso de riesgo 
inminente, sin perjuicio de la 
emisión de la declaratoria de 
emergencia y de lo que 
establezcan otras disposiciones, el 
Consejo Estatal o el Municipal de 
Protección Civil ejecutará las 
medidas de seguridad que le 
competan, a fin de proteger la 
vida de la población y sus bienes, 
la planta productiva y el medio 
ambiente, para garantizar el 
funcionamiento de los servicios 
estratégicos de la comunidad.
Artículo 103.- En los casos 
previstos en el artículo anterior, la 
Secretaría o los Órganos
Municipales, podrán aplicar en 
coordinación con las fuerzas 
federales, las siguientes medidas 
de seguridad:
I. Identificación del tipo de riesgo:
II. Identificación y delimitación 
de perímetros de alto, mediano y 
bajo riesgo;
III. Control de rutas de acceso y 
evacuación de la zona afectada;
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IV. Coordinación de los servicios 
asistenciales;
V. Acciones preventivas para la 
movilización precautoria de la 
población y su instalación y
atención en albergues temporales;
VI. El aislamiento temporal, 
parcial o total del área afectada;
VII. La suspensión de trabajos, 
actividades y servicios;
VIII. La evacuación, 
concentración o dispersión de la 
población;
IX. Las demás que se consideren 
necesarias para aplicar la 
protección civil.

Fuente: Elaboración propia con base en Leyes Estatales.

4. D e c la ra to r ia  de z o n a  de  d e sa s tre

El cam bio de una  D eclaratoria a  o tra tiene com o fundam ento la capacidad del m unicipio o entidad 
federativa para  atender directam ente o no, el siniestro o desastre.

C uando en el m unicip io  es rebasada su capacidad so lic ita  la  co laboración  del E stado y  cuando la  
capacidad de éste tam bién  es rebasada se so lic ita  a  la  Federación  u n a  D eclaración  de zona de D esastre a 
fin  de ob tener el apoyo de las D ependencias públicas com petentes y  para  ob tener recursos del Fondo 
N acional para  D esastres

siendo el responsable de llevar a 
cabo la declaratoria formal de 
emergencia el Presidente 
Municipal o en su caso, el 
Presidente del Concejo Municipal.
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CUADRO 19
DECLARATORIA DE ZONA DE DESASTRE

Chiapas
Artículo 99.- Cuando la gravedad 
del siniestro lo requiera y la 
capacidad de respuesta sea 
superada, el titular de la Unidad 
Municipal solicitará al Titular del 
Instituto, el auxilio de las 
Dependencias y Entidades de la 
Administración Pública Estatal; en 
su caso, cuando la gravedad del 
desastre lo requiera y asimismo, la 
capacidad de respuesta del estado se 
encuentre superada, el presidente 
del Consejo Estatal, solicitará al 
Ejecutivo Federal el auxilio de las 
dependencias federales y en 
particular la participación de la 
Secretaría de Defensa Nacional, 
mediante los programas de auxilio a 
la población civil

Tabasco
Artículo 52.- Se considerará zona 
de desastre para efectos de aplicar 
recursos del Estado, aquella en la 
que para hacer frente a las 
consecuencias de un agente o 
fenómeno perturbador, sean 
insuficientes los recursos del o los 
municipios afectados, requiriéndose 
en consecuencia la ayuda del 
Gobierno Estatal. En estos casos el 
Gobernador del Estado emitirá la 
declaratoria de zona de desastre, y 
pondrá en marcha las acciones 
necesarias por conducto de la 
Secretaría.

Artículo 54.- Para que el 
Gobernador del Estado formule la 
declaratoria a que se refiere el 
Artículo 52 de esta Ley, deberá de 
agotarse el siguiente procedimiento:
I.- Que sea solicitada la ayuda por 
el o los Presidentes Municipales o 
en su caso de los Concejos 
Municipales de los municipios 
afectados;
II.- Que las dependencias del Poder 
Ejecutivo Estatal encabezadas por 
la Secretaría, realicen una 
evaluación de los daños causados; y
III.- Que de la evaluación realizada, 
resulte necesaria la ayuda del 
Gobierno Estatal a que se refiere el 
Artículo anterior.
Artículo 55 .- Las medidas que el 
Gobierno del Estado podrá adoptar, 
cuando se haya declarado 
formalmente zona de desastre de 
aplicación de recursos estatales son 
las siguientes:

Veracruz
Artículo 96.- La declaratoria de 
desastre es el reconocimiento de 
que uno o varios fenómenos 
naturales extremos han causado 
daños severos y cuya atención 
requiere de la participación de la 
Federación y el Estado para la 
reparación o reconstrucción de 
viviendas, medio ambiente, 
infraestructura carretera, hidráulica, 
educativa y sanitaria.
Artículo 97.- La responsabilidad de 
informar a la Secretaría veraz e 
inmediatamente la presencia y 
efectos de un fenómeno 
perturbador, recae directamente en 
las autoridades municipales
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I.- Atención médica inmediata y 
gratuita y acciones de salud pública;
II.- Alojamiento, alimentación y 
recreación;
III.- Restablecimiento de los 
servicios públicos afectados;
IV.- Suspensión temporal de las 
relaciones laborales, sin perjuicio 
para el trabajador;
V.- Suspensión de las actividades 
escolares en tanto se vuelve a la 
normalidad; y
VI.- Las demás que determine el 
Consejo.
Artículo 56.- La declaratoria formal 
de zona de desastre de aplicación de 
recursos estatales se hará siguiendo 
el procedimiento establecido en el 
Artículo 48 de este ordenamiento, y 
concluirá cuando así lo comunique 
el Gobernador del Estado.
Artículo 57.- Para el caso de que la 
zona de desastre se declare a nivel 
municipal, se aplicara en lo 
conducente, las disposiciones de 
este capítulo.

Fuente: Elaboración propia con base en Leyes Estatales.

5. F o n d o  m u n ic ip a l p a r a  d e sa s tre s .

Es im portante resaltar que de los tres estados estudiados, solo en Chiapas se establece en su Ley el apoyo 
que deben prestar los m unicipios para  atender las dem andas de un siniestro.

El A rtícu lo  102 de la  L ey E statal de P rotección Civil establece que: “Los m unicip ios del Estado, 
destinarán  el 5%  de su techo  financiero , específicam ente del rubro a  que cite los lineam ientos de 
operación  del Fondo M unicipal, p ara  efectos de llevar a  cabo el equipam iento  de la  U nidad M unicipal, 
realización  de obras de reducción  y  m itigación de riesgos, y  conform ación  de la  reserva estratég ica para  la  
ayuda hum anitaria , que contribuyan al increm ento  de la  capacidad del S istem a M unicipal para  regular los 
fenóm enos que afectan  a  la  población  de su territo rio , asentando las bases p ara  la  realización  de acciones 
de prevención .”

Seguidam ente, en  el artículo 103, se define que “Los lineam ientos del Fondo M unicipal, serán 
in tegrados p o r el Instituto, p ara  efectos de llevar a  cabo el p roceso  y  procedim iento  correspondiente para  
la  ejecución del Fondo M unicipal, ante la  p resencia  de un  fenóm eno pertu rbador en el m unic ip io .”

Esto es m uy im portante p ara  darle capacidad al gobierno m unicipal.
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En el ám bito estatal la  instancia del Consejo Estatal, y  el nom bre que haya adquirido una  vez que existe un 
riesgo o un  desastre, com o en el m unicipio, el Consejo M unicipal, serán las instancias responsables de 
coordinar las acciones necesarias para  restablecer las condiciones de norm alidad en cada entidad político- 
adm inistrativa.

E stas instituciones C oordinadoras deben estab lecer su centro  de com unicaciones y  de enlace con 
las diferentes áreas de la  adm inistración  púb lica  estatal o m unicipal. En el caso de la  entidad federativa, si 
el fenóm eno se expande en un  territo rio  am plio, se deben co locar varios puestos de coordinación. Lo 
m ism o puede acon tecer si un  m unicipio  es m uy extendido.

E n cualquier tipo  de em ergencia  o desastre, es responsabilidad  y  obligación  del Consejo 
M unicipal hacerse cargo inm ediato  de la  situación y  coord inar las acciones, y  si el fenóm eno pertu rbador 
a fecta  in fraestructura  o equipam ientos estatales o la  capacidad log ística  del m unicipio  es m uy lim itada 
p ara  reso lver los problem as, será el C om ando U nificado del Estado, o com o se denom ine, el que se haga 
cargo a  continuación, sin que la  responsabilidad  m unicipal se reduzca.

RECUADRO 10
ACTIVIDADES SECUENCIALES DE UN PROCESO DE COORDINACIÓN ANTE UNA EMERGENCIA

6. Coordinaciones frente a emergencias y desastres

1.- La unidad administrativa de la entidad o entidades federativas, de o los municipios o delegaciones, así como 
todas las dependencias públicas de la entidad en que se presenta el fenómeno perturbador, debe contar con el 
manual para emergencia a la mano.
2. El Responsable municipal o de la Delegación comunicará al Consejo municipal o estatal la situación, y 
paralelamente establece el nexo comunicacional entre ambas instancias.
3. La Unidad Administrativa realiza un Diagnóstico de la Situación
4. El Responsable de la Unidad Administrativa convoca al Consejo Municipal o Estatal para analizar situación y 
evaluar acciones inmediatas:

- Presentar y analizar el diagnóstico
- Elaborar un programa de emergencia y atención inmediata

5. Si las condiciones lo ameritan el Presidente del Consejo Estatal o Municipal, solicita apoyo del orden de 
gobierno mayor.
6. Si la situación lo amerita el Consejo Municipal o Estatal, a través de su Presidente, gestiona - si su capacidad 
es rebasada y se cumplen las Reglas de Operación del Fondo de Desastres Naturales, ante la Secretaría de 
Gobernación la emisión de la Declaratoria de emergencia. Si esto se obtiene, la autoridad solicitante tiene acceso 
a los recursos del Fondo Revolvente.
7. Cubierto los requisitos del FONDEN y los que requiera el SINAPREC, la Secretaría de Gobernación emite la 
Declaratoria de Emergencia respectiva.
8. Paralelamente a las acciones 5, 6 y 7 las Unidades Administrativas respectivas organizan a los sectores 
público, social y privado para enfrentar la emergencia. Se instala la infraestructura y equipamiento disponible 
para enfrentar la situación.
9. Según el carácter de la emergencia, se establece comunicación con las entidades públicas coadyuvantes a fin 
de atender los asuntos más específicos: salud, comunicaciones, rescate, etc.
10. Si el caso lo demanda, las autoridades responsables de la coordinación acuerdan y disponen con las demás y 
los sectores social y privado las actividades para darle atención al funcionamiento de la infraestructura y
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equipamientos habilitados: refugios, puentes especiales, equipo de comunicación, clínicas, entre otras.
11. En caso de requerirse, se Coordina la evacuación de población y bienes, y su reubicación en lugares seguros.
12. El área encargada de las comunicaciones a la población emite avisos de prevención, alerta y de acciones para, 
en su caso, salvamento de personas.
13. Simultáneamente, los responsables de comunicación interna del Sistema de Protección Civil del municipio o 
entidad federativa, informan a todo el sistema nacional de los hechos, para alertar o solicitar apoyos.
14. Controlada la emergencia, las unidades responsables del municipio y/o entidad federativa realizan:

- Un análisis de la situación
- Un recuento, general, de daños
- Un listado de necesidades
- Un Programa para estabilización de la situación y recuperación de normalidad

15. Se coordinan las actividades que tendrán que realizar las dependencias públicas, los grupos sociales y 
privados para retomar la normalidad, llevando a cabo las acciones de atención a las personas y realizando las 
obras que se amerite.

Fuente: Elaboración propia con base en Leyes Estatales.

7. L a  p lan if icac ió n  p a r a  la  p rev e n c ió n  y  c u ltu ra  de la  p ro te c c ió n  civil

L a  institucionalidad Estatal, para  su actuación, se nutre de los planes y  program as que se elaboran en el 
ám bito Federal y  a  partir de éstos elabora los propios para  orientar su función pública, así com o para 
vincular a  las personas y  grupos locales o estatales en su realización. Por ello la  instalación de un  sistem a de 
planificación público para  la  prevención y  atención a  las vulnerabilidades y  riesgos y, en su caso, para  
atender los desastres, es im prescindible. Paralelam ente al rol orientador de los planes y  program as, sus 
procesos de elaboración y  realización son, tam bién, m edios para  fom entar la  cultura en Protección Civil. 
M ientras m ás am plia sea la  participación de la  com unidad en la  elaboración de los planes y  program as, 
com o de la  participación social en los grupos de voluntarios locales, m ejores condiciones tiene la  
com unidad para  enfrentaren riesgo.

L a P lan ificación  es el m ejo r instrum ento  para  o rien tar adecuadam ente la  gestión  institucional, 
pues tiene la  cualidad de v incu lar el estudio  de las condiciones del m edio  donde se realizarán  las acciones 
con los criterios y  princip ios de actuación  de quienes d irigen y  llevan a  cabo los trabajos que se proponen 
para  a lcanzar m etas claras, cuantificables y  evaluables, según los im pactos que generan  las acciones. Es el 
m ejo r m edio p ara  d istribu ir adecuadam ente recursos, sobre todo si se buscan  la  equidad regional y/o 
social en  el desarrollo.

En la  atención de los desastres, sin duda, la  p lan ificación  es u n  m edio  p ara  iden tificar las 
vu lnerab ilidades sociales, territo ria les y  am bientales existentes en los asentam ientos hum anos y  áreas 
circundantes. A l m ism o tiem po, es un  ejercicio  público  para  preparar las condiciones que perm itan  
enfren tar y  reso lver las vulnerabilidades, e lim inar el peligro  y, en su caso, prepararse para  enfren tar la  
eventualidad de u n  desastre. Las características predictivas, organizacionales, orientadoras del que hacer, 
p ara  organ izar los recursos hum anos, m ateria les y  financieros; así com o p ara  educar y  capacitar a  la  
población  en  el proceso, hacen  de la  p lan ificación  u n a  ta rea  fundam ental en la  p ro tección  civil.
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En térm inos generales, los tres órdenes de gobierno  tienen  la  responsabilidad  y  ob ligación  de 
p lan ificar en m ateria  de P rotección C ivil, p o r ello se cuen ta  con:

•  El P lan N acional de D esarrollo , que o rien ta  el h acer para  lograr el b ienestar de la  población  del
país y  en el cual se incorporan  los lineam ientos básicos p ara  a tender la  p ro tección  civil;

•  El P rogram a N acional de P rotección Civil;

•  El P lan  de D esarrollo  de cada E ntidad  Federativa;

•  El P rogram a de P ro tección  C ivil de cada  entidad federativa;

•  El P lan  de desarro llo  de cada  m unicip io

• Los Program as M unicipales de P rotección Civil;

•  Los Program as Especiales de P rotección C ivil, del ám bito  nacional, estatal o m unicipal; y

•  Los Program as In ternos de P rotección C ivil, de cada  unidad  adm inistra tiva de los gobiernos
nacional, estatal o m unicipal.

L a  operación  de los planes y  program as es ob ligato ria  p ara  todos los organism os de la  
A dm inistración  P úb lica  nacional, estatal y  m unicipal, en  sus respectivos ám bitos de com petencia.

L a  plan ificación  tam bién  la  u tilizan  las instituciones privadas y  sociales, con sensib ilidades e 
in tereses d istintos en  sus objetivos, estrategias y  m etas, pues se encuentran  en el ám bito de lo privado. En 
el caso de la  p ro tección  civil, tam bién  es necesario  que cada  una  de estas instituciones o em presas cuenten  
con su un idad  de p ro tección  civil y  su program a, lo cual les perm itirá  ev itar peligros y  contribu ir con la  
com unidad  en la  prevención  y/o  atención  de desastres.

Lo an terio r es m uy necesario , y  obligatorio , en  instituciones que ofrecen servicios a  la  
com unidad, donde perm anecen  personas trabajando , donde se traba ja  con insum os peligrosos y  otras 
donde pueda ex istir peligro  p ara  la  población.

Existe la  situación de los conjuntos habitacionales, que concentran  u n a  a lta  densidad de 
m oradores, p o r lo que es necesario  que, adem ás de ten e r su unidad de p ro tección  civil, cuenten con un 
program a para  a tender lo siguiente:

•  Iden tificar riesgos y  e laborar un  p lano sobre ellos;

•  U n sistem a de com unicación  perm anente con los habitantes del conjunto  habitacional;

•  A ctiv idades program adas de sensib ilización y  capacitación  de la  población, incluido sim ulacros;

•  M ecanism o de coord inación  con  el C onsejo M unicipal.
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RECUADRO 11
LA PROTECCIÓN CIVIL EN TU ENTIDAD FEDERATIVA

El Sistema Nacional de Protección Civil está integrado, en el ámbito nacional, por los subsistemas de protección 
civil de las entidades federativas, de los municipios y de las delegaciones. Estos subsistemas nacionales son 
dirigidos por los Consejos de Protección Civil, del ámbito nacional, federativo y municipal. Cada Entidad 
Federativa, municipio y delegación cuenta una Unidad Estatal de Protección Civil, y juegan un rol principal en 
las entidades para la mitigación del riesgo de desastres y en la atención de la población en situaciones de 
emergencia.

Todas las Unidades Estatales y Municipales tienen una base institucional e instrumental para orientar su trabajo, 
que se integra por:
- Orientaciones de Políticas y Estrategias Nacionales

* Plan Nacional de Desarrollo
* Programa Nacional de Protección Civil

- Disposiciones y Ordenamientos en materia de Protección Civil
* Ley General de Protección Civil
* Ley de Protección civil de la Entidad Federativa
* Reglamento de la Ley de Protección Civil de la Entidad Federativa

- Atlas Estatal de Riesgos
- Censo de Equipo e Infraestructura de Emergencia
- Programas Estatales de Protección Civil
- Programas Municipales de Protección Civil
- Plano/atlas de Riesgo Municipal
- Proyectos FOPREDEN
- Normas técnicas 
Cursos y Capacitación:
Curso: Emergencias con Materiales Peligrosos (Básico).
Curso: Programa Interno de Protección Civil.
Curso: Análisis de Riesgos y Recursos.
Curso: Formación de Brigadas de Protección Civil.
Curso: Señalización de Emergencia.
Curso: Simulacros de Evacuación.
Curso: Básico para Brigadistas de Búsqueda y Rescate (Movilización de Lesionados).
Curso: Qué Hacer en Caso de Incendios en el Hogar.
Curso: Qué Hacer en Caso de Inundación en el Hogar.
Curso: Qué Hacer en el Hogar Durante la Temporada Invernal.
Curso: Brigadistas Comunitarios.

Fuente: Elaboración Propia con base en Leyes General y de Entidades Federativas.
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En la  Legislación nacional y  la  estatal se establece la  integración social en las tareas de Protección Civil; 
pero es poco estim ulante en ello pues, aunque la vitalidad em ocional y  solidaria se encuentra entre los 
propios vecinos, no se han  prom ovido program as para  organizar ni capacitar esta sensibilidad com unitaria.

En la  incorporación  de la  población, en  el articulado de las leyes sobre partic ipación  
“corresponsable” , se ap recia  m ás un  carác ter de contro l de las activ idades que realiza  en  el centro de 
población: com erciantes, u rbanizadores, adm inistradores de equipam ientos de servicio público  (escuelas, 
clínicas, cines, m ercados, entre otros) y  de los peligros que pudieran  ex istir en  ellos, que en un  sentido de 
sensib ilización y  educación para  cam biar com portam ientos que pueden  generar vu lnerab ilidades p ara  la  
población.

N o cabe duda que frente a  los pelig ros y  desastres los m ás activos colaboradores en las tareas de 
ayuda son los propios habitantes. Fue en el terrem oto  ocurrido en  C iudad de M éxico, en  1985, cuando la  
población  se organizó  e inició las tareas de rescate y  ayuda de sus vecinos, de los conocidos y 
desconocidos. L a  solidaridad fue la  fuerza que nutrió  para  que se estab leciera  u n a  organización  en 
d iversas zonas sin iestradas o p ara  que em ergieran  los “T opos”, buscando personas debajo  de los 
inm uebles caídos (hoy fam osos rescatistas que concurren a  diversos países a  p restar ayudar).

Es im portante reconocer la  acción espontánea e inm ediata  de la  población  frente a  los peligros o 
desastres, pero  tam bién  es necesario  considerar que el m ejo r aprovecham iento  de recursos se hace cuando 
se organizan  los m ism os, p o r lo que un  P rogram a de P rotección C ivil debe cen trar m uchos esfuerzos en la 
organización, educación y  capacitación  de la  población  p ara  reso lver vu lnerab ilidades o p ara  enfren tar 
desastres.

H em os dicho que la  Ley G eneral da  espacio  a  la  partic ipación  social; sin em bargo es lim itado en 
cuanto a  reconocer la  im portancia  de ésta  y  de las acciones que debieran llevarse a  cabo p ara  su 
preparación. Las leyes estatales son un  poco m ás am plias en la  incorporación  social en la  p ro tección  civil, 
aunque un poco  burocra tizada  y  reducida la  p resencia  de las organizaciones sociales en el C onsejo Estatal 
o M unicipal.

D espués de 1985 se consolidaron  organizaciones sociales v inculadas con el tem a  de la  protección 
civil: b rigadistas, g rupos de científicos, com ités vecinales, com ités po r organism os públicos, p rivados y 
sociales, entre otros. Todo esto dio elem entos p ara  que las leyes y  planes en el país, de todo orden, 
em pezaran  a  considerar el tem a  de la  p ro tección  civil y  la  partic ipación  social en ello com o aspectos 
im portantes del desarro llo ; pero  el país m uestra  hoy  u n a  insufic iencia  en  este cam po y  se p ractica  el 
espontaneísm o frente a  problem as perturbadores.

Sin duda que es necesario  institucionalizar m ejor la  partic ipación  social, a  través de disposiciones 
legales, de planes y  program as y  de organism os que funcionen, sobre todo  en los m unicip ios en los cuales 
se h a  im pulsado el P rogram a “FO R T A L E C IM IE N T O  D E  LA  G E ST IÓ N  E FE C T IV A  Y  
D E M O C R Á T IC A  D E L  A G U A  Y  SA N E A M IE N T O  EN  M É X IC O  P A R A  A P O Y A R  EL L O G R O  D E 
LO S O B JETIV O S D E L  M IL E N IO ”, que da  pau ta  a  esta  M etodología. A l parecer, el asunto  de la  
partic ipación  social, que v a  v inculado  a  la  dem ocracia, no funciona b ien  en  M éxico y  es un  elem ento  que 
im pide atender problem as com o el a lcanzar los O bjetivos de D esarrollo  del M ilenio. Tenem os leyes, 
reglam entos, program as y  algunos proyectos; pero la  p rác tica  co tid iana de la  educación es m uy  deficiente 
y  no existe u n a  cu ltu ra  de p revención  en la  población. L a  población  concurre, a  veces u n a  vez  al año, a

II. LA ORGANIZACIÓN Y ACCIÓN DE LA POBLACIÓN
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sim ulacros que no educan ni generan  costum bres reales, po r ello es preciso  dejar claro que esta  es, aun, 
u n a  tarea  inconclusa.

Por su parte el C E N A PR E D  im pulsa acciones p ara  capacitar a  la  población, elaborando guías y 
m anuales de d iversos tem as relacionados con la  p ro tección  civil, m ism os que u tilizan  en la  capacitación 
que se hace algunas veces en  las entidades federativas y  m unicipios. Los m ateria les están  ahí, pero falta  el 
carburante para  echar a  andar el vehículo  de la  capacitación.

El Centro Nacional de Prevención de 
Desastres -CENAPRED- ha elaborado y 
editado mucho material educativo y de 
capacitación a la comunidad; mismo que 
utilizan los sistemas estatales y 
municipales.
Estos materiales se utilizan para organizar 
cursos.
Fuente: CENAPRED.

A . L A  O R G A N IZ A C IÓ N  D E  L O S  V O L U N T A R IO S

Según las leyes revisadas, de los tres estados que participan en el Program a con N aciones U nidas, los 
habitantes podrán organizarse de m anera libre y  voluntaria para  participar y  apoyar las acciones de 
protección civil previstas en los program as estatales y  los program as m unicipales, respectivam ente. L a 
voluntad debe ir acom pañada de conocim iento, de lo contrario no es útil organizarse, y  esa entrega de 
conocim ientos es la  tarea  fundam ental de los m iem bros del Consejo Estatal o M unicipal, de tal m anera que 
se logre enraizar la  cultura sobre protección civil.

Las form as de organización  de las personas son diversas y  responderá la  afiliación  a  su interés 
personal o situación en la  que se encuentre. L a  prim era  in tegración se hace fácil allí donde m uchos 
com parten  un espacio T E R R IT O R IA L ; luego quienes com parten  una  A C T IV ID A D  y  tam bién  entre 
aquellos que com parten  u n a  profesión  u  oficio  específico , PR O FE SIO N A L . Todas las form as de 
o rganización  son útiles en la  m ed ida  que tengan , o adquieran , el conocim iento  para  llevar a  cabo las 
acciones que se espera  de ellas. M ientras m ás variadas sean las organizaciones que se puedan  in tegrar 
m ayor posib ilidad  existe de que algunas atiendan  aspectos específicos dentro del am plio quehacer de 
p ro tección  civil.

E n situaciones de peligro  el caos es u n a  constante en las prim eras horas; pero  a  m ed ida  que la 
o rganización  social o púb lica  se posic iona  del espacio , y  em pieza la  atención, el orden llega. P or esta 
razón, para  con tribu ir a  reducir ese tiem po de incertidum bre y  desorden, los grupos voluntarios locales 
deben ac tuar según lo han  establecido en sus m anuales de actuación  y  la  población  les reconozca, para  lo 
cual es necesario  que sean avalados, desde que se in tegraron  previam ente, p o r la  autoridad m unicipal de
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Protección C ivil y  presentados a  las com unidades locales. Esto les perm itirá  asum ir la  coordinación 
p rim aria  de acciones y  coadyuvar con el gobierno local de m ejo r m anera.

L a institucionalización  de los grupos de vo luntarios es una  necesidad  que deben atender los 
m iem bros de todas las organizaciones, y  esta  pasa, en  p rim er térm ino por:

•  Sensib ilizar e in tegrar a  personas en grupos de voluntarios;
•  Inform ar a  la  autoridad m unicipal de pro tección  civil de su organización e integrantes;
•  M ostrar y  dem ostrar el área  de especialidad o interés sobre activ idades específicas del grupo.
•  P resen tar m anuales de organización y  actuación. En su caso, si no los tienen  solicitarle a  las 

autoridades locales su apoyo p ara  elaborarlos
•  P resen tar Inventario  de recursos con los que cuenta.
•  Por su parte, el C onsejo M unicipal debe:
•  R econocer la  ex istencia  del grupo respectivo
• Proporcionarle iden tificación  a  cada  uno de los m iem bros.
•  P resen tar al G rupo en  el C onsejo M unicipal
•  Inform ar a  la  población  de la  ex istencia  del G rupo
• C oord inar con el G rupo activ idades de capacitación  y  de trabajo  con la  población  m unicipal o 

sector habitacional al cual pertenezca el grupo.
•  O tras que am erite la  situación local.

Las brigadas comunitarias
El Sistema Nacional de Protección Civil 
promueve la formación de Brigadas
Comunitarias que coadyuven a las autoridades 
en la prevención y control de desastres. Puede 
participar toda persona y se les da 
capacitación.
Las Brigadas están bajo la dirección de las 
autoridades locales de Protección Civil.
Fuente: CENAPRED.

O tra fo rm a de o rgan izar y  capacitar a  la  población  en  las ta reas de pro tección  civil es recurriendo 
a  las organizaciones sociales existentes en  el m unicipio: g rupos deportivos, rotarios, sindicatos, 
organism os de em presarios, o rganizaciones de m ujeres, entre otros, y  allí p rom over la  form ación de 
grupos de voluntarios.

Para  las m aterias e agua y  saneam iento, lo indicado sería fo rm ar grupos específicos, apoyándose 
en personal con  conocim ientos en  estas m aterias o con  personal de las instituciones de salud, de 
un iversidades o de organism os públicos v inculados con estas m aterias. Para  forta lecer la  participación
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social es necesario  que se apliquen las leyes, sobre todo las estatales y  sus reglam entos, priv ileg iando  el 
ám bito m unicipal com o el asiento  organizativo

B. L A  P A R T IC IP A C IÓ N  D E  L A  P O B L A C IÓ N  E N  L A  G E S T IÓ N  D E L  R IE S G O

En los talleres que se llevaron a  cabo con la  población de los 9 m unicipios participantes del Program a 
“FO R TA LEC IM IEN TO  D E LA  G E STIÓ N  E FE C TIV A  Y  D EM O C R Á TIC A  D EL A G U A  Y  
SA N EA M IEN TO  EN  M ÉX IC O  PA R A  A PO Y A R  EL LO G R O  D E LOS O BJETIV O S D E L  M IL E N IO ” se 
pudo constatar que la  población tiene interés en participar en las definiciones y  acciones relacionadas con 
sus problem as y  su futuro. A l m ism o tiem po, se pudo constatar que la  población cuenta con m uchos 
conocim ientos y  m uchas alternativas de solución para  atender situaciones de riesgo. L a m em oria histórica 
de los desastres y  problem as que enfrenta la  población, periódicam ente, le ha  perm itido acum ular 
experiencia y  un  espíritu de innovación tecnológica propia  para  resolver algunos problem as. Entonces, la 
cuestión de la  gestión del riesgo debe contar con la  población y  no sólo de los especialistas, que sin duda 
éstos se necesitan para  diagnosticar y  evaluar situaciones com plejas, com o para ofrecer alternativas de 
solución que incorporen los avances científicos adecuados; pero su ausencia no es im pedim ento para 
resolver situaciones de em ergencia que se reiteran cada cierto tiem po en localidades (las inundaciones, corte 
de cam ino por deslaves, lim pieza de cuerpos de agua, entre otras) .

L a  dem ocratización  de la  gestión  p asa  po r v incu la r al experto  con los habitantes y  sus 
organizaciones y, sin duda, todos aprenderán. Por esto es im portante ap licar esto en agua  y  saneam iento 
local.

M uchas veces las autoridades no son sensibles a  los saberes de la  población, sobre todo de la 
pobre, y  creen que sólo pueden  con tribu ir com o m ano de obra  gratis o b ara ta  p ara  los trabajos que se 
deben llevar a  cabo en la  prevención, m itigación  o reconstrucción. E sta  h a  sido u n a  p ráctica  dañina, que 
desvaloriza  y  h iere la  d ignidad de las personas, p o r lo cual, tom ando com o base la  p ropuesta  del m anejo 
in tegral del riesgo, que se propone en el P lan  N acional de D esarrollo , estas prácticas deben term inarse  y 
em pezar a  d ign ificar a  las personas y  valo rizar el aporte que realizan  coadyuvando p ara  reso lver 
vu lnerab ilidades que genera  la  activ idad hum ana.

C . D E  L A  P A R T IC IP A C IÓ N  S O C IA L  A  L A  C IU D A D A N ÍA

A dem ás del tem a de la  dem ocracia, que reclam a el gobierno del pueblo y  no sólo de sus representantes, nos 
encontram os, tam bién frente a  la  d isyuntiva de la  acción del Estado, por una  parte, y  de la  población, po r la 
otra, en cóm o entender los servicios públicos, las funciones del aparato gubernam ental y  los derechos de las 
personas.

E n prim er térm ino , no está  de m ás recordar que el E stado es la  entidad encargada, p o r to d a  la 
sociedad que conform a u n a  nación, de orien tar y  p rom over el desarrollo; pero  los princip ios de equidad  y 
ju s tic ia  sociales dependerán de quienes estén posicionados del E stado, de los grupos o clases sociales que 
tienen  el poder. Luego, entonces, la  ex istencia  de la  pobreza en M éxico se debe a  la  o rientación que, 
durante m uchos años, le han  im puesto al quehacer del Estado, g rupos y  sectores sociales que no se han 
com prom etido, realm ente, con la  equidad y  ju s tic ia  sociales. M éxico es un  país que tiene m ucha riqueza; 
pero tam bién  el país donde la  d istribución de d icha riqueza  es m uy desigual.
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El program a de agua y  saneam iento  que se p rop icia  actualm ente, com o parte de los com prom isos 
asum idos ante N aciones U nidas, se puede instrum entar m ás a llá  de b a ja r al 50%  la  cantidad de población  
que no tiene estos servicios, pues saldría económ icam ente m ás rentable al país contar con población  sana, 
reducir los gastos en salud y  co locar a  to d a  la  población  en el sector productivo . Las políticas que se 
adopten para  m ateria lizar este com prom iso, develarán  la  sensib ilidad y  com prom iso social de quienes 
tienen  que to m ar la  decisión  sobre presupuesto  y  tiem pos p ara  a tender y  reso lver estas necesidades.

D esde m ediados del siglo pasado  hasta  los años 7 0 ’s el E stado m exicano fue catalogado, por 
algunos estudiosos, com o cercano al denom inado Estado de B ienestar, que se responsabilizaba del 
b ienestar de la  población  de su país, p o r lo que los servicios y  satisfactores básicos los aseguraba el 
E stado y  ello perm itía  el desarro llo  de las personas y  grupos sociales. Lo cierto  es que M éxico tuvo  una  
fuerte inversión en  satisfactores básicos com o salud, educación, v iv ienda y  recreación; pero  esto se debió 
a  los logros del m ovim iento  obrero  en  el m arco  de explosión  de la  industria lización  en el país.

Tal parece que los satisfactores hum anos para  las m ayorías se han  logrado con bastante sacrificio  
social y  político , en  condiciones de u n  estado fuerte y  con  capacidad  de inversión  social, en cam bio hoy  el 
E stado se h a  debilitado p o r presiones de los grupos de in tereses privados que le han  succionado recursos y 
espacios de acción p ara  colocarlos en  el ám bito  del m ercado y, en  m uchos países, los derechos a 
satisfactores básicos han  desaparecido y  de derechohabiente se h a  pasado a  cliente que logra un  servicio o 
un  b ien  si tiene el dinero p ara  com prarlo .

En Segundo térm ino , los sectores sociales que requieren  satisfactores básicos dependen de la 
vo luntad  o interés de quienes gobiernan. Por esta  razón  se m antiene tanto  rezago y  pobreza. Esto nos 
ind ica  que el E stado no h a  respondido p o r igual a  to d a  la  población  y  h a  dejado sin oportunidades a  la  
g ran m ayoría.

L a  h isto ria  nos enseña, diariam ente, que en un  sistem a social donde todo está  legislado y  las leyes 
son las que determ inan, aunque no reflejen  la  realidad, se requieren  los instrum entos que jud ic ia lizan  en 
los derechos, de ta l m anera  que la  población  los pueda reclam ar sin que le acusen de cualqu ier cosa. Pero 
las leyes no se hacen  solas, son resultado de la  correlación de fuerzas en  las instancias que d iscu ten  y  las 
aprueban: el C ongreso. Por eso es im portante saber a  quién se le o to rga el voto, pues ese que se dice 
“represen tan te” ten d rá  que defender la  vo luntad  de su electorado.

Pero bien  sabem os que la  dem ocracia  represen tativa que conocem os, cada d ía  es m ás lim itada  y 
m enos eficaz p ara  represen tar o para  orientar el desarrollo  con equidad y  ju s tic ia  sociales, p o r ello se debe 
im pulsar la  parte com plem entaria, la  dem ocracia  participativa, en la  cual todas las personas opinen y 
copartic ipen  en  la  construcción de su presente y  futuro.

El abatim iento  de la  pobreza no se reso lverá  si no se atacan las causas que la  generan  y  u n a  de 
esas es la  fa lta  de partic ipación  y  acción social.

Si v inculam os los aspectos de las leyes con partic ipación  debem os citar la  im portante discusión 
que se v ivió en el seno de N aciones U nidas en las reuniones anuales ordinarias del año pasado  (2010) en 
to rno  a  reconocer el derecho al agua y  al saneam iento  básico  com o un  derecho hum ano universal. Tras 
15 años de debates, 122 países vo taron  a  favor de u n a  resolución de com prom iso  redactada p o r B oliv ia  
que consagra ese derecho.

E sta  resolución de N aciones U nidas tiene repercusiones en  el m arco legal m exicano, po r lo cual, 
al am paro de lo avanzado en  N aciones U nidas, las com unidades que no cuentan  con agua ni saneam iento
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básico  tienen  un  respaldo legal; pero  sobre todo m oral, internacional p ara  ped ir que se le haga  efectivo ta l 
derecho. E sta  im portante R esolución con tribu irá  a  que se cum plan las m etas do los O bjetivos de 
D esarrollo  del M ilenio y  con ello se reduce la  vu lnerab ilidad  y  el riesgo para  m illones de personas.

Si el P rogram a “F O R T A L E C IM IE N T O  D E LA  G E ST IÓ N  E FE C T IV A  Y  D E M O C R Á T IC A  
D E L  A G U A  Y  SA N E A M IE N T O  EN  M É X IC O  PA R A  A P O Y A R  EL L O G R O  D E LO S O B JETIV O S 
D E L  M IL E N IO ” hace explíc ita  la  necesidad  de la  gestión  dem ocrática  y  N aciones U nidas reconoce 
com o derecho hum ano universal del agua y  saneam iento  básico , existen  los elem entos p ara  que la  gestión  
del riesgo en estas m aterias tam bién  pud iera  ser reconocido com o parte de ese derecho.

E n cualqu ier caso, todo  derecho im plica deberes, p o r lo tan to  debem os esta r claros que y a  no se 
es un  grupo o m uchos grupos exigiéndole al E stado que cree las condiciones p ara  h acer efectivo los 
derechos, tam bién  tenem os el deber con contribuir, a  la  m ed ida  de las posib ilidades reales, para  que ello 
sea posible.

A hora  bien, para  poder cum plir con los deberes y  conocer b ien  los derechos es necesario  
conocerlos y  estudiarlos, p ara  luego pasar al p lano de los hechos y  con tribu ir a  su m aterialización. Para 
esto, el papel del E stado es fundam ental y  pueden  co laborar las un iversidades y  organism os no 
gubernam entales relacionados con los tem as respectivos.

L a construcción de capacidades es lo que perm ite generar c iudadanos aptos p ara  actuar frente a 
las vu lnerab ilidades y  riesgos. E sta  es la  ta rea  m ás im portante de cualquier sistem a de P rotección Civil, 
pues la  p rop ia  defin ición de vu lnerab ilidad  y  riesgo lo expresa: a  m enores capacidades, m ayor será la  
vulnerabilidad, y  a  m ayores capacidades, m enor será  la  vulnerabilidad. C apacitar para  m itigar 
vu lnerab ilidades es una  estrateg ia  necesaria  para  la  gestión  del riesgo con ciudadanía.

H em os dicho que las leyes de las tres entidades participantes en el P rogram a con N aciones 
U nidas, establecen la  partic ipación  social dentro  de su articulado, pero  son pocas las organizaciones 
existentes en  los m unicip ios, p o r ello la  ta rea  no es h acer m ás leyes, sino aplicarlas a  partir de reconocer 
el derecho de los habitantes a  ten er un  espacio  im portante en  todos los procesos p ara  la  gestión  del riesgo 
y  p ro tección  civil.

C om o se afirm ó en páginas anteriores, la  gestión  del riesgo, y  el enfren tar un  desastre en 
particu lar requiere de la  población  o rganizada y  de los técn icos, com o tam bién  de las entidades que 
tienen  los recursos m ateriales y  de com unicación. A hora  bien, si quiere revertir esta  situación de déficit 
existente de satisfactores de d iverso tipo  en  los asentam ientos hum anos, es conveniente cam biar la  form a 
de h acer gobierno y  orien tar el desarrollo . Se requiere em pezar desde abajo hacia  arriba, con la  población, 
y  para  ello antes se debe constru ir capacidades, porque en la  p rop ia  población  y  en el p ropio  gobierno 
p ara  hacer que:

a. Las decisiones sobre el crecim iento  económ ico deben estar orientadas p o r los princip ios de 
inclusión, equidad y  ju s tic ia  sociales.

b. Las decisiones sobre las políticas y  sus instrum entos com o los p lanes y  program as, norm as y 
procesos requieren  de la  in tervención social organizada y  capacitada.

c. En lo institucional, para  la  gobernabilidad , im plica estab lecer organism os públicos y  sociales 
que convengan  el quehacer local y  cada  cual respete al otro com o un igual en derechos, aunque con
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diferencias en las capacidades operativas, donde el gobierno local debe asum ir las m ayores inversiones y 
aportes.

Es necesario  com entar que la  población  no es hom ogénea  en sus c ircunstancias e in tereses, po r 
ello, lo que es bueno  para  concitar m uchas ideas y  propuestas para  reso lver los problem as. Lo m alo  es que 
algunos grupos sólo se centran  en la  p ro testa  y  la  crítica  y  contribuyen m uy poco o nada  en las acciones 
concretas.

P or la  razón an terior es im portante que los gobiernos locales sean abiertos a  todos los grupos; 
pero a  través de procesos dem ocráticos se decida el qué h acer local. Es im portante que, ante todo, el 
gobierno m antenga el liderazgo y  las respuestas efectivas.

L a gobernabilidad local es m uy im portante para  atender la  prevención y, en su caso, la  atención de 
desastres, po r ello la  parte técn ica y  política debe estar al d ía y  salvaguardado po r el gobierno y  una 
constante diálogo con las organizaciones sociales en un  m arco de construcción de capacidades para  que se 
transform en el ciudadanos con el conocim iento y  capacidades para  intervenir en la  atención de em ergencias

N o existen  fórm ulas m ágicas p ara  lograr u n a  gobernabilidad  constructiva, que nu tra  e innove en 
dem ocracia  y  paz; pero si existen  algunas prácticas que contribuyen a  este fin:

•  U n gobierno  que h ay a  nacido  de u n a  am plio respaldo popu lar

•  U n P rogram a de gobierno claro, inclusivo y  abierto  a  la  concertación  para  revisarlo  y  elaborar 
la  versión  definitiva.

•  U na población  con conocim ientos de las causas y  efectos de los problem as, con p ráctica  
so lidaria  y  apropiada de su espacio  urbano-territorial.

•  R elación de confianza y  co laboración  entre gobierno y  sociedad organizada.

•  C olocar en las prioridades del P lan de desarrollo:
* F ortalecer el tejido  social y  la  solidaridad com unitaria  con proyectos socio-culturales.
* R educción de vu lnerab ilidades social, territo ria l y  urbana.
* C onsulta c iudadana sobre proyectos y  presupuestos

•  E stab lecer un  sistem a de p lan ificación  partic ipativa del desarrollo  local que:
* P riv ilegio  el desarro llo  de las condiciones endógenas
* G enere em pleo y  salarios adecuados
* Im pulse program as de atención  a  la  población  vulnerable
* Se cuente con todos los instrum entos de p revención  y  atención de riesgos, com o

•  Plano de vu lnerab ilidad  y  riesgos, Program as urbano-am bientales, norm as, etc.

•  E stab lezca la  po lítica  de gestión  de riesgo com o parte de la  po lítica  social, que:
* O rganice y  capacita  a  to d a  la  población  p ara  enfren tar riesgos y  desastres.
* Se eduque a  la  población  con un  enfoque de p revención  y  que las activ idades de todo  tipo

incorporen  dicho enfoque.
* Se cuente con m edios p ara  a tender em ergencias.
* Se inv ierta  en abatir la  vu lnerab ilidad  socioeconóm ica

•  L a  preservación  de la  b iod iversidad  local y  la  atención a  los tem as am bientales en general sean
prioritarios y  com patib les con  la  gestión  de riesgo y  p ro tección  civil.

•  U na am plia  com unicación  y  co laboración  con gobiernos vecinos y  de otro orden político-
adm inistrativo, sobre todo  en m ateria  de G estión  de riesgo y  P rotección Civil
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Para la  gestión del riesgo y  contribuir a  la  ta rea  de protección civil en general y  de agua y  saneam iento en 
particular todos los habitantes son im portantes; pero es necesario organizarles para  que no todos hagan lo 
m ism o y  para  aprovechar m ejor sus potencialidades y  así poder operar en las situaciones reales.

Si se ap licara  la  Ley de cada en tidad  federativa, los gobiernos locales debieran con tar con el 
apoyo de m uchos grupos de voluntarios, porque existen  m uchos escuelas, universidades, iglesias, clubes 
de d iverso  tipo , grem ios, sindicatos, colegios de profesionales, g rupos de m ujeres, entre otros. En la  
m ed ida  que existen  deficiencias en la  aplicación de la  Ley en la  m ateria  de partic ipación  social, puede ser 
porque las autoridades y  población  están acostum bradas a  las buenas acciones de las fuerzas arm adas con 
su P rogram a D -N -III; pero  los vecinos deben saber que la  principal fuerza son ellos, p o r lo cual requieren  
organizarse y  capacitarse.

El G obierno M unicipal está  obligado, p o r Ley, a  p rom over la  organización, aun  si desde la  
población  surgen líderes que prom uevan  la  organización. El S IN A PR O C  deb iera  ser m ás estricto  con este 
aspecto, de ta l m anera  que se pongan  m etas de organización  en todos los m unicipios del país. A l m ism o 
tiem po, los gobiernos locales deben ex ig ir la  form ación de las unidades de P ro tección  C ivil en  las 
instituciones públicas y  privadas, en las industrias y  en  los lugares que se presten  servicios.

U n proceso que puede ayudar a  in tegrar vo luntarios es el de la  realización  de instrum entos 
técn icos básicos de cada  m unicipio: El P rogram a de G estión de R iesgo o p revención  C ivil de cada 
m unicip io , así com o la  elaboración  específica  de los P lanos de vu lnerab ilidades y  R iesgos locales. Es 
fundam ental p ara  que esto sirva, que la  población  participe de estos trabajos, aportando inform ación, 
ideas y  com prom isos sobre la  realización  de los program as.

P ara  facilitar este proceso  es m ás indicado:

1. O rganizar a  la  población  p o r colonias, pueblos o rancherías, de ta l m anera  que no tengan  que 
trasladarse , sobre todo quienes v iven  en áreas con défic it de locom oción.

2. Sensib ilizar y  C apacitar a  la  población  sobre las activ idades en las que participará.

3. L levar a  cabo ta lleres participativos sobre diagnóstico  de su área  territo ria l y  social

4. Integrar, p o r un  grupo de técn icos del gobierno  m unicipal, si es posible con  apoyo de 
profesionales locales, el diagnóstico  del m unicip io  y  elaborar la  p rincipales conclusiones.

5. E laborar una  p rim era  p ropuesta  de objetivos, m etas e im agen-objetivo , del desarrollo  local, 
p o r el equipo técnico.

6. Presentar el diagnóstico com pleto, los objetivos, m etas y  la  im agen objetivo, para  la  discusión y 
aprobación de la  población que com prende el área  de trabajo respectiva (barrio, rancho, pueblo).

7. Incorporar, p o r el equipo técnico , las observaciones a  los objetivos, m etas y  a  la  im agen 
objetivo,

8. E laborar, po r el equipo técnico , las políticas, estrategias e instrum entos p ara  llevar a  cabo el 
Program a.

9. P resen tar p ara  d iscusión, ajustes y  aprobación  de la  com unidad las políticas, estrategias e 
instrum entos p ara  llevar a  cabo el Program a.

10. C onclu ir con la  p resen tación  com pleta  del P rogram a a  to d a  la  población  y  dar 30 días p ara  que 
cualquier persona se inconform e, p roponga ajustes o proporcione inform ación.

D. LOS GESTORES LOCALES
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L a elaboración  del Plano de V ulnerab ilidades y  R iesgos se puede elaborar sim ultáneam ente. 
D urante la  elaboración  de D iagnóstico  participativo , se presen ta  u n  plano del área  territo ria l de los 
vecinos reunidos y  se les exp lica  cóm o elaborar el Plano.

P ara  conocer la  d isponibilidad de cada  uno se debe realizar u n  inventario  de qué elem entos 
existen, a  qué se dedican, sus m arcos norm ativos y  d isponibilidad de recursos.

E n todo caso, u n  esquem a sim ple para  inven tariar a  los actores teniendo com o base las funciones 
que regularm ente cum plen es el siguiente:

CUADRO 20 
ESQUEMA BASADO EN FUNCIONES

Actores Actividades Capacidad técnica Disponibilidad

Junta de vecinos
Organización de 
comerciantes
Organización de 
profesionales
Clubes deportivos

Instituciones educativas
Organismos No 
Gubernamentales
Otros

Fuente: Elaboración propia
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L a C onferencia N acional de G obernadores -C O N A G O - , constituida el 13/07/2002, en Cancún, es un  Foro 
Perm anente que agrupa a  todos los G obernadores de los estados y  del D istrito Federal de M éxico. Dentro 
del m arco legal y  de las atribuciones de cada ám bito de gobierno, busca fortalecer el federalism o 
im pulsando m ecanism os dem ocráticos, de consulta constante, de diálogo abierto y  concertación para  lograr 
un m ayor equilibrio y  distribución de potestades que corresponden a  los ám bitos de gobierno federal y  de las 
entidades federativas.

E n el cam po de las po líticas públicas, han  hecho varias propuestas de po líticas públicas 
relacionadas con diversos aspectos de la  v ida  nacional. P ara  el estudio y  p ropuesta  de ideas y  proyectos se 
han  creado com isiones de diversos tem as, las cuales son presid idas p o r gobernadores y  Jefe de G obierno 
del D istrito  Federal. En el quehacer de la  p ro tección  civil y  del agua y  saneam iento  se han establecido 
varios acuerdos:

A . A G U A

L a A sam blea ha  tom ado varios acuerdos, de los cuales citam os algunos

A cuerdo vigésim o cuarto .- “Se acuerda la  creación de la  C om isión del A gua, m ism a que será 
coord inada p o r el G obernador Enrique P eña N ieto  e in tegrada, in icialm ente, p o r los G obernadores de los 
E stados de Jalisco, S inaloa y  Tabasco, m ás aquellos que deseen incorporarse. De conform idad  con los 
L ineam ientos de esta  C onferencia, la  c itada  C om isión deberá e laborar su A genda T em ática, así com o su 
program a de trabajo  calendarizado, y  presentarlos p ara  su aprobación  ante este P leno” . R eunión del 
16/02/2007, T laxcala

A cuerdo v igésim o segundo.- A  propuesta  del G obernador E nrique P eña N ieto  y  con relación  a  las 
tarifas de energ ía  e léctrica  p ara  la  operación  de p lantas de tra tam iento  de aguas residuales, se aprueba:

Prim ero. G estionar ante el G obierno Federal la  reducción de las tarifas eléctricas aplicadas a  la  
operación  de las p lantas de tratam iento  de aguas residuales. Es im perativo aum entar el caudal de agua 
residual tra tada  p ara  la  recarga de los acuíferos, p ara  la  lim pieza de las áreas urbanas y  p ara  su uso  en  la  
industria  y  la  producción  agropecuaria.

Segundo. E stab lecer en coord inación  con los gobiernos estatales y  las dependencias federales 
correspondientes, SH CP y  SEM A R N A T, esquem as de financiam iento  accesib le para  la  construcción, 
rehabilitación  y  operación de los sistem as hidráu licos que operan en el país. R eunión  del 19/10/2007, 
M anzanillo .

A cuerdo trigésim o segundo.- Se tiene p o r recib ido el inform e del G obernador E nrique Peña 
N ieto , C oord inador de la  C om isión del A gua, sobre su partic ipación  en  el V  Foro M undial del A gua. A l 
respecto, com entó  sobre la  necesidad  de suscrib ir el C onsenso de Estam bul p o r el A gua, que com prom ete 
a  los gobiernos locales a  llevar a  cabo acciones con propósitos y  objetivos cuantificables para  una  m ejor 
gestión  en  el cuidado y  procuración  del recurso hídrico , así com o adoptar m edidas serias y  responsables 
p ara  el tra tam iento  de aguas residuales.

III. LOS APORTES DE LA CONFERENCIA NACIONAL DE GOBERNADORES -CO N A G O -



90

A sim ism o, el G obernador P eña N ieto  m anifestó  la  necesidad  de insistir en el establecim iento  de 
tarifas p referenciales de energ ía  eléctrica  p ara  el funcionam iento  de las p lantas de aguas residuales, 
sim ilar a  la  que se o torga en  activ idades del cam po.

Por su parte, el G obernador M arco A ntonio  A dam e C astillo  propuso realizar un  análisis del 
im pacto  del desem peño de las p lantas tra tadoras de aguas residuales que reciben apoyo a  través del 
P rogram a Federal de Saneam iento de A guas R esiduales (PR O SA N E A R ) de la  C om isión N acional del 
A gua (C O N A G U A ), a  fin  de determ inar la  conven iencia  de m an tener este esquem a o b ien  buscar una  
ta rifa  preferencial de energ ía  eléctrica.

L a G obernadora A m alia  D. G arc ía  M edina, destacó que los incentivos existentes sólo se dan a 
quienes están al corriente en sus pagos de agua potable, p o r lo que en m uchos casos los m unicipios no 
tienen  acceso a  los estím ulos pues carecen  de recursos para  poder pagar oportunam ente.

El G obernador Ism ael H ernández D eras m anifestó  su preocupación  p o r la  asignación de recursos 
preferenciales a  aquellas p lantas tra tadoras ubicadas en zonas turísticas. T am bién com entó  sobre la  
posib ilidad  de que la  C om isión del A gua de la  C O N A G O  se reúna con la  C O N A G U A  p ara  estud iar a 
fondo el tem a de los Paripassu, y a  que en algunos casos se tra ta  de m unicip ios m uy pobres que no pueden  
com pletar su parte y  esto h a  sido un  freno p ara  insta lar las p lantas tra tadoras, y  que hoy  en d ía  son una  
variable de sustentabilidad económ ica.

El G obernador Carlos Z eferino T orreb lanca G alindo p lanteó la  posib ilidad  de considerar en  esta 
negociación  a  la  Secretaría  de D esarrollo  Social, dado que en d iversas ocasiones funge com o la  instancia  
que concierta  la  instalación  de p lantas de tratam iento . A sim ism o, com entó  sobre los m ecanism os 
im plem entados en  G uerrero , relativos a  fideicom isos que perm iten  la  partic ipación  tripartita  para  una  
m ejo r concurrencia  de recursos.

El G obernador E duardo B ours C astelo señaló la  necesidad  de estud iar a  fondo y  desde diferentes 
vertientes el tem a, para  conocer si se tra ta  sólo de las tarifas de energ ía  eléctrica, del subsidio de h asta  70 
centavos p o r cada  peso, o de un  análisis com pleto  del m odelo.

Se instruye a  la  C om isión de H acienda y  a  la  C om isión del A gua co laborar de m anera  conjunta  
p ara  la  inclusión del tem a  en la  agenda de trabajo  perm anente con la  SHCP. R eunión  del 30/03/2009, 
M onterrey

A cuerdo v igésim o p rim ero .- A  p ropuesta  del G obernador Enrique P eña N ieto , este Pleno de 
G obernadores ra tifica  la  “D eclaratoria  por un  A bastecim iento  de A gua p ara  U so y  C onsum o H um ano con 
C alidad A decuada”, ap robada p o r la  C om isión del A gua de esta  C onferencia, cuyo contenido es el 
siguiente:

C O N SID E R A N D O  Que la O rganización M undial de la  Salud (O M S) h a  d iagnosticado que las 
enferm edades d iarreicas son provocadas en el 88%  de los casos p o r un  abastecim iento  de agua insalubre y 
con higiene deficiente. D e atenderse este p rob lem a de salud pública, m ejorando la calidad  del agua para  
consum o hum ano, las 1.8 m illones de m uertes anuales a  causa  de enferm edades d iarreicas (incluido el 
cólera), podrían  reducirse entre 6 y  21% .

Que en M éxico, de acuerdo con  la  in form ación para  la  R endición  de C uentas en  Salud 2008, la 
ta sa  nacional de m ortalidad  p o r enferm edades d iarreicas fue de 11.5 defunciones p o r cada  100 m il 
m enores de 5 años.
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Que el artículo 4° de la  C onstitución Po lítica  de los Estados U nidos M exicanos establece el 
derecho que tienen  todas las personas a  la  p ro tección  de la  salud, así com o la concurrencia  de la  
Federación  y  las entidades federativas en m ateria  de salubridad general.

Que la  N orm a O ficial M exicana N O M 127-SSA 1-1994 establece que el abastecim iento  de agua 
p ara  uso  y  consum o hum ano con calidad adecuada es fundam ental p ara  p reven ir y  ev itar la  transm isión  de 
enferm edades gastro in testinales y  otras, precisando expresam ente los lím ites perm isib les en cuanto a  las 
características m icrobiológicas en el agua que se en trega  al consum idor.

Que en abril de 1995, la  Federación  im pulsó el p rogram a “A gua L im pia”, a  fin  de apoyar las 
acciones de desinfección  del agua p ara  ev itar enferm edades de origen  h ídrico. Sin em bargo, sus 
resultados no han  ten ido  un  im pacto  positivo  en los indicadores de salud pública.

Que los ejecutivos estatales reconocem os la  necesidad  de que program as com o éste, sean 
ejecutados y  desarro llados a  partir de estrategias locales alineadas a  los esfuerzos que se realizan  a  nivel 
nacional.

Que la  C onferencia N acional de G obernadores (C O N A G O ) respalda  las acciones en  m ateria  de 
salud y  se com prom ete a  exhortar a  los responsables del sum inistro  de agua para  consum o hum ano en 
cada  entidad federativa a  realizar la  desinfección  del agua con apego a  la  norm ativ idad  vigente, en el 
m arco de los Program as F ederalizados de A gua Potable, A lcantarillado y  Saneam iento.

En consecuencia, se hace el siguiente

PR O N U N C IA M IE N T O  R econocem os que la  calidad  del agua  potable para  consum o hum ano es 
u n  asunto de salud pública, por lo que realizarem os todas las acciones encam inadas para  ta l fin  en  el 
ám bito de nuestras com petencias, con  base en los siguientes:

C O M PR O M ISO S

PR IM ER O . C oadyuvar en la  ejecución  y  cum plim iento  de los siguientes objetivos:
1. P rom over, en  el m arco de los Program as Federalizados de A gua Potable, A lcantarillado y 

Saneam iento, se destine un  rubro específico  p ara  increm entar la  desinfección  del agua 
p ara  consum o hum ano.

2. Instar a  los gobiernos m unicipales a  que, en el ám bito de su com petencia, m antengan  y 
adm inistren  los sistem as de abastecim iento  de agua potable p ara  do tar a  los usuarios del 
líquido con adecuada calidad  sanitaria.

SEG U N D O . Sum arse a  las acciones a  que hace referencia  la  presente D eclaratoria, a  través de los 
organism os e instituciones locales com petentes.

TE R C ER O . D esignar com o in stancia  responsable de la  coord inación  y  seguim iento  local a  la  
C om isión E statal del A gua de cada entidad federativa.

C U A R TO . Solicitar form alm ente al G obierno Federal refo rzar las acciones en la  m ateria  para  
m ejo rar la  calidad del agua que se sum inistra a  la  población.

Q U IN TO . D ifund ir esta  D eclaratoria  entre los sectores público , social y  privado, que en  el ám bito 
estatal estén involucrados en las acciones a  desarrollar, para  que se sum en a  este esfuerzo.
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SEX TO . En su caso, celeb rar los actos ju ríd icos consensuales que sean necesarios para  cum plir 
con los objetivos com unes de esta  D eclaratoria. R eunión  del 09/06/2010, C iudad V ictoria.

B. P R O T E C C IÓ N  C IV IL

L a existencia de una  C om isión que atiende el tem a de la  protección civil ha  perm itido com partir 
inform ación y  experiencias entre todos los gobiernos estatales del país, así com o acordar asuntos 
im portantes para  tratarlos con el gobierno federal.

A cuerdo octavo.- Se ap rueba el inform e de la  reunión  de la  C om isión E special para  el Fondo 
N acional de D esastres N aturales (FO N D EN ) realizada en Puebla, Puebla, el 7 de diciem bre de 2003, que 
presentó  el representante del C oord inador de la  C om isión. Se so lic ita  que el FO N D E N  sim plifique las 
reglas de operación  p ara  a tender los desastres que se presenten; adem ás, se instruye a  la  C om isión para  
que agregue las propuestas presen tadas durante la  P lenaria  p o r los G obernadores de N ayarit y 
A guascalientes. 08/12/2003, Puebla.

A cuerdo noveno.- Se aprueba el inform e presen tado  p o r el G obernador Leonel E fraín  C ota 
M ontaño, coord inador de la  C om isión del FO N D E N ; asim ism o, se so lic ita  a  la  m ism a C om isión que 
p roceda a  desahogar los siguientes puntos del inform e:

•  In ic iar acuerdos con las com isiones relativas del H. C ongreso de la  U nión p ara  increm entar la  
asignación de recursos del FO N D E N  en el P resupuesto  de E gresos de la  Federación (PEF).

•  In ic iar acuerdos con las com isiones relativas del H. C ongreso de la  U nión p ara  increm entar la  
asignación de recursos en el PE F p ara  el Fondo Preventivo de D esastres N aturales (FO PR E D E N ), 
to d a  vez que de 2000 a  2004 se h a  reducido en  94% .

• P roponer la  partic ipación  de los E jecutivos Estatales y /o  el representante acreditado en el Com ité 
Técnico del F ideicom iso FO N D E N , cuando se tra ten  asuntos inherentes a  sus E ntidades 
Federativas.

•  Se propone a  los E jecutivos de las E ntidades Federativas que propicien  la  partic ipación  constante 
de sus representantes en  los trabajos de la  C om isión del FO N D EN .

• Se propone a  los E jecutivos de las E ntidades Federativas p erm itir a  esta  C om isión canalizar a  la  
A sociación  M exicana de Secretarios de D esarrollo  A gropecuario  (A M SD A ) las propuestas que 
po r cuestiones norm ativas federales no pudieron  in tegrarse en las m odificaciones a  las R eglas de 
O peración del Fondo para  A tender a  la  Población R ural A fectada  p o r C ontingencias 
C lim atológicas (FA PR A C C ).

•  In ic iar acuerdos con las com isiones relativas del H. C ongreso de la  U nión p ara  increm entar la  
asignación de recursos p ara  el FA PR A C C  en el Presupuesto  de E gresos de la  Federación.

•  C rear propuestas de reglam entos operativos para  los Fondos de D esastres N aturales Estatales. 
R eunión  del 23/04/2004, San Luis Potosí

A cuerdo décim o.- Se aprueban los puntos de acuerdo presen tados p o r el G obernador Leonel 
E fraín  C ota M ontaño, C oord inador de la  C om isión del Fondo N acional de D esastres N aturales, en los
siguientes térm inos:
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1. Que la  C om isión continúe trabajando  periód ica  y  coordinadam ente con las autoridades federales 
encargadas de la  adm inistración de los apoyos del FO N D EN , a  fin  de partic ipar en  la  m odificación  
de sus reglas de operación en cada  ejercicio fiscal, así com o en las reglam entaciones p ara  la 
operación  del fondo revolvente en caso de em ergencias, tan to  del Fondo Preventivo de D esastres 
N aturales (FO PR E D E N ), com o del F ideicom iso p ara  la  P revención de D esastres N aturales 
(F IP R E D E N ) y  del Fondo para  A tender a  la  Población R ural A fectada  p o r C ontingencias 
C lim atológicas (FA PR A C C ).

2. Que la  C O N A G O , a  través de esta  C om isión, m antenga co laboración  recíproca con el G obierno 
Federal, gestionando adem ás con la  C om isión de Presupuesto  y  C uenta P ública  y  con la  
Subcom isión de P rotección C ivil de la  H. C ám ara de D iputados el apoyo a  las propuestas de 
recursos p o r 1,000 m illones de pesos para  el FO N D E N  y  122 m illones 600 m il pesos p ara  el 
FO PR E D E N , solicitadas p ara  el decreto  del Presupuesto  de E gresos del E jercicio  Fiscal 2005.

3. Que la  C O N A G O , a  través de la  Secretaría T écnica, solicite a  la  SH CP los estados financieros del 
fideicom iso del FO N D E N , para  conocer con precisión  los requerim ientos anuales de recursos.

4. Que, en  v irtud  de los excelentes resultados alcanzados de m anera  corresponsable y  participativa, y 
u n a  vez publicadas las reglas de operación del FO N D E N  en el Diario Oficial d e  la Federación, 
la  C O N A G O  difunda los logros obtenidos, m ediante un  evento p o r realizarse en  el E stado de 
G uanajuato  el 22 de noviem bre de 2004, a  p ropuesta  de este G obierno.

5. Que a  petic ión  de la  Secretaría  de H acienda y  C rédito Público, los G obiernos de las E ntidades 
F ederativas refuercen las acciones de com probación de los recursos federales asignados por el 
FO N D E N , con  el objetivo de lograr m ayor solvencia en el fideicom iso.

6. Que la  C om isión invite a  las asociaciones de presidentes m unicipales en  el país a  analizar su 
copartic ipación  financiera  y  de d iagnóstico  y  evaluación de daños.

7. Que, con la  finalidad de in tegrar un  reglam ento  tipo  p ara  la  operación de los Fondos Estatales de 
D esastres N aturales, las E ntidades Federativas e laboren  y  envíen  sus propuestas a  esta  C om isión, 
en un  p lazo m áxim o de 30 días.

D e igual form a, este P leno de G obernadores acuerda, con el firm e propósito  de fo rta lecer los 
resultados expuestos y  las activ idades subsecuentes señaladas, continuar trabajando  in tensam ente en la  
búsqueda de nuevas propuestas de m ejo ra  para  la  atención  de las fam ilias dam nificadas p o r los desastres 
naturales, siem pre con el espíritu  de cum plir cabalm ente con  las responsabilidades y  deberes que po r 
m andato  nos fueron encom endados, prom oviendo acciones que com batan  los rezagos sociales y 
consolidando m ecanism os p ara  constru ir una  N ación  m ás ju sta , so lidaria  y  de m ejores oportunidades de 
desarrollo  y  b ienestar p ara  todos los m exicanos.

E sta  C onferencia  agradece a  la  Lic. M a. del C arm en Segura R angel, C oord inadora G eneral de 
P rotección C ivil de la  Secretaría  de G obernación, su presencia, su valioso  apoyo y  co laboración  en la  
consecución  de estas reform as. R eunión  del 22/10/2004, Puerto V allarta.

A cuerdo décim o.- Se tiene p o r recib ido el inform e que p resen ta  el G obernador M ario M arín 
T orres, C oord inador de la  C om isión de P ro tección  Civil. De igual form a, se ap rueba que se tu rnen  al 
G obierno Federal y  a  la  C ám ara de D iputados del H. C ongreso de la  U nión, las siguientes solicitudes:

•  L a  in tervención de la  C om isión de H acienda de la  C ám ara de D iputados del H. C ongreso de la  
U nión y  de la  Secretaría de H acienda y  C rédito  Público p ara  que, en el ejercicio  fiscal 2007, se 
apruebe un  increm ento  considerable a  las partidas presupuestales correspondientes al Fondo de
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D esastres N aturales (FO N D EN ) y  al Fondo p ara  A tender a  la  Población R ural A fectada  po r 
C ontingencias C lim atológicas (FA PR A C C ), que perm ita  recuperar la  suficiencia perd ida  en los 
ú ltim os años.

•  A  la  C om isión de H acienda de la  C ám ara de D iputados del H. C ongreso de la  U nión, la  
consideración  de una  partida  presupuestal para  a tender la  investigación, capacitación  y 
equipam iento  en  m ateria  de prevención, auxilio  y  recuperación, que perm ita  la  m odern ización  y 
operación  eficiente de las U nidades de Protección C ivil de las E ntidades Federativas.

•  A  la  C ám ara de D iputados del H. C ongreso de la  U nión y  a  la  Secretaría  de H acienda y  C rédito 
Público , para  que en los recursos etiquetados com o R am o 33, se considere una  partida 
presupuestal para  a len tar el equipam iento  y  la  capacitación  de las U nidades M unicipales de 
Pro tección  Civil.

•  A  la Secretaría  de G obernación  p ara  que se efectúen  reuniones de trabajo  con  las E ntidades 
Federativas y  con la  C om isión de P rotección C ivil de la  C O N A G O , a  fin  de rev isar las R eglas de 
O peración del FO N D E N  (Fondo de D esastres N aturales) y  del FO PR E D E N  (Fondo para  la  
Prevención  de D esastres N aturales) recientem ente publicadas, p ara  la  incorporación  de propuestas 
y  consideraciones de las E ntidades Federativas.

•  A  la  Secretaría  de G obernación, p ara  que se efectúen reuniones de trabajo  con las E ntidades 
Federativas y  con esta  C om isión, para  la  revisión  de los L ineam ientos del F ideicom iso P reventivo 
del FO N D E N  (FIPR ED EN ).

•  F inalm ente, a  la  Secretaría  de A gricu ltura, G anadería, D esarrollo  R ural, P esca y  A lim entación 
(SA G A R PA ) para  la  m odificación  de las R eglas de O peración del Fondo p ara  A tender a  la  
Población R ural A fectada  p o r C ontingencias C lim atológicas (FA PR A C C ), a  fin  de que perm ita  
técn icas y  criterios de m edición  de contingencias c lim atológicas alternativas a  las de la  C om isión 
N acional del A gua (C O N A G U A ), p ara  facilitar la  gestión  de las E ntidades Federativas, en 
beneficio  de los productores del cam po afectados. R eunión  del 27/11/2006, V illaherm osa

A cuerdo décim o segundo.- L a  C onferencia  N acional de G obernadores expresa su solidaridad con 
los pueblos y  G obiernos de los Estados afectados p o r los recientes fenóm enos h idrom eteorológicos.

•  A sim ism o, se aprueba la  p ropuesta  de los G obernadores A m alia  D. G arcía  M edina e Ism ael 
H ernández D eras, re la tiva  a  p roponer a  la  Federación  incluya a  la  sequía dentro del catálogo de 
desastres naturales del FO N D EN .

• Se instruye a  la  Secretaría  T écnica p ara  que apoye a  la  C oordinación de la  C om isión de Protección 
C ivil en  la  realización  de u n a  reunión donde partic ipen  los m iem bros de la  C O N A G O  que así lo 
deseen, con el Secretario  de A gricultura, G anadería, D esarrollo  R ural, P esca y  A lim entación  
(SA G A R PA ).

•  Se exhorta  al H. C ongreso de la  U nión, p ara  que apruebe recursos suficientes y  oportunos p ara  la 
atención  de la  c iudadanía  en  las E ntidades Federativas que sean afectadas p o r algún desastre 
natural.

•  Se aprueba, en lo general, la  p ropuesta  del G obernador Carlos Z eferino T orreb lanca G alindo, 
referente a  la  creación de un  Fondo E statal Solidario p ara  D esastres N aturales (FO N D ES). Este 
Fondo se constitu iría  con la  aportación  de todos los Estados y  el D istrito  Federal, destinando un  
porcentaje de las participaciones federales y  recursos del G obierno Federal.
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•  Se instruye a  la  C om isión de P rotección C ivil para  que revise y  dé v iab ilidad  a  la  propuesta.
R eunión  del 14/11/2005, Torreón

A cuerdo vigésim o noveno.- Se tiene p o r recibido el inform e presentado p o r el G obernador M ario 
M arín  T orres, C oord inador de la  C om isión de P rotección Civil.

A sim ism o, se aprueba la  p ropuesta  p ara  que la  C O N A G O  brinde el apoyo plan teado  po r el 
D iputado Fernando M orales M artínez, para  que la  C om isión E special en  m ateria  de P ro tección  C ivil de la 
LX I L egisla tura  de la  C ám ara de D iputados del H. C ongreso de la  U nión se transform e en  u n a  com isión 
de carác ter ordinario.

De igual form a, se acuerda que los M iem bros de este P leno continúen  sum ando esfuerzos a  través 
de la  leg isla tu ra  federal para  que el p roceso  de estudio  y  aprobación  leg isla tiva  de la  in icia tiva de la  nueva 
Ley G eneral de P rotección C ivil no se detenga y  pronto se cuente con este instrum ento  legal en  beneficio 
de to d a  la  sociedad m exicana. R eunión del 09/06/2010, C iudad V ictoria.

C . C R E A C IÓ N  D E L  F O N D O  N A C IO N A L  D E  R E C O N S T R U C C IÓ N  -  F O N A R E C

En la  R eunión de la  CO N A G O , el 23 de m ayo de 2011, en B oca del Río, V eracruz, los gobernados del país 
y  Jefe de G obierno del D istrito Federal, acordaron la  creación del Fondo N acional de Reconstrucción, que 
se regirá p o r criterios de eficiencia, transparencia y  rendición de cuentas, a  fin de atender en form a oportuna 
a  las entidades afectadas por desastres naturales. Estas reglas serán diferentes a  las que utilizan el FO N D EN , 
que opera la  Secretaría de G obernación Federal.

Según observaciones del G obernador de V eracruz, las reglas y  lineam ientos de operación  de este 
Fondo no im plica la  contratación  de deuda púb lica  ni requieren  la  autorización de las legislaturas 
estatales. (L a jo rn ad a  24 de m ayo 2011). R eunión del 23/05/2011, V eracruz.

C om o se puede apreciar en  el contenido de los A cuerdos, la  id ea  m o to r es facilitar la  operación  de 
las políticas públicas, estableciendo un  diálogo perm anente entre los G obernadores y  Jefe de G obierno del 
D istrito  Federal, con  el G obierno Federal y  el C ongreso N acional.

L a  p ropuesta  com o la  creación del Fondo N acional de R econstrucción  se enfoca a  darle celeridad 
al m anejo  de recursos públicos para  a tender a  los dam nificados p o r los desastres, y a  que los procesos que 
m antiene el FO N D E N  im piden llegar en tiem po y  fo rm a a  las personas que requieren  de apoyos durante y 
después de los fenóm enos perturbadores.
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IV . M E D ID A S  N E C E S A R IA S  D E  P R E V E N C IÓ N -M IT IG A C IÓ N  Y  P A R A  E L  C O N T R O L  
D E  L O S  D E S A S T R E S  H ID R O M E T E O R O L Ó G IC O S

Las acciones internacionales y  los desastres en el país han im pulsado la  generación de una  institucionalidad 
en la  m ateria, con características sistém icas cada vez m ás am plias, que vincula sus contenidos con el propio 
desarrollo del país, incluidos los tem as am bientales y, en especial en estos recientes años, con la  crisis 
clim ática. En otras palabras, la  prevención y  m anejo de los desastres es parte de la  cotidianidad del quehacer 
público, social o privado. Sin em bargo, falta  m ucho po r hacer, y a  que en donde se genere u n  desastre las 
pérdidas hum anas y  de bienes o recursos naturales son altas y  crecientes.

Lo que h a  hecho de los desastres u n  aspecto  presente en las decisiones de po lítica  púb lica  h a  sido 
la  frecuencia  con  la  que han ocurrido en  el país, que han  causado pérdidas hum anas y  de patrim onio.

C on el p asar de los años y  luego del terrem oto  en  la  C iudad de M éxico del 19 de septiem bre de 
1985, el G obierno Federal em pezó a  p ro fund izar en los Program as sectoriales la  atención  sobre los 
desastres, desplegando propuestas para  la  prevención  y  atención de em ergencias. P o r d iversos m otivos, la  
acción se apreciaba luego de ocurrir un fenóm eno y  la  prevención  no ocupa, aun u n a  línea  sólida de 
acción pública.

A . D E S D E  E L  S E C T O R  P Ú B L IC O

D e acuerdo a  sus com petencias, todas las Secretarías del G obierno Federal participan en el Consejo 
N acional, según lo establece el artículo 17 de la  Ley general, que a  la  letra dice: “ El Consejo N acional 
estará integrado po r el Presidente de la  República, quien lo presid irá y  por los titulares de las Secretarías de 
G obernación; Relaciones Exteriores; D efensa N acional; M arina; H acienda y  Crédito Público; D esarrollo 
Social; M edio A m biente y  Recursos N aturales; Energía; A gricultura, G anadería, D esarrollo Rural, Pesca y 
A lim entación; C om unicaciones y  Transportes; Función Pública; Educación Pública; Salud; po r los 
G obernadores de los Estados y  del Jefe de G obierno del D istrito Federal. Cada titu lar designará un suplente, 
siendo para  el caso de los Secretarios un Subsecretario; para  los G obernadores y  Jefe de G obierno del 
D istrito Federal, el Secretario G eneral de G obierno. En el caso del Secretario de G obernación, lo suplirá el 
C oordinador G eneral de Protección C ivil” ; pero no todas trabajan  incorporando en sus program as y  acciones 
la  cultura de la  prevención y  m itigación de riesgos. Es probable que afirm en que sí lo hacen; pero ahorraría 
m uchos esfuerzos si sus políticas fueran explícitas y  se m ostraran acciones de acuerdo a  la  gran dim ensión 
de los problem as.

Con el fin  de facilitar que se cum plan las M etas de D esarrollo  del M ilenio, con base en el 
P rogram a “FO R T A L E C IM IE N T O  D E LA  G E ST IÓ N  E FE C T IV A  Y  D E M O C R Á T IC A  D E L  A G U A  Y  
SA N E A M IE N T O  EN  M É X IC O  P A R A  A P O Y A R  EL L O G R O  D E LO S O B JE T IV O S D E L  M IL E N IO ” 
y  éste sirva, tam bién, p ara  ab rir un  horizonte de com prom iso social en los distin tos ám bitos el gobierno 
para  avanzar en cerrar brechas de pobreza  y  falta  de satisfactores en  com unidades del país, hacem os 
proposiciones que pudieran  sum ar esfuerzos públicos en  esta  noble ta rea  de im plan tar la  equidad y 
ju s tic ia  sociales en  M éxico.

a) L a Secretaría  de D esarrollo  Social -S E D E S O L -, que ac túa  en  la  p lan ificación  de los 
asentam ientos hum anos y  el desarrollo  urbano, debiera  re im pulsar p rogram as de p lan ificación  de los 
asentam ientos hum anos en el país, pues los logros de las décadas ochentas y  noventas se han  esfum ado y 
las ciudades crecen provocando m uchas vu lnerab ilidades y  riesgos p ara  la  población  de lim itados
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recursos, que no cuentan con  opciones de suelo ni v iv ienda al alcance de sus condiciones económ icas. 
Sería adecuado rev isar el “P rogram a de 100 C iudades” que perm itió  con jun tar las po líticas de 
u rbanización  con las de p ro tección  civil. Los aspectos de p revención  y  atención  de em ergencias, en  estos 
tiem pos de cam bio clim ático , se hacen  urgentes en las ciudades y, al m ism o, tiem po  actuar con 
rigurosidad  en la  aplicación  y  control de norm as de construcción de in fraestructura  y  equipam ientos para  
que resistan  fenóm enos h idrom eteoro lógicos cada  vez m ás devastadores. L a  SED ESO L, a  través de los 
planes de ordenam ientos en los asentam ientos hum anos se pod ría  an tic ipar a  desastres y  reub icar a 
población  que hoy  vive en lugares vu lnerab les, com o h a  sido dem ostrado estos resientes años po r las 
inundaciones y  deslaves. E sta  herram ien ta  básica  p ara  la  p revención, que v incu la  los usos del suelo con 
los aspectos am bientales y  ecológicos así com o con  la  v iv ienda que son los factores sensibles y  fuentes de 
vu lnerab ilidades en los asentam ientos hum anos tam bién  puede sum ar los program as sociales que 
prom ueve con  el fin  de responder al p lan team iento  del P lan  N acional de D esarrollo  de darle un 
tra tam iento  nuevo e in tegral a  la  p ro tección  civil

b) Secretaría  de Salud, que tiene un  papel fundam ental frente a  los desastres, tan to  desde la  
p revención  de enferm edades y  problem as de salud púb lica  en general, com o en los servicios que debe 
p restar p ara  el tra tam iento  y  recuperación  de las personas p o r enferm edades y /o  epidem ias. L a  epidem ia 
de in fluenza que cobro m uchas v idas y  com plicó la  econom ía nacional nos m uestra  que es necesario  
invertir en la  investigación  de nuevas enferm edades y  la  reaparición de otras que se cre ía  h ab ía  sido 
elim inadas. L a  contam inación  del am biente y  recursos naturales, com o la  a lta  com posición  quím ica de 
alim entos h a  provocado la  aparición  de m alestares desconocidos que resultan  d ifíciles y  caros de tratar.

L a  po lítica  de gestión  de desastres, sobre todo los generados en el cam po de los 
h idrom eteorológicos, tiene u n a  clara  relación la  salud, pues la  fa lta  de agua o beberla  si está  contam inada 
provoca  enferm edades, com o tam bién  la  fa lta  de saneam iento  en las áreas pobladas. L a  Salud es un  factor 
prim ordial de atención, p o r lo cual la  Secretaría de Salud debe ser un  ente de im pulso  para  que la  
coordinación púb lica  funcione antes -p a ra  la  p revención- com o durante y  después del fenóm eno.

L a v inculación  con  los organism os de N aciones U nidas dedicados a  a tender los asuntos de salud, 
es im portante, sobre todo  con la  O rganización P anam ericana de Salud, que tiene estudios de las nuevas 
condiciones de salud púb lica  que estam os presenciando  en el m undo, así com o protocolos actualizados 
para  enfren tar desastres.

L a  v inculación  de esta  Secretaría  con  la  C om isión N acional de A gua y  las U nidades de 
P rotección C ivil es necesaria  p ara  invertir en cam pañas de p revención  en zonas y  m unicip ios donde 
existen  problem as de agua, de ta l m anera  que se reduzca la  m orbilidad.

c) L a  Secretaría de la  D efensa N acional es el puntal logístico  fundam ental con que cuen ta  el país 
para  enfren tar los desastres, y a  que m ediante el P lan de E m ergencia  D N -III-E  y  P lan de E m ergencia  de la 
Secretaría  de la  M arina, se logra ayudar directam ente a  la  población, y  con ello ev itar pérdidas hum anas y 
de los bienes de las fam ilias. Las acciones de evacuación de la  población  y  de atención  a  los 
dam nificados, cubriendo necesidades básicas de alim entos, techo  y  seguridad son fundam entales.

Si b ien  es cierto  que los cuerpos m ilitares actúan con norm as específicas y  particulares, es 
necesario  que se inicie u n a  transferencia  de conocim ientos a  o tras instancias públicas y  a  la  población, 
para  que el esfuerzo sea m ejo r aprovechado y  quede en la  zona afectada la  o rganización  y  vestig ios de 
cu ltu ra  para  p rom over la  p revención  y  control de los desastres.
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d) L a Secretaría  de C om unicaciones y  T ransporte -S C T - es o tra  secretaría  que debe in tervenir 
am pliam ente y  de m anera  innovadora, porque es la  que debe asegurar la  com unicaciones con  las 
com unidades afectadas, p o r las d iversas vías existentes: terrestre, aire, te legráficas y /o  telefónicas. Existe 
la  m ala  costum bre de que esta Secretaría  se hace presente m ás en la  fase de reconstrucción  y  actúa poco 
en el ám bito preventivo. En m unicip ios y  ciudades pequeñas los problem as de in tercom unicación  terrestre 
se presen tan  p o r daños a  las v ías, las cuales presen taban  vu lnerab ilidades y  problem as de construcción 
que debieron evitarse. Por esta  razón, la  SC T debiera  ap licar con m ayor rigurosidad la  norm ativ idad 
técn ica  p ara  que las v ías terrestres, m arítim as y  de com unicación en general sean hechas a  “p rueba” de 
fenóm enos te lúricos o h idrom eteorológicos.

e) L a  Secretaría  de A gricultura, ganadería, desarrollo  rural, pesca  y  alim entación  -S A G A R P A - es 
la  entidad que deb iera  innovar en  su acción de p ro tección  civil, no sólo procurando la seguridad 
alim entaria, sino tam bién  en generar alternativas de alim entación  para  enfren tar fenóm enos dañinos a  la  
población. Los pronósticos sobre cam bio clim ático inform an que gran parte del territo rio  costero  del sur y 
sureste tend rá  problem as p o r lluvias y  elevación del nivel del m ar, lo cual ob liga a  generar alternativas 
p ara  los productores que hoy  v iven  en esas áreas y  pensar, a  m ediano plazo encontrarles nuevos lugares 
para  sus asentam ientos hum anos. Se tiene la  experiencia  que cada  fenóm eno m eteorológico, de m ucha 
lluv ia  provoca  la  pérd ida  de sem bradíos y  los de sequía, en  el norte genera  pérd ida  de ganado.

C om o otro factor, tom ado de las experiencias locales, es que las com unidades de cam pesinos, 
ganaderos y  pescadores no cuentan  con seguros para  ev itar la  pérd ida  de sus recursos y, en  su caso, para  
resarcirles con  brevedad  p o r los bienes irrecuperables. R ecién  el gobierno federal contrató un seguro 
contra  eventos catastróficos p o r un  m onto  de 4 m il 800 m illones de pesos para  pro teger la  in fraestructura  
púb lica  y  las v iv iendas de la  población  m ás vulnerable en caso de un  desastre natural, lo cual es m uy 
positivo; pero  no se aseguran los b ienes básicos de los cuales v iven  esos pequeños productores, lo cual los 
deja  m ás pobres de lo que estaban  Los im pactos del cam bio clim ático  se verán  con m ayor fuerza en las 
áreas productivas del país, p o r lo cual es necesario  que desde la  SA G A R PA  se im pulsen program as 
preventivos al corto plazo.

f) L a  Secretaría  de M edio A m biente y  R ecursos N aturales -SE M A R N A T - es un  organism o 
fundam ental en la  m ateria  de prevención  y  control de desastres, to d a  vez que los fenóm enos naturales y 
los socio naturales están vinculados a  las condiciones del te rrito rio  y  d istribución de la  b iod iversidad , lo 
que h a  orientado el establecim iento  de asentam ientos hum anos y  la  realización  de las diversas actividades 
hum anas.

Los fenóm enos h idrom eteoro lógicos que está am plificando el cam bio clim ático , son resultado de 
las activ idades hum anas sobre la  naturaleza, sobre la  equivocada p rác tica  de aprovecham iento  de los 
recursos naturales y  detenidos en  una  m atriz  energética  contam ínate de la  atm ósfera, así com o po r la  falta  
de p reservación  de los recursos, com o lo bosques, que ayudan  a  reducir la  contam inación a tm osférica  y  a 
m an tener el ciclo del agua, ente otros beneficios de los ecosistem as, po r ello la  SE M A R N A T  ju e g a  un 
papel fundam ental p ara  la  preservación  del equilibrio  de los ciclos ecológicos m ediante la  aplicación de 
norm as y  program as que orienten y  contro len  la acción hum ana. L a  desforestación, desertización, 
derrum bes, inundaciones y  contam inación  de recursos básicos deben encon trar en la  SE M A R N A T  una 
institución  sólida e irrestric ta  en la  aplicación  de las norm as técn icas y  legales para  ev itar que se generen 
vulnerab ilidades y  peligros para  la  población  y  activ idades hum anas.

A un no es tarde para  v incu lar el ordenam iento  ecológico  con  el urbano  del territo rio  nacional y 
o rien tar el crecim iento  de los asentam ientos hum anos y  la  creación de nuevos allí donde existan  seguridad 
p ara  la  población. Es necesario  que este esfuerzo técnico, pero  sobre todo político , se m aterialice en  un
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enfoque com partido  entre los ecológico y  lo urbano para  darle certidum bre y  m enos inseguridad  a  los 
m exicanos.

g) L a  C om isión N acional del A gua -C O N A G U A -, que se encuentra  sectorizada en la  
SE M A R N A T, tiene responsabilidades principales en la  p revención  y  atención  de vu lnerab ilidades y 
desastres hidrom eteorológicos. Esto h a  sido probado  en los d iversos problem as presen tados en C hiapas, 
Tabasco y  V eracruz, com o en otros lugares del país. L a  población  y  algunas autoridades han  hecho 
críticas considerables sobre el rol de la  C O N A G U A , p o r ello es im portante que se innove en la  gestión  del 
agua en  el país. Som os un  país que em pieza a  sufrir el llam ado estrés de agua p o r la  fa lta  en gran  parte del 
país, lo cual ob liga  a  encontrar alternativas para  que los habitantes de todo  el país cuenten  con el vital 
líquido.

A l p arecer la  in fraestructura  es insuficiente y  m ucha requiere renovarse, com o tam bién  las 
prácticas en  la  do tación del líquido. En el sector agríco la  se p ierde m ucho líquido p o r fa lta  de 
incorporación de técn icas adecuadas p ara  ev itar su pérdida. De igual m anea en las ciudades que tienen 
redes antiguas. U n factor im portante es el costo y  el precio del agua, com o el aprovecham iento  con 
sentido privatizador de la  adm inistración que se em pieza a  p resen tar en algunas partes del país.

A  partir de los acuerdos de N aciones U nidas, sobre el carácter de derecho hum ano que tiene el 
agua, es preciso  pensar m ás en la  población  y  m enos en  los negocios sobre el vital líquido, de lo contrario  
no se cum plirán  los O bjetivos de D esarrollo  del M ilenio.

Sin duda, sigue siendo feble la  coordinación entre las autoridades federales con  las estatales y  las 
m unicipales. A unque la  función de garan tizar el agua d irecta  a  la  población, según lo establece el artículo 
133 constitucional, es necesario  reconocer que m uchos m unicip ios del país no cuentan con el respaldo 
técnico , de in fraestructura  ni las condiciones económ icas p ara  asegurar u n a  adm inistración sin pasivos; 
p o r ello es necesario  v er m ás la  situación m unicipal para  que el E stado, com o un  todo , se responsabilice 
de o frecer el líquido a  todos los habitantes, en calidad, constancia  y  abundancia  suficientes.

U n aspecto im portante que requiere la  in teracción  de SEM A R N A T /C O N A G U A , con las 
Secretarías de Salud, SA G A R PA , R eform a A graria  y  E conom ía es el relacionado con la  contam inación 
del recurso  agua p o r la  contam inación que genera  la  u tilizac ión  de insecticidas quím icos. M uchas de estas 
sustancias han  sido prohibidas en países industrializados, p o r el daño que causan a  la  salud de las fam ilias 
cam pesinas, p o r la  contam inación de m antos freáticos, ríos, lagunas y  m ar. A quí se requiere una  acción 
coord inada del G obierno Federal para  h acer p revalecer las norm as de N aciones U nidas y  las nacionales, 
adem ás de ac tualizar las que sea necesaria  p ara  ev itar el peligro  de esta  práctica.

F inalm ente, un  aspecto  que requiere m ayor profundidad  en su u tilización  es el m anejo  de cuencas 
com o base p ara  organizar las activ idades hum anas y  los asentam ientos y  para  ello se requiere u n a  m ayor 
in fluencia  de C O N A G U A  con los sectores respectivos, de ta l m anera  que se proyecte, u n a  im agen 
objetivo de largo p lazo, con cuencas y  subcuencas de a lta  p roductiv idad  natural y  de servicios 
am bientales p ara  la  población.

h) L a  Secretaría  de H acienda y  C rédito Público -  SH C P- requiere ten e r una  p resencia  m ayor en el 
tem a, tanto  p ara  asegurar que la  p ropuesta  de presupuesto  que se env ía  anualm ente al C ongreso de la  
U nión, especialm ente p ara  el FO N D E N , tenga m ontos crecientes, com o lo dem anda el increm ento  de 
fenóm enos en el país, y  no com o a  acontecido en  los ú ltim os años que el presupuesto  h a  decrecido.
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A l m ism o tiem po, es im portante que la  SH CP con tribuya a  m an tener el patrim onio  de los 
cam pesinos, ganaderos, industriales, com ercian tes, pescadores y  dem ás entes dedicados a  la  producción  y 
servicios, m ediante el apoyo para  que obtengan  seguros p ara  sus bienes. A ctualm ente los p roductores y 
agentes de servicios que son de pequeño capital no cuentan  con m ecanism os p ara  aseguram iento , debido a 
lo alto el p recio  de los seguros y  a  fa lta  de apoyo del Estado, p o r ello se debería  fo rm ar un  Fondo para  
a tender esta  necesidad, y a  que en  cada tem porada  de lluv ia  p ierden  sus bienes m uchas fam ilias y  entes 
productivos del país.

i) L a  Secretaría  de A gricultura, tam bién  debe estar p resen te en las tareas de p revención  y  atención 
a  desastres, pues se requiere asegurar que la  producción  de alim entos se m antenga y  se apoye a  los 
productores, sobre todo  a  los pequeños p ara  que recuperen  sus b ienes y  continúen aportando al país. En el 
m arco del nuevo enfoque que le im pone el G obierno Federal a  la  p ro tección  civil, en el sentido de darle 
u n a  atención integral, que incorpore las vu lnerab ilidades sociales, económ icas y  am bientales com o parte 
de los espacios de protección, es lógico que el sector ag ricu ltura  im pulse program as para  revertir la  
creciente pobreza  en  el cam po m exicano , com o la pérd ida  de p roductiv idad  del suelo.

L a atención  a  los ejidatarios, com uneros y  pequeños propietarios es urgente, m ediante program as 
preventivos para  ev itar la  pérd ida  de agua, su contam inación  o pérd ida  de suelo, p rom oviendo técnicas 
que les ayude a  m antener su patrim onio  y  activ idad económ ica, y  así ev itar el increm ento  de la 
vu lnerab ilidad  social y  económ ica de un  núm ero considerable de m exicanos.

A  m anera de h acer un  repaso de lo que nos falta, p ara  que oriente la  defin ición de políticas, 
tra tarem os los puntos siguientes:

B. L A  IN S T IT U C IO N A L ID A D  C O M U N IT A R IA  P A R A  L A  P R O T E C C IÓ N  C IV IL

Entendem os po r Institucionalidad la  organización del Estado y  de la  sociedad civil para  integrar los recursos 
que aplican a  la  prevención y  atención de desastres, así com o para  establecer los planes, program as, norm as 
y  los diversos instrum entos para  hacer lo que sea necesario  en cada asentam iento hum ano y  en las cuencas 
que los contiene.

E n la  R egión latinoam ericana, en todos los países existen  organism os públicos dedicados a  la  
a tención  de la  p ro tección  civil; al m ism o tiem po, se han  creado áreas específicas sobre el tem a  en  las 
instancias subregionales que h a  em ergido, com o la  In tegración  C entroam ericana, la  A nd ina  y  de los 
países del sur. Sum ado a  esto existen  áreas específicas en las d iferentes áreas del sistem a de N aciones 
U nidas, en organism os com o la  O rganización  de Estados A m ericanos (O EA ), el B anco In teram ericano  de 
D esarrollo  (BID ) y  C ruz Roja, entre otros.

A dicionalm ente, el tem a  tiene p resencia  en  las instituciones académ icas y  científicas, en redes de 
especialistas y  en  algunas organizaciones no gubernam entales. L a  gran  ausencia  se presen ta  en  la  
población, p o r lo que los organism os públicos, un iversidades y  algunas O N G  sustituyen a  la  com unidad 
organizada cuando se presen ta  algún desastre. Esto no quiere decir que la  población  no participe, lo hace; 
pero  de m anera  espontánea y  sin la  capacitación  n ecesaria  para  con tribu ir m ejor.

Se h a  ido avanzando en la  institucionalidad a  m ed ida  que han  ocurrido desastres últim am ente; 
pero falta  avanzar en  com prom isos m ás sólidos, con el necesario  respaldo político e institucional y, sobre 
todo, con recursos y  u n a  clara  inclusión del tem a en  todas las políticas públicas. Si no se consolidan las 
instituciones, el com prom iso social y  político, generalm ente, se reduce después de resuelta  la  urgencia.
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Todavía existen aspectos que inhiben un m ayor avance en la  instalación de una  cultura sobre prevención y 
atención de desastres. Se h a  avanzado poco en llegar a  la  población con acciones de sensibilización, 
capacitación y  organización. Los procesos de evaluación de las pérdidas no ayudan a  la  form ación de 
capacidades porque m uchas de ellas reflejan los im pactos y  destrozos en dinero, en estadísticas o 
porcentajes del PIB, dejando la  parte hum ana en segundo o tercer plano. N o cabe duda que los im pactos en 
la  infraestructura y  equipam ientos se pueden contabilizar y  expresar en m ontos o porcentajes de riqueza; 
pero la  evaluación sobre pérdidas hum anas y  de recursos naturales no se pueden expresar en m ontos de 
dinero, salvo que sea una  cuantificación arbitraria y  subjetiva, lo cual no ayuda a  establecer una  cultura en 
las com unidades para  que se integren en las tareas de m itigación o adaptación.

N uestra  sociedad debe aprender nuevos usos y  costum bres frente a  los desastres; pero lograr una  
cu ltu ra  de prevención  im plica  u n a  vo luntad  colectiva, que sólo puede construirse m ediante un largo 
proceso de acción social. D entro de este proceso, la  dem ocratización  de la  in form ación  sobre desastres y 
la  creciente partic ipación  de la  sociedad civil son aspectos fundam entales. Esto h a  venido siendo m ás 
im portante en  la  m ed ida  que el crecim iento  urbano a  puesto  a  la  m ayor can tidad  de población  en  ciudades 
cada  vez m ás vulnerables, sobre todo en países subdesarrollados.

E n A m érica  L atina y  el C aribe, la  inm igración  de sectores pobres que v ienen  del cam po genera  
cin turones de m iseria  en las ciudades y  ello es un  frente de vu lnerab ilidad  m uy com plejo, pues la  
in fraestructura  es lim itada y  las v iv iendas m uy precarias. Esto dem anda de las autoridades respuestas 
d iversas p ara  su población, pues las condiciones de la  población  son variadas y  no puede im pulsarse una  
a lternativa com ún de p revención  de desastres, sino ab rir un  abanico  que m ezcla  lo social, con  lo 
territo ria l, lo económ ico y  am biental.

Es necesario  h acer de las po líticas de pro tección  civil una  po lítica  social y  pensarla  com o una 
inversión, colocando todo  lo que dem ande con tar con u n a  población  cu ltu rizada y  proactiva. E nfren tar 
con capacidad la  prevención  o reducir un  desastre requiere conocim ientos am plios en  diversas m aterias de 
la  ingeniería, de la  arquitectura, en  la  psicología; así com o en log ística  y  otras d iscip linas; porque no se 
puede im provisar frente a  posib les fenóm enos naturales que pueden  costar vidas. L a  ta rea  de reducir la  
vu lnerab ilidad  requiere u n a  nueva cu ltu ra  arraigada, con u n a  v isión  a  largo plazo y  un  com prom iso real 
de recursos públicos en el corto plazo

D. L A  P L A N IF IC A C IÓ N  Y  O R D E N A M IE N T O  T E R R IT O R IA L  E C O L Ó G IC O -U R B A N O

U n aspecto que tuvo m ucha im portancia en la  región latinoam ericana, hace unas 4 décadas, fue la  
planificación de los asentam ientos hum anos, con base en un  ordenam iento del territorio; pero fue perdiendo 
fuerza a  m edida que las políticas de m ercado ocupaban preponderancia en las definiciones públicas. A hora, 
en varios países, se lleva a  cabo un ordenam iento básico para  identificar áreas de crecim iento y 
equipam ientos, que se utilizan, generalm ente, para  los negocios inm obiliarios y  ubicación de centros 
com erciales. N o se practica una  planificación integral que considere todos los aspectos de la  naturaleza y 
tam poco de los elem entos constitutivos de un asentam iento hum ano.

Si entendem os la  p lan ificación  com o un  proceso social que busca  defin ir el futuro, cuestión 
básica  p ara  la  construcción de sustentabilidad, tenem os en e lla  d iversas posib ilidades de v incu larla  con la  
generación  de cu ltu ra  p ara  la  prevención:

C. LA CULTURA DE PREVENCIÓN Y ATENCIÓN A DESASTRES
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- L a  p lan ificación  com o ejercicio  técn ico-político  perm ite conocer el espacio  en el que vam os a 
in tervenir, sea para  habitar, p ara  recrearnos o p ara  producir. Esto nos perm itirá  iden tificar los lugares que 
no son aptos p ara  asentam iento  o activ idades y, p o r lo m ism o no se deben ocupar.

- El p roceso de p lan ificación  nos perm ite v incu lar la  p revención  de desastres con  el adecuado 
aprovecham iento  de los recursos naturales y  el m edio  am biente en general, y a  que estos aspectos se 
im brican en  el territorio .

U na adecuada p lan ificación  local, regional o nacional debe hacerse desde la  un idad  de la  C uenca 
o la  m icrocuenca si el objeto de estudio es de am plitud pequeña. E sta  es la  m ejo r herram ien ta  que podría  
garan tizar una  p revención  fuerte contra  desastres hidrom eteorológicos.

El riesgo en los asentam ientos hum anos o cercanos a  ellos es un  conflicto  ente las condiciones de 
la  natu ra leza  y  la  activ idad hum ana, se expresa localm ente, y  aunque su m anifestación se puede expandir, 
su elim inación  o m itigación  se debe llevarse a  cabo localm ente. P o r esta  razón la  com unidad  local y  el 
gobierno m unicipal, com o representante del Estado m ás cercano a  la  población, deben actuar de m anera  
conjunta  y  coord inada frente a  ese riesgo.

- L a  p lan ificación  si es partic ipa tiva  se transform a, tam bién , en un  proceso  educativo  y  de 
capacitación  de la  com unidad, p o r lo cual es ideal para  que los tem as sobre la  prevención  y  atención  de 
desastres sean incorporados. E sta  vertien te  form ativa reclam a sim plificar los aspectos técn icos, sin que 
p ierdan  su esencia, adecuar el lenguaje técn ico  y  reconocer que es la  experiencia  y  la  vo luntad  po lítica  de 
la  población  lo m ás im portante p ara  que se apropien  de los m ecanism os y  propuestas que resu lten  en  los 
planes y  se corresponsabilicen  en su realización.

- O tro aspecto  im portante del p roceso  de p lan ificación  es que se forta lecen  los gobiernos locales y 
las instituciones com unitarias.

Tanto en el aspecto  de la  institucionalidad, de la  generación  de la  cu ltu ra  sobre p revención  y  de la 
p lan ificación  p ara  ev itar los desastres, el objetivo debe ser lograr asentam ientos hum anos seguros y 
preparar a  su población  p ara  ev itar o m itigar riesgos. Esto tend rá  u n a  m aduración  m ayor y  apoyo social 
am plio si se v incu la  con reconocer la  soberan ía  de las com unidades para  decid ir sobre las po líticas de 
desarro llo  y  no sólo en  lo relativo a  la  atención de los desastres.

E . L O S  S IS T E M A S  D E  A L E R T A  T E M P R A N A

Entre los m ecanism os que se han adoptado para  la  prevención de desastres se encuentran los sistem as de 
A lerta Tem prana, los cuales dem andan varios aspectos de vital im portancia para  su adecuado 
funcionam iento:

a) L a  in tegración c ien tífica-técn ica en  el sistem a de que se trate. L a  tendencia  a  confiar 
dem asiado en  la  tecno log ía  que se genera  en los países industrializados, p ara  sus realidades, ha  propiciado 
relativam ente buenos resultados en esos países; pero  en  los países con bajo  nivel cien tífico-tecnológico  y 
dependientes estas m aterias están  rezagadas. Es necesario  que en los países la tinoam ericanos, y  M éxico 
en particular, se com bine la  partic ipación  social, sus experiencias y  técn icas con aspectos tecnológicos 
para  lograr sistem as de a lerta  tem prana adecuados a  nuestra  realidad.
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b) T iem po de alerta  y  atención a  ella. Se h a  avanzado en sistem as sofisticados en  alerta  de 
tem blores, cuya an ticipación se acerca, sin llegar aún, a  un  m inuto. Este tiem po perm ite un  resguardo 
m ínim o; pero aun insuficiente en las ciudades pobladas de edificios cada  vez m ás altos y  con  pocos 
ascensores ni am plias escalas. G eneralm ente, la  gente sale de sus departam entos y  logra  llegar a  la  calle 
después de ocurrido  el fenóm eno. Esto reclam a, entonces, la  a lerta  p rim aria  durante el proceso de 
construcción para  cu idar y  ex ig ir que las v iv iendas y  edificios se hagan  de acuerdo a  norm as antisísm icas 
y  para  que resistan  fenóm enos h idrom eteorológicos. En este caso, serán las autoridades locales los 
responsables de ap licar la  a lerta  cuando no se cum plan las norm as técnicas o legales en la  m ateria.

E n alerta  h idrom eteoro lógica se cuen ta  con m ayores opciones para  ev itar desastres. D esde el 
pronóstico  del tiem po o los avisos de crecidas de ríos perm iten  an tic ipar in form ación  para  que la  
población  tom e precauciones. Sin em bargo, to dav ía  esto es insuficiente p ara  que m uchas poblaciones no 
sean inundadas; pero  no se debe esto a  las tecnologías aplicadas, sino al com portam iento  del contexto 
social en  que se hace, pues la  población  no tiene u n a  cu ltu ra  suficiente p ara  en tender y  a tender los avisos.

Sin duda la  p rác tica  de la  A lerta  T em prana es necesaria, y  cuanto m ás se am plíe el tiem po  previo 
será m ucho m ejor; durante El D ecenio  In ternacional para  la  R educción de los D esastres N aturales se 
lograron avances con  la  instalación  de redes electrónicas, m anifestando en ello la  v incu lación  entre las 
ciencias, la  técn ica  con los usuarios. Lo que falta, todavía , es que esto se incorpore entre las tareas de 
form ación cultural sobre prevención  de desastres, de ta l m anera  que la población  la  asim ile y  las 
autoridades orienten la  defin ición de políticas y  program as al respecto.

En lo específico , nos podem os ayudar en estas m aterias im pulsando algunos m ecanism os nuevos 
y  fortaleciendo otros:

1. Im pulsar p rácticas participativas de com unicación  social en  la  gestión  local del riesgo, acorde con 
las condiciones socioeconóm icas y  culturales de cada  localidad.

2. E laborar e im pulsar trabajo  con  los m edios de com unicación  que atienda, sim ultáneam ente, la  
capacitación  de los com unicadores y  la  in tegración de m ensajes y  proyectos de sensib ilización y 
capacitación  a  las com unidades en  la  gestión  de riesgos.

3. En el caso de ciudades pequeñas y  zonas rurales, las radios com unitarias son un m edio  im portante 
p ara  ayudar en estas tareas.; p o r lo que las autoridades responsables de las com unicaciones y  los 
presidentes m unicipales debieran  fom entar la  insta lación  de este tipo  de radios en las com unidades 
rurales.

4. A m pliar y  m ejo rar la  com unicación desde los organism os públicos hac ia  la  población, apoyados 
en los m ecanism os de in ternet y  de in fraestructura  e lectrón ica d istribu ida en todas las ciudades por 
los anuncios y  p ropaganda que se u tiliza  p ara  la  p rom oción  de productos. Los gobiernos deberían  
estab lecer norm as para  que estos m edios le reserven, p o r lo m enos, un  50%  de su espacio  a 
in form ación de interés público , sobre todo estos aspectos de p revención  de desastres.

F . M E D IO  A M B IE N T E

Com o se ha  reiterado a  través de esta m etodología, la  aplicación de las políticas y  norm as am bientales para  
preservar los ciclos ecológicos son un  gran aporte para  evitar vulnerabilidades, sobre todo para  evitar 
desastres hidrom eteorológicos.
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M éxico cuen ta  con  un  gran  patrim onio  de leyes, reglam entos y  norm as am bientales; pero es 
insuficiente en  su capacidad de aplicación  y  de control sobre la  observancia  de las m ism as p o r parte de la 
población.

•  L a  in tensidad de los fenóm enos hidrom eteoro lógicos está  asociada a  las activ idades hum anas y  la  
contam inación  de la  atm ósfera, po r lo que es necesario  sensib ilizar y  capacitar a  la  población  para  
reducir las em isiones de gases de efecto invernadero.

•  Las inundaciones de ciudades y  poblados se deben a  que la  ubicación  de los asentam ientos se hizo 
en  áreas vulnerables, las cuales se deben cam biar p ara  reso lver el problem a.

•  Los deslizam ientos de tie rra  están asociados a  la  ta la  inm oderada de bosque y  falta  de 
reforestación  que evite la  pérd ida  de suelo.

•  C uando los deslaves de tie rra  caen sobre v iv iendas se debe, generalm ente, a  la  m ala  ubicación  de 
las v iv iendas o porque no se h izo  la  contención debida p ara  la  tierra.

•  L a  desertificación  está  v incu lada  a  la  ta la  inm oderada.

•  L a  contam inación  de agua  y  am biente se debe a  fa lta  de saneam iento  o a  uso de quím icos en la
producción  agrícola.

T odas estas situaciones enlistadas están relacionadas con  el sector m edio  am biente, p o r lo que es 
necesario  darle m ayor espacio  a  es ta  área  del sector público  coordine con los m unicip ios y  éste convoque 
a  la  población  v incu lada  con cada  situación, para  que:

1. H aga plan ificación  e im pulse po líticas y  program as para  el tra tam iento  in tegral de las cuencas y, 
en especial, p ara  que im pulse, con la  población  capacitada para  ello, reforestación  con especies 
nativas, acondicionam iento  de cauces para  ev itar su desbordam iento , m anejo  de las fuentes de
agua, etc.

2. Fom ente y  d ivulgue las norm as am bientales y  capacite en los sistem as de p revención  y  m itigación 
que se tiene p ara  cada caso.

3. L levar a  cabo planes de recuperación  de suelos, en  su capacidad agro lógica con sistem as de 
cultivos que le perm ita  al suelo la  resiliencia  debida, in troducir técn icas naturales para  e levar la  
p roductiv idad  y  ev itar los quím icos, p rom over la  agroforestería.

4. C om partir estudios con el área m unicipal de urbanism o p ara  localizar áreas p ara  trasladar 
asentam ientos hum anos vulnerables.

5. C ontro lar la  ta la  de bosques, para  que se h ag a  de m anera  sostenible.

G . E C O N Ó M IC O -P R O D U C T IV O

L a cultura productiva actual, que lleva siglos, se h a  hecho bajo el entendido que los recursos naturales son 
inagotables o que se puede contam inar sin preocupación para  los dueños del capital. E sta idea se ha  
desechado hace varias décadas por los propios problem as que se em pezaron a  presentar en el am biente. H oy 
nadie puede discutir que nuestro planeta tiene lím ites m ateriales y  que estos se hacen m ás cercanos si se 
continúa con el m odelo productivo-tecnológico actual.



105

N o se tra ta  de te rm inar con la  transfo rm ación  de recursos naturales, p o r la  v id a  hum ana requiere 
de estos bienes producidos p o r la  industria; sino que se tra ta  de en tender los ciclos ecológicos y 
respetarlos, no sobreexplo tar o acabar con ciertos recursos, de lo contrario  se pone en peligro  el propio 
futuro de la  hum anidad.

Con base en lo anterior, es necesario  cam biar cu ltu ra  y  sistem as p ara  ev itar u n a  m ayor 
vu lnerab ilidad  del p laneta, lo que se m an ifiesta  en el espacio local. P ara  con tribu ir a  este cam bio  se 
requiere la  acción de los que saben de eco log ía  y  asuntos am bientales, p ara  que sensibilicen y  capaciten  a 
la  población  en la  adquisición de una  cu ltu ra  ecológica.

E n este sentido, el sector em presarial puede contribu ir de m uchas m aneras:

1. Invertir en  investigación sobre la  relación de sus procesos productivos con la  conservación  de los 
ciclos ecológicos, porque los resultados le perm itirán  p royectar su activ idad hacia  el largo plazo.

2. Incorporar tecnologías no contam inantes en los procesos productivos y  de servicio.

3. T rabajar en  la  conservación  y  m ejoram iento  de especies vegetales y  anim ales p ara  contar con ellas 
p ara  el futuro.

4. Incorporar nuevas técn icas en las activ idades agrícolas, pecuarias y  forestales que eviten  el 
deterioro  de la  naturaleza y  se generen  vulnerabilidades.

5. Invertir en  procesos p ara  la  p roducción  orgánica, para  así o frecer alim entos que no contam inen  la  
natu ra leza  ni p rovoquen  daño a  las personas.

6. E stab lecer técn icas para  ahorro del agua y  ev itar su contam inación  en los procesos productivos.

Se puede con tinuar enlistando acciones para  con tribu ir a  la  seguridad de las personas en  sus 
lugares de v ida, en sus entornos y  para  el futuro de sus h ijos y  generaciones futuras; pero lo m ás 
im portante es asim ilar poco a  poco la  necesidad  del cam bio y  aprender a  u tilizar la  sab iduría  y  al técn ica  
para  que ayude en este proceso.

L a pro tección  civil p ara  el m anejo del riesgo, en  estos tiem pos de inseguridad, se logrará  si 
rom pem os con los lím ites sociales, provocados p o r la  cu ltu ra  u tilita rista  y  excluyente que predom ina en  el 
actual sistem a socioeconóm ico. Se requiere vo lver a  estab lecer la  un idad  entre la  hum anidad  y  la  
natu ra leza  de la  cual salió y  depende; al m ism o tiem po  que aprendam os a  pensar y  actuar con el otro, a 
com partir la  vida.

L a p ro tección  civil es un  asunto  social, del conjunto, no sólo de los dam nificados o de quienes 
v iven  en la  vulnerabilidad. Si una  parte del sistem a social p resen ta  riego, el conjunto  social se hace 
vulnerable, por lo cual p ara  ev itar los desastres necesitam os reconocer que som os los hum anos los que los 
provocam os, com o tam bién  som os la  solución. M ientras m ás solidarios seam os todos, m ás segura estará 
la  hum anidad.
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ANEXOS

A N E X O  1
“D E R E C H O  H U M A N O  A L  A G U A  Y  S A N E A M IE N T O ”

IN T E R V E N C IÓ N  D E L  R E P R E S E N T A N T E  P E R M A N E N T E  D E L  E S T A D O  P L U R IN A C IO N A L  
D E  B O L IV IA  E N  L A  A S A M B L E A  G E N E R A L  D E  L A S  N A C IO N E S  U N ID A S 

N U E V A  Y O R K , 28 D E  J U L IO  2010

Señor Presidente:

Perm ítanm e em pezar la  p resen tación  de esta  R esolución recordando que “Los seres hum anos 
som os esencialm ente agua” . A lrededor de dos terceras partes de nuestro  organism o están com puestas de 
agua. U n 75%  de nuestro  cerebro  está  constitu ido p o r agua, y  el agua es el p rincipal vehículo  de las 
transm isiones e lectroquím icas de nuestro  organism o.

N uestra  sangre c ircu la  com o un  enjam bre de ríos en  nuestro  cuerpo. El agua  en la  sangre ayuda a 
transportar nu trien tes y  energ ía  a  nuestro  organism o. El agua tam bién  a le ja  de nuestras células los 
productos de desecho para  su excreción. El agua ayuda a  regular la  tem pera tu ra  de nuestro  cuerpo.

L a pérd ida  de un 20%  de agua del cuerpo puede causar la  m uerte. Es posible sobrevivir varias 
sem anas sin alim ento pero no es posible sobrev iv ir m ás de algunos días sin agua.

“El agua es v id a” .

P or eso hoy, p resentam os esta  h istó rica  resolución a  consideración del p lenario  de la  A sam blea  
G eneral los Estados copatrocinadores de:

A ngola, A ntigua  y  B arbuda, A rab ia  Saudita, A zerbaijan , B ahrein , B angladesh, B enin, E ritrea, el 
E stado P lurinacional de B olivia, B urundi, C ongo, Cuba, D om inica, Ecuador, El Salvador, F iji, G eorgia, 
G uinea, H aití, Islas Salom ón, M adagascar, M aldivas, M auricio, N icaragua, N igeria, Paraguay, R epública  
C entroafricana, R epública  D om inicana, Sam oa, San V icente y  las G ranadinas, Santa L ucía, Serbia, 
Seychelles, Sri L anka, Tuvalu, U ruguay, V anuatu , la  R epúb lica  B olivariana de V enezuela, y  Y em en.

El derecho a  la  salud fue orig inalm ente reconocido en 1946 p o r la  O rganización M undial de la  
Salud. En 1948 la  D eclaración  U niversal de los D erechos H um anos declaró entre otros el “derecho a  la 
v id a”, el “derecho a  la  educación” y  el “derecho al traba jo” . En 1966 se avanzó en  el Pacto In ternacional 
de D erechos Económ icos Sociales y  C ulturales con el reconocim iento  entre varios otros del “derecho a  la  
seguridad social”, y  “el derecho a  un  nivel de v ida  adecuado” que incluye u n a  alim entación, vestido  y 
v iv ienda adecuados.

Sin em bargo el “derecho hum ano al agua” h a  seguido sin ser reconocido plenam ente aunque 
existen  claras referencias en varios instrum entos internacionales com o: la  C onvención sobre la  
E lim inación de todas las Form as de D iscrim inación  R acial, la  C onvención sobre la  E lim inación de todas 
las Form as de D iscrim inación  contra  la  M ujer, la  C onvención sobre los D erechos del N iño  y  la 
C onvención sobre los D erechos de las Personas con D iscapacidad.



110

Por eso los copatrocinadores presentam os esta  reso lución  p ara  que se reconozca el derecho 
hum ano al agua y  al saneam iento  en m om entos en los cuales las enferm edades provocadas p o r fa lta  de 
agua potable y  saneam iento  provocan  m ás m uertes que cualquiera  de las guerras.

C ada año m ás de 3 m illones y  m edio  de personas m ueren  p o r enferm edades transm itidas p o r agua 
contam inada.

L a d iarrea es la  segunda causa m ás im portante de m uertes de n iños po r debajo de los 5 años. L a 
fa lta  de acceso a  agua potable m ata  m ás niños que el SID A , la  m alaria  y  la  v iruela  jun tos.

A  nivel m undial aproxim adam ente u n a  de cada  8 personas no tiene agua potable.

En solo un d ía  m ás de 200 m illones de horas del tiem po de las m ujeres se consum en para  
reco lectar y  transportar agua para  sus hogares.

L a  situación de la  fa lta  de saneam iento  es aún m ucho peo r porque afecta  a  2600 m illones de 
personas que equivalen a  un  40%  de la  población  m undial.

Según el Inform e de la  E xperta  Independiente sobre saneam iento  que h a  sido un  im portante 
aporte p ara  esta  reso lución  y  que contribu irá  aun m ás a  su im plem entación:

“El saneam iento , m ás que m uchos o tras cuestiones de derechos hum anos, evoca el concepto  de la  
d ign idad  hum ana; se debe considerar la  vu lnerab ilidad  y  la  vergüenza  que tan tas personas experim entan 
cada  d ía cuando, u n a  vez m ás, se ven  obligadas a  defecar al aire libre, en un  cubo o u n a  bo lsa  de plástico. 
Es lo indigno de esta  situación lo que causa  vergüenza.”

L a gran  m ayoría  de enferm edades en  el m undo son causadas p o r m ateria  fecal. Se estim a que el 
saneam iento podría  reducir en m ás de un  tercio  las m uertes n iños p o r diarrea.

En todo  m om ento  la  m itad  de las cam as de los hospitales de todo  el m undo están ocupadas po r 
pacien tes que padecen  enferm edades asociadas con  la  fa lta  de acceso al agua potable y  la  fa lta  de 
saneam iento.

Señor P residente

Los derechos hum anos no nacieron  com o conceptos to talm ente  desarrollados, son fruto de una  
construcción dada  p o r la  realidad y  la  experiencia. P or ejem plo el derecho hum ano a  la  educación y  al 
trabajo  que están  en la  D eclaración  U niversal de los D erechos H um anos se fueron construyendo y 
precisando  en el tiem po, con el Pacto In ternacional sobre D erechos Económ icos, Sociales y  C ulturales y 
en otros instrum entos internacionales ta les com o la  D eclaración sobre los D erechos de los Pueblos 
Indígenas.

Lo m ism o ocurrirá  con el derecho hum ano al agua y  al saneam iento.

Por eso saludam os y  alentam os en el te rcer párrafo  operativo  de esta  resolución a  que la  experta 
independiente siga trabajando  en todos los aspectos de su m andato  y  presente a  la  A sam blea G eneral las 
p rincipales dificultades relacionadas con la  realización  del derecho hum ano al agua  potable y  al 
saneam iento, y  el efecto de éstas en la  consecución de los O bjetivos de D esarrollo  del M ilenio.
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L a C um bre M undial sobre los O bjetivos de D esarrollo  del M ilenio está  m uy  p róx im a y  es 
necesario  dar u n a  señal m uy clara  al m undo de que el agua potable y  el saneam iento  son un  derecho 
hum ano, y  que vam os a  h acer todo  lo posible p ara  avanzar en la  consecución de esta  m eta  para  la  cual 
apenas nos quedan  5 años.

P or eso la  im portancia  del segundo párrafo  operativo de la  resolución que exhorta  a  los Estados y 
las organizaciones in ternacionales a  que p roporcionen  recursos financieros y  prop icien  el aum ento  de la  
capacidad y  la  transferencia  de tecno log ía  po r m edio  de la  asistencia  y  la  cooperación internacionales, en 
particu lar a  los países en  desarrollo , a  fin  de in tensificar los esfuerzos p o r p roporcionar a  to d a  la  
población  un  acceso económ ico al agua potable y  el saneam iento.

T oda resolución tiene un corazón. Y  el corazón de esta  reso lución  está  en  su p rim er párrafo 
operativo. A  lo largo de varias consultas inform ales hem os buscado acom odar las d iferentes 
preocupaciones de los Estados M iem bros, dejando de lado las cuestiones que no son propias de esta 
resolución y  buscando siem pre el equilibrio  sin p erder la  esencia  de esta  resolución.

El derecho al agua potable y  al saneam iento  es un  derecho hum ano esencial p ara  el d isfrute pleno 
de la  vida.

El agua potable y  el saneam iento no son solam ente elem entos o com ponentes principales de otros 
derechos com o “el derecho a  un  nivel de v ida  adecuado” . El derecho al agua potable y  al saneam iento  son 
derechos independientes que com o ta l deben  ser reconocidos. N o es suficiente exhortar a  los Estados a 
que cum plan con sus obligaciones de derechos hum anos relativas al acceso al agua potable y  al 
saneam iento. Es necesario  convocar a  los Estados a  p rom over y  pro teger el derecho hum ano al agua 
potable y  al saneam iento.

Señor Presidente,

N uevam ente y  siguiendo el cam ino transparente de buscar siem pre un  am plio  en tendim iento  y  sin 
que se p ierda  la perspectiva sobre la  esencia  m ism a de este proyecto  de resolución, a  nom bre de los 
copatrocinadores querem os proponer u n a  enm ienda oral al p rim er párrafo  de la  parte reso lu tiva para  
reem plazar el térm ino  “declarar” p o r la  expresión “reconocer.”

Señor P residente

A ntes de pasar a  considerar esta  resolución quiero trae r a  la  m ente de todas delegaciones que, 
según el reporte del 2009 de la  O rganización M undial de la  Salud y  de U N IC E F que lleva  p o r títu lo  
“D iarrea: Porqué los n iños siguen m uriendo  y  que se puede h acer” : cada  día, 24.000 niños m ueren  en los 
países en  desarrollo  p o r causas que se pueden  p reven ir com o la  d iarrea producto  de agua contam inada. 
E sto significa que m uere un  n iño cada  tres segundos.

U no, dos, tre s ...

C om o dice m i pueblo “A hora  es cuando”

M uchas gracias

D iscurso  dado p o r el E m bajador Pablo Solon del E stado P lurinacional de B oliv ia  ante la  
A sam blea  G eneral de las N aciones U nidas en N ueva  Y ork, el d ía  28 de ju lio  de 2010.
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B O L IV IA  L O G R A  Q U E  L A  O N U  D E C L A R E  A L  A G U A  C O M O  D E R E C H O  H U M A N O

El sexagésim o cuarto período de sesiones de la  A sam blea G eneral de N aciones U nidas (O N U ) aprobó ayer 
una  histórica resolución, a  in iciativa de Bolivia, que reconoce al agua potable y  al saneam iento básico com o 
derechos hum anos universales y  coronó una  in tensa cam paña internacional liderada po r el presidente del 
Estado Plurinacional, Evo M orales Aym a.

T ras 15 años de debates, 122 países vo taron  a  favor de u n a  resolución de com prom iso redactada 
p o r B oliv ia  que consagra ese derecho, m ientras que 41 países se abstuvieron. El tex to  de esa h istórica  
resolución señala:

L a A sam blea G eneral, recordando sus resoluciones 54/175, de 17 de diciem bre de 1999, sobre el 
derecho al desarrollo , 55/196, de 20 de diciem bre de 2000, po r la  que proclam ó 2003 A ño In ternacional 
del A gua D ulce, 58/217, de 23 de diciem bre de 2003, p o r la  que proclam ó el D ecenio  In ternacional para  
la  A cción, “El A gua, Fuente de V ida” (2005-2015), 59/228, de 22 de diciem bre de 2004, 61/192, de 20 de 
d iciem bre de 2006, p o r la  que proclam ó 2008 A ño In ternacional del Saneam iento, y  64/198, de 21 de 
d iciem bre de 2009, sobre el exam en am plio de m itad  de período de las activ idades del D ecenio 
In ternacional p ara  la  A cción, “El A gua Fuente de V ida”, el P rogram a 21 de ju n io  de 1992, el P rogram a de 
H áb ita t de 1996, el P lan  de A cción  de M ar del P la ta  de 1977, aprobado p o r la  C onferencia  de las 
N aciones U nidas sobre el A gua, y  la  D eclaración de R ío sobre el M edio A m biente y  el D esarrollo  de 
ju n io  de 1992,

R ecordando tam bién  la  D eclaración U niversal de D erechos H um anos, el Pacto In ternacional de 
D erechos Económ icos, Sociales y  C ulturales, el Pacto In ternacional de D erechos C iviles y  Políticos, la  
C onvención sobre la  E lim inación  de todas las Form as de D iscrim inación  R acial, la  C onvención sobre la  
e lim inación de todas las form as de d iscrim inación  contra  la  m ujer, la  C onvención sobre los D erechos del 
N iño , la  C onvención sobre los derechos de las personas con d iscapacidad  y  el C onvenio de G inebra 
relativo a  la  pro tección  deb ida  a  las personas civ iles en  tiem po de guerra, de 12 de agosto de 1949,

R ecordando adem ás todas las resoluciones anteriores del C onsejo de D erechos H um anos sobre 
“los derechos hum anos y  el acceso al agua potable y  el saneam iento”, inclusive las resoluciones del 
C onsejo 7/22, de 28 de m arzo  de 2008, y  12/8, de 1 de octubre de 2009, relativas al derecho hum ano al 
agua potable y  el saneam iento, el C om entario  G eneral núm . 15 (2002) del C om ité de D erechos 
E conóm icos, Sociales y  C ulturales sobre el derecho al agua  (artículos 11 y  12 del Pacto In ternacional de 
D erechos Económ icos, Sociales y  C ulturales) y  el inform e del A lto C om isionado de las N aciones U nidas 
para  los D erechos H um anos sobre el alcance y  el contenido de las obligaciones pertinentes en m ateria  de 
derechos hum anos relacionadas con el acceso equitativo  al agua potable y  el saneam iento  que im ponen 
los instrum entos in ternacionales de derechos hum anos, así com o el inform e de la  experta  independiente 
sobre la  cuestión de las obligaciones de derechos hum anos relacionadas con el acceso al agua potable y  el 
saneam iento,

P rofundam ente preocupada porque aproxim adam ente 884 m illones de personas carecen de acceso 
al agua potable y  m ás de 2.600 m illones de personas no tienen  acceso al saneam iento  básico , y  a larm ada 
porque cada  año fallecen aproxim adam ente 1,5 m illones de n iños m enores de 5 años y  se p ierden  443 
m illones de días lectivos a  consecuencia  de enferm edades relacionadas con  el agua y  el saneam iento,

R econociendo la  im portancia  de d isponer de agua potable y  saneam iento  en condiciones 
equitativas com o com ponente in tegral de la  realización  de todos los derechos hum anos,
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R eafirm ando la  responsabilidad  de los Estados de p rom over y  pro teger todos los derechos 
hum anos, que son universales, indivisib les, in terdependientes y  están relacionados entre sí, y  que deben 
tratarse de fo rm a g lobal y  de m anera ju s ta  y  equita tiva y  en  pie de igualdad y  recib ir la  m ism a atención,

Teniendo presente el com prom iso contraído p o r la  com unidad  in ternacional de cum plir 
p lenam ente los O bjetivos de D esarrollo  del M ilenio , y  destacando a  ese respecto  la  determ inación  de los 
Jefes de E stado y  de G obierno, expresada en la  D eclaración  del M ilenio, de reducir a  la  m itad  p ara  2015 
la  proporción  de la  población  que carezca de acceso  al agua potable o no pueda costearlo  y  que no tenga 
acceso a  los servicios básicos de saneam iento , según lo convenido en el P lan de A plicación  de las 
D ecisiones de la  C um bre M undial sobre el D esarrollo  Social (“Plan de A plicación  de las D ecisiones de 
Johannesburgo”),

1. D eclara  el derecho al agua potable y  el saneam iento  com o un  derecho hum ano esencial p ara  el 
p leno disfrute de la  v id a  y  de todos los derechos hum anos;

2. E xhorta  a  los Estados y  las organizaciones in ternacionales a  que p roporcionen  recursos 
financieros y  propicien  el aum ento  de la  capacidad  y  la  transferencia  de tecno log ía  p o r m edio  de la 
asistencia  y  la  cooperación internacionales, en particu lar a  los países en desarrollo , a  fin  de in tensificar los 
esfuerzos p o r proporcionar a  to d a  la  población  u n  acceso económ ico al agua potable y  el saneam iento;

3. A coge con  beneplácito  la  decisión  del Consejo de D erechos H um anos de ped ir a  la  experta  
independiente sobre la  cuestión  de las obligaciones de derechos hum anos relacionadas con el acceso al 
agua potable y  el saneam iento  que presente un  inform e anual a  la  A sam blea  G eneral, y  alien ta  a  la  experta 
independiente a  que siga trabajando  en todos los aspectos de su m andato  y, en consu lta  con todos los 
organism os, fondos y  program as pertinentes de las N aciones U nidas, incluya en  el inform e que presente a 
la  A sam blea  en  su sexagésim o sexto período de sesiones las principales dificultades relacionadas con la  
realización  del derecho hum ano al agua salubre y  potable y  el saneam iento, y  el efecto de estas en  la  
consecución  de los O bjetivos de D esarrollo  del M ilenio.

D iscurso  en  la  ONU: “D erecho hum ano al agua  y  saneam iento” .

Julio 28, 2010 en B olivia, N oticias.
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L a Conferencia M undial sobre la  R educción de los D esastres N aturales,
R eunida en Y okoham a del 23 al 27 de m ayo de 1994,

R econociendo las pérd idas económ icas y  de vidas hum anas, en  rápido aum ento  y  en  todo el 
m undo, debidas a  desastres naturales,

R ecordando la  decisión  to m ad a  p o r la  A sam blea G eneral en su resolución 44/236, de 22 de 
d iciem bre de 1989, de lanzar u n a  cam paña m undial de vasto alcance durante el decenio  de 1990 para  
salvar v idas hum anas y  reducir los efectos de los desastres naturales,

R ecordando asim ism o que la  A sam blea  G eneral decidió  con gran  p rev isión  en su resolución 
46/182, de 19 de diciem bre de 1991 adoptar un  criterio  integrado para  el m anejo  de los desastres en  todos 
sus aspectos e in ic iar un  proceso de creación  de u n a  cu ltura  m undial de prevención,

R econociendo que el crecim iento  económ ico y  el desarrollo  sostenibles no son posib les en 
m uchos países sin que se adopten  m edidas adecuadas para  reducir las pérd idas causadas p o r los desastres 
y  que, com o se destaca  en el P rogram a 21, existe u n a  estrecha relación entre esas pérd idas y  la  
degradación del m edio  am biente(1),

R eafirm ando la D eclaración de R ío(2), en  particu lar el P rincip io  18, en que se destaca  la  
necesidad  de que la  com unidad  in ternacional ayude a  los Estados asolados p o r desastres naturales u  otras 
situaciones de em ergencia  que hayan  probablem ente de surtir efectos nocivos súbitos en el m edio 
am biente de esos Estados,

R eafirm ando tam bién  la  función que el Secretario  G eneral de las N aciones U nidas h a  asignado al 
C oord inador del Socorro de Em ergencia, Secretario  G eneral A djunto  del D epartam ento  de A suntos 
H um anitarios, po r conducto de la  secretaría  encargada del D ecenio  In ternacional p ara  la  R educción de los 
D esastres N aturales, en  la  prom oción  y  dirección de las activ idades del D ecenio  de conform idad  con la  
resolución 46/182 de la  A sam blea  G eneral,

R ecalcando la  necesidad  de que el sistem a de las N aciones U nidas preste especial atención  a  los 
países en  desarro llo  m enos adelantados, a  los países en desarro llo  sin litoral y  a  los pequeños Estados 
insulares en  desarro llo  y  recordando en este contexto  que en  el D ocum ento  Final de la  Prim era 
C onferencia M undial p ara  el D esarrollo  Sostenible de los Pequeños Estados Insulares en D esarrollo  y  en 
el P rogram a de A cción  en favor de los Países m enos A delantados para  el D ecenio  de 1990 se instó a  que 
en las activ idades del D ecenio  In ternacional p ara  la  R educción de los D esastres N aturales se p restara  
atención prio rita ria  a  los pequeños Estados insulares en desarrollo  y  a  los países m enos adelantados, 
respectivam ente,

N otas:

1 Inform e de la  C onferencia de las N aciones U nidas sobre el M edio A m biente y  el D esarrollo , 
R ío de Janeiro , 3 a  14 de ju n io  de 1992, V ol. I, resoluciones aprobadas po r la  C onferencia  (publicación de 
las N aciones U nidas, núm ero de ven ta  S .93.I.8), resolución 1, anexo II.

2 Ibíd., anexo I

ANEXO 2

LA CONFERENCIA MUNDIAL SOBRE LA REDUCCIÓN DE LOS DESASTRES NATURALES
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A tendiendo  a  la  solicitud  form ulada p o r la  A sam blea G eneral en su reso lución  48/188 de 23 de 
d iciem bre de 1993, de que:

A. Se exam inen  los logros del D ecenio  en  los p lanos nacional, regional e in ternacional;
B. Se elabore un  p rogram a de acción p ara  el futuro;
C. Se in tercam bie in form ación  sobre la  ejecución  de los program as y  la  po lítica  del D ecenio;
D. Se cree m ayor conciencia  sobre la  im portancia  de una  po lítica  de reducción  de los desastres;

1. H ace un  llam am iento  al m undo p ara  que, al llegar a  la  m itad  del D ecenio In ternacional para  la  
R educción de los D esastres N aturales y  en v ista  de las pérdidas de v idas hum anas y  los daños cada vez 
m ayores que causan las catástrofes y  anim ado de un  nuevo esp íritu  de co laboración  para  constru ir un 
m undo m ás seguro, basado en el interés com ún, la  igualdad soberana y  la  responsabilidad  com ún de 
salvar vidas hum anas y  pro teger los recursos hum anos y  naturales, el ecosistem a y  el patrim onio  cultural, 
reafirm e su com prom iso de transform ar, m ediante activ idades en los p lanos nacional, regional e 
in ternacional el m arco in ternacional de acción para  el D ecenio  en un  resuelto  p lan  de acción 
in tersectorial;

2. Inv ita  a  todos los países a  p ro teger al ser hum ano del daño físico y  los traum as, p ro teger los 
bienes y  contribu ir a  v e la r p o r el progreso y  la  estabilidad, reconociendo en  general que incum be a  cada 
país la  responsabilidad  prim ordial de p ro teger a  su p ropio  pueblo , así com o de pro teger su in fraestructura  
y  otros bienes nacionales de los efectos de los desastres naturales y  aceptando al m ism o tiem po que, en  el 
contexto  de u n a  in terdependencia  m undial cada  vez  m ayor, p ara  que la  acción nacional culm ine con éxito 
son indispensables la  cooperación  internacional concertada y  u n  entorno internacional propicio;

3. A dop ta  los P rincipios, la  E strateg ia  y  el P lan  de A cción  que se enuncian  a  continuación.

I. P rincip ios

1. L a  evaluación  del riesgo es un  paso indispensable para  la  adopción  de u n a  po lítica  y  de m edidas 
apropiadas y  positivas para  la  reducción de desastres.

2. L a  prevención  de desastres y  la  p reparación  p ara  casos de desastre revisten  im portancia 
fundam ental p ara  reducir la  necesidad  de socorro en  casos de desastre.

3. L a  p revención  de desastres y  la  p reparación  p ara  casos de desastre deben considerarse aspectos 
in tegrales de la  po lítica  y  la  p lan ificación  del desarro llo  en los p lanos nacional, regional, b ilateral, 
m ultilateral e internacional.

4. El establecim iento  y  la  consolidación  de la  capacidad para  p reven ir y  reducir desastres y  m itigar 
sus efectos constituyen u n a  cuestión  de sum a prioridad  que hay que tener en  cuenta  en el D ecenio 
a  fin  de sentar u n a  base sólida p ara  las activ idades posteriores a  éste.

5. L a  alerta  tem prana  de desastres inm inentes y  la  difusión efectiva de la  inform ación 
correspondiente m ediante las te lecom unicaciones, inclusive los servicios de radiodifusión, son 
factores clave para  p reven ir con  éxito  los desastres y  prepararse b ien  p ara  ellos.

6. Las m edidas preventivas son m ás eficaces cuando entrañan la  partic ipación  en todos los planos, 
desde la  com unidad  local hasta  los p lanos regional e in ternacional, pasando p o r los gobiernos de 
los países.

7. L a  vulnerab ilidad  puede reducirse m ediante la  aplicación de m étodos apropiados de d iseño y  unos 
m odelos de desarrollo  orientados a  los grupos beneficiarios, m ediante el sum inistro  de educación y 
capacitación  adecuadas a  to d a  la  com unidad.
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8. L a  com unidad  in ternacional reconoce la  necesidad  de com partir la  tecno log ía  requerida para  
preven ir y  reducir los desastres y  p ara  m itigar sus efectos; esta  tecno log ía  debería  sum inistrarse 
librem ente y  en  fo rm a oportuna com o parte in tegrante de la  cooperación técnica.

9. L a  p ro tección  del m edio am biente com o com ponente de un  desarrollo  sostenible que sea acorde 
con la  acción palia tiva  de la  pobreza es esencial para  preven ir los desastres naturales y  m itigar sus 
efectos.

10. R ecae sobre cada  país la  responsabilidad prim ordial de pro teger a  su población, sus 
infraestructuras y  otros bienes nacionales de los efectos de los desastres naturales. L a  com unidad 
internacional debería  dem ostrar la  firm e determ inación  po lítica  necesaria  p ara  m ovilizar recursos 
adecuados y  h acer uso  eficaz de los existentes, inclu idos los m edios financieros, c ientíficos y 
tecnológicos, en el ám bito  de la  reducción  de los desastres naturales, ten iendo  p resen tes las 
necesidades de los países en desarrollo , en  particu lar las de los países m enos adelantados.

A. B ases de la  E strategia

1. Los desastres naturales se siguen produciendo y  su m agnitud, com plejidad, frecuencia  y 
consecuencias económ icas van  en aum ento. M ientras que los fenóm enos naturales que causan los 
desastres en  la  m ayor parte de los casos están  fuera  de todo  control hum ano, la  vulnerabilidad 
resu lta  generalm ente de la  activ idad hum ana. Por lo tanto , la  sociedad debe reconocer y  forta lecer 
los m étodos trad icionales y  estud iar nuevas form as de v iv ir con sem ejante riesgo así com o tom ar 
m edidas urgentes para  im ped ir y  reducir los efectos de ta les desastres. H oy en  d ía  se puede hacer.

2. En este contexto  los países m enos adelantados, los pequeños Estados insulares en desarro llo  y  los 
países en  desarrollo  sin litoral son los m ás vu lnerab les, y a  que son los que cuentan  con m enos 
m edios para  m itigar los desastres. Los países en desarro llo  afectados p o r la  desertificación, la  
sequía  y  otros tipos de desastres naturales son igualm ente vu lnerab les y  no cuentan  con m edios 
suficientes p ara  m itigar los efectos de los desastres naturales.

3. En todos los países, los grupos pobres y  en situación social desventajosa son los que m ás sufren  a 
causa de los desastres naturales y  son los que cuentan  con m enos m edios para  hacerles frente. De 
hecho, los desastres contribuyen a  las perturbaciones sociales, económ icas, culturales y  políticas 
en las zonas urbanas y  rurales, en cada  caso de su prop ia  m anera. Las concentraciones urbanas en 
gran  escala  son particularm ente frágiles debido a  su com plejidad  y  a  la  acum ulación  de población  
e in fraestructura  en zonas reducidas.

4. A lgunas m odalidades de consum o, producción  y  desarrollo  tienen  el potencial de aum entar la  
vu lnerab ilidad  a  los desastres naturales, especialm ente de los grupos pobres y  en  situación social 
desventajosa. En cam bio, el desarro llo  sostenible puede contribu ir a  reducir esa  vu lnerabilidad, si 
se p lan ifica  y  adm inistra de m anera que m ejore las condiciones sociales y  económ icas de los 
grupos y  las com unidades afectados.

5. Los países en desarrollo  vulnerables deberían  ten er la  posib ilidad  de recuperar, ap licar y  com partir 
m étodos trad icionales p ara  reducir los efectos de los desastres naturales, com plem entados y 
reforzados con el acceso a  los conocim ientos científicos y  técn icos m odernos. N o obstante, es 
necesario  estud iar los conocim ientos y  técnicas existentes, y  tra ta r de m ejorarlos, desarrollarlos y 
aplicarlos m ejor.

6. L a  estabilidad social en el m undo se ha  vuelto  m ás frágil y  la  reducción  de los desastres naturales 
con tribu iría  a  reducirla. En el intento  de log rar un  m anejo  eficaz de los desastres, el concepto 
básico  p ara  reducir las pérd idas hum anas y  m ateriales, que sigue siendo el objetivo últim o, debe 
ser to d a  la  g am a de activ idades, desde el socorro, la  rehabilitación, la  reconstrucción  y  el 
desarro llo  hasta  la  prevención.

7. N o obstante lo que antecede, es m ejo r p reven ir los desastres que ten e r que reaccionar ante ellos, y 
el logro de los fines, los objetivos y  las m etas del D ecenio  aprobados en las resoluciones
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pertinentes de la  A sam blea G eneral causaría  u n a  gran  reducción  de las pérd idas derivadas de los 
desastres. P ara  ello se requiere la  m áx im a partic ipación  de la  com unidad, que puede m ovilizar un 
potencial considerable y  conocim ientos trad icionales p ara  la  aplicación  de m edidas preventivas.

8. A l aproxim arse la  m itad  del D ecenio In ternacional para  la  R educción de los D esastres N aturales, 
la  C onferencia  M undial, sobre la  base de inform es nacionales y  debates técn icos, h a  encontrado 
los principales elem entos positivos y  negativos que se enuncian  a  continuación:

B. E valuación de la  situación en m ateria  de reducción de desastres a  m ediados del D ecenio

A. L a conciencia  de los beneficios que podría  aportar la  reducción  de los desastres sigue estando 
lim itada a  los círculos especializados y  tod av ía  no se h a  difundido com o corresponde a  todos los sectores 
de la  sociedad, en particu lar los encargados de fo rm ular la  po lítica  y  el público  en  general. N o se p resta  
atención suficiente al asunto, no se m an ifiesta  un  com prom iso  suficiente, ni se asignan los recursos que se 
necesitarían  para  activ idades de prom oción  en todos los planos;

B. Sin em bargo, al m ism o tiem po, las activ idades en  los p lanos local, nacional e in ternacional 
llevadas a  cabo en los prim eros años del D ecenio  en  m ateria  de capacitación, aplicaciones técnicas, 
investigación  y  cooperación  regional han  dado resultados positivos en algunas regiones, reduciendo las 
pérdidas debidas a  los desastres;

C. D el m ism o m odo, el establecim iento  del m arco orgánico  que p idió la  A sam blea  G eneral, que 
incluye com ités y  centros de coordinación nacionales del D ecenio , así com o el Consejo E special de A lto 
N ivel, el C om ité C ientífico y  Técnico y  la  secretaría  del D ecenio  en  el p lano in ternacional, h a  sentado las 
bases necesarias p ara  in tensificar la  labor de prevención  y  p reparación  durante la  segunda m itad  del 
D ecenio;

D. Las nuevas m edidas en el cam po de la  reducción  de desastres no han  quedado 
sistem áticam ente incorporadas en  la  po lítica  m ultilateral y  bilateral de desarrollo;

E. Los program as y  servicios de enseñanza y  capacitación  de los profesionales y  del público  en 
general no se han  desarro llado suficientem ente ni se han  centrado en  los m edios de reducir los desastres. 
Tam poco se h a  m ovilizado suficientem ente, el potencial de los m edios de inform ación, la  industria, la 
com unidad  c ien tífica  y  el sector privado en  general;

F. Cabe señalar que no todas las entidades del sistem a de las N aciones U nidas han  contribuido a 
la  puesta  en p ráctica  de las activ idades del D ecenio  en la  m ed ida  de lo posible y  con arreglo al deseo 
m anifestado por la  A sam blea  G eneral al ap robar su resolución 44/236. En los ú ltim os años se h a  vuelto  a 
insistir prim ordialm ente, tan to  en las N aciones U nidas com o fuera  de ellas, en la  reacción  en casos de 
desastre. E llo  h a  frenado el im pulso  de la  e tapa  in icial del D ecenio  que se basaba  en el consenso sobre la 
im portancia  de adoptar m edidas antes de que se produ jera  el desastre;

G. En los cinco prim eros años del D ecenio  se han  obtenido algunos resultados positivos, pero 
éstos han  sido desiguales y  no se h a  procedido de m anera  concertada y  sistem ática  com o esperaba la  
A sam blea  G eneral. Sólo si se reconocen, consolidan e in tensifican  esos logros será posib le que el D ecenio 
alcance sus m etas y  objetivos y  contribuya a  crear u n a  cu ltu ra  m undial de prevención. En particular, los 
instrum entos existentes que perm itirían  m ejo rar la  reacción en casos de desastres com o parte de un 
p lan team iento  general del m anejo  de desastres, no siem pre se u tilizan  en  to d a  la  m ed ida de sus 
posib ilidades;
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H. Es m uy necesario  afianzar la  capacidad de recuperación  y  la  autosuficiencia  de las 
com unidades locales p ara  h acer frente a  los desastres naturales m ediante el reconocim iento  y  la  d ifusión 
de sus conocim ientos, p rácticas y  valores trad icionales com o parte de las activ idades de desarrollo;

I. A unque esta  cuestión no form a parte del m andato  del D ecenio , la  experiencia  m uestra  que 
habría  que ex tender el concepto  de reducción  de los desastres para  que abarque los desastres naturales y 
otras situaciones de desastre, inclu idos los de carác ter am biental y  tecnológico  y  su in terrelación, que 
pueden  ten e r im portantes consecuencias en los sistem as sociales, económ icos, cu lturales y  am bientales, 
particularm ente en los países en desarrollo.

C. Estrategias p ara  el año 2000 y  m ás adelante

9. L a  C onferencia M undial, sobre la  base de la  adopción de los P rincip ios y  en la  evaluación  de 
los progresos realizados durante la  p rim era  m itad  del D ecenio , h a  form ulado u n a  E stra teg ia  para  la  
R educción de los D esastres cen trada en el objetivo de salvar v idas hum anas y  p ro teger la  propiedad. L a 
E strateg ia  apun ta  a  que se acelere la  puesta  en p rác tica  de un  P lan de A cción  que se h a  de desarro llar a 
partir de los siguientes puntos:

A. D esarrollo  de u n a  cu ltura m undial de p revención  com o com ponente esencial de un 
p lan team iento  in tegrado de la  reducción  de los desastres;

B. A dopción  de u n a  po lítica  de au tosuficiencia  en cada  país y  com unidad vulnerables, 
com prendido el fom ento de la  capacidad, así com o asignación y  u tilización  eficiente de los recursos;

C. E nseñanza y  form ación  en m ateria  de p revención  de desastres, p reparación  para  casos de 
desastres y  m itigación  de sus efectos;

D. D esarrollo  y  fortalecim iento  de los recursos hum anos y  la  capacidad m aterial y  de la  capacidad 
de las instituciones de investigación  y  desarrollo  en m ateria  de reducción  de los desastres y  m itigación  de 
sus efectos;

E. Identificación  de los centros m ás prom inentes en la  m ateria  a  los efectos de m ejo rar las 
activ idades de p revención  y  reducción  de desastres y  m itigación  de sus efectos, y  establecim iento  de redes 
entre ellos;

F. M ayor to m a de conciencia  en  las com unidades vulnerables m ediante un  papel m ás activo  y 
constructivo de los m edios de in form ación  en lo que respecta  a  la  reducción  de los desastres;

G. Participación  activa de la  población  en la  reducción  de los desastres, la  p revención  y  la  
p reparación  para  casos de desastre, lo que a  su vez perm itirá  un  m ejo r m anejo  del riesgo;

H. En la  segunda m itad  del D ecenio, hay  que asignar im portancia  a  los program as que prom uevan 
plan team ientos de base com unitaria  para  reducir la  vulnerabilidad;

I. M ejor evaluación de los riesgos, v ig ilancia  m ás am plia  y  d ifusión  m ás am plia  de pronósticos y
alertas;
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J. A dopción  de u n a  po lítica  in teg rada  para  la  prevención, la  p reparación  y  la  reacción  en  el 
contexto  de los desastres naturales y  otras situaciones de desastre, con inclusión de los riesgos de carácter 
am biental y  tecnológico;

K. M ayor coord inación  y  cooperación entre organism os nacionales, regionales, e in ternacionales 
que realicen activ idades de investigación sobre desastre, un iversidades, o rganizaciones regionales y 
subregionales y  otras instituciones técn icas y  científicas, ten iendo  en cuenta  que la  relación causa - efecto, 
inherente a  los desastres de to d a  índole, debería  ser m ateria  de investigación  in terdiscip linaria;

L. A dopción  de m edidas nacionales efectivas en los p lanos legislativo  y  adm inistrativo  y  m ayor 
prioridad  en la  adopción de decisiones a  nivel político;

M. A signación  de m ayor prio ridad  a  la  reunión y  el in tercam bio de in form ación sobre la  
reducción  de los desastres naturales, especialm ente en los p lanos regional y  subregional, m ediante el 
fortalecim iento  de los m ecanism os ex isten tes y  una  m ejo r u tilización  de las técn icas de com unicación;

N . Fom ento  de la  cooperación regional y  subregional entre países expuestos a  los m ism os riesgos 
naturales, m ediante el intercam bio de inform ación, las activ idades conjuntas en m ateria  de reducción  de 
desastres y  otros m edios oficiales u  oficiosos con inclusión de la  creación  o el fortalecim iento  de centros 
regional y  subregionales;

O. Sum inistro  de la  tecno log ía  existente p ara  u n a  aplicación  m ás am plia  en el cam po de la 
reducción  de los desastres;

P. In tegración  del sector privado en las activ idades de reducción  de desastres m ediante la  
p rom oción  de oportunidades de negocios;

Q. Fom ento  de la  partic ipación  de organizaciones no gubernam entales en el m anejo  de los riesgos 
naturales, en particu lar los relacionados con el m edio  am biente y  sectores conexos, incluidas las 
organizaciones no gubernam entales autóctonas;

R. Fortalecim ien to  de la  capacidad del sistem a de las N aciones U nidas para  ayudar a  reducir las 
pérdidas de v idas en  desastres naturales y  desastres tecnológicos conexos, con inclusión de la  
coordinación y  evaluación de activ idades p o r conducto  del D ecenio  In ternacional y  de otros m ecanism os.
II. P lan de A cción

10. B asándose en los P rincipios y  la  E strategia, y  ten iendo  en  cuenta  la  inform ación facilitada  a  la  
C onferencia  en  los inform es nacionales presentados p o r un gran  núm ero de países y  en  las p resentaciones 
científicas y  técn icas, la  C onferencia  adop ta  un P lan de A cción  para  el futuro, consistente en las m edidas 
concretas que a  continuación se especifican , que se han  de poner en p rác tica  en  los n iveles com unitario  y 
nacional, en  los n iveles subregional y  regional y  en el nivel in ternacional, m ediante acuerdos b ila terales y 
cooperación internacional.

A. R ecom endaciones para  la  acción

A ctiv idades a  nivel com unitario  y  nacional

11. Se exhorta  a  los países a  que durante el resto del D ecenio:
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A. E xpresen  el com prom iso político  de reducir su vu lnerab ilidad  m ediante declaraciones, 
m edidas legislativas, decisiones de po lítica  y  m edidas al m ás alto n ivel, para  la  aplicación progresiva  de 
planes de evaluación  y  reducción de desastres a  n ivel nacional y  com unitario;

B. Fom enten la  m ovilización  constante de recursos in ternos para  activ idades de reducción de 
desastres;

C. E laboren un  program a de evaluación  de riesgos y  planes de em ergencia  centrando sus 
esfuerzos en la  preparación  p ara  casos de desastre, la  reacción  y  la  m itigación, y  d iseñen  proyectos p ara  la  
cooperación subregional, regional e in ternacional, según corresponda;

D. E laboren  planes nacionales de m anejo  de desastres com pletos y  b ien  docum entados, en los que 
se haga  hincapié en  la  reducción  de los desastres;

E. E stab lezcan  y/o  fortalezcan, según corresponda, com ités nacionales para  el D ecenio u 
organism os claram ente identificados que se encarguen  de la  p rom oción  y  coordinación de las actividades 
de reducción de desastres;

F. A dopten m edidas p ara  aum entar la  resistencia  de las obras de in fraestructura  im portantes y  los 
sistem as de com unicación;

G. P resten  deb ida  atención al papel de las autoridades locales en  la  aplicación  de las norm as y 
reglam entos de seguridad y  el fortalecim iento  a  todos los n iveles de capacidades institucionales de 
m anejo  de desastres naturales;

H. E xam inen la  posib ilidad  de recurrir al apoyo de las O N G  para  aum entar la  capacidad  de 
reducción  de los desastres a  n ivel local;

I. Incorporen en la  p lan ificación  del desarrollo  socioeconóm ico elem entos de p revención  o 
m itigación  p ara  la  reducción  de los desastres, sobre la  base de la  evaluación de los riesgos;

J. C onsideren la  posib ilidad  de incorporar en sus planes de desarro llo  el princip io  de que deben 
realizarse evaluaciones de los efectos sobre el m edio  am biente con m iras a  reducir los desastres;

K. Identifiquen  claram ente las necesidades concretas en  m ateria  de p revención  de desastres en 
que puedan  utilizarse los conocim ientos o las capacidades técn icas de que d isponen  otros países o el 
sistem a de las N aciones U nidas, p o r ejem plo , program as de capacitación  para  el perfeccionam iento  de 
recursos hum anos;

L. P rocuren  reun ir inform ación docum entada sobre todos los desastres;

M . Incorporen tecnologías eficaces en relación  con su costo en  los program as de reducción  de 
desastres, inclu idos los sistem as de pronóstico  y  alerta;

N . E laboren y  ap liquen program as de enseñanza e in form ación destinados a  despertar conciencia  
en el público  en general, y  especialm ente en los encargados de form ular políticas y  en los g rupos m ás 
im portantes, a  fin  de lograr apoyo p ara  los program as de reducción  de desastres y  garan tizar su eficacia;



121

O. Prom uevan la  partic ipación  del sector de los m edios de in form ación  para  que con tribuya a 
aum entar la  conciencia  del público , a  educar y  a  fo rm ar u n a  opinión púb lica  que reconozca m ejo r las 
posib ilidades de salvar vidas y  bienes que ofrece la  reducción  de los desastres;

P. E stab lecer m etas que determ inen cuántas h ipótesis de desastre d istin tas podrían
razonablem ente ser objeto de u n a  atención sistem ática  hacia  fines del D ecenio;

Q. Fom enten u n a  genu ina partic ipación  com unitaria  y  reconozcan  el papel que cabe a  la  m ujer y  a 
o tros grupos desfavorecidos en todas las etapas de los program as de m anejo  de desastres, con m iras a 
facilitar el fortalecim iento  de la  capacidad com o condición fundam ental p ara  reducir la  vu lnerab ilidad  de 
las com unidades a  los desastres naturales;

R. P rocuren  ap licar los conocim ientos, las p rácticas y  los valores trad icionales de las 
com unidades locales en m ateria  de reducción  de desastres, reconociendo así que esos m ecanism os 
trad icionales de reacción son u n a  aportación valiosa  p rom over la  partic ipación  de las com unidades locales 
y  fac ilita r su cooperación espon tánea en  todos los program as de reducción  de desastres.

A ctiv idades en los p lanos regional y  subregional

12. C onsiderando los m uchos aspectos com unes de la  vu lnerab ilidad  a  los desastres entre los
países de u n a  m ism a reg ión  o subregión, debe reforzarse la  cooperación  entre ellos aplicando las
siguientes m edidas:

A. E stab lecer o forta lecer los centros subregionales o regionales p ara  la  reducción y  prevención 
de los desastres que, en cooperación  con organizaciones internacionales y  con m iras a  aum entar las 
capacidades nacionales, desem peñarían  u n a  o m ás de las siguientes funciones:

- R eun ir y  d ifund ir docum entación  e in form ación para  despertar conciencia  de los desastres 
naturales y  las posib ilidades de reducir sus efectos;

- Form ular program as de educación y  capacitación  e intercam bio de in form ación  técn ica  
encam inados al desarro llo  de los recursos hum anos;

- A poyar y  forta lecer los m ecanism os de reducción  de los desastres naturales;

B. D ada la  considerable vu lnerab ilidad  de los países en  desarrollo , en particu lar los países m enos 
adelantados, deben facilitarse recursos técn icos, m ateriales y  financieros en  apoyo de los centros 
subregionales o regionales correspondientes p ara  refo rzar las capacidades regionales y  nacionales de 
reducir los desastres naturales;

C. M ejorar la  com unicación  sobre los desastres naturales entre los países de la  región en el 
contexto  de los sistem as de preparación  y  alerta  tem prana en casos de desastre;

D. E stab lecer y /o  forta lecer los m ecanism os de a lerta  tem prana p ara  la  reducción  de los desastres;

E. C onm em orar el D ía  In ternacional p ara  la  R educción  de los D esastres N aturales;

F. E stab lecer acuerdos de asistencia  m utua  y  proyectos conjuntos p ara  la  reducción  de los 
desastres dentro de las regiones y  entre ellas;
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G. E xam inar periód icam ente en foros políticos regionales los progresos hechos en m ateria  de 
reducción  de los desastres;

H. P edir a  las organizaciones regionales que desem peñen  un  papel eficaz en la  aplicación  de los 
planes y  program as regionales correspondientes sobre la  reducción  de los desastres naturales y  ponerlas 
en condiciones de hacerlo;

I. L a  com unidad in ternacional debe dar la  m áx im a p rioridad  y  apoyo especial a  las activ idades y 
program as relativos a  la  reducción  de los desastres naturales a  nivel subregional o regional con el fin  de 
p rom over la  cooperación entre los países expuestos a  los m ism os riesgos;

J. C om o h a  decidido la  A sam blea  G eneral, debe prestarse especial atención  a  los países m enos 
adelantados apoyando sus activ idades en  m ateria  de reducción  de los desastres naturales;

K. Los m ecanism os regionales deben utilizarse en  estrecha cooperación con los program as 
nacionales para  la  reducción  de los desastres, de los que han de constitu ir un  com plem ento;

L. L a  com unidad in ternacional debe ayudar a  los países en desarro llo  a  estab lecer m edidas para  
in tegrar la  p revención  y  reducción  de los desastres en  los m ecanism os y  estrategias existentes en los 
p lanos nacional, regional y  subregional para  la  errad icación  de la  pobreza, con el fin  de lograr un 
desarrollo  sostenible.

A ctiv idades en el p lano in ternacional, en particu lar m ediante acuerdos b ila terales y  cooperación 
m ultilateral

13. En el contexto  de la  in terdependencia  m undial y  en un  esp íritu  de cooperación  in ternacional, 
todas las activ idades encam inadas a  reducir los desastres, en particu lar las establecidas en el D ecenio 
In ternacional p ara  la  R educción  de los D esastres N aturales, deberán fom entarse y  apoyarse de las 
siguientes m aneras:

A. Se recom ienda que se aporten  recursos ex trapresupuestarios para  la  ejecución  de las 
activ idades del D ecenio  y, p o r tanto , se aliente especialm ente a  los gobiernos, las organizaciones 
internacionales y  otras fuentes, incluido el sector privado, a  efec tuar contribuciones voluntarias. Con este 
fin, se insta  al Secretario  G eneral a  que vele p o r que el Fondo F iduciario  p ara  el D ecenio , establecido de 
conform idad con  la  reso lución  44/236 de la  A sam blea  G eneral, se adm inistre de m anera  eficaz y 
eficiente;

B. Se recom ienda que los países donantes den m ay o r p rioridad  a  la  p revención  y  m itigación  de 
desastres y  a  la  p reparación  p ara  esos casos en sus program as y  presupuestos de asistencia, y a  sean de 
carác ter unilateral o m ultilateral, lo que incluye aum entar sus contribuciones al Fondo F iduciario  para  el 
D ecenio, o las realizadas p o r in term edio  de éste, a  fin  de apoyar plenam ente la  aplicación de la  E stra teg ia  
y  el P lan  de A cción  de Y okoham a, en particu lar en los países en desarrollo;

C. L a  prevención  y  m itigación  de los desastres deben convertirse en parte in tegrante de los 
proyectos de desarrollo  sufragados p o r las instituciones financieras m ultilaterales, inclu idos los bancos 
regionales de desarrollo;

D. In tegrar la  reducción de los desastres naturales en los program as de asistencia  al desarrollo  por 
m edios eficaces entre ellos los que se sugieren en el párrafo  13 b);
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E. A segurar la  cooperación en m ateria  de investigación y  desarro llo  en ciencia  y  tecno log ía  en 
relación con la  reducción  de los desastres naturales a  fin  de forta lecer la  capacidad  de los países en 
desarrollo  para  reducir su vu lnerab ilidad  a  este respecto;

F. El Fondo Fiduciario  para  el D ecenio  debería  d ar prio ridad  a  financiar el establecim iento  y 
fortalecim iento  de los sistem as de a lerta  tem prana de los países en desarrollo  expuestos a  desastres, 
especialm ente los países m enos adelantados; los países sin litoral y  los países insulares;

G. A segurarse de que desde la  fase de form ulación los proyectos de desarro llo  se d iseñen de 
fo rm a que contribuyan  a  reducir y  no a  aum entar la  vu lnerab ilidad  a  los desastres;

H. M ejorar el in tercam bio de in form ación sobre po líticas y  tecnologías de reducción de los 
desastres;

I. A len tar y  apoyar las activ idades en curso encam inadas a  e laborar indicadores apropiados de la  
vu lnerab ilidad  (índices);

J. R eafirm ar las funciones del C onsejo Especial de A lto N ivel y  del C om ité C ientífico  y  Técnico 
en la  p rom oción  de las activ idades del D ecenio, en particu lar la  conciencia  de las ventajas de la  reducción 
de los desastres;

K. In tensificar las activ idades de organizaciones y  program as del sistem a de las N aciones U nidas, 
las o rganizaciones in tergubernam entales, no gubernam entales y  del sector privado relacionadas con  la  
reducción  de los desastres y  la  cooperación entre ellas, incluido el uso  m ás eficaz de los recursos 
existentes;

L. A poyar las activ idades que realizan los gobiernos en los p lanos nacional y  regional en  las 
esferas prioritarias del P rogram a de A cción  en favor de los países m enos adelantados p ara  el decenio  de 
1990 y  el P rogram a de A cción  p ara  el desarrollo  sostenible de los pequeños Estados insulares en 
desarrollo  en relación  con  el m anejo  de los desastres naturales y  am bientales m ediante las m edidas 
m encionadas en el párrafo  13 b);

M . D ar un  apoyo m ás am plio  a  los m ecanism os de m anejo  y  reducción  de desastres del sistem a 
de las N aciones U nidas p ara  am pliar su capacidad de dar asesoram iento  y  asistencia  práctica, según sea 
necesario , a  los países que afrontan  desastres naturales y  otras situaciones de desastre, incluidos los 
riesgos am bientales y  tecnológicos;

N . P roporcionar apoyo adecuado a  las activ idades del D ecenio , incluidas las de la  Secretaría del 
D ecenio  en  particu lar con  m iras a  asegurar que se ap liquen oportunam ente la  E stra teg ia  y  el P lan de 
A cción  de Y okoham a. A  este respecto  es el m om ento  de considerar p ropuestas sobre los m edios de 
garan tizar la  seguridad funcional y  la  continuidad de la  Secretaría  del D ecenio en  la  m ed ida  de lo posible 
m ediante el presupuesto  ordinario  de las N aciones U nidas;

O. R econocer la  necesidad  de u n a  coordinación adecuada de las activ idades internacionales de 
reducción  de los desastres y  reforzar los m ecanism os establecidos a  ta l efecto. E sa  coordinación 
in ternacional debe referirse en particu lar a  la  form ulación de proyectos de desarro llo  que proporcione 
asistencia  p ara  la  reducción  de los desastres y  su evaluación;
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P. De fo rm a prioritaria , estab lecer o m ejo rar los sistem as de a lerta  en los p lanos nacional, 
regional e in ternacional y  conseguir un a  difusión m ás efectiva de las alertas;

Q. L a  coord inación  eficaz del m anejo  in ternacional de desastres, en particu lar p o r parte del 
sistem a de las N aciones U nidas, es de la  m áx im a im portancia  para  lograr un  enfoque in tegrado de la  
reducción  de los desastres y, p o r tan to , debería  fortalecerse;

R. C elebrar u n a  C onferencia de E xam en sobre la  reducción de los desastres naturales al final del 
D ecenio  con m iras a  trazar u n a  estra teg ia  p ara  p rosegu ir las activ idades de reducción  de desastres en el 
siglo XXI.

B. Propuestas a  la  C onferencia

Incluido en el A nexo del Inform e de la  C onferencia M undial sobre la  R educción  de D esastres 
N aturales p ara  la  A sam blea  G eneral

III. M edidas C om plem entarias

14. L a  C onferencia, a  fin  de llevar a  la  p rác tica  la  E stra teg ia  y  el P lan  de A cción  de Y okoham a a 
la  brevedad  y  con  buenos resultados, decide:

A. T ransm itir a  la  A sam blea  G eneral en su cuadragésim o noveno período de sesiones, po r 
conducto  del Consejo Económ ico y  Social, el inform e de la  C onferencia  M undial con la  E strateg ia  y  el 
P lan  de A cción  de Y okoham a para  un  m undo m ás seguro: D irectrices p ara  la  prevención  de desastres 
naturales, la  p reparación  para  casos de desastre y  la  m itigación  de sus efectos;

B. P edir a  la  A sam blea  G eneral que considere la  posib ilidad  de aprobar u n a  resolución en que 
haga  suya la  E stra teg ia  de Y okoham a y  lance un  llam am iento  a  todos los países para  que continúen 
colaborando en  pro del objetivo de un  m undo m ás seguro p ara  el siglo X X I;

C. T ransm itir los resultados de la  C onferencia M undial a  la  conferencia  m undial de exam en de 
m itad  de período sobre la  aplicación  del P rogram a de A cción  p ara  los países m enos adelantados, que se 
celebrará  en 1995 con  arreglo a  lo decid ido p o r la  A sam blea G eneral en  su resolución 48/171 y  a  la  
C om isión sobre D esarrollo  Sostenible p ara  el exam en in icial de la  aplicación  del P rogram a de A cción 
p ara  el desarro llo  sostenible de los pequeños Estados insulares en desarro llo  a  que proced iera  en  1996 de 
conform idad con su p rogram a m ultianual de trabajo;

D. R eafirm ar la  im portancia  fundam ental de reducir sustancialm ente p ara  el año 2000 la pérd ida 
de v idas y  los daños m ateriales causados p o r los desastres y  con tinuar el p roceso de reducción  de los 
desastres m ás a llá  del presente siglo, según corresponda;
E. P edir al Secretario  G eneral que dé la  difusión m ás am plia  posible a  los resultados de la  C onferencia, 
inclu ida la  transm isión  de la  E strateg ia  de Y okoham a a  las organizaciones in ternacionales y  regionales 
correspondientes, las instituciones financieras m ultilaterales y  los bancos regionales de desarrollo;

F. P ed ir tam bién  a  la  secretaría  del D ecenio  que com unique los resultados de la  C onferencia  a  los 
com ités nacionales y  centros de coord inación  del D ecenio, a  o rganizaciones no gubernam entales 
com petentes, a  las asociaciones científicas y  técnicas pertinentes y  al secto r privado y  que facilite el 
exam en de la  aplicación de la  E stra teg ia  y  el P lan de A cción  de Y okoham a y  la  p lan ificación  u lterio r po r 
parte de esas instituciones en el p lano regional antes del año 2000;
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G. P edir al Secretario  G eneral que presente a  la  A sam blea  G eneral, sobre la  base de inform ación 
proporcionada p o r gobiernos, o rganizaciones regionales e in ternacionales, inclusive las instituciones 
financieras m ultilaterales y  los bancos regionales de desarrollo , el sistem a de las N aciones U nidas y  la 
com unidad  de o rganizaciones no gubernam entales, un  inform e anual sobre los progresos realizados en la  
aplicación de la  E stra teg ia  de Y okoham a;

H. R ecom endar que se incluya en el p rogram a provisional de la  A sam blea, en  relación con el 
tem a “M edio  am biente y  desarrollo  sosten ib le” un  subtem a titu lado  “P uesta  en p rác tica  de los resultados 
de la  C onferencia  M undial sobre la  R educción de los D esastres N atu ra les” ;

I. P edir a  las N aciones U nidas, p o r conducto  de la  secretaría  del D ecenio, que proporcionen  a  los 
gobiernos que lo soliciten asistencia  técn ica  en la  p reparación  y  form ulación de p lanes y  program as en el 
contexto  del m anejo  de desastres.


